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Mercado de pilotos e equipes estão
agitados na MotoGP

Maverick Viñales

Por Járcio Baldi

Não é apenas o mercado de
pilotos que está aberto para as
próximas temporadas. O de
construtores também: a Ya-
maha está à procura de uma
equipe satélite para fornecer
suas máquinas. Os cofres da
japonesa estão recheados e
abertos à uma nova equipe, já
que a fábrica dos três diapa-
sões precisa de uma maior
quantidade de motos em pis-
tas a fornecer dados para o de-
senvolvimento de sua moto.
Existem boatos de que a nego-
ciação com a Pramac está bas-
tante avançada, com um paco-
te bastante vantajoso à equi-
pe de Paolo Campinotti. Caso
aconteça o acordo entre Pra-
mac e Yamaha, a VR46 e Gresi-
ni disputariam as motos GP25
da fábrica de Bolonha, já que a
equipe de Valentino Rossi re-
cusou a oferta da japonesa. Lin
Jarvis, da Yamaha, disse no
início deste mês que está oti-

mista em fechar com uma equipe
satélite o mais rápido possível. Ele
decretou a etapa de Mugello (31
de maio a 2 de junho) como o pra-
zo em que a Yamaha precisaria
para um acordo ser fechado. A
LCR de Lucio Ceccinello ainda
não fechou com a Honda. A equi-
pe de Ceccinello está com a Hon-
da desde que ingressou na cate-
goria principal com Casey Stoner
em 2006. É certo que seu atual pi-
loto é Johann Zarco e está ape-
nas no primeiro ano de um con-
trato de dois anos com a fábrica
japonesa fazendo com que
uma mudança fique improvável.
No entanto, durante as férias de
inverno a KTM fez um “telefone-
ma amigável” para a LCR, enquan-
to a fábrica austríaca tentava ga-
rantir mais duas motos no grid da
categoria. “Estou na Honda há 18
anos, está claro que seria difícil
para eu sair, sinto-me como um
homem da Honda”, afirmou Lu-
cio à época.

Em relação ao mercado de pi-
lotos, Marc Marquez disse que

está aberto a receber propostas,
principalmente depois de de-
monstrar que pode brigar pela
ponta novamente. Marquez dis-
se que se continuasse na equipe
Honda em 2024, certamente seria
sua última temporada como pilo-
to da MotoGP porque sua saúde
mental estaria acabada ao final da
temporada. “Foi uma decisão
muito difícil, eu queria saber se
continuava competitivo, e agora
sei que ainda sou”. “Estou gos-
tando da decisão que tomei, ago-
ra posso pensar em qual time pos-
so competir, quero ser piloto na
MotoGP por vários anos ainda”,
finalizou o octacampeão. A Du-
cati contratou Fermin Aldeguer,
mas quer que o espanhol pilote
uma GP23 no seu primeiro ano na
categoria; Jorge Martin quer ir
para uma equipe oficial e não con-
tinuará na Pramac, o que deixaria
uma GP25 vaga e que ir para a
equipe Gresini, que certamente se
esforçaria em manter Marc Mar-
quez.

Maverick Viñales, após as úl-

timas vitórias na “Sprint race” e
no GP dos EUA, tornou-se o alvo
número um da Honda, já que seu
alvo principal, Pedro Acosta, não
tem pensamentos de deixar a
KTM. Mas Viñales também fi-
cou valorizado pela própria
Aprilia, já que a fábrica italiana
fracassou em contratar Fabio
Quartararo. O piloto espanhol
chega a Jerez com várias opções
na mesa. Quartararo rejeitou a
oferta da Aprilia, para continuar

numa Yamaha sem resultados
expressivos desde 2022. Aleix
Espargaró, que talvez se apo-
sentará no final dessa tempora-
da, saiu em defesa do piloto
francês. “Há muita gente que
critica a sua renovação e eu não
entendo essas críticas”. “Este é
um jogo de pôquer e todo mun-
do conhece as cartas que tem,
acho que ele escolheu a melhor
opção, não foi só pelo dinhei-
ro.” “Ele está numa equipe que

conhece, foi campeão mundial
com a Yamaha”. “Eles fizeram
muitas mudanças que não pre-
cisam ser perceptíveis de um dia
para o outro, mas sim no médio
prazo, e acho que ele entendeu
isso”. Aleix finalizou dizendo
que faria a mesma escolha que
o francês.

O palco do próximo GP será
nesse final de semana em Jerez
de La Frontera, na Espanha e
Dani Pedrosa, atual piloto de
testes da KTM, participará
como convidado (wild card). O
piloto é o terceiro maior vence-
dor no circuito espanhol. Jerez
é um dos circuitos preferidos de
Pedro Acosta, e caso vença ali
nesse final de semana, o piloto
quebrará o recorde de Marc
Marquez como o piloto mais jo-
vem a vencer na categoria prin-
cipal. A expectativa é grande já
que o retrospecto da KTM no
circuito é bom. A prova rápida
acontece às 10h da manhã e a
principal no domingo às 9h com
transmissão pela ESPN4.
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Gabriel Bortoleto completou quase
1200km de treinos na Fórmula-2

Na tarde de quinta-feira - 25
de abril - foi encerrada a sessão
de testes coletivos do Campeo-
nato Mundial de F-2. Todos os
pilotos e equipes que disputam
a competição anual foram para
pista em busca de ajustes e me-
lhora de performance de seus
novo modelos Dallara que es-
trearam este ano na competição.

Em sua temporada de es-
treia no Campeonato o piloto
brasileiro Gabriel Bortoleto

aproveitou cada minuto de pista
aberta para aprimorar o seu conhe-
cimento com o carro novo e, natu-
ralmente, se dedicar às novas de-
mandas que este equipamento exi-
ge, bastante diferentes do que ele
se acostumou até o ano passado,
quando ainda disputava a F-3.

Como se tornou tradição na F-
1 nos últimos anos os testes tive-
ram vez no Autódromo de Barce-
lona, em Montmeló, na Espanha.
A pista, que apresenta curvas de

diferentes raios e graus de dificul-
dade, se tornou um palco ideal para
que pilotos e engenheiros desem-
penhassem seu papel de testes
para as diferentes etapas que es-
tão por vir. O traçado, de 4.657 me-
tros de extensão, é permeado por
14 curvas e três trechos de retas.

Com uma agenda bastante rígi-
da de suas atribuições em cada uma
das seis sessões em que foi para
pista (duas por dia) Bortoleto foi
um verdadeiro funcionário dentro

do cronograma criado pela equipe.
Fez várias simulações de corrida,
de classificação, andou com o car-
ro de tanque cheio, pneus usados,
pneus macios, enfim... Praticamen-
te tudo o que poderia testar.

Ao todo o carro #10 da equi-
pe Invicta Racing completou in-
críveis 1.150 quilômetros tendo
completado 247 voltas. Quando
teve sua melhor condição volta-
da para o desempenho o atual Cam-
peão da F-3 FIA não decepcionou e,

com o tempo de 1m25s143 foi o mais
veloz da segunda sessão de treinos
da terça-feira.

Gabriel retorna ainda hoje para
Milão, cidade onde mora desde o
ano passado. Nos próximos dias

seu foco será na sua preparação
física, bem como, em simulador
já visando a quarta rodada do
Campeonato que terá vez entre
os dias 17 e 19 de Maio em Ímo-
la, na Itália – sua pista preferida.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva participou, na
sexta-feira (26), da inaugura-
ção da fábrica de insulina da
empresa Biomm, em Nova
Lima, Minas Gerais. Com a
nova unidade, o Brasil retoma
a produção do hormônio no
país, com capacidade de su-
prir a demanda nacional de in-
sulina.

Durante discurso, Lula
destacou a importância da
fábrica para o acesso da po-
pulação ao insumo e home-
nageou o trabalho de
Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-funda-
dores e membro do conse-
lho de administração da
Biomm. Com história na po-
lítica, Walfrido é amigo de

Lula e foi ministro durante
os dois primeiros mandatos do
presidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença
causada pela produção insufi-
ciente ou má absorção de in-
sulina, hormônio que regula a
glicose no sangue e garante
energia para o organismo. A
insulina tem a função de que-
brar as moléculas de glicose
(açúcar) transformando-a em
energia para manutenção das
células do organismo. O di-
abetes pode causar o au-
mento da glicemia e as altas
taxas podem levar a compli-
cações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e
nos nervos. Em casos mais
graves, o diabetes pode levar
à morte.                Página 14
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Prefeitura
promove

mutirão de
emprego com

 4 mil vagas em
celebração ao

Dia do Trabalho
Com 4 mil vagas de empre-

go em setores como comércio,
serviços e construção civil, a
Prefeitura de São Paulo pro-
move um mutirão de emprego
em celebração ao Dia do Tra-
balho na próxima semana
(dias 29 e 30 de abril). A ação
da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico
e Trabalho ocorrerá nas uni-
dades Central e Interlagos do
Cate – Centro de Apoio ao
Trabalho e Empreendedoris-
mo, das 8h às 17h.    Página 2

Anatel determina novas
regras para empresas de

telemarketing

Lideranças indígenas tentam
convencer os ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) a trans-
ferir para o plenário físico da Cor-
te a análise da decisão cautelar
do ministro Gilmar Mendes, que
determinou a suspensão do an-
damento processual de todas as

Indígenas pedem discussão
presencial sobre suspensão do

Marco Temporal
ações judiciais que tratam da cons-
titucionalidade do chamado Mar-
co Temporal – tese jurídica segun-
do a qual os povos originários só
têm direito aos territórios que ocu-
pavam em outubro de 1988, quan-
do a atual Constituição Federal foi
promulgada.                     Página 3
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O Tribunal de Justiça de São
Paulo acatou recurso da Fazen-
da Pública do estado e autorizou
a continuidade do processo de
concessão do Trem Intercidades
(TIC) Eixo Norte, que ligará os
municípios de Jundiaí e Campi-
nas à capital paulista. O anda-
mento tinha sido suspenso por
decisão liminar na última quarta-
feira (24).

Na decisão que derrubou a
liminar, a desembargadora Maria
Laura Tavares destacou a neces-
sidade de aguardar as manifesta-
ções do governo de São Paulo
na ação. No recurso apresenta-
do ao TJ-SP, a Procuradoria Ge-
ral do Estado argumentou que as
alegações de supostas irregula-
ridades eram frágeis e que o des-

cumprimento do cronograma de
concessão provocaria prejuízos
diretos tanto aos cofres públicos
como à população.

Após licitação, ficou defi-
nido que a C2 Mobilidade So-
bre Trilhos é a companhia que
irá assumir o serviço. A assi-
natura do acordo está prevista
para maio.

Suspensão
Na última quarta-feira (24),

uma liminar obtida pelo Sindica-
to dos Trabalhadores em Empre-
sas Ferroviárias de São Paulo
(SindPaulista) suspendeu o an-
damento da concessão. A juíza
Simone Casoretti, da 9ª Vara de
Fazenda Pública, acolheu o pedi-
do da entidade representativa

dos trabalhadores, destacando
que a formalização do contrato
mediante assinatura dependia da
revisão de termos do edital.

O argumento apresentado
pela entidade foi de que faltavam
informações em relação às con-
dições de trabalho que os empre-
gados da linha terão. O sindicato
da categoria também contestou
o fato de a licitação ter combina-
do dois serviços diferentes – o

trem expresso entre São Paulo e
Campinas e a linha metropolita-
na já existente.

A entidade sindical tem um
prazo de 15 dias para entrar com
recurso, caso queira. O SindPau-
lista ainda não se manifestou so-
bre a decisão.

TIC Eixo Norte
O veículo ligará Campinas a

São Paulo em 64 minutos, com 15

minutos de intervalo entre os
trens e uma parada em Jundiaí. A
velocidade média será de 95 qui-
lômetros por hora, podendo che-
gar a 140 quilômetros por hora
em alguns trechos. Cada trem
terá uma capacidade de 860 pas-
sageiros. A previsão é que o
novo sistema de transporte fique
pronto em 2031.

Há expectativas, ainda, de
que o projeto gere melhorias na

Linha 7-Rubi, que já liga São Pau-
lo a Jundiaí, e implemente o Trem
Intermetropolitano (TIM) entre
Jundiaí e Campinas, linha que
terá 44 km de extensão, com pa-
radas em Louveira, Vinhedo e
Valinhos. O percurso será feito
em 33 minutos. Os trens terão
capacidade para até 2.048 passa-
geiros cada. A previsão é que o
sistema fique pronto em 2029.
(Agência Brasil)

Estupros e homicídios dolosos
caem em São Paulo

Estatísticas criminais divul-
gadas na quinta-feira (25) pela
Secretaria de Segurança Pública
(SSP) do Estado de São Paulo
mostram queda nos crimes de
estupro, homicídio doloso, rou-
bos em geral e roubos de veícu-
los e de carga em março deste
ano na comparação com março
de 2023.

Os estupros, incluindo de
vulneráveis, passaram de 1.384
casos em março do ano passado
para 1.210 em março de 2024, o

que representa recuo de 12,57%.
As vítimas vulneráveis são aque-
las que têm até 14 anos de idade
ou não têm condições de consen-
tir o ato.

Foram regis t radas  227
ocorrências de homicídio do-
loso – quando há intenção de
matar - em março deste ano,
enquanto em março de 2023
houve 243 casos, redução de
6,58%. As vítimas de homicí-
dio doloso diminuíram de 254
para 234. Já os feminicídios

tiveram aumento, passando
de 25 para 27.

As tentativas de homicídio
caíram de 346 para 306, consi-
derando a mesma base de com-
paração. As estatísticas crimi-
nais apontam que o número de
latrocínios - roubo seguido de
morte - se manteve em 13, em
março deste ano e também no
ano passado.

Roubos
Em março deste ano, não

houve roubos a banco no es-
tado de São Paulo, enquanto
no ano passado foi registrado
um roubo desse tipo em mar-
ço. O roubo de cargas teve
queda de 612 para 402 casos,
considerando o mesmo perío-
do comparativo.

Os roubos de veículos pas-
saram de 3.592 registros em mar-
ço de 2023 para 2.599 em março
deste ano. O total de roubos caiu
de 21.605 em 2023 para 17.883
neste ano. (Agência Brasil)

Sabesp distribui água na capital para
amenizar efeitos das altas temperaturas

Para amenizar o impacto de
mais uma onda de calor, a Sabesp
participa a partir da sexta-feira
(26), novamente, da Operação
Altas Temperaturas, em parceria
com a Prefeitura de São Paulo. A
iniciativa é voltada, especialmen-
te, às pessoas em situação de
vulnerabilidade.

A Companhia instalou bebe-
douros em pontos estratégicos
da capital, distribuindo água gra-
tuitamente. As tendas da prefei-
tura estão localizadas nas regi-
ões central, norte, sul, leste e oes-
te da cidade:

Sé – Praça da República
Sé – Praça Marechal Deodoro
Santo Amaro – Praça Floria-

no Peixoto, 54

Capela do Socorro – Praça
José Boemer Rovel

Santana – Praça Heróis da
FEB

Vila Maria – Praça Novo Mun-
do

Guaianases – Praça Presiden-
te Getúlio Vargas, s/n

Itaquera – Avenida Musgo de
Flor com avenida Imperador (em-
baixo do viaduto Jacu Pêssego)

Mooca – Praça Cid José da
Silva Campanella

Lapa – Rua do Curtume, s/n,
esquina com Guaicurus

Durante o calor intenso, a re-
comendação é estar atento à hi-
dratação e evitar exposição ao sol
no período das 10h às 16h. Com

máximas que podem ultrapassar
os 30°C, o consumo de água ten-
de a aumentar. A Sabesp alerta
sobre a importância de se manter
bem hidratado, mas também so-
bre o uso consciente da água
neste período. É recomendável
que a população priorize o uso
da água para higiene e alimenta-
ção. No mais, medidas simples
podem fazer toda a diferença.
Veja:

– Tome banhos mais curtos;
– Deixe a torneira fechada

enquanto escova os dentes ou
faz a barba;

– Deixe para lavar o carro em
outra data – e evite usar a man-
gueira, prefira um balde com água;

– Lave calçada ou quintal em

outro dia e lembre-se de usar vas-
soura e balde com água, não a
mangueira; utilize a máquina de
lavar apenas quando estiver na
capacidade máxima;

– Antes de lavar a louça, reti-
re o excesso de comida com a
esponja; deixe a torneira fechada
ao ensaboar;

– Não dê descarga à toa e não
utilize o sanitário como lixeira. Em
apenas seis segundos de válvu-
la acionada vão embora cerca de
12 litros de água;

– Não use água corrente para
descongelar alimentos.

Mais informações no link: ht-
tps://site.sabesp.com.br/site/so-
c i e d a d e - m e i o a m b i e n t e /
dicas.aspx

Prefeitura promove mutirão de
emprego com 4 mil vagas em
celebração ao Dia do Trabalho

Com 4 mil vagas de emprego
em setores como comércio, ser-
viços e construção civil, a Prefei-
tura de São Paulo promove um
mutirão de emprego em celebra-
ção ao Dia do Trabalho na pró-
xima semana (dias 29 e 30 de
abril). A ação da Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho ocorrerá
nas unidades Central e Interla-
gos do Cate – Centro de Apoio
ao Trabalho e Empreendedoris-
mo, das 8h às 17h. Para partici-
par é necessário se inscrever
até esta sexta-feira (26) pelo Por-
tal Cate, facilitando a triagem dos
candidatos interessados.

“Organizamos diversas ações

ao longo do mês para celebrar e
apoiar os trabalhadores, tudo gi-
rando entorno do Dia do Traba-
lho – é uma das datas mais im-
portantes para esta secretaria. A
conquista de um bom trabalho
está também atrelada ao restabe-
lecimento da dignidade. Por isso,
nada melhor do que começar com
um mutirão cheio de oportunida-
des para os paulistanos retorna-
rem ou entrarem no mercado”,
ressalta a secretária municipal de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, Eunice Prudente.

Nas duas unidades partici-
pantes do Cate o trabalhador
poderá ter contato direto com
equipes de recursos humanos de

empresas como Baked Potato,
Spani Supermercado, Ragazzo e
Oxxo em cargos como atenden-
tes, auxiliares de cozinha, limpe-
za, repositores, porteiros, entre
outros, com vários níveis de es-
colaridade e exigências confor-
me a posição. Pelo menos meta-
de das oportunidades do Con-
trata SP serão ofertadas pelas
empresas que estarão nas unida-
des Interlagos e Central do Cate.

Para o restante das oportuni-
dades, o público contará com
atendimento direto pela equipe
do Cate. Diversas áreas de atua-
ção estão contempladas, não só
para o setor de comércio como
para o administrativo, para psi-

cólogos e assistentes sociais,
cuidadores de idosos, entre ou-
tras. Só para trabalhar na cozi-
nha e na preparação de alimen-
tos, são mais de 60 vagas. Para
quem executa serviços de manu-
tenção, mecânica, elétrica, ins-
talações, entre outros, mais de
70 postos estão disponíveis.
Outra função que se destaca é a
de motorista ou manobrista, com
mais de 100 postos.

Durante o Contrata SP tam-
bém será possível consultar téc-
nicos da Prefeitura de São Paulo,
que poderão esclarecer dúvidas
sobre comportamento em entre-
vistas, produção de currículos,
dinâmicas de grupo, entre outros.

Consulta pública de PPP de
requalificação do centro da capital

começa no dia 29
O Governo do Estado inicia

na próxima segunda-feira (29) a
consulta pública sobre a PPP
(Parceria Público-Privada) de re-
qualificação da área central da
cidade de São Paulo, com dura-
ção de 30 dias. O projeto prevê a
oferta de mais de 6 mil moradias e
investimentos de R$ 2,4 bilhões,
com aporte de R$ 600 milhões por
parte da gestão estadual.

“Não basta ter um novo cen-
tro administrativo na região cen-
tral, a gente também precisa de
moradia para as pessoas. A nos-
sa ideia é levar as pessoas para
morar no centro de São Paulo,
temos equipamento de transpor-
te, saneamento básico e faz mui-
to sentido fixar as pessoas no

centro. A reocupação do centro
é importante para nós e por isso
estamos fazendo esta PPP”, afir-
mou o governador Tarcísio de
Freitas.

Qualquer cidadão ou empre-
sa poderá encaminhar manifesta-
ções, por escrito, até as 18h do
dia 29 de maio. As informações
estão disponíveis na página da
Secretaria de Parcerias em Inves-
timentos, no menu Transparên-
cia > Participação Social. As su-
gestões deverão obedecer ao for-
mulário-modelo e enviadas para
o e-mail consultacentro.
spi@sp.gov.br, com o assunto
identificado como “Contribui-
ções Consulta Pública 01/2024”.

O objetivo da PPP é recupe-

rar a região central, que conta
com boa infraestrutura pública e
mobilidade, mas baixa densida-
de de população residente. O
projeto prevê a construção de
6.136 moradias, sendo 5.046 no-
vas construções e 1.089 unida-
des que passarão por retrofit.

O primeiro lote terá 1.872 mo-
radias, contraprestação anual
máxima de R$ 72,1 milhões e apor-
te de R$ 110 milhões. O segundo
lote conta com 1.724 habitações,
com a contrapartida do Estado
de R$ 72,3 milhões e aporte de
R$ 170,7 milhões.

Já o terceiro prevê 1.314 resi-
dências, com contraprestação
máxima de R$ 27,3 milhões e apor-
te público de R$ 90,7 milhões. O

último lote terá 1.225 moradias,
contrapartida anual de R$ 34 mi-
lhões e aporte de R$ 222,5 mi-
lhões. O leilão será decidido pelo
maior desconto aplicado igual-
mente às contraprestações e
aportes.

A PPP é dividida em quatro
lotes: Sé; Pateo do Colégio / 25
de março / Carmo; Sé / Bandeira /
Largo São Francisco; e Quartel,
na região do Parque Dom Pedro.
A construção de moradias será
acompanhada de 15 mil m² de
novos equipamentos públicos e
melhorias em 58,5 mil m² de cal-
çadas, ciclofaixas e passarelas.
Também haverá área de 152 mil
m² para estabelecimentos de co-
mércio e serviços.

CÂMARA (São Paulo)
Não tá fácil pra ninguém a campanha pela reeleição. Até os

irmãos Tatto - Arselino e Jair (ambos PT) e os irmãos Tripoli (Ro-
berto - PV e Xexéu - União). É preciso faturar os votos em quase
todas as zonas e regiões, como fizeram nas eleições 2020

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) tá viabilizando participações nas Se-

cretarias dos partidos que estão com sua recandidatura, mas não
têm vereadores: são eles Solidariedade, Avante, PRD (fusão do
PTB com Patriota), Mobilização, PSDB (federado com Cidadania)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Guto Zacharias (MBL no União) foi vítima dos ‘uru-

bus do pix’. Tá pedindo perdão aos seguidores (redes sociais)
porque já encontrou quem invadiu sua conta no Instagram. É o
famoso deposite 50 Reais e receba 1 mil Reais em 1 minuto

.
GOVERNO (São Paulo)
Além da mini esplanada (tipo Brasília) dos prédios do governo

na área onde é a cracolândia, o governador Tarcísio (Republica-
nos) lançou PPP pela revitalização do centro (Sé, República e San-
ta Cecília). Mais uma ajuda pela reeleição do prefeito Nunes (MDB)

.
CONGRESSO (Brasil)
José Sarney, ex-presidente da ex-Arena (atual PP) virou o jogo

pró Tancredo Neves (MDB - MG) contra a candidatura - indireta
pelo então PMDB - em 1985, completou 94 anos no dia 24 abril
2024. Foi Sarney quem venceu Paulo Maluf (ex-Arena no PDS)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
José Sarney completou 94 anos e é hoje um arquivo vivo de

tudo o que rolou na política brasileira desde os anos 1950. Sarney
foi deputado federal, senador, governador do Maranhão e presi-
dente [com a morte de Tancredo Neves, que não assumiu]

.
PARTIDOS (Brasil)
Membros de partidos das oposições no Senado seguem con-

versando pra migrarem [como eleições são majoritárias não há
fidelidade] pro PL do Costa Neto com Bolsonaristas. Em tempo: o
PL já é a maior bancada na Câmara Deputados e poder virar no
Senado

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Como será 2025 dos que serão ex-presidentes do Senado e

Câmara Deputados em relação ao que aprovaram em 2024 - tipo
fim das saidinhas de presídios - e que tá sendo questionado no
Supremo [dos indicados em sua maioria pelo Lula 1 e 2, Dilma e
Lula 3] ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa [Brasil] desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara [São Paulo] e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
[Estado SP], por ter se tornado referência das liberdades Concedi-
das por DEUS

CESAR
 NETO

www.cesarneto.com
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Oito em cada dez adultos
(78,6%) que vivem em capitais
brasileiras mantinham, em
2023, uma alimentação sem a
quantidade mínima de frutas,
legumes e verduras recomen-
dada, índice que poderia me-
lhorar com o fomento à pro-
dução na zona urbana. Esse é
um dos alertas feitos por es-
pecialistas do Instituto Esco-
lhas e da Cátedra Josué de
Castro de Sistemas Alimenta-
res Saudáveis e Sustentáveis,
da Faculdade de Saúde Pública
da Universidade de São Paulo.

Em publicação na quinta-fei-
ra (26), os pesquisadores lem-
bram que a porção diária recomen-
dada pela Organização Mundial
da Saúde (OMS) é de 400 gramas
dessa classe de alimentos, essen-
ciais para manter a saúde em dia.
Segundo o estudo, menos de um

quinto (19%) dos produtos ali-
mentícios adquiridos pelos do-
micílios (pessoa/ano/kg) foi de
frutas, legumes e verduras em
2018. Foram utilizados dados da
Vigitel Brasil 2023 - Vigilância de
Fatores de Risco e Proteção
para Doenças Crônicas por In-
quérito Telefônico, do Ministé-
rio da Saúde, para dimensionar o
contexto atual.

Alimentos mais saudáveis
têm sido substituídos por ultra-
processados, que contêm adi-
tivos químicos e representam
risco à saúde, se consumidos
com frequência. A ingestão
desse tipo de produto preocu-
pa órgãos como o Conselho
Nacional de Saúde (CNS), que
divulgou informe destacando
que é a favor do aumento da
carga de tributos sobre a cate-
goria, como forma de desesti-

mular a compra por parte dos
consumidores.

Na nota, o CNS ressalta que,
“de 2006 a 2022, os preços dos
alimentos subiram 1,7 vezes mais
que a inflação geral (IPCA) e que
os alimentos saudáveis tiveram
elevação quase três vezes maior,
comparados aos ultraprocessa-
dos”. Os pesquisadores que as-
sinam o estudo observam que a
má alimentação é um fator relaci-
onado ao sobrepeso corporal, à
obesidade e ao desenvolvimen-
to de doenças crônicas não trans-
missíveis, como o câncer, diabe-
tes e as doenças cardiovascula-
res e respiratórias.

Uma das saídas apontadas
pelos autores da pesquisa é esti-
mular a rede de produção de ali-
mentos saudáveis localmente.
“Quando o alimento é produzido
perto dos consumidores, há po-

tencial redução dos custos de
transporte e comercialização, que
se reflete no preço final. Circui-
tos curtos de comercialização
estimulam a venda direta dos ali-
mentos produzidos pelos agricul-
tores locais aos consumidores
das cidades, sem a necessidade
de muitos intermediários ou des-
locamentos”, afirmam.

Estimativas do Instituto Es-
colhas, mencionadas no estudo,
indicam que a região metropoli-
tana de São Paulo, por exemplo,
teria potencial para abastecer 20
milhões de pessoas com legumes
e verduras todos os anos, caso
iniciativas dessa natureza fossem
incentivadas. No caso de Belém,
Curitiba, do Rio de Janeiro e Re-
cife, o contingente chegaria a 1,7
milhão, 551.910, 372.376 e 252.424
pessoas por ano, respectivamen-
te. (Agência Brasil)

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), que mede a prévia
da inflação oficial no mês, ficou
em 0,21% em abril deste ano,
portanto abaixo das taxas do
mês anterior (0,36%) e de abril
do ano passado (0,57%). O
dado foi divulgado na sexta-fei-
ra (26), pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE).

Com o resultado, o IPCA-
15 acumula taxa de 1,67% no
ano. Em 12 meses, o indicador
registra inflação de 3,77%, abai-
xo dos 4,14% acumulados até a
prévia de março deste ano.

A queda da taxa de inflação
foi puxada principalmente pe-
los transportes, que tiveram
deflação (queda de preços) de
0,49% na prévia de abril. Entre
os itens que apresentaram de-
flação, destacam-se a passa-
gem aérea (-12,20%), o gás vei-
cular (-0,97%), o óleo diesel (-
0,43%) e a gasolina (-0,11%).

Por outro lado, o grupo ali-

Prévia da inflação
oficial recua para
0,21% em abril

mentação e bebidas apresentou
alta de preços de 0,61% no pe-
ríodo, o que impediu uma que-
da maior da inflação na prévia
de abril. Entre os itens que mais
contribuíram para a alta dos ali-
mentos estão tomate (17,87%),
alho (11,60%), cebola (11,31%),
frutas (2,59%) e leite longa vida
(1,96%).

Produtos como a batata-in-
glesa (-8,72%) e as carnes (-
1,43%) puxaram para baixo a in-
flação dos alimentos.

Os demais grupos de des-
pesa apresentaram as seguin-
tes taxas de inflação: saúde e
cuidados pessoais (0,78%),
vestuário (0,41%), despesas
pessoais (0,40%), comunicação
(0,17%), habitação (0,07%),
educação (0,05%) e artigos de
residência (0,03%).

Os preços que serviram
como base para o cálculo do
IPCA-15 de abril foram cole-
tados entre 15 de março e 15
de abril deste ano. (Agência
Brasil)

Exportação de açúcar a granel tem alta de
352% nos portos paranaenses em março

O mês de março registrou
uma guinada positiva na expor-
tação de açúcar nos portos pa-
ranaenses. A movimentação de
açúcar a granel alcançou
419.899 toneladas, representan-
do um crescimento de 352% em
relação ao mesmo mês em 2023,
com 93 mil toneladas. A venda
de açúcar em saca também apre-
sentou aumento, passando de
18.004 toneladas em março de
2023 para 70.220 toneladas no
mesmo mês deste ano (289%).

O Paraná teve uma safra re-
corde de cana-de-açúcar em
2023, com 35,2 mil toneladas,
um aumento de cerca de 11%
em relação às 31,7 mil tonela-
das do ano anterior, segundo
dados do Departamento de Eco-
nomia Rural (Deral). Esse movi-
mento ajudou a impulsionar o
comércio exterior, uma vez que
os produtores paranaenses são

os principais exportadores de
Paranaguá.

Os números expressivos no
mês seguem um padrão desde
o início do ano. De janeiro a
março também foram registra-
dos aumentos na movimenta-
ção de açúcar tanto a granel
quanto em saca. No granel o
aumento foi de 167% (de
503.515 toneladas para 1.341.878
toneladas) e em saca de 96% (de
105.572 toneladas para 206.740
toneladas).

De acordo com o diretor-
presidente da Portos do Para-
ná, Luiz Fernando Garcia, a mu-
dança no comércio mundial tam-
bém ajudou a impactar o resul-
tado. “Além dos nossos inves-
timentos em logística, que per-
mitiram aumentar o ganho ope-
racional, as demandas mundiais
pela commodity aumentaram.
Nosso destino principal, em

2023, era a Argélia, já este ano
está sendo a Índia. Os dois cres-
ceram em demanda e isto impac-
ta nos resultados”, enfatizou.

A Índia era o segundo mai-
or produtor de açúcar no mun-
do, mas, devido a problemas
com o fenômeno natural El Niño
na última safra, o país está im-
portando a commodity. A nação
mais populosa do planeta está
entre as maiores consumidoras
de açúcar e, desde final de 2023,
está restringindo as exportações
do produto. O Brasil, com uma
safra boa de cana-de-açúcar,
está se preparando para esse
novo ciclo.

“A atratividade dos preços
do açúcar, em razão da queda
na produção indiana e a neces-
sidade de abastecer também
aquele mercado, levaram os
produtores a acreditarem mais
na produção de cana e as in-

dústrias a direcionarem mais
para o adoçante”, ponderou o
secretário de Estado da Agricul-
tura e do Abastecimento, Nor-
berto Ortigara. Segundo a
União da Indústria de Cana-de-
Açúcar (Única), o mix de pro-
dução paranaense passou de
45% para 46% destinado ao
açúcar.

Para o diretor de Operações
da Portos do Paraná, Gabriel Vi-
eira, há uma relevância nacio-
nal do Porto de Paranaguá em
relação à commodity. “Atual-
mente estamos em segundo lu-
gar na movimentação nacional
de açúcar, ficando atrás ape-
nas de Santos. Nos primeiros
três meses deste ano movi-
mentamos mais de 1,5 milhão
de toneladas e vemos com oti-
mismo a produtividade para os
próximos meses”, complemen-
tou. (AENPR)

Senado recorrerá de decisão de
Zanin contra desoneração da folha

O Senado recorrerá da deci-
são do ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Cristiano
Zanin que suspendeu a desone-
ração da folha de pagamento de
17 setores da economia e a redu-
ção da contribuição à Previdên-
cia por pequenos municípios.
Segundo o presidente da Casa,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), exis-
tem fontes de recursos para com-
pensar o impacto das medidas.

A medida foi anunciada após
reunião de Pacheco com a Consul-
toria Jurídica do Senado. Pacheco
classificou de “catastrófica” a de-
cisão da Advocacia-Geral da União
(AGU) de recorrer ao STF.

“O recurso da AGU surpre-
endeu a todos, especialmente
pelo momento que nós estamos
vivendo de discussão e busca
por alinhamento entre o governo
federal e o Congresso Nacional”,
declarou Pacheco.

Segundo o presidente do Se-
nado, diversas medidas aprova-

das pelo Congresso no ano pas-
sado para elevar a arrecadação
deram recursos para bancar as
desonerações para as 17 ativida-
des econômicas e os pequenos
municípios. No ano passado, o
Parlamento aprovou a taxação de
offshores (empresas de investi-
mentos no exterior), a limitação
das ajudas financeiras dos esta-
dos a grandes empresas e o re-
torno do voto de desempate do
governo no Conselho Adminis-
trativo de Recursos Fiscais (Carf).

“O que gerou perplexidade e
muita insatisfação ao Congresso
Nacional foi o comportamento do
governo federal. Por que precipi-
tar uma ação dessa natureza, que
acaba fomentando o fenômeno
que nós queremos evitar no Brasil,
que é a judicialização política, quan-
do nós estamos discutindo justa-
mente nesta semana adiamento de
sessão do Congresso Nacio-
nal?”, acrescentou Pacheco.

Na noite da quinta-feira (26),

o ministro Cristiano Zanin, rela-
tor da ação da AGU, concedeu
liminar suspendendo as duas
desonerações, sob o argumento
de que o Congresso aprovou o
projeto no ano passado sem a
estimativa de impacto das con-
tas públicas. O caso foi remetido
ao plenário virtual do STF e, até
o início desta tarde quatro minis-
tros tinham votado a favor de
manter a suspensão.

Ao anunciar o recurso do
Senado, Pacheco concentrou as
críticas ao governo federal, prin-
cipalmente à AGU. Ele se disse
pronto a respeitar as decisões do
Judiciário. “Decisões judiciais,
não nos cabe fazer qualquer tipo
de ataque. Por mais que a gente
discorde, a gente respeita. É mui-
to importante que a gente retome
a lógica de respeito a decisões
judiciais no Brasil. O que nos
surpreendeu foi a decisão do
governo federal de recorrer ao
Supremo”, afirmou.

Em resposta à declaração da
Pacheco, o ministro da AGU, Jor-
ge Messias, emitiu nota oficial.
Dizendo ter profundo respeito
por Pacheco e defendendo a per-
manência do diálogo institucio-
nal, Messias ressaltou que o re-
curso do governo federal se ba-
seia em argumentos técnicos.

“Do ponto de vista da atuação
institucional da AGU, faz-se neces-
sário pontuar que apresentamos
argumentos técnicos jurídicos pela
inconstitucionalidade da chamada
legislação que prorrogou e/ou
criou desoneração para 17 setores
e para os cerca de 5 mil municípi-
os”, destacou o comunicado.

“A atuação da AGU, portan-
to, em assistência ao Presidente
da República, sempre se pautará
pelo mais elevado respeito insti-
tucional aos Poderes da Repúbli-
ca e seguirá no bom rumo da cons-
trução da harmonia entre os Po-
deres”, acrescentou Messias no
texto. (Agência Brasil)

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) informou na
sexta-feira (26) que no mês de
maio a bandeira tarifária perma-
necerá verde. Dessa forma, os
consumidores não terão custo
extra nas contas de luz.

De acordo com a agência,
devido às condições favoráveis
de geração de energia, a ban-
deira tarifária deve permanecer
verde até o final do ano. Há 25
meses o país tem adotado a
bandeira verde, após o fim da
escassez hídrica, que durou de
setembro de 2021 até meados de
abril de 2022.

Criadas em 2015 pela Aneel,
as bandeiras tarifárias refletem
os custos variáveis da geração
de energia elétrica. Divididas em
níveis, as bandeiras indicam
quanto está custando para o
Sistema Interligado Nacional
gerar a energia usada nas ca-
sas, em estabelecimentos co-
merciais e nas indústrias.

Aneel mantém
bandeira tarifária
verde em maio

Quando a conta de luz é cal-
culada pela bandeira verde, não
há nenhum acréscimo. Quando
são aplicadas as bandeiras ver-
melha ou amarela, a conta sofre
acréscimos a cada 100 quilowat-
ts-hora (kWh) consumidos.

Em março, a Aneel aprovou
uma redução nos valores das
bandeiras. Segundo a agência
reguladora, a medida foi aprova-
da devido ao cenário hidrológi-
co favorável, à grande oferta de
energia renovável no país e “aos
alívios verificados no preço dos
combustíveis fósseis no merca-
do internacional”.

A decisão determinou a redu-
ção para a bandeira amarela de
quase 37%, saindo de R$ 2,989/
kWh para R$ 1,885/kWh. Já para
a bandeira vermelha, patamar 1,
reduziu de R$ 6,50/kWh para R$
4,463/kWh (queda de 31,3%) e, o
patamar 2, de R$ 9,795/kWh para
R$ 7,877/kWh (redução de qua-
se 20%). (Agência Brasil)

Indígenas pedem discussão presencial
sobre suspensão do Marco Temporal
Lideranças indígenas tentam

convencer os ministros do Su-
premo Tribunal Federal (STF) a
transferir para o plenário físico da
Corte a análise da decisão caute-
lar do ministro Gilmar Mendes,
que determinou a suspensão do
andamento processual de todas
as ações judiciais que tratam da
constitucionalidade do chamado
Marco Temporal – tese jurídica
segundo a qual os povos origi-
nários só têm direito aos territó-
rios que ocupavam em outubro
de 1988, quando a atual Consti-
tuição Federal foi promulgada.

“Precisamos disso. Ficare-
mos muito frustrados se isso não
rolar. Porque esta é uma discus-
são que tem que ser feita no ple-
nário físico, de portas abertas,
com os povos indígenas senta-
dos no plenário”, comentou o
coordenador jurídico da Articu-

lação dos Povos Indígenas do
Brasil (Apib), Maurício Terena.

Em sua decisão de segunda-
feira (22), Mendes avalia que, em
uma primeira análise, é possível
concluir que “diversos disposi-
tivos” da Lei nº 14.701, que o
Congresso Nacional aprovou em
setembro de 2023, instituindo o
Marco Temporal, contrariam o
parecer anterior do STF, segun-
do o qual o direito constitucio-
nal dos povos originários aos
territórios tradicionais indepen-
dem da existência de um marco
temporal.

Apesar disso, além de sus-
pender os processos judiciais
acerca da constitucionalidade da
lei que instituiu o Marco Tempo-
ral até que os demais ministros
se manifestem sobre a questão,
Mendes determinou a instaura-
ção de um processo de concilia-

ção, estabelecendo um prazo de
30 dias para que as partes se ma-
nifestem, apresentando suas
propostas.

A decisão monocrática (ou
seja, individual) frustrou o movi-
mento indígena. Na terça-feira
(23), um dos coordenadores da
Apib, Kleber Karipuna, a classi-
ficou como “arbitrária”. Hoje,
durante entrevista de imprensa,
no Acampamento Terra Livre, em
Brasília, Maurício Terena se refe-
riu a ela como uma sentença “am-
bígua”.

“Se ele diz que é inconstitu-
cional que se choca com conclu-
são anterior da própria Corte,
porque não suspende [a Lei nº
14.701. É uma decisão muito
questionável”, afirmou. “E esta-
mos avaliando que caminho ju-
dicial tomar, como, talvez, propor
embargos de declaração”, acres-

centou Maurício, criticando o jul-
gamento do mérito da Ação De-
claratória de Constitucionalidade
(ADC nº 87) por meio do plenário
virtual.

“Eles, os ministros têm que
decidir novamente a questão
olhando na nossa cara, com a
nossa participação presencial”,
disse o coordenador jurídico da
Apib, revelando que lideranças
indígenas têm procurado alguns
ministros a fim de sensibilizá-los.
“A estratégia jurídico-política
também é esta. Porque a decisão
cautelar de Gilmar Mendes vai a
referendo na semana que vem,
mas se um ministro pedir desta-
que, o item sai do plenário virtual
e vai para o colegiado presenci-
al. Qualquer ministro pode pedir
destaque e já solicitamos isso a
alguns deles”, revelou Maurício.
(Agência Brasil)

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Ricardo
Lewandowski, aplicou uma
pena de suspensão, de 90 dias,
ao agente da Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF) Ronaldo Ban-
deira, que aparece em um ví-
deo mostrando como fazer tor-
tura usando spray de pimenta
em viaturas da corporação. O
vídeo viralizou nas redes soci-
ais no fim do ano passado e o
agente foi alvo de processo ad-
ministrativo disciplinar, que
chegou a recomendar sua de-
missão do cargo público, o que
acabou não sendo acatado pelo
ministro.

Nas imagens que tiveram
grande repercussão, Bandeira
ministrava aula em um cursinho
e detalhava uma abordagem que
teria ocorrido com outros poli-
ciais. Na gravação, ele relata
uma situação de prisão com re-
sistência na qual o suspeito
estava na parte de trás da via-
tura. Em seguida, o agente diz:
“O quê que ‘o polícia’ faz? Abre
um pouquinho, pega o spray de
pimenta e taca! A pessoa fica

Ministro da Justiça
suspende policial que
ensinou tortura em curso

mansinha”. Ele chega a afastar
o microfone, que estava gra-
vando, ao mencionar o uso do
spray. O policial rodoviário ain-
da fala, no vídeo, com ironia,
que o procedimento seria tor-
tura.

A gravação do vídeo, que te-
ria ocorrido em 2016, veio à tona
depois que Genivaldo de Jesus
Santos foi morto durante ação
de policiais rodoviários federais
em Sergipe, em 2022.

Imagens veiculadas na in-
ternet mostram a ação policial
que prendeu Genivaldo no por-
ta-malas de uma viatura após
ele trafegar de moto sem capa-
cete em uma rodovia.

Publicada em edição regular
do Diário Oficial da União
(DOU) da última segunda-feira
(22), a portaria que determina a
suspensão diz que o policial
cometeu infração disciplinar
prevista regime jurídico dos ser-
vidores públicos civis da
União, que é a violação do de-
ver de lealdade à instituição
Polícia Rodoviária Federal.
(Agência Brasil)
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma 
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: Jornal O Dia SP: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; Site da Prosegur: 
https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras.

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (68.200) 18.224 (68.200) 18.224
Ajustes para:
Depreciação e amortização 195.236 201.431 25.934 24.390
Perdas esperadas em contas a receber 4.587 (996) 249 4
Provisão para processos judiciais 26.909 53.492 (203) 588
Provisões passivo atuarial 3.831 4.316 10 47
Ganhos / Perdas na venda de imobilizado e intangível (172) (9.357) 4.042 (1.590)
Provisão (baixa) por desvalorização de 
 imobilizado, intangível e investimento 37.440 – 33.286 –
Provisão por perdas (baixas) de empréstimo a receber (pagar) 1.796 – 1.796 –
Equivalência patrimonial 14.431 – 45.932 2.802
Provisão para perda de investimento 29.470 – 29.470 –
Impostos diferidos (62.194) (35.269) (24.771) (1.584)
Juros e variações monetárias líquidas 40.431 50.223 (3.025) (5.705)
 223.565 282.064 44.520 37.176
(Aumento) redução de ativos

Clientes (2.969) (15.001) (756) (4.358)
Impostos a recuperar (21.451) 13.856 290 (284)
Estoques (23) (662) – –
Adiantamentos (9.626) (416) 5 –
Despesas antecipadas 584 3.232 – (14)
Depósitos judiciais (3.815) (14.036) 9 (6)
Depósitos vinculados 2.076 1.668 – –
Contas a receber de partes relacionadas 201 (27.940) 1.268 (16.653)
Outros (13.040) (15.656) (242) 464

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (75.605) 14.469 (3.374) (19.612)
Salários e encargos sociais (10.057) 3.795 (627) 56

Consolidado Controladora
Ativos 2023 2022 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 188.498 330.997 7.034 11.635
Clientes 256.930 258.548 10.168 9.661
Impostos a recuperar 107.301 85.850 158 448
Despesas antecipadas 23.237 23.821 – –
Estoques 1.035 1.012 – –
Créditos a receber de terceiros 11.992 11.233 964 721
Adiantamentos 18.636 9.010 9 14
Outros 22.390 25.455 – –

630.019 745.926 18.333 22.479

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 272.885 287.423 995 12.435
Ativo fiscal diferido 227.287 172.337 25.904 –
Depósitos judiciais 123.789 119.974 44 53
Depósitos vinculados 5.261 7.337 – –
Créditos a receber de terceiros 76.039 53.449 – –
Investimentos – – 1.328.439 1.394.282
Imobilizado 495.328 482.509 137.234 154.930
Direitos de uso 93.257 103.729 5.384 7.023
Intangível 793.182 886.225 14.952 20.187

2.087.028 2.112.983 1.512.952 1.588.910

    
Total do ativo 2.717.047 2.858.909 1.531.285 1.611.389

Consolidado Controladora
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante

Fornecedores 127.122 202.727 5.104 8.478
Passivo de arrendamento 37.701 35.661 1.826 1.651
Salários e encargos sociais 142.257 152.314 – 627
Impostos e contribuições 160.013 145.190 1.981 1.452
Provisões 16.088 10.855 – –
Obrigações por compra de participações 25.461 34.622 2.901 2.566
Outros 2.278 3.780 36 17

510.920 585.149 11.848 14.791
Não circulante

Passivo de arrendamento 78.252 96.624 4.100 5.700
Provisões 545.097 515.346 162 1.932
Obrigações por compra de participações 25.339 46.113 – 13.778
Passivo fiscal diferido – 5.505 4.373
Valores a pagar a partes relacionadas 46.340 57.595 16.437 55.207
Impostos e contribuições 1.355 6.729 – –
Outras contas a pagar 39.054 35.717 – –
Provisão para perda de investimento 52.962 9.061 75.530 9.061

788.399 767.185 101.734 90.051
1.299.319 1.352.334 113.582 104.842

Patrimônio líquido
Capital social 606.722 606.722 606.722 606.722
Reserva de capital 319.111 319.111 319.111 319.111
Outros resultados abrangentes 4.625 25.269 4.625 25.269
Reserva de lucros 487.245 555.445 487.245 555.445
Participação de controladores 1.417.703 1.506.547 1.417.703 1.506.547
Participação de não controladores 25 28 – –

 1.417.728 1.506.575 1.417.703 1.506.547
Total do passivo e patrimônio líquido 2.717.047 2.858.909 1.531.285 1.611.389

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Receita líquida 1.854.601 1.914.376 96.974 93.421
Custo dos serviços prestados (1.393.619) (1.370.388) (45.896) (48.767)
Lucro bruto 460.982 543.988 51.078 44.654
Despesas (receitas) operacionais

Despesas comerciais (144.969) (148.467) (724) (2.524)
Despesas gerais e administrativas (327.878) (322.578) (11.538) (8.825)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (52.897) 6.892 (69.718) (3.887)
Resultado de equivalência patrimonial (14.431) (5.568) (45.932) 2.802

(540.175) (469.721) (127.912) (12.434)
Lucro antes do resultado financeiro (79.193) 74.267 (76.834) 32.220
Resultado financeiro, líquido (34.487) (45.144) (3.325) (4.112)
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social (113.680) 29.123 (80.159) 28.108
Imposto de renda e contribuição social

Corrente (16.714) (46.168) (12.812) (11.468)
Diferido 62.194 35.269 24.771 1.584

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (68.200) 18.224 (68.200) 18.224
Resultado atribuído a:
Acionistas controladores (68.200) 18.224
Acionistas não controladores – –

(68.200) 18.224

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (68.200) 18.224 (68.200) 18.224
Outros componentes do resultado abrangente
Remensuração do passivo de benefício definido da controlada (20.644) (1.362) (20.644) (1.362)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (88.844) 16.862 (88.844) 16.862
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores (88.844) 16.862
Acionistas não controladores – –

Reserva de lucros Outros resultados Lucros (Prejuízos)
Capital social Reserva de capital Reserva legal Lucros retidos abrangentes acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 606.722 319.111 55.335 501.886 26.631 – 1.509.685
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.224 18.224
Constituição da reserva legal – – 911 – (911) –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – (1.362) – (1.362)
Dividendos distribuídos – – – (20.000) – – (20.000)
Reserva de retenção de lucros – – – 17.313 – (17.313) –

Saldos em 31 de dezembro de 2022 606.722 319.111 56.246 499.199 25.269 – 1.506.547
Prejuízo do exercício – – – – – (68.200) (68.200)
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – (20.644) – (20.644)
Reserva de retenção de lucros – – – (68.200) – 68.200 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 606.722 319.111 56.246 430.999 4.625 – 1.417.703

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Impostos e contribuições 228.408 173.742 23.042 49.781
Juros pagos – (1.641) – –
Impostos pagos (218.959) (182.783) (22.513) (50.870)
Pagamento de processos judiciais e outros (40.246) (40.984) (1.597) (594)
Contas a pagar de partes relacionadas (250) 171.580 875 21.809
Outros 1.832 (3.630) 19 (2.158)

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 60.625 361.657 40.919 14.737
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado e intangível (125.652) (104.043) (7.370) (54.924)
Venda de imobilizado e intangível 12.274 29.303 2.236 15.905
Juros pagos na compra de participações – (24.215) – 12.585
Obrigações por compra de participações, líquido (17.939) 5.454 – –
Aumento de capital social em controladas – – (40.001) –
Dividendos recebidos de controladas – – 42.999 20.000

Fluxos de caixa provenientes das (utilizados 
 nas) atividades de investimentos (131.317) (93.501) (2.136) (6.434)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Pagamento de empréstimos e financiamentos – (15.000) – –
Amortização de passivo de arrendamento (57.858) (62.577) (2.477) (2.630)
Recebimento de mútuo entre partes relacionadas – 21.146 17.834 6.542
Mútuos entre partes relacionadas líquidas (13.949) (165.667) (58.741) (7.760)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos – (20.000) – (20.000)

Caixa líquido utilizados nas atividades de financiamento (71.807) (242.098) (43.384) (23.848)
Aumento (diminuição) líquido do caixa e equivalentes de caixa (142.499) 26.058 (4.601) (15.545)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 330.997 304.939 11.635 27.180
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 188.498 330.997 7.034 11.635

Aumento (diminuição) líquido do caixa e equivalentes de caixa (142.499) 26.058 (4.601) (15.545)

Contexto operacional: A Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A., holding responsável pelo 
segmento de cash do Grupo Prosegur no Brasil, detém 174 filiais em todo o território nacional e emprega 
11.764 colaboradores. A empresa está envolvida principalmente em serviços de transporte de valores, lo-
gística de numerários e soluções de segurança inteligente. Principais aquisições: Harapay Holding Ltda.: 
Adquirida em abril de 2022, a Harapay é uma instituição de pagamentos que conecta ambientes físicos e 
digitais. Apesar da compra de 51% da empresa, a Prosegur não obteve controle total, compartilhando a 
gestão com outros acionistas. Em 2023, devido a uma reestruturação, foram reconhecidas provisões para 
perda de investimento totalizando R$ 65.083 mil, refletindo a não realização dos ativos intangíveis e crédi-
tos a receber previstos. Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. e Profácil Serviços Ltda.: Avaliações da 
recuperabilidade destas controladas levaram ao reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável 
de R$ 5.421 mil e ajustes nas projeções de resultados futuros. Base de preparação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, respeitando os princípios de custo histórico e de competência. A moeda funcional e de apresenta-
ção é o Real (R$). Políticas contábeis significativas: Ativos e Passivos Financeiros: Registrados ao custo 
amortizado, exceto por determinados ativos e passivos mensurados a valor justo. As políticas contábeis 
foram aplicadas consistentemente nos períodos apresentados. Investimentos em controladas: Incluídos 
nas demonstrações consolidadas pelo método da equivalência patrimonial até a data em que o controle 
cessa. Provisões para redução ao valor recuperável: Reconhecidas para ativos financeiros e não financeiros 
quando evidências objetivas indicam que não será possível recuperar o saldo registrado. Impostos: Os im-
postos correntes e diferidos são calculados com base nas alíquotas vigentes, considerando a compensação 
de prejuízos fiscais. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo totalizou R$ 188.498 mil em 2023, comparado a 
R$ 330.997 mil em 2022, refletindo uma gestão ativa da liquidez e das disponibilidades do Grupo. Investi-
mentos: Os investimentos em controladas e coligadas são mensurados pela equivalência patrimonial, com 
destaque para as perdas reconhecidas relacionadas à Harapay Holding Ltda. devido à descontinuidade de 
certas linhas de negócio. Ágio por expectativa de rentabilidade futura: O ágio sobre investimentos reflete 
a expectativa de sinergias e rentabilidade futura das empresas adquiridas, sujeito a testes anuais para de-
terminar a necessidade de provisões para perdas.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DIRETORA FINANCEIRA

RESPONSÁVEL TÉCNICO

Alexandre Ribeiro Fuente Canal

Graziella Figueiredo Ferreira

Marcela Roque Leite 
Gerente de Contabilidade 

CRC-MG 090101/O-7

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 18 de abril de 2024, sem modificações.

MDR Participações S.A.
CNPJ nº 15.558.758/0001-17

Circulante
Caixa e equivalentes  
 de caixa  47 2.264 7.951 6.117
Contas a receber  - - 15.738 12.664
Estoques  - - 12.310 9.514
Impostos a recuperar  20 - 21 9
Outros créditos  221 419 919 1.300          
Total ativo  
 circulante  288 2.683 36.939 29.604          
Não circulante
Investimentos  54.646 58.414 - -
Depósito judicial  - - 7.099 4.313
Outros créditos  847 589 - -
Imobilizado  672 70 50.461 45.077
Intangível  21 28 283 1.204          
Total do ativo  
 não circulante  56.186 59.101 57.843 50.594          

Total do ativo  56.474 61.784 94.782 80.198          

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de reais - R$)

Receita líquida de vendas  - - 153.795 126.107
Custo das mercadorias  
 vendidas  - - (114.231) (94.744)          
Lucro bruto  - - 39.564 31.363
Receitas (Despesas)  
 operacionais
Com vendas  - - (3.059) (2.601)
Gerais e administrativas  (1.875) (1.668) (18.877) (12.863)
Resultado de equivalência  
 patrimonial  11.811 10.911 - -
Outras receitas  
 (despesas) operacionais,  
 líquidas  - (38) (1) (1.523)          
Lucro operacional  
 antes do resultado  
  financeiro    9.936  9.205  17.627  14.376          

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades  
 operacionais:
Lucro líquido do exercício  10.038 9.302 12.071 10.747
Ajustes para reconciliar  
 o lucro do exercício com  
 o caixa líquido gerado  
 pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais:
Depreciação e amortização  948 1.065 4.357 3.490
Provisão (Reversão) para 
 créditos de liquidação 
 duvidosa  - - 12 (114)
Resultado de equivalência  
 patrimonial  (11.811) (10.911) - -
Baixa de imobilizado  
 e intangível  - - 163 -
Juros incorridos e não pagos - - 1.220 -
Provisão (Reversão) para 
 riscos  - - 3.006 2.927
Outros  (127) 1 (62) 154
Variação nos ativos e 
 passivos operacionais:
Contas a receber  - - (3.086) (2.245)
Estoques  - - (2.796) (3.199)
Impostos a recuperar  (20) - (12) (9)
Outros créditos  (60) 1.727 (2.405) (1.709)
Fornecedores  (49) 107 509 2.066
Obrigações trabalhistas  
 e previdenciárias  92 135 1.283 915
Obrigações tributárias  (34) 18 4.863 2.288
Outras obrigações  (8.890) 8.619 (26) (79)
Imposto de renda e  
 contribuição pagos  - - (4.525) (2.158)          
Caixa gerado (aplicado) 
 pelas atividades  
 operacionais  (9.913) 10.063 14.572 13.074          
Fluxo de caixa das  
 atividades de investimento:
Investimentos em  
 controladas  (9.106) (8.346) - -
Dividendos recebidos  
 de controladas  23.765 6.798 - -
Aquisição de imobilizado  
 e intangível  (663) (12) (9.005) (12.466)          
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades  
 de investimento  13.996 (1.560) (9.005) (12.466)          
Fluxo de caixa das  
  atividades de financiamento:
Mútuo com parte relacionada - - 4.600 7.030
Ações em tesouraria  (300) - (300) -
Antecipação de dividendos  
 a controladores  (6.000) (7.439) (6.000) (7.439)
Distribuição de dividendos  - (61) (2.033) (1.506)          
Caixa líquido aplicado  
 nas atividades de  
  financiamento    (6.300)  (7.500)  (3.733)  (1.915)          
Aumento (Redução) em 
 caixa e equivalentes de 
 caixa  (2.217) 1.003 1.834 (1.307)          
Saldo inicial de caixa e  
 equivalentes de caixa  2.264 1.261 6.117 7.424
Saldo final de caixa e  
 equivalentes de caixa  47 2.264 7.951 6.117          
Aumento (Redução)  
 em caixa e equivalentes 
 de caixa  (2.217) 1.003 1.834 (1.307)          

Diretoria
Carlos de Bona 

Diretor de Operações
Adriana Lurdes Michel 

Diretora Controller/Administrativa Financeira

Edson Donizette Pires 
Contador CRC - 1SP234409/O-6 - CPF 254.583.358-48

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Senhores Acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as contas relativas ao período findo em 31/12/2023.
As demonstrações financeiras completas e o relatório dos auditores independentes estão à disposição na sede da Companhia.
  São Paulo, 26 de abril de 2024.   A Diretoria

  Controladora Consolidado          
  2023 2022 2023 2022          

  Controladora Consolidado          
  2023 2022 2023 2022          

  Controladora Consolidado          
  2023 2022 2023 2022          

Resultado financeiro
Receitas financeiras  110 172 602 514
Despesas financeiras  (14) (18) (1.417) (213)          
Lucro operacional e  
 antes do imposto  
 de renda e da  
 contribuição social  10.032 9.359 16.812 14.677
Imposto de renda e  
 contribuição social
Correntes  6 (57) (4.741) (3.930)          
Lucro líquido do  
 exercício  10.038 9.302 12.071 10.747          
Atribuível a:
Participação dos  
 controladores  10.038 9.302 12.070 10.746
Participação dos  
 não controladores  - - 1 1

  Controladora Consolidado          
Ativo  2023 2022 2023 2022          

Passivo e patrimônio  Controladora Consolidado          
 líquido  2023 2022 2023 2022          
Circulante
Fornecedores  319 368 7.241 6.732
Obrigações trabalhistas  
 e previdenciárias  501 409 5.936 4.653
Obrigações tributárias  6 40 2.548 2.210
Outras obrigações  848 9.738 13.180 7.219          
Total do passivo  
 circulante  1.674 10.555 28.905 20.814          
Não circulante
Obrigações tributárias  - - 47 131
Outras obrigações  900 - 900 -
Provisão para riscos  - - 11.029 8.023          
Total do passivo  
 não circulante  900 - 11.976 8.154          
Patrimônio líquido
Capital social  53.959 53.959 53.959 53.959
Ações em tesouraria  (1.200) - (1.200) -
Reserva de lucro  1.141 537 1.141 537
Prejuízos acumulados  - (3.267) - (3.267)          
Total do patrimônio  
 líquido  53.900 51.229 53.900 51.229
Participação dos  
 não controladores  - - 1 1          
Total do patrimônio  
 líquido  53.900 51.229 53.901 51.230          
Total do passivo e  
 do patrimônio  
 líquido  56.474 61.784 94.782 80.198          
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Anatel determina novas regras
para empresas de telemarketing

A partir do dia 1º de junho, as
empresas de telemarketing terão
que seguir novas regras defini-
das pela Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel) para

combater o disparo massivo de
chamadas telefônicas abusivas.
O objetivo é reduzir o incômodo
e os transtornos gerados aos
consumidores de serviços de te-

lefonia do país.
Um dos principais ajustes é

em relação ao tempo de duração
da ligação feita pelas empresas
aos consumidores para que ela

seja considerada uma chamada
curta. Antes, eram consideradas
chamadas curtas aquelas com até
3 segundos. Com as novas re-
gras, são consideradas curtas as

chamadas de até 6 segundos, com
desligamento na origem ou no
destino.

O conceito de chamadas cur-
tas foi também ampliado para in-
cluir, além das chamadas não
completadas, normalmente des-
ligadas pelo usuário antes mes-
mo de atender, as chamadas dire-
cionadas à caixa postal.

Segundo as regras da Ana-
tel, o limite de chamadas curtas
que as empresas podem efetuar
é de 85% do total de ligações re-
alizadas, para a empresa que fizer
mais de 100 mil ligações em um
dia. As empresas que ultrapas-
sarem os limites serão bloquea-
das por 15 dias.

Segundo a Anatel, para con-
tornar as regras estabelecidas
anteriormente, as empresas de
teles serviços deslocaram o tem-
po das chamadas curtas para algo
entre 4 e 6 segundos. “O acom-
panhamento também observou
um grande volume de chamadas
infrutíferas, inoportunas ou sem
diálogo que passaram a se esten-
der para a caixa postal dos cida-
dãos”, diz a agência.

Outra inovação divulgada
pela agência na sexta-feira (26) é
a possibilidade de determinação
de bloqueio diretamente pela
própria Anatel, caso identifique
reincidência e prévia notificação.

A Anatel também determinou o
uso do código 0303 para ligações
de cobranças, além de ligações
de telemarketing.

As prestadoras de serviço
que descumprirem as medidas
estão sujeitas a multa de até R$
50 milhões.

Medidas
Em 2019, a Anatel lançou a

plataforma Não Me Perturbe, para
evitar o telemarketing abusivo.
Outra iniciativa foi a obrigatorie-
dade do uso do prefixo 0303 pe-
las empresas de telemarketing,
para permitir que o consumidor
possa identificar o chamado.

Desde junho de 2022, foram
bloqueados 909 usuários e assi-
nados 143 termos de compromis-
so formal de boas práticas por
empresas de telesserviços. Foram
instaurados 24 processos admi-
nistrativos, com valor total de R$
28,2 milhões em multas aplicadas.
A estimativa é que nesse perío-
do tenham sido evitadas cerca de
110 bilhões de ligações, o equi-
valente a 541 chamadas por ha-
bitante.

Por meio do portal Qual Em-
presa Me Ligou, o usuário pode
identificar o CNPJ e a Razão So-
cial de números de telefone cujo
titular seja pessoa jurídica.
(Agência Brasil)

Dólar cai para
R$ 5,11 com dados

de inflação no
Brasil e nos EUA

Num dia de alívio no merca-
do financeiro, o dólar aproxi-
mou-se de R$ 5,10 e caiu para o
menor valor em 15 dias. Após
três quedas consecutivas, a
bolsa de valores teve forte alta
e fechou acima dos 126 mil pon-
tos.

O dólar comercial encerrou
a sexta-feira (26) vendido a R$
5,116, com queda de R$ 0,046 (-
0,89%). A cotação começou o
dia estável, mas passou a des-

pencar logo após a abertura dos
mercados nos Estados Unidos.
Na mínima do dia, por volta das
15h20, a cotação aproximou-se
de R$ 5,10.

A moeda norte-americana
caiu para o menor nível desde o
último dia 11, quando tinha fe-
chado em R$ 5,09. Apesar da
queda de sexta-feira, a divisa
acumula alta de 2,01% em abril
e de 5,42% em 2024.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pelo alívio.
O índice Ibovespa, da B3, fe-
chou aos 126.526 pontos, com
alta de 1,51%. O indicador foi
impulsionado pelas bolsas in-
ternacionais e pela decisão da
Petrobras de distribuir 50% dos
dividendos extraordinários do
exercício de 2023.

Tanto fatores domésticos
como externos contribuíram
para o dia tranquilo no merca-
do financeiro. Nos Estados Uni-
dos, a desaceleração do Produ-
to Interno Bruto (PIB) no pri-
meiro trimestre e a divulgação
da inflação ao consumidor em
março aumentaram as chances
de que o Federal Reserve (Fed,
Banco Central norte-americano)
comece a cortar os juros em se-
tembro.

Nos últimos dias, tinham au-
mentado as chances de o Fed
só começar a reduzir as taxas da
maior economia do planeta em
2025. Nesta sexta, foi divulga-
do que a inflação em março nos
Estados Unidos ficou em 0,3%,
dentro das expectativas.

No Brasil, a prévia da infla-
ção oficial pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo-15
(IPCA-15) recuou para 0,21%
em abril, ficando abaixo das ex-
pectativas. A queda no preço de
transportes compensou a alta
nos alimentos.

O comportamento da infla-
ção aumentou as chances de o
Banco Central brasileiro redu-
zir a taxa Selic (juros básicos
da economia) em 0,5 ponto per-
centual em maio. Juros mais
baixos estimulam as bolsas
porque estimulam a migração
de recursos de investimentos
em renda fixa para ações.
(Agência Brasil)

Jornal 
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1. Contexto operacional: A VCI Vanguard Confecções Importadas S.A. (“Companhia” ou “Aramis”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede administrativa na 
Rua Sampaio Vidal, nº 1.026, Jd. Paulistano, São Paulo, CEP 01443-001, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. A Companhia opera com o nome fantasia “Aramis” e tem por objetivo principal a 
comercialização de roupas e acessórios masculinos. A Companhia exerce as suas operações através 
de e-commerce, clientes multimarcas, franquias e lojas próprias. As vendas aos clientes multimarcas 
são realizadas através de seu centro de distribuição localizado no Espírito Santo que inclusive atende 
toda a rede da Aramis. As vendas no varejo físico são realizadas através de quarenta e oito lojas próprias, 
localizadas em pontos estratégicos e próximos a grandes centros consumidores, sendo vinte lojas em 
São Paulo, três na Bahia, três no Ceará, três no Distrito federal, três em Goiânia, quatro em Minas 
Gerais, uma na Paraíba, duas no Paraná, cinco em Pernambuco, duas no Rio de Janeiro, uma no 
Rio Grande do Norte, e uma no Rio Grande do Sul, dentre elas existem nove lojas outlet, além de uma 
loja virtual situada no Espírito Santo. Na rede de franquias a Companhia possui sessenta e três lojas. 
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração da Companhia em 1º de abril de 2024. b. Base de 
mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas 
e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos 
e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
2.1. Consolidação - As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas: a. Controladas - A Companhia controla uma entidade quando está exposta, 
ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. b. Perda de controle em controladas - Quando a Companhia 
perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a 
essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo 
seu valor justo na data em que há a perda de controle. 3. Principais políticas contábeis: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários 
que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. b. Instrumentos financeiros - A Administração da Companhia 
reconhece todos ativos financeiros inicialmente na data em que foram originados, ou seja, na data da 
negociação ao qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros são reconhecidos pelo seu valor justo (exceto o contas a receber que reflete o 
preço da transação), mais ou menos, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição ou à emissão do ativo financeiro. A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente 
na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação, que é a data na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia tem 
os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar. 
c. Redução ao valor recuperável (Impairment) - Ativos financeiros não classificados como ativos 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados a cada data de balanço para determinar 
se há evidência objetiva de impairment. d. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. e. Imobilizado - 
i. Reconhecimento e mensuração - Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). 
Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessários para que esses possam operar. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas no 
resultado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
do item do imobilizado a que ele se refere, caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. 
ii. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável 
que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos 
de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
iii. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados 
e estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável do ativo, pelo método 
linear e leva em consideração a vida útil econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores 
residuais são revisados periodicamente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. Em relação ao exercício anterior não houve alterações 
relevantes nas vidas úteis e valores residuais dos ativos. f. Ativos intangíveis - i. Reconhecimento 
e mensuração - Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. ii. Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico 
ao quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii. Amortização - A amortização é 
calculada baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado.

VCI VANGUARD CONFECÇÕES IMPORTADAS S.A. 
CNPJ 00.311.557/0001-43

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 1º de abril de 2024. A Diretoria 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativos 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 40.957 11.161 41.988 11.171
Contas a receber 147.514 147.797 147.514 147.797
Estoques 74.596 69.241 74.596 69.241
Impostos a recuperar 3.093 2.909 3.096 2.909
Outras contas a receber 3.131 2.437 3.131 2.437
Despesas antecipadas 2.114 3.149 2.114 3.149
Total do ativo circulante 271.405 236.694 272.439 236.704

Contas a receber - 56 - 56
Mútuos com partes relacionadas 1.112 80 - -
Depósitos judiciais 3.607 2.296 3.607 2.296
Impostos diferidos ativos 8.344 8.316 8.344 8.316
Outras contas a receber 27 195 27 195
Total do realizável a longo prazo 13.090 10.943 11.978 10.863

Imobilizado 25.686 25.736 25.686 25.736
Intangível 5.222 4.296 5.222 4.296
Ativo de direito de uso 56.949 66.692 56.949 66.692
Total do ativo não circulante 100.947 107.667 99.835 107.587

    
Total dos ativos 372.352 344.361 372.274 344.291

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 39.549 36.872 39.559 36.883
Obrigações tributárias 8.993 7.824 8.994 7.824
Imposto de renda e contribuição social 2.830 3.716 2.830 3.716
Obrigações sociais e trabalhistas 29.450 26.004 29.450 26.004
Passivo de arrendamento 18.770 20.110 18.770 20.110
Dividendos a pagar 8.098 13.648 8.098 13.648
Outras contas a pagar 9.258 3.401 9.258 3.401
Total do passivo circulante 116.948 111.575 116.959 111.586
Passivo de arrendamento 32.530 47.163 32.530 47.163
Provisão para passivo a descoberto em controladas 89 80 - -
Outras contas a pagar 235 373 235 373
Provisão para contingências 3.071 3.497 3.071 3.497
Total do passivo não circulante 35.925 51.113 35.836 51.033
Patrimônio líquido
Capital social 18.993 18.993 18.993 18.993
Reservas de capital 68.815 68.815 68.815 68.815
Reservas de lucros 131.671 93.864 131.671 93.864
Total do patrimônio líquido 219.479 181.672 219.479 181.672
Total do passivo 152.873 162.689 152.795 162.619
Total do passivo e patrimônio líquido 372.352 344.361 372.274 344.291

Demonstrações de Resultados - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 474.530 404.658 474.530 404.658
Custo das mercadorias vendidas (147.713) (127.030) (147.713) (127.030)
Lucro bruto 326.817 277.628 326.817 277.628
Despesas com vendas (105.218) (131.395) (105.218) (131.395)
Despesas gerais e administrativas (149.650) (89.684) (149.680) (89.707)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 2.354 (1.527) 2.354 (1.527)
Resultado antes das receitas (despesas) 
  financeiras líquidas e impostos 74.303 55.022 74.273 54.999
Receitas financeiras 5.026 4.552 5.052 4.552
Despesas financeiras (9.486) (7.230) (9.486) (7.230)
Receita (despesas) financeiras líquidas (4.460) (2.678) (4.434) (2.678)
Resultado de equivalência patrimonial (9) (23) - -
Lucro antes dos impostos 69.834 52.321 69.839 52.321
Imposto de renda e contribuição social - corrente (16.031) (14.248) (16.036) (14.248)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 28 1.605 28 1.605
Lucro líquido do exercício 53.831 39.678 53.831 39.678

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 53.830 39.678 53.830 39.678
  Ajustes para:
    Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.649 (478) 1.649 (478)
    Provisão para perda nos estoques 678 2.431 678 2.431
    Depreciação 4.670 4.408 4.670 4.408
    Amortização 1.507 1.203 1.507 1.203
    Depreciação do ativo de direito de uso 20.553 23.336 20.553 23.336
    Resultado de equivalência patrimonial 9 23 - -
    Valor do resultado na venda de ativo imobilizado
      e intangível (37) - (37) -
    Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.260 2.138 1.260 2.138
    Provisão para bônus e gratificações 7.960 10.744 7.960 10.744
    Provisão (Reversão) para contingências (410) (152) (410) (152)
    Juros sobre empréstimo - 455 - 455
    Juros sobre arrendamento 5.386 3.958 5.386 3.958
    Descontos sobre arrendamento - (408) - (408)
    Baixa de direito de uso e passivo de arrendamento 1.227 (4.218) 1.227 (4.218)
    Imposto de renda e contribuição social 16.032 14.248 16.032 14.248
    Imposto de renda e contribuição social diferido (28) (1.605) (28) (1.605)

114.286 95.761 114.277 95.738
  Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos:
    Contas a receber (1.310) (44.985) (1.310) (44.985)
    Estoques (6.033) (32.591) (6.033) (32.591)
    Impostos a recuperar (184) (4.744) (184) (4.744)
    Outras contas a receber (526) (526) (526) (526)
    Despesas antecipadas 1.035 (648) 1.035 (648)
    Depósitos judiciais (1.311) (368) (1.311) (368)
  Aumento (redução) dos passivos:
    Fornecedores 2.677 16.322 2.677 16.333
    Obrigações tributárias 1.169 509 1.169 509
    Obrigações sociais e trabalhistas (4.514) 6.321 (4.514) 6.321
    Provisão para contingências (16) (16) (16) (16)
    Outras contas a pagar 5.719 (70) 5.720 (69)
  Caixa gerado nas atividades operacionais 110.992 34.965 110.984 34.954
    Juros pagos sobre empréstimos - (455) - (455)
    Pagamento de juros – arrendamento (5.993) (4.334) (5.993) (4.334)
    Impostos de renda e contribuição social sobre o lucro pagos (16.917) (11.762) (16.917) (11.762)
  Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades
    operacionais 88.082 18.414 88.074 18.403
Fluxo de caixa de atividades de investimento
  Aquisição de ativo imobilizado, pagos (5.566) (11.956) (5.566) (11.956)
  Aquisição de ativo intangível, pagos (2.747) (1.712) (2.747) (1.712)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento (8.313) (13.668) (8.313) (13.668)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
  Liquidação de empréstimos com partes relacionadas (1.032) (11) - -
  Pagamento de empréstimos - (11.539) - (11.539)
  Pagamento de principal – arrendamento (27.405) (17.748) (27.405) (17.748)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (21.575) (8.054) (21.575) (8.054)
Fluxo de caixa usado nas atividades de financiamento (50.012) (37.352) (48.980) (37.341)
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 29.757 (32.606) 30.781 (32.606)
  Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 11.161 43.767 11.171 43.777
  Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 40.957 11.161 41.988 11.171
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 29.796 (32.606) 30.817 (32.606)
Transações não-caixa:
Adições - IFRS 16 19.107 37.462 19.107 37.462
Total das transações não-caixa 19.107 37.462 19.107 37.462

Demonstrações de Resultados Abrangentes - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

2023 2022
Lucro líquido do exercício 53.831 39.678
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 53.831 39.678

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

Reservas de lucros
Capital 
social

Reservas 
de capital

Dividendo 
adicional proposto

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Total das 
reservas de lucros

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2022 18.993 68.815 8.888 12.566 3.964 44.730 61.260 - 157.956
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 39.678 39.678
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 22.029 22.029 (22.029) -
  Dividendos adicionais do exercício anterior - - (8.888) - - - - - (8.888)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - (7.074) (7.074)
  Retenção de lucros - - - 10.575 - - 10.575 (10.575) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.993 68.815 - 23.141 3.964 66.759 93.864 - 181.672
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 53.831 53.831
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 26.870 26.870 (26.870) -
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - (16.025) (16.025)
  Retenção de lucros - - - 10.936 - - 10.936 (10.936) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.993 68.815 - 34.077 3.964 93.629 131.670 - 219.478

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma mencionado)
g. Demais ativos circulante e não circulante - São demonstrados aos valores de custo ou realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. h. Provisões - Uma provisão 
é reconhecida se em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidar a obrigação. i. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Imposto corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber são reconhecidos no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. A taxa de imposto de renda 
corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas ou, substancialmente promulgadas, no final 
do exercício corrente no país em que a Companhia opera e gera lucro tributável. A Administração avalia 
periodicamente a legislação, que está sujeita à interpretação e estabelece disposições, se necessário, 
com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido - Ativos 
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e 
• diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos 
sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da 
diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos 
na extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração 
dos ativos e passivos fiscais diferidos refletem as consequências tributárias decorrentes da maneira sob 
a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. j. Receita operacional - 
O CPC 47 / IFRS 15 – Receita de Contratos de Clientes, passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 
2018, apresentando uma nova abordagem para o reconhecimento das receitas provenientes das 
operações com clientes. A norma estabelece um modelo que busca evidenciar se os critérios para a 
contabilização foram ou não atendidos. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto 
ou serviço ao cliente. As receitas de vendas de mercadorias e os correspondentes custos são registrados, 
deduzida de devoluções e descontos comerciais. As receitas de royalties são calculadas sobre o respectivo 
volume vendido mensalmente a cada um dos franqueados. k. Receitas financeiras e despesas 
financeiras - As receitas financeiras compreendem substancialmente receitas de juros de recebimento 
em atraso, receita de juros de aplicações financeiras e variação cambial ativa. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras compreendem 
substancialmente despesas bancárias, juros e descontos financeiros passivos, encargos financeiros 
sobre leasing, impostos sobre operações financeiras e variações cambiais passivas. l. Arrendamentos 
- (i) Determinando quando um contrato contém um arrendamento - No início do contrato, a Companhia 
determina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato 
contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas 
pelo contrato referentes ao arrendamento daquelas referentes aos outros elementos do contrato com 
base no valor justo relativo dos elementos. Se a Companhia conclui, para um arrendamento financeiro, 
que é impraticável separar os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos 
por um montante igual ao valor justo do ativo fundamental; subsequentemente, o passivo é reduzido 
quando os pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é reconhecido utilizando 
a taxa incremental de captação da Companhia. (ii) Ativos arrendados - Ativos mantidos pela Companhia 
sob arrendamentos que transferem para a Companhia substancialmente todos os riscos e benefícios 
de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo 
arrendado é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo 
com a política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados 
como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. 
(iii) Pagamentos de arrendamentos - Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, 
pelo prazo de vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob 
arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. 
As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo do arrendamento, visando 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 4. Patrimônio 
líquido: Capital social - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Companhia somava 
o montante de R$ 18.993, o qual estava representado por 3.918.116 ações, todas as ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos, 
conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por ação nas 
deliberações da Companhia. Reserva de capital - Em 7 de fevereiro de 2014, em Assembleia Geral, 
os acionistas aprovaram a emissão de 1.192.471 (um milhão, cento e noventa e duas mil, quatrocentas 
e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de subscrição de 
R$ 70.000, totalmente subscritas e integralizadas pela acionista 2BCAPITAL - Brasil Capital de 
Crescimento I - Fundo de Investimento em Participações. Nessa transação, R$ 68.815 foram reconhecidos 
como Reserva de capital. Reserva de lucros - • Reserva legal - É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. • Reserva de retenção de lucros - A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos, 
conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Companhia, a ser deliberado em 
Assembleia Geral. Dividendos - A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto 
Social, bem como à Lei das Sociedades por Ações, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para 
reserva legal. • Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido em Assembleia 
Geral, entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 30% do lucro líquido 
do exercício, após a constituição de reserva legal e a formação de reserva para contingências).

5. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão geral - No curso 
normal de seus negócios, a Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados: • risco de crédito; 
• risco de liquidez; • risco de taxas de câmbio; • risco de mercado; e • risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 
gerenciamento de capital da Companhia. (i) Estrutura do gerenciamento de risco - A Administração é 
responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os gestores 
de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados 
pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, desenvolve um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabelece 
uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento. Risco de liquidez - Risco de 
liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha recursos suficientes para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Tipicamente, 
a Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais 
esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos 
de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. Risco de mercado - 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis e, ao mesmo, tempo otimizar o retorno. Risco de taxas de câmbio - Decorrem da possibilidade 
de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de equipamentos e a contratação de instrumentos financeiros. Risco operacional - Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento do mercado. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
6. Subvenções governamentais: 6.1. Crédito presumido de ICMS - A Companhia possui subvenções 
para investimentos concedidos pelo governo do Estado do Espírito Santo, através da Portaria nº 107-R 
de 31 de julho de 2018, a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS – Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços. Esses incentivos são concedidos como estimulo à implantação 
ou expansão de empreendimentos econômicos. O valor dessa subvenção para investimentos, registrados 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 montam a R$ 26.870 e R$ 22.029, 
respectivamente. 7. Outras informações: As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas e com 
parecer sem ressalva, estão arquivadas na sede administrativa da Companhia.

Richard Gabriel Stad - Diretor-Presidente
Fabio Davidovici - Diretor Financeiro

Ana Carolina Silva - Contadora - CRC 1SP134.171/O-1

Edenred Soluções e Instituição 
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Agosto de 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de agosto de 2023, às 9:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins,  
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigentes e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia do membro 
da Diretoria; (ii) a ratificação da composição atual da Diretoria; e (iii) a autorização para a administração da praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações a serem tomadas, nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da Ordem do Dia, os 
membros do Conselho de Administração, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar 
a renúncia do Sr. Alfredo Antonio Bernacchi, argentino, casado, portador de Cédula de Identidade RNE F059157-V, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 242.074.478-06, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, conforme Carta de Renúncia 
arquivada na Sede da Companhia: 5.1.1. Consignar que a Companhia, o Diretor retirante, os acionistas e os membros 
do Conselho de Administração, outorgam-se, mutualmente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável quitação, 
para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos 
praticados pelo Diretor retirante. 5.1.2. O cargo de Diretor Presidente permanecerá vago até que os conselheiros 
resolvam nomear um Diretor substituto, nos termos da Cláusula 3.15 do Acordo de Acionistas da Companhia. 5.2. Em 
razão das deliberações tomadas nos itens acima, ratificar a composição da Diretoria, a qual é composta pelos seguintes 
membros: (i) Marcelos Fernandes Roboredo, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.872.603-2 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 090.547.058-33, como Diretor Vice-Presidente; (ii) Viviane Pampin Rodrigues, 
brasileira, convivente em reunião estável, economista, inscrita no CPF/MF sob o nº 037.435.667-02, portadora do 
RG nº 1011976-7, como Diretora Financeira da Companhia; e (iii) Cristiane Nogueira de Andrade, brasileira, 
divorciada, economista, CPF/ME sob o nº 136.277.748-09, portadora do RG nº 20.316.853-7, como Diretora sem 
designação específica, todos com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 6º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com um mandato que se encerrá em 22 de fevereiro de 
2025. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização 
dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado na Companhia. 
7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada, e depois lida, aprovada e 
assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Gilles Andre Coccoli - 
Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: (i) Gilles  
Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto Corrêa da Silva; (iv) Haroldo Pimentel Stumpf;  
e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro próprio. Barueir, SP, 31 de agosto de 2023.  
Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário.  JUCESP nº 400.185/23-4 em 10/10/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Anatel determina novas regras
para empresas de telemarketing

A partir do dia 1º de junho, as
empresas de telemarketing terão
que seguir novas regras defini-
das pela Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel) para

combater o disparo massivo de
chamadas telefônicas abusivas.
O objetivo é reduzir o incômodo
e os transtornos gerados aos
consumidores de serviços de te-

lefonia do país.
Um dos principais ajustes é

em relação ao tempo de duração
da ligação feita pelas empresas
aos consumidores para que ela

seja considerada uma chamada
curta. Antes, eram consideradas
chamadas curtas aquelas com até
3 segundos. Com as novas re-
gras, são consideradas curtas as

chamadas de até 6 segundos, com
desligamento na origem ou no
destino.

O conceito de chamadas cur-
tas foi também ampliado para in-
cluir, além das chamadas não
completadas, normalmente des-
ligadas pelo usuário antes mes-
mo de atender, as chamadas dire-
cionadas à caixa postal.

Segundo as regras da Ana-
tel, o limite de chamadas curtas
que as empresas podem efetuar
é de 85% do total de ligações re-
alizadas, para a empresa que fizer
mais de 100 mil ligações em um
dia. As empresas que ultrapas-
sarem os limites serão bloquea-
das por 15 dias.

Segundo a Anatel, para con-
tornar as regras estabelecidas
anteriormente, as empresas de
teles serviços deslocaram o tem-
po das chamadas curtas para algo
entre 4 e 6 segundos. “O acom-
panhamento também observou
um grande volume de chamadas
infrutíferas, inoportunas ou sem
diálogo que passaram a se esten-
der para a caixa postal dos cida-
dãos”, diz a agência.

Outra inovação divulgada
pela agência na sexta-feira (26) é
a possibilidade de determinação
de bloqueio diretamente pela
própria Anatel, caso identifique
reincidência e prévia notificação.

A Anatel também determinou o
uso do código 0303 para ligações
de cobranças, além de ligações
de telemarketing.

As prestadoras de serviço
que descumprirem as medidas
estão sujeitas a multa de até R$
50 milhões.

Medidas
Em 2019, a Anatel lançou a

plataforma Não Me Perturbe, para
evitar o telemarketing abusivo.
Outra iniciativa foi a obrigatorie-
dade do uso do prefixo 0303 pe-
las empresas de telemarketing,
para permitir que o consumidor
possa identificar o chamado.

Desde junho de 2022, foram
bloqueados 909 usuários e assi-
nados 143 termos de compromis-
so formal de boas práticas por
empresas de telesserviços. Foram
instaurados 24 processos admi-
nistrativos, com valor total de R$
28,2 milhões em multas aplicadas.
A estimativa é que nesse perío-
do tenham sido evitadas cerca de
110 bilhões de ligações, o equi-
valente a 541 chamadas por ha-
bitante.

Por meio do portal Qual Em-
presa Me Ligou, o usuário pode
identificar o CNPJ e a Razão So-
cial de números de telefone cujo
titular seja pessoa jurídica.
(Agência Brasil)

Dólar cai para
R$ 5,11 com dados

de inflação no
Brasil e nos EUA

Num dia de alívio no merca-
do financeiro, o dólar aproxi-
mou-se de R$ 5,10 e caiu para o
menor valor em 15 dias. Após
três quedas consecutivas, a
bolsa de valores teve forte alta
e fechou acima dos 126 mil pon-
tos.

O dólar comercial encerrou
a sexta-feira (26) vendido a R$
5,116, com queda de R$ 0,046 (-
0,89%). A cotação começou o
dia estável, mas passou a des-

pencar logo após a abertura dos
mercados nos Estados Unidos.
Na mínima do dia, por volta das
15h20, a cotação aproximou-se
de R$ 5,10.

A moeda norte-americana
caiu para o menor nível desde o
último dia 11, quando tinha fe-
chado em R$ 5,09. Apesar da
queda de sexta-feira, a divisa
acumula alta de 2,01% em abril
e de 5,42% em 2024.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pelo alívio.
O índice Ibovespa, da B3, fe-
chou aos 126.526 pontos, com
alta de 1,51%. O indicador foi
impulsionado pelas bolsas in-
ternacionais e pela decisão da
Petrobras de distribuir 50% dos
dividendos extraordinários do
exercício de 2023.

Tanto fatores domésticos
como externos contribuíram
para o dia tranquilo no merca-
do financeiro. Nos Estados Uni-
dos, a desaceleração do Produ-
to Interno Bruto (PIB) no pri-
meiro trimestre e a divulgação
da inflação ao consumidor em
março aumentaram as chances
de que o Federal Reserve (Fed,
Banco Central norte-americano)
comece a cortar os juros em se-
tembro.

Nos últimos dias, tinham au-
mentado as chances de o Fed
só começar a reduzir as taxas da
maior economia do planeta em
2025. Nesta sexta, foi divulga-
do que a inflação em março nos
Estados Unidos ficou em 0,3%,
dentro das expectativas.

No Brasil, a prévia da infla-
ção oficial pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo-15
(IPCA-15) recuou para 0,21%
em abril, ficando abaixo das ex-
pectativas. A queda no preço de
transportes compensou a alta
nos alimentos.

O comportamento da infla-
ção aumentou as chances de o
Banco Central brasileiro redu-
zir a taxa Selic (juros básicos
da economia) em 0,5 ponto per-
centual em maio. Juros mais
baixos estimulam as bolsas
porque estimulam a migração
de recursos de investimentos
em renda fixa para ações.
(Agência Brasil)
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1. Contexto operacional: A VCI Vanguard Confecções Importadas S.A. (“Companhia” ou “Aramis”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede administrativa na 
Rua Sampaio Vidal, nº 1.026, Jd. Paulistano, São Paulo, CEP 01443-001, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. A Companhia opera com o nome fantasia “Aramis” e tem por objetivo principal a 
comercialização de roupas e acessórios masculinos. A Companhia exerce as suas operações através 
de e-commerce, clientes multimarcas, franquias e lojas próprias. As vendas aos clientes multimarcas 
são realizadas através de seu centro de distribuição localizado no Espírito Santo que inclusive atende 
toda a rede da Aramis. As vendas no varejo físico são realizadas através de quarenta e oito lojas próprias, 
localizadas em pontos estratégicos e próximos a grandes centros consumidores, sendo vinte lojas em 
São Paulo, três na Bahia, três no Ceará, três no Distrito federal, três em Goiânia, quatro em Minas 
Gerais, uma na Paraíba, duas no Paraná, cinco em Pernambuco, duas no Rio de Janeiro, uma no 
Rio Grande do Norte, e uma no Rio Grande do Sul, dentre elas existem nove lojas outlet, além de uma 
loja virtual situada no Espírito Santo. Na rede de franquias a Companhia possui sessenta e três lojas. 
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração da Companhia em 1º de abril de 2024. b. Base de 
mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas 
e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos 
e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
2.1. Consolidação - As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas: a. Controladas - A Companhia controla uma entidade quando está exposta, 
ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. b. Perda de controle em controladas - Quando a Companhia 
perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a 
essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo 
seu valor justo na data em que há a perda de controle. 3. Principais políticas contábeis: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários 
que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. b. Instrumentos financeiros - A Administração da Companhia 
reconhece todos ativos financeiros inicialmente na data em que foram originados, ou seja, na data da 
negociação ao qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros são reconhecidos pelo seu valor justo (exceto o contas a receber que reflete o 
preço da transação), mais ou menos, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição ou à emissão do ativo financeiro. A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente 
na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação, que é a data na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia tem 
os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar. 
c. Redução ao valor recuperável (Impairment) - Ativos financeiros não classificados como ativos 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados a cada data de balanço para determinar 
se há evidência objetiva de impairment. d. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. e. Imobilizado - 
i. Reconhecimento e mensuração - Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). 
Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessários para que esses possam operar. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas no 
resultado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
do item do imobilizado a que ele se refere, caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. 
ii. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável 
que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos 
de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
iii. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados 
e estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável do ativo, pelo método 
linear e leva em consideração a vida útil econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores 
residuais são revisados periodicamente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. Em relação ao exercício anterior não houve alterações 
relevantes nas vidas úteis e valores residuais dos ativos. f. Ativos intangíveis - i. Reconhecimento 
e mensuração - Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. ii. Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico 
ao quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii. Amortização - A amortização é 
calculada baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado.

VCI VANGUARD CONFECÇÕES IMPORTADAS S.A. 
CNPJ 00.311.557/0001-43

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 1º de abril de 2024. A Diretoria 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativos 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 40.957 11.161 41.988 11.171
Contas a receber 147.514 147.797 147.514 147.797
Estoques 74.596 69.241 74.596 69.241
Impostos a recuperar 3.093 2.909 3.096 2.909
Outras contas a receber 3.131 2.437 3.131 2.437
Despesas antecipadas 2.114 3.149 2.114 3.149
Total do ativo circulante 271.405 236.694 272.439 236.704

Contas a receber - 56 - 56
Mútuos com partes relacionadas 1.112 80 - -
Depósitos judiciais 3.607 2.296 3.607 2.296
Impostos diferidos ativos 8.344 8.316 8.344 8.316
Outras contas a receber 27 195 27 195
Total do realizável a longo prazo 13.090 10.943 11.978 10.863

Imobilizado 25.686 25.736 25.686 25.736
Intangível 5.222 4.296 5.222 4.296
Ativo de direito de uso 56.949 66.692 56.949 66.692
Total do ativo não circulante 100.947 107.667 99.835 107.587

    
Total dos ativos 372.352 344.361 372.274 344.291

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 39.549 36.872 39.559 36.883
Obrigações tributárias 8.993 7.824 8.994 7.824
Imposto de renda e contribuição social 2.830 3.716 2.830 3.716
Obrigações sociais e trabalhistas 29.450 26.004 29.450 26.004
Passivo de arrendamento 18.770 20.110 18.770 20.110
Dividendos a pagar 8.098 13.648 8.098 13.648
Outras contas a pagar 9.258 3.401 9.258 3.401
Total do passivo circulante 116.948 111.575 116.959 111.586
Passivo de arrendamento 32.530 47.163 32.530 47.163
Provisão para passivo a descoberto em controladas 89 80 - -
Outras contas a pagar 235 373 235 373
Provisão para contingências 3.071 3.497 3.071 3.497
Total do passivo não circulante 35.925 51.113 35.836 51.033
Patrimônio líquido
Capital social 18.993 18.993 18.993 18.993
Reservas de capital 68.815 68.815 68.815 68.815
Reservas de lucros 131.671 93.864 131.671 93.864
Total do patrimônio líquido 219.479 181.672 219.479 181.672
Total do passivo 152.873 162.689 152.795 162.619
Total do passivo e patrimônio líquido 372.352 344.361 372.274 344.291

Demonstrações de Resultados - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 474.530 404.658 474.530 404.658
Custo das mercadorias vendidas (147.713) (127.030) (147.713) (127.030)
Lucro bruto 326.817 277.628 326.817 277.628
Despesas com vendas (105.218) (131.395) (105.218) (131.395)
Despesas gerais e administrativas (149.650) (89.684) (149.680) (89.707)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 2.354 (1.527) 2.354 (1.527)
Resultado antes das receitas (despesas) 
  financeiras líquidas e impostos 74.303 55.022 74.273 54.999
Receitas financeiras 5.026 4.552 5.052 4.552
Despesas financeiras (9.486) (7.230) (9.486) (7.230)
Receita (despesas) financeiras líquidas (4.460) (2.678) (4.434) (2.678)
Resultado de equivalência patrimonial (9) (23) - -
Lucro antes dos impostos 69.834 52.321 69.839 52.321
Imposto de renda e contribuição social - corrente (16.031) (14.248) (16.036) (14.248)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 28 1.605 28 1.605
Lucro líquido do exercício 53.831 39.678 53.831 39.678

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 53.830 39.678 53.830 39.678
  Ajustes para:
    Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.649 (478) 1.649 (478)
    Provisão para perda nos estoques 678 2.431 678 2.431
    Depreciação 4.670 4.408 4.670 4.408
    Amortização 1.507 1.203 1.507 1.203
    Depreciação do ativo de direito de uso 20.553 23.336 20.553 23.336
    Resultado de equivalência patrimonial 9 23 - -
    Valor do resultado na venda de ativo imobilizado
      e intangível (37) - (37) -
    Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.260 2.138 1.260 2.138
    Provisão para bônus e gratificações 7.960 10.744 7.960 10.744
    Provisão (Reversão) para contingências (410) (152) (410) (152)
    Juros sobre empréstimo - 455 - 455
    Juros sobre arrendamento 5.386 3.958 5.386 3.958
    Descontos sobre arrendamento - (408) - (408)
    Baixa de direito de uso e passivo de arrendamento 1.227 (4.218) 1.227 (4.218)
    Imposto de renda e contribuição social 16.032 14.248 16.032 14.248
    Imposto de renda e contribuição social diferido (28) (1.605) (28) (1.605)

114.286 95.761 114.277 95.738
  Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos:
    Contas a receber (1.310) (44.985) (1.310) (44.985)
    Estoques (6.033) (32.591) (6.033) (32.591)
    Impostos a recuperar (184) (4.744) (184) (4.744)
    Outras contas a receber (526) (526) (526) (526)
    Despesas antecipadas 1.035 (648) 1.035 (648)
    Depósitos judiciais (1.311) (368) (1.311) (368)
  Aumento (redução) dos passivos:
    Fornecedores 2.677 16.322 2.677 16.333
    Obrigações tributárias 1.169 509 1.169 509
    Obrigações sociais e trabalhistas (4.514) 6.321 (4.514) 6.321
    Provisão para contingências (16) (16) (16) (16)
    Outras contas a pagar 5.719 (70) 5.720 (69)
  Caixa gerado nas atividades operacionais 110.992 34.965 110.984 34.954
    Juros pagos sobre empréstimos - (455) - (455)
    Pagamento de juros – arrendamento (5.993) (4.334) (5.993) (4.334)
    Impostos de renda e contribuição social sobre o lucro pagos (16.917) (11.762) (16.917) (11.762)
  Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades
    operacionais 88.082 18.414 88.074 18.403
Fluxo de caixa de atividades de investimento
  Aquisição de ativo imobilizado, pagos (5.566) (11.956) (5.566) (11.956)
  Aquisição de ativo intangível, pagos (2.747) (1.712) (2.747) (1.712)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento (8.313) (13.668) (8.313) (13.668)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
  Liquidação de empréstimos com partes relacionadas (1.032) (11) - -
  Pagamento de empréstimos - (11.539) - (11.539)
  Pagamento de principal – arrendamento (27.405) (17.748) (27.405) (17.748)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (21.575) (8.054) (21.575) (8.054)
Fluxo de caixa usado nas atividades de financiamento (50.012) (37.352) (48.980) (37.341)
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 29.757 (32.606) 30.781 (32.606)
  Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 11.161 43.767 11.171 43.777
  Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 40.957 11.161 41.988 11.171
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 29.796 (32.606) 30.817 (32.606)
Transações não-caixa:
Adições - IFRS 16 19.107 37.462 19.107 37.462
Total das transações não-caixa 19.107 37.462 19.107 37.462

Demonstrações de Resultados Abrangentes - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

2023 2022
Lucro líquido do exercício 53.831 39.678
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 53.831 39.678

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

Reservas de lucros
Capital 
social

Reservas 
de capital

Dividendo 
adicional proposto

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Total das 
reservas de lucros

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2022 18.993 68.815 8.888 12.566 3.964 44.730 61.260 - 157.956
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 39.678 39.678
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 22.029 22.029 (22.029) -
  Dividendos adicionais do exercício anterior - - (8.888) - - - - - (8.888)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - (7.074) (7.074)
  Retenção de lucros - - - 10.575 - - 10.575 (10.575) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.993 68.815 - 23.141 3.964 66.759 93.864 - 181.672
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 53.831 53.831
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 26.870 26.870 (26.870) -
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - (16.025) (16.025)
  Retenção de lucros - - - 10.936 - - 10.936 (10.936) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.993 68.815 - 34.077 3.964 93.629 131.670 - 219.478

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma mencionado)
g. Demais ativos circulante e não circulante - São demonstrados aos valores de custo ou realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. h. Provisões - Uma provisão 
é reconhecida se em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidar a obrigação. i. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Imposto corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber são reconhecidos no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. A taxa de imposto de renda 
corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas ou, substancialmente promulgadas, no final 
do exercício corrente no país em que a Companhia opera e gera lucro tributável. A Administração avalia 
periodicamente a legislação, que está sujeita à interpretação e estabelece disposições, se necessário, 
com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido - Ativos 
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e 
• diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos 
sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da 
diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos 
na extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração 
dos ativos e passivos fiscais diferidos refletem as consequências tributárias decorrentes da maneira sob 
a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. j. Receita operacional - 
O CPC 47 / IFRS 15 – Receita de Contratos de Clientes, passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 
2018, apresentando uma nova abordagem para o reconhecimento das receitas provenientes das 
operações com clientes. A norma estabelece um modelo que busca evidenciar se os critérios para a 
contabilização foram ou não atendidos. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto 
ou serviço ao cliente. As receitas de vendas de mercadorias e os correspondentes custos são registrados, 
deduzida de devoluções e descontos comerciais. As receitas de royalties são calculadas sobre o respectivo 
volume vendido mensalmente a cada um dos franqueados. k. Receitas financeiras e despesas 
financeiras - As receitas financeiras compreendem substancialmente receitas de juros de recebimento 
em atraso, receita de juros de aplicações financeiras e variação cambial ativa. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras compreendem 
substancialmente despesas bancárias, juros e descontos financeiros passivos, encargos financeiros 
sobre leasing, impostos sobre operações financeiras e variações cambiais passivas. l. Arrendamentos 
- (i) Determinando quando um contrato contém um arrendamento - No início do contrato, a Companhia 
determina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato 
contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas 
pelo contrato referentes ao arrendamento daquelas referentes aos outros elementos do contrato com 
base no valor justo relativo dos elementos. Se a Companhia conclui, para um arrendamento financeiro, 
que é impraticável separar os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos 
por um montante igual ao valor justo do ativo fundamental; subsequentemente, o passivo é reduzido 
quando os pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é reconhecido utilizando 
a taxa incremental de captação da Companhia. (ii) Ativos arrendados - Ativos mantidos pela Companhia 
sob arrendamentos que transferem para a Companhia substancialmente todos os riscos e benefícios 
de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo 
arrendado é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo 
com a política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados 
como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. 
(iii) Pagamentos de arrendamentos - Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, 
pelo prazo de vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob 
arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. 
As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo do arrendamento, visando 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 4. Patrimônio 
líquido: Capital social - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Companhia somava 
o montante de R$ 18.993, o qual estava representado por 3.918.116 ações, todas as ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos, 
conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por ação nas 
deliberações da Companhia. Reserva de capital - Em 7 de fevereiro de 2014, em Assembleia Geral, 
os acionistas aprovaram a emissão de 1.192.471 (um milhão, cento e noventa e duas mil, quatrocentas 
e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de subscrição de 
R$ 70.000, totalmente subscritas e integralizadas pela acionista 2BCAPITAL - Brasil Capital de 
Crescimento I - Fundo de Investimento em Participações. Nessa transação, R$ 68.815 foram reconhecidos 
como Reserva de capital. Reserva de lucros - • Reserva legal - É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. • Reserva de retenção de lucros - A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos, 
conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Companhia, a ser deliberado em 
Assembleia Geral. Dividendos - A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto 
Social, bem como à Lei das Sociedades por Ações, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para 
reserva legal. • Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido em Assembleia 
Geral, entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 30% do lucro líquido 
do exercício, após a constituição de reserva legal e a formação de reserva para contingências).

5. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão geral - No curso 
normal de seus negócios, a Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados: • risco de crédito; 
• risco de liquidez; • risco de taxas de câmbio; • risco de mercado; e • risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 
gerenciamento de capital da Companhia. (i) Estrutura do gerenciamento de risco - A Administração é 
responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os gestores 
de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados 
pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, desenvolve um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabelece 
uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento. Risco de liquidez - Risco de 
liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha recursos suficientes para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Tipicamente, 
a Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais 
esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos 
de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. Risco de mercado - 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis e, ao mesmo, tempo otimizar o retorno. Risco de taxas de câmbio - Decorrem da possibilidade 
de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de equipamentos e a contratação de instrumentos financeiros. Risco operacional - Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento do mercado. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
6. Subvenções governamentais: 6.1. Crédito presumido de ICMS - A Companhia possui subvenções 
para investimentos concedidos pelo governo do Estado do Espírito Santo, através da Portaria nº 107-R 
de 31 de julho de 2018, a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS – Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços. Esses incentivos são concedidos como estimulo à implantação 
ou expansão de empreendimentos econômicos. O valor dessa subvenção para investimentos, registrados 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 montam a R$ 26.870 e R$ 22.029, 
respectivamente. 7. Outras informações: As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas e com 
parecer sem ressalva, estão arquivadas na sede administrativa da Companhia.

Richard Gabriel Stad - Diretor-Presidente
Fabio Davidovici - Diretor Financeiro

Ana Carolina Silva - Contadora - CRC 1SP134.171/O-1

Edenred Soluções e Instituição
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Março de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de março de 2024, às 10:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigente e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração de 
membros da Diretoria; (ii) a autorização para a administração praticar todos os atos que se fizerem necessários à 
formalização das deliberações a serem tomadas, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: 
Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar a exoneração da Sra. Viviane Pampin 
Rodriguez, brasileira, convivente em união estável, economista, inscrita no CPF/ME sob o nº 037.435.667-02, 
portadora do RG nº 10119726-7, do cargo de Diretora Financeira. 5.1.1. Consignar que a Companhia, a Diretora 
retirante, os acionistas e os membros do Conselho de Administração, outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, 
geral, irrestrita e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao 
exercício do mandato e aos atos praticados pela Diretora retirante. 5.2. Aprovar a eleição do Sr. Philippe Pierre Marie 
Blecon, francês, casado, economista, passaporte nº 21FV03767, inscrito no CPF/ME sob o nº 024.034.898-24, ao cargo 
de Diretor Financeiro, com mandato até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2024, permitida a 
reeleição. 5.2.1. Registrar que o Diretor ora aprovado pelas acionistas somente será investido no respectivo cargo após 
a aprovação do seu nome pelo Banco Central do Brasil, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis. 
5.2.2. Após a referida aprovação pelo Banco Central do Brasil, o Diretor ora aprovado assinará o competente Termo de 
Posse em Livro da Diretoria, declarando que (i) não está impedido de exercer a administração de sociedades, por Lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, como previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atende ao requisito 
de reputação ilibada, conforme estabelecido pelo §3º do Artigo 147 da Lei das S.A.; e (iii) não ocupa cargo em 
sociedades que sejam concorrentes da Companhia, ou representam interesse conflitante com o da Companhia, na forma 
dos Incisos I e II do §3º, do Artigo 147 da Lei das S.A. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os 
atos que se fizerem necessários à formalização dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de 
Acionistas arquivado na Companhia. 7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata 
lavrada, e depois lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração 
presentes via videoconferência. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Membros do 
Conselho de Administração da Companhia: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto 
Corrêa da Silva; (iv) Haroldo Pimentel Stumpf; e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro 
próprio. Barueri, SP, 15 de março de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. 
JUCESP nº 124.978/24-1 em 21/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edenred Soluções e Instituição
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Fevereiro de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de fevereiro de 2024, às 09:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigente e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a exoneração de 
membro da Diretoria; (ii) eleição de membros da Diretoria; 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a discussão das 
matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar a exoneração da Sra. Cristiane Nogueira de Andrade, brasileira, divorciada, 
economista, CPF/ME sob o nº 136.277.748-09, portadora do RG nº 20.316.853-7, no cargo de Diretora sem designação 
específica. 5.1.1. Consignar que a Companhia, a Diretora retirante, os acionistas e os membros do Conselho de 
Administração, outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável quitação, para nada mais 
reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados pela Diretora 
retirante. 5.2. Eleger o Sr. Mario Pascale Guernelli, brasileiro, casado, Administrador inscrito no CPF/ME sob o 
nº 125.023.158-24, portador do RG nº 16843287, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP ao cargo de 
Diretor Presidente e com mandato até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2024, permitida a reeleição. 
5.2.1. Registrar que o Diretor ora aprovado pelas acionistas somente será investido no respectivo cargo após a 
aprovação do seu nome pelo Banco Central do Brasil, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis. 5.2.2. Após 
a referida aprovação pelo Banco Central do Brasil, o Diretor ora aprovado assinará o competente Termo de Posse em 
Livro da Diretoria, declarando que (i) não está impedido de exercer a administração de sociedades, por Lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atende ao requisito de 
reputação ilibada, conforme estabelecido pelo §3º do Artigo 147 da Lei das S.A.; e (iii) não ocupa cargo em sociedades 
que sejam concorrentes da Companhia, ou representam interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos Incisos 
I e II do §3º, do Artigo 147 da Lei das S.A. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se 
fizerem necessários à formalização dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de Acionistas 
arquivado na Companhia. 7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada, e 
depois lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração presentes via 
videoconferência. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Marcelo Fernandes Roboredo - Secretário. Membros do 
Conselho de Administração: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto Corrêa da Silva; 
(iv) Haroldo Pimentel Stumpf; e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro próprio.  
Barueri, SP, 19 de fevereiro de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário.  
JUCESP nº 91.397/24-8 em 05/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edenred Soluções e Instituição 
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Agosto de 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de agosto de 2023, às 9:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins,  
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigentes e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia do membro 
da Diretoria; (ii) a ratificação da composição atual da Diretoria; e (iii) a autorização para a administração da praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações a serem tomadas, nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da Ordem do Dia, os 
membros do Conselho de Administração, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar 
a renúncia do Sr. Alfredo Antonio Bernacchi, argentino, casado, portador de Cédula de Identidade RNE F059157-V, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 242.074.478-06, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, conforme Carta de Renúncia 
arquivada na Sede da Companhia: 5.1.1. Consignar que a Companhia, o Diretor retirante, os acionistas e os membros 
do Conselho de Administração, outorgam-se, mutualmente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável quitação, 
para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos 
praticados pelo Diretor retirante. 5.1.2. O cargo de Diretor Presidente permanecerá vago até que os conselheiros 
resolvam nomear um Diretor substituto, nos termos da Cláusula 3.15 do Acordo de Acionistas da Companhia. 5.2. Em 
razão das deliberações tomadas nos itens acima, ratificar a composição da Diretoria, a qual é composta pelos seguintes 
membros: (i) Marcelos Fernandes Roboredo, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.872.603-2 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 090.547.058-33, como Diretor Vice-Presidente; (ii) Viviane Pampin Rodrigues, 
brasileira, convivente em reunião estável, economista, inscrita no CPF/MF sob o nº 037.435.667-02, portadora do 
RG nº 1011976-7, como Diretora Financeira da Companhia; e (iii) Cristiane Nogueira de Andrade, brasileira, 
divorciada, economista, CPF/ME sob o nº 136.277.748-09, portadora do RG nº 20.316.853-7, como Diretora sem 
designação específica, todos com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 6º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com um mandato que se encerrá em 22 de fevereiro de 
2025. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização 
dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado na Companhia. 
7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada, e depois lida, aprovada e 
assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Gilles Andre Coccoli - 
Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: (i) Gilles  
Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto Corrêa da Silva; (iv) Haroldo Pimentel Stumpf;  
e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro próprio. Barueir, SP, 31 de agosto de 2023.  
Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário.  JUCESP nº 400.185/23-4 em 10/10/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

www.jornalodiasp.com.br
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QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 27, 28 E 29 DE ABRIL DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DE ASSIS - IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE DEUS
CNPJ 61.011.094/0001-99 - Rua Professor Eduardo Monteiro, 513 - São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER DO CONSELHO FISCAL DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E CONTABÉIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

RUTE ALMEIDA GUIMARÃES - PRESIDENTE MARILENE A. DE SOUZA ARANTES - CONTADORA - CRC 1SP Nº 192633/O-2

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)ATIVO NE 2023 2022

Circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 44.022.415 47.278.022
Clientes e Outros Recebíveis
Mensalidades a Receber  4.367.603 3.630.424
Cheques a Receber  269.699 255.961
Títulos Acordados  2.402.247 2.238.441
Valores a Receber - Cartões de Créditos  4.053.136 3.564.983
 7 11.092.684 9.689.808
Outros Ativos Circulantes
Adiantamentos  1.003.902 1.109.964
Impostos a Recuperar  136 1.868
Despesas Antecipadas  38.296 37.946
Estoques  1.526.211 1.616.171
  2.568.545 2.765.949
Total do Ativo Circulante  57.683.645 59.733.778
Não Circulante
Créditos de Longo Prazo
Depósitos Judiciais  100.346 338.753
Contas a Receber  41.043 238.015
  141.389 576.768
Investimento
Consórcios  896.599 1.012.120
Aplicações Financeiras  14.695.103 1.245.662
Títulos de Capitalização  140.764 64.873
  15.732.465 2.322.656
Imobilizado
Tangíveis  39.074.298 33.904.413
(-) Depreciação / Amortização Acumulada  (17.637.420) (13.773.089)
 8 21.436.878 20.131.325
Intangível
Softwares  565.050 565.050
(-) Amortização Acumulada 9 (564.239) (559.694)
  811 5.356
Total do Ativo Não Circulante  37.311.543 23.036.104
TOTAL DO ATIVO  94.995.187 82.769.883
*As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

 Patrimônio Social Ajuste de Avaliação Patrimonial Superávit ou Défi cit do Exercício Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 45.933.020 2.396.431 8.428.130 56.757.581
Transferência défi cit exercício anterior para patrimônio social 8.428.130 - (8.428.130) -
Ajuste de Avaliação Patrimonial 467.981 (454.132) - 13.849
Superávit do Exercício - - 7.656.159 7.656.159
Saldo em 31 de dezembro de 2022 54.829.131 1.942.299 7.656.159 64.427.589
Transferência défi cit exercício anterior para patrimônio social 7.656.159 - (7.656.159) -
Ajuste Avaliação Patrimonial 129.076 (129.076) - -
Superávit do Exercício - - 11.852.863 11.852.863
Saldo em 31 de dezembro de 2023 62.614.366 1.813.223 11.852.863 76.280.452
*As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus é uma 
associação de caráter benemerente, orientada para a formação e promoção da pessoa huma-
na, através da Educação e da Assistência Social. A Associação tem como objetivo, desde sua 
fundação, promover as políticas públicas em destaque através da manutenção de instituições 
de ensino e de assistência, valorizando o trabalho de instrução da juventude e o amparo aos ex-
cluídos socialmente. Durante o exercício de 2023, a Associação manteve em regular funciona-
mento, as seguintes unidades de ensino, voltadas, exclusivamente, ao atendimento do nível da 
Educação Básica: a) Colégio Franciscano São Miguel Arcanjo, localizado no bairro de Vila 
Zelina, na cidade de São Paulo – SP; b) Colégio Franciscano Nossa Senhora do Carmo, lo-
calizado no bairro de Vila Alpina, na cidade de São Paulo – SP; c) Colégio Franciscano Pio 
XII, localizado no Bairro do Morumbi, na cidade de São Paulo – SP; d) Colégio São Francis-
co de Assis, localizado no bairro João Paulo II, na periferia da cidade de Barbacena – MG. As 
unidades de ensino da Associação encontram-se em regular funcionamento, devidamente au-
torizadas pelos órgãos competentes. As informações anuais dessas unidades foram devida-
mente prestadas aos órgãos de controle, conforme estabelecido na legislação de regência. A 
Associação também é mantenedora da Obra Social Santa Clara e São Francisco de As-
sis, localizada no Bairro de Vila Alpina, na cidade de São Paulo – SP, com sua atuação voltada, 
exclusivamente, à consecução de projetos na área de Assistência Social. Essa unidade encon-
tra-se regularmente registrada junto ao COMAS-SP.
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Na elaboração das demonstrações contábeis de 2023, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, 
naquilo que importa às questões contábeis vinculadas às organizações que integram o Tercei-
ro Setor. Nesse sentido, tomou como base de referência as orientações advindas da NBC ITG 
2002 (R1) – ENTIDADES SEM FINS DE LUCROS, aprovada pela Resolução CFC Nº 1409/12, que 
estabelece critérios e procedimentos específi cos de avaliação, de registros dos componentes e 
variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações míni-
mas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem fi nalidade de lucros.
NOTA 3 - FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO 1.330/11 (NBC 
ITG 2000 (R1))
A Associação mantém sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos 
por meio de processo eletrônico, considerando os aspectos de controle necessários à eviden-
ciação e arquivo.
NOTA 4 - RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Associação, a seguir: 4.1 – Regime 
Contábil: As transações são efetuadas de acordo com os Princípios de Contabilidade, obede-
cendo ao regime de competência. 4.2 – Caixa e Equivalente de caixa: Conforme determina 
a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC –TG 03) – Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução 
do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores con-
tabilizados neste sub-grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancá-
ria, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de 
disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignifi cante risco de 
mudança de valor. Os valores representados pelas aplicações fi nanceiras estão registrados ao 
custo original acrescidos dos rendimentos auferidos até à data de encerramento das demons-
trações. 4.3 – Ativo Circulante e Não Circulante – Contas a receber de clientes: Repre-
sentado pelo conjunto de valores a receber por parte da Associação, oriundos dos contratos de 
prestação de serviços de ensino, fruto de sua atividade na área educacional. 4.4 – Provisão 
para Crédito de Liquidação Duvidosa: Esta provisão foi constituída em montante conside-
rado sufi ciente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos 
oriundos da prestação de serviço de ensino. Esta provisão foi calculada seguindo os critérios 
estabelecidos pela Associação considerando a perspectiva do débito em relação à situação in-
dividual do devedor. 4.5 – Estoques: Os estoques estão demonstrados ao custo ou valor líqui-
do de realização, dos dois, o menor. Os valores referem-se à materiais didáticos, livros e unifor-
mes disponibilizados para venda. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada 
móvel. Quando necessário, os estoques são deduzidos de provisão para perdas, constituída em 
casos de desvalorização, obsolescência de produtos e perdas de inventário físico. 4.6 – De-
mais ativos circulantes: Apresentados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. 4.7 – Depósitos Judiciais: Os 
depósitos em juízo, que representam ativos restritos da Entidade, são relacionados a quantias 
depositadas e mantidas em juízo até a resolução das questões legais relacionadas. Estes depó-
sitos são mensurados pelo custo amortizado. 4.8 – Imobilizado e Intangível: Corresponde ao 
conjunto de bens e direitos aplicados diretamente na realização da atividade operacional da 
entidade. Os ativos imobilizados e intangíveis são registrados pelo custo de aquisição ou cons-
trução, deduzido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas menciona-
das na Nota 8 e leva em consideração a vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC Nº 
1.177/09 (NBC – TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido 
no resultado como despesa quando incorrido. 4.9 – Passivo Circulante e Não Circulante: 
Os passivos circulantes e não circulantes estão demonstrados por valores conhecidos ou calcu-
láveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do ba-
lanço patrimonial. Os encargos foram calculados e estão registrados com base em taxas de ju-
ros que refl etem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 4.10 – Prazos: Os ativos reali-
záveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte são classifi cados como 
circulantes. 4.11 – Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direi-
tos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 4.12 – Apuração do Resultado: As 
despesas, os custos e receitas foram apurados e registrados em estrita observância ao Regime 
de Competência. As receitas de prestação de serviços estão registradas considerando valores 
devidamente contratados, reconhecidas pela materialidade de benefícios econômicos futuros a 
serem agregados ao patrimônio da Associação. As receitas de prestação de serviço de ensino 
refl etem a pré-existência de contratação dos serviços para o período letivo em questão. Essas 
receitas são apropriadas mensalmente, concomitantemente à consecução dos custos desses 
serviços, mantendo-se a linearidade da realização da receita e do reconhecimento do custo ao 
longo do período contratado. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos 
e suas realizações, estão reconhecidos no resultado. 4.13 – Políticas Contábeis, mudança 
de estimativa e retifi cação de erros: As principais políticas contábeis vêm sendo aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios apresentados com o objetivo de melhorar a rele-
vância e a confi abilidade das demonstrações contábeis da Entidade, bem como permitir sua 
comparabilidade ao longo do tempo com as demonstrações de outras entidades.
NOTA 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos gerados pela Associação tiveram origem em suas atividades associativas, estando 
comprometidos na totalidade com esse universo operacional, ainda que destinados a aplica-
ções fi nanceiras com o intuito de manterem o poder de compra da Associação e a respectiva 
proteção do ativo investido. No decorrer do exercício de 2023, a Associação não recebeu qual-
quer tipo de recurso originário do Poder Público.
NOTA 6 - CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
A redução na conta de aplicações fi nanceiras de liquidez imediata se deve a transferência de 
recursos para aplicações fi nanceiras de longo prazo no ativo não circulante.
 2023 2022
Fundo fi xo 21.420 16.620
Bancos conta movimentação 40.221 89.075
Aplicações Liquidez Imediata 43.960.774 47.172.328
Total 44.022.415 47.278.023

Ilmos. Senhores Conselheiros e Administradores da
Associação São Francisco de Assis - Irmãs de São Francisco da Providência de Deus
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação São Francisco de Assis 
– Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Associação São Francisco de As-
sis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
fi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A Administração da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Fran-

Nós, membros efetivos do Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DE ASSIS – 
IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE DEUS, abaixo assinados, no 
desempenho de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social, e com a colaboração dos 
Auditores Independentes, em reunião realizada nesta, examinamos os livros, Documentos e 

PASSIVO NE 2023 2022
Circulante
Fornecedores  2.860.769 3.100.918
Obrigações Fiscais  2.186.393 1.981.952
Obrigações Trabalhistas  2.719.811 2.841.688
Provisões de Férias e Encargos  3.604.463 3.019.975
Adiantamentos de Clientes  5.532.681 5.007.275
Outros Adiantamentos  213.843 578.875
Financiamentos  72.093 85.860
Contas a Pagar  455.152 221.276
Total do Passivo Circulante 4.9 17.645.207 16.837.818
Não Circulante
Provisão Contingências 14 918.406 1.149.228
Outras Contas a Pagar  151.122 355.248
Total do Passivo Não Circulante  1.069.529 1.504.476
Total do Passivo  18.714.735 18.342.294
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio Social  62.614.366 54.829.131
Superávit do Exercício  11.852.863 7.656.159
Ajuste Avaliação Patrimonial  1.813.223 1.942.299
Total do Patrimônio Líquido 13 76.280.452 64.427.589

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  94.995.187 82.769.883
*As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

RECEITA BRUTA 2023 2022
Serviços de Ensino Contratados Onerosamente 94.658.466 85.619.051
Serviços de Ensino Contratados Gratuitamente 13.854.387 13.484.112
 (-) B.E Integral (7.024.758) (6.887.052)
 (-) B.E. Parcial 50% (211.153) (241.827)
 (-) B.E. Empregados (5.335.473) (5.120.247)
 (-) B.E. Institucionais (1.283.004) (1.234.986)
Receita Prestação de Serviço Ensino - Lei nº 9.870/1999 94.658.466 85.619.051

Receita Cursos / Extracurriculares 7.610.482 6.929.463
Receitas Atividades Esportivas 436.573 393.108
Receitas Outros Cursos/Atividades 71.309 26.315
Receitas Vendas Mercadorias 3.716.903 3.438.925
Receitas Eventos e Promoções 1.101.135 421.190
Receitas com Bonifi cação 198.591 367.418
Receitas de Doações 269.543 292.678
Receitas Patrimoniais 1.297.095 159.781
Receitas Estudo do Meio 393.344 -
Receitas Parcerias 577.815 -
Outras Receitas 1.642.468 755.340
Total Receita Bruta 111.973.725 98.403.269
(-) Deduções Receita Bruta
- Descontos Incondicionais (882.523) (496.143)
- Devoluções / Cancelamentos (87.236) (130.685)

RECEITA LÍQUIDA 111.003.964 97.776.442
CUSTO SERVIÇOS E MERCADORIAS
(-) Prestação Serviços de Ensino (85.844.733) (79.202.982)
(-) Prestação Serviços Atividades Esportivas (688.328) (539.599)
(-) Mercadoria Vendida - CMV (3.045.349) (2.677.911)
 (89.578.411) (82.420.492)
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas Gerais e Administrativas (13.176.722) (9.931.984)
 (13.176.722) (9.931.984)
DESPESAS SOCIAIS
Benefícios Complementares - Educação (800.246) (781.174)
Projeto Obra Social Santa Clara e São Francisco (1.527.934) (1.488.277)
 (2.328.180) (2.269.451)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 7.236.593 5.771.016
Despesas Financeiras (1.304.383) (1.269.373)
 5.932.210 4.501.643
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 11.852.863 7.656.159
*As notas explicativas integram as demonstrações contábeis

 2023 2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávit do Exercício 11.852.863 7.656.159
Ajustes ao resultado do exercício

Depreciação/Amortização do período 4.001.360 3.730.049
Prov. p/ créditos liquidação duvidosa 818.618 1.375.028
Prov. (Reversão) contingências (230.822) 208.335

Resultado ajustado 16.442.019 12.969.572
Variações nos Ativos e Passivos
ATIVO

(+/-) (Aumento) Redução Mensalidades a Receber (1.555.797) (1.725.487)
(+/-) (Aumento) Redução Cheques a Receber (13.738) 147.394
(+/-) (Aumento) Redução Outros Ativos Circulantes (454.555) (2.154.494)
(+/-) (Aumento) Redução Realizável a Longo Prazo 435.379 (160.129)

PASSIVO
(+/-) Aumento (Redução) Fornecedores (240.149) 831.158
(+/-) Aumento (Redução) Obrigações Fiscais 204.441 341.558
(+/-) Aumento (Redução) Obrigações Trabalhistas (121.877) 710.750
(+/-) Aumento (Redução) Prov. Férias e Encargos 584.488 409.513
(+/-) Aumento (Redução) Contas a Pagar 233.876 17.011
(+/-) Aumento (Redução) Outras Contas a Pagar (569.157) (534.808)
(+/-) Aumento (Redução) Adiant. Clientes 525.406 348.220

Disponibilidades líquidas geradas nas 
 atividades operacionais 15.470.338 11.200.258
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

(+/-) (Acréscimo)/Decréscimo do Imobilizado (5.302.369) (8.143.983)
(+/-) (Acréscimo)/Decréscimo do 
 Consórcio e Título de Capitalização (13.409.810) (1.375.091)

Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
 atividades de investimentos (18.712.179) (9.519.074)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Aumento de fi nanciamento a curto prazo (13.767) (23.021)
Disponibilidades liquidas aplicadas nas 
 atividades de fi nanciamento (13.767) (23.021)
Variação das Disponibilidades (3.255.608) 1.658.162
No início do período 47.278.022 45.619.860
No fi nal do período 44.022.415 47.278.022
Variação das Disponibilidades (3.255.608) 1.658.162
*As notas explicativas integram as demonstrações contabeis.

NOTA 7 – COMPOSIÇÃO DE CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS
Esses valores representam a movimentação das operações de contratos de prestação de servi-
ços de ensino (Mensalidades a Receber e Títulos Acordados).
HISTÓRICO VALOR R$
7.1 - Mensalidades a Receber Ensino Formal
Mensalidades a receber início exercício 2023 3.630.424
(+) Inadimplência gerada por mensalidades exercício 2023 4.367.603
(-) Provisão para Créditos Liq. Duvidosa (617.034)
(-) Mensalidades exerc. anteriores recebidas exercício 2023 (3.013.390)
(=) Saldo Mensalidades a Receber 31/12/2023 4.367.603
7.2 - Títulos Acordados Ensino Formal
Títulos Acordados a receber início exercício 2023 2.238.401
(+) Inadimplência gerada por títulos acordados exercício 2023 2.402.247
(-) Provisão para Créditos Liq. Duvidosa (927.829)
(-) Títulos Acordados exerc. anteriores recebidos exercício 2023 (1.310.571)
(=) Saldo Títulos Acordados a Receber 31/12/2023 2.402.247
7.3 - Cheques a Receber
Cheques Devolvidos 540.373
(-) PCLD Cheques Devolvidos (270.674)
(=) Saldo Cheques Devolvidos 31/12/2023 269.699
7.4 - Valores a Receber - Cartões de Créditos / Débito e Boletos 4.053.136
TOTAL CLIENTES A RECEBER 11.092.684
NOTA 8 – IMOBILIZADO
O saldo das contas integrantes do Imobilizado, tiveram a seguinte composição:
BENS TAXA 2023 2022
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 5% 27.450.370 16.632.195
Máquinas e Equipamentos 10% 2.619.268 2.070.034
Equipamentos de Informática 20% 3.050.933 2.702.258
Móveis e Utensílios 10% 3.833.891 3.326.173
Veículos 20% 905.190 679.486
Material Didático Pedagógico / Outros 10% 815.404 708.173
Obras em Andamento 0% 399.242 7.786.095
Depreciação / Amortização  (17.637.420) (13.773.089)
TOTAL  21.436.878 20.131.325
No decorrer do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, a Associação realizou processo de 
levantamento e controle físico do imobilizado. Adicionalmente, a Administração não verifi cou a 
existência de indicadores que possam evidenciar a necessidade de recuperabilidade dos ativos 
imobilizado e intangível e, consequentemente, nenhuma alteração da vida útil estimada ou pro-
visão para perda de valor recuperável desses ativos.
NOTA 9 - INTANGÍVEL
O ativo Intangível (software) se apresenta pelo custo de aquisição ou valores originais, visto 
que a entidade não procedeu às correções do balanço em exercícios anteriores.
NOTA 10 - FINANCIAMENTOS
Refere-se a saldo oriundo de contratos de fi nanciamento fi rmada com a instituição fi nanceira 
Banco Bradesco para fi ns de capital de giro e fi nanciamento de materiais. Os recursos foram 
contratados com as taxas praticadas no mercado, tendo como principal garantia o aval, sendo 
o empréstimo de maior prazo com vencimento em abril de 2024.
NOTA 11 – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
A Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus encon-
tra-se em pleno gozo da imunidade tributária que lhe confere a Constituição Federal, em seus 
artigos 150, inciso VI, alínea “c”, parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º. No entanto, caso es-
tivesse sujeita à incidência da parte patronal da contribuição previdenciária, a Associação de-
veria recolher aos cofres públicos o montante de R$ 12.740.927,89 em 2023 (R$ 11.758.525,57 
em 2022).
NOTA 12 - RECONHECIMENTO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Em 17/12/2021, foi publicada a Lei Complementar nº 187, estabelecendo parâmetros normati-
vos para a defi nição e caracterização de entidade benefi cente de assistência social. A Associa-
ção São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus cumpre regular-
mente com os requisitos estabelecidos na legislação vigente para fi ns de validação como enti-
dade benefi cente de assistência social, seja em relação aos requisitos de ordem formal como 
também os de natureza material.
O resumo das ações de assistência social realizadas durante o exercício de 2023, quantifi cadas 
na Demonstração do Superávit do Exercício, estão evidenciadas na NOTA 16 – ATIVIDADES 
BENEFICENTES – EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
NOTA 13 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, 
acrescido do resultado do exercício (superávit) e Ajuste de Avaliação Patrimonial, cuja movi-
mentação é evidenciada na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. A Entidade op-
tou por mensurar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) no exercício de 
2018, conforme a RESOLUÇÃO CFC Nº 1.263/09 que aprovou a ITG 10 – Interpretação sobre a 
Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento. Como parte da ado-
ção do custo atribuído a administração da Associação avaliou todas as classes do ativo imobi-
lizado para fi ns de adoção do custo atribuído, sendo os efeitos da adoção da norma contabiliza-
dos na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, a qual é realizada contra o Patrimônio Social 
a medida de sua realização (pela depreciação e/ou alienação dos bens).
NOTA 14 - CONTINGÊNCIAS
A Entidade é parte em processos na esfera administrativa e judicial discutindo questões de na-
tureza tributária, cível e trabalhista. Com base na opinião de seus assessores jurídicos foi pro-
visionado o valor de R$ 918.406,25 (R$ 1.149.228,04 em 2022) referente à processos classifi ca-
dos com perda provável nas esferas trabalhista (R$ 666.960,38) e tributária (R$ 251.445,87), 
sendo os demais não provisionados por entender a Administração, com base na opinião de seus 
advogados, a possibilidade de perda como possível R$ 482.642,96 (R$ 495.972,40 em 2022).
NOTA 15 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
A Demonstração do Fluxo de Caixa, elaborada pelo método indireto, foi evidenciada em confor-
midade com a Resolução CFC N°1.152/2009, que aprovou a NBC TG 13 e também com a Reso-
lução do CFC Nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa.
NOTA 16 - ATIVIDADES BENEFICENTES - EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Tendo como premissa estatutária atuar em complemento à atividade estatal de forma 
benemerente, tanto no campo da educação como da assistência social, a Associação deu 
continuidade às suas intervenções sociais no exercício de 2023 promovendo o atendimento 
ao público alvo defi nido pelas políticas públicas específi cas de cada área. Nesta nota, está 
apresentado o resumo dessa atuação, o que lhe confere o status de Entidade Benefi cente de 
Assistência Social. 16.1 – Assistência Educacional: O programa de Assistência 
Educacional levado a efeito pela Associação, tem como premissa a concessão de bolsas de 
estudo a alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica devidamente comprovada 
em processo de seleção. O processo de seleção dos candidatos às bolsas de estudo é 
realizado respeitando-se princípios próprios da seguridade social, em especial, o princípio da 
universalidade. Além disso, o processo é conduzido por equipe multidisciplinar e conta com 
a participação efetiva de profi ssional Assistente Social, responsável técnico pela condução 
do processo de avaliação da vulnerabilidade socioeconômica a ser comprovada. Durante o 
exercício de 2023, o Programa de Assistência Educacional foi realizado em todas as unidades 
educacionais informadas na NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL. A seguir, apresentamos 
o resumo das bolsas de estudo concedidas:

cisco da Providência de Deus é a responsável por essas outras informações que compreen-
dem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abran-
ge o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Tivemos acesso ao relatório da adminis-
tração e entendemos que está de forma satisfatória.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A Administração da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco 
da Providência de Deus é a responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos Controles Internos, que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Asso-
ciação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus, 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Associação São Francisco de Assis – Ir-
mãs de São Francisco da Providência de Deus, ou cessar suas operações, ou não tenha 

Registros Contábeis, relativos às operações realizadas pela ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO 
DE ASSIS – IRMÃS DE SÃO FRANCISCO DA PROVIDÊNCIA DE DEUS, alusivas ao 
período de 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023, bem como as Demonstrações 
Financeiras e Contábeis, e demais anexos.

nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Provi-
dência de Deus são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia, de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os Controles Internos, conluio, falsifi cação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos Controles Internos rele-

Baseados em exames efetuados e nas informações obtidas da Diretoria e dos Auditores 

Externos, somos de Parecer que as Demonstrações Financeiras e Contábeis e os respectivos 

anexos merecem a aprovação das Senhoras Associadas.

vantes para a auditoria para planejarmos os procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos Controles 
Internos da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providên-
cia de Deus • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis, e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Associação São Francisco de Assis – Irmãs de São Fran-
cisco da Providência de Deus. • Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Associação São 
Francisco de Assis – Irmãs de São Francisco da Providência de Deus a não mais se 
manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos Controles 
Internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 15 de abril de 2024
R&R AUDITORIA E CONSULTORIA - CRC/MG nº 5.198-02 - CVM 8460

Warley de Oliveira Dias - CONTADOR - CRC/MG nº 094.865

São Paulo, 22 de abril de 2024.
NEUSA DE SOUZA - Conselheira

SELMA MARIA DOS SANTOS - Conselheira
ANTONIA MARIA ALVES DA SILVA - Conselheira

DEMONSTRATIVO DE BOLSAS DE ESTUDOS CONCEDIDAS
UNIDADES COL. F. SÃO MIGUEL ARCANJO COL. F. N. SRA. CARMO COL. F. PIO XII COL. SÃO FCO. ASSIS TOTAL
Assistência Educacional Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$ Quant. R$
Ass. Educacional
(a) B.E. Integrais 13 390.057 10 186.826 7 355.671 357 4.156.258 387 5.088.812
(b) B.E. Integrais – Horário Integral (80 x1,4) = 112 112 1.935.946 0 0 0 0 0 0 112 1.935.946
(c) = (a+b) Total de B.E Integrais 125 2.326.003 10 186.826 7 355.671 357 4.156.258 499 7.024.758
(d) Total B.E. Parciais 50% 4 59.933 1 8.596 5 142.624 0 0 10 211.152
(c+d) = Total Assistência Educacional (1) 129 2.385.936 11 195.422 12 498.295 357 4.156.258 509 7.235.910
Outras Bolsas de Estudo
(e) B.E. Integrais – Conv. Coletiva Trabalho 74 2.160.735 19 344.668 55 2.695.265 0 0 148 5.200.668
(f) B.E. Parciais – Conv. Coletiva Trabalho 7 74.101 3 24.349 2 36.355 0 0 12 134.805
(g) = (e+f) Total B.E. Integrais e Parciais – 
 Conv. Coletiva Trabalho 81 2.234.836 22 369.017 57 2.731.620 0 0 160 5.335.473
(h) B.E. Institucionais Integrais 17 549.519 1 19.144 4 192.587 0 0 22 761.250
(i) B.E. Institucionais Parciais 20 314.889 1 8.835 16 198.030 0 0 37 521.754
(j) = (h+i) Total Bolsas de Estudos 
 Institucionais Integrais e Parciais 37 864.408 2 27.979 20 390.617 0 0 59 1.283.004
(g+j) = Total Outras Bolsas de Estudos (2) 118 3.099.244 24 396.996 77 3.122.237 0 0 219 6.618.477
Total Geral B.E. Conc. ex. 2023 (1+2) 247 5.485.180 35 592.418 89 3.620.532 357 4.156.258 728 13.854.387
(J) Benf. Compl. Conv. B.E. Integrais 80 154.858 0 0 0 0 357 645.388 437 800.246

16.1.1 – Benefícios complementares: Como complemento à assistência educacional conce-
dida aos alunos bolsistas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, é também concedi-
do benefícios complementares com o intuito de auxiliar as famílias desses alunos bolsistas a 
mantê-los frequentes na instituição de ensino. Nesse sentido, é fornecido a grupos específi cos 
desses alunos, além da bolsa de estudo integral, benefícios traduzidos em: alimentação, unifor-
me completo e material didático. A seguir, resumo desses benefícios concedidos durante o 
exercício de 2023:
UNIDADES Nº BENEFICIÁRIOS VALOR R$
Colégio Franciscano São Miguel Arcanjo 80 154.858
Colégio São Francisco de Assis 357 645.388
TOTAL 437 800.246
16.1.2 – Relação Alunos Pagantes x Bolsas de estudo concedidas: De acordo com a le-
gislação, a Associação deverá conceder um volume mínimo anual de bolsas de estudo inte-
grais, tendo como referência o número de alunos pagantes. Para fi ns de demonstrar o cumpri-
mento dessa exigência, evidencia-se a seguir o demonstrativo de alunos pagantes e o cumpri-
mento das proporções mínimas exigidas pela norma citada:
Quadro A – Demonstrativo de Alunos pagantes Ex. 2023
Resumo de Matrículas
Educação Infantil 404
Ensino Fundamental 2.165
Ensino Médio 488
Total Alunos Matriculados Exercício 2023 3.057
Bolsas de Estudo Integrais
Bolsas de Estudo Integrais – Assistência Educacional (387)
Bolsas de Estudo Integrais (Tempo Integral) – Assistência Educacional (112)
Bolsas de Estudo Integrais – Convenção Coletiva de Trabalho (148)
Bolsas de Estudo Integrais – Bolsas Institucionais (22)
Total Bolsas de Estudo Integrais Exercício 2023 (669)
Alunos Pagantes = Total Alunos Matriculados – Total Bolsas Estudo Integrais 2.388
Quadro B – Assistência Educacional - Bolsas de Estudo por Alunos Pagantes Ex. 2023
Distribuição Bolsas de Estudo 
 Integrais – Vagas Mínimas a conceder critério 5 / 1 478
Distribuição Bolsas de Estudo 
 Integrais – Vagas Mínimas a conceder critério 9 / 1 265
Assistência Educacional – Resumo Bolsas de Estudo Integrais
Bolsas de Estudo Integrais 387
Bolsas de Estudo Integrais – Tempo Integral 112
Total Assistência Educacional - Bolsas de Estudo Integrais 499
Assistência Educacional – Bolsas de Estudo Parciais 50% 10
Vagas Mínimas a conceder critério 5 / 1 ATENDIDO
Vagas Mínimas a conceder critério 9 / 1 ATENDIDO

16.2 – Assistência Social: Em complemento à atividade estatal, a Associação é mantenedora 

da Obra Social Santa Clara e São Francisco de Assis, que atende crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social, cujo projeto é caracterizado pela Lei n° 8.069/90 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente – ECA) como Centro da Criança e Adolescente. O trabalho 

desenvolvido nessa unidade tem como objetivo o atendimento a crianças e adolescentes 

carentes, na faixa etária entre 06 a 15 anos, em situação de vulnerabilidade social, decorrentes 

da pobreza, privação ou fragilização de vínculos afetivos. Tem como propósito intervir na 

realidade social, promovendo a cidadania e preparação desse público alvo para se tornarem 

protagonistas de seus direitos sociais. De acordo com a Política Nacional de Assistência Social 

– PNAS, com fundamentos na Resolução CNAS 109/09, o Projeto foi tipifi cado como Serviço de 

Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, registrado no 

Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo sob o n° 475/2012. Considerando o 

trabalho de Assistência Social desenvolvido na Obra Social Santa Clara e São Francisco de 

Assis durante o exercício de 2023, bem como os valores ali aportados para a sua mantença, 

suas ações foram assim resumidas:

PÚBLICO ALVO TIPO DE AÇÃO Nº BENEFICIÁRIOS GRATUIDADE R$

Crianças e 
adolescentes na 
faixa etária entre 

06 a 15 anos

Proteção Social 
Básica – Serviço 
de Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos

125 crianças e 
adolescentes 1.527.934

O valor de recursos fi nanceiros aplicados pela Associação na mantença da Obra Social Santa 

Clara e São Francisco de Assis durante o exercício de 2023, estão assim resumidos:

* Despesas com Pessoal 972.123

* Despesas Administrativas 157.734

* Impostos Taxas e Contribuições 4.635

* Materiais de Consumo 182.834

* Serviços Prestados Pessoa Jurídica 111.673

* Depreciação / Amortização 28.986

* Outras Despesas Operacionais 69.949

 TOTAL DESPESAS 1.527.934

16.3 – Resumo das Gratuidades – Benefi cência Social Ex. 2023: Conforme evidenciação da benemerência realizada durante o exercício de 2023 reportada nas Notas 16.1 e 16.2, segue 
resumo dessas ações segregadas por área de atuação, tomando-se por base valores registrados na contabilidade da Associação, evidenciados em sua demonstração de superávit do exercício:

ÁREA DE ATUAÇÃO TIPO DE AÇÃO BENEFICIÁRIOS N° GRATUIDADE R$

ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL

Bolsas de Estudo Concessão de Bolsas de Estudo a alunos carentes, 
devidamente validados em processo avaliativo.

509 7.235.910

Benefícios Complementares Fornecimento de uniformes, alimentação e material 
didático a estudantes bolsistas em tempo integral.

437 800.246

TOTAL ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL 8.036.156

ASSISTÊNCIA SOCIAL Projeto Obra Social Santa 
Clara e São Francisco de Assis

Proteção Social Básica – Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos

125 1.527.934

TOTAL ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.527.934

TOTAL ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL + TOTAL ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.564.090

16.4 – Segregação das informações
Conforme disposto no art. 6º - §1º da LC nº 187/2021, as entidades benefi centes de assistência 
social, quando atuarem em mais de uma área, estão obrigadas a evidenciar seus custos, des-
pesas e receitas por área. A Associação, durante o exercício de 2023, atuou nas áreas de Edu-
cação e também de Assistência Social. Segue a demonstração de resultado do exercício, devi-
damente segregada:
  ASSISTÊNCIA  SALDO
RECEITA BRUTA EDUCAÇÃO SOCIAL EX. 2023
RECEITA BRUTA
Serviços de Ensino Contratados Onerosamente 94.658.466 - 94.658.466
Serviços de Ensino Contratados Gratuitamente 13.854.387 - 13.854.387

(-) B.E Integral (7.024.758) - (7.024.758)
(-) B.E. Parcial 50% (211.153) - (211.153)
(-) B.E. Empregados (5.335.473) - (5.335.473)
(-) B.E. Institucionais (1.283.004) - (1.283.004)

Receita Prestação de 
 Serviço Ensino - Lei nº 9.870/1999 94.658.466 - 94.658.466

Receita Cursos / Extracurriculares 7.610.482 - 7.610.482
Receitas Atividades Esportivas 436.573 - 436.573
Receitas Outros Cursos / Atividades 71.309 - 71.309
Receitas Vendas Mercadorias 3.716.903 - 3.716.903
Receitas Eventos e Promoções 1.101.135 - 1.101.135
Receitas com Bonifi cação 198.591 - 198.591
Receitas de Doações 225.159 44.384 269.543
Receitas Patrimoniais 1.297.095 - 1.297.095
Receitas Estudo do Meio 393.344 - 393.344
Receitas Parcerias 577.815 - 577.815
Outras Receitas 1.333.097 309.372 1.642.468

Total Receita Bruta 111.619.969 353.756 111.973.725

  ASSISTÊNCIA  SALDO
RECEITA BRUTA EDUCAÇÃO SOCIAL EX. 2023
(-) Deduções Receita Bruta

- Descontos Incondicionais (882.523) - (882.523)
- Devoluções / Cancelamentos (87.236) - (87.236)

RECEITA LÍQUIDA 110.650.210 353.756 111.003.965
CUSTO SERVIÇOS PRESTADOS
(-) Prestação Serviços de Ensino (85.844.733) - (85.844.733)
(-) Prestação Serviços Atividades Esportivas (688.328) - (688.328)
(-) Mercadoria Vendida - CMV (3.045.349) - (3.045.349)
 (89.578.411) - (89.578.411)
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS
Despesas Gerais e Administrativas (11.715.710) (1.461.012) (13.176.722)
 (11.715.710) (1.461.012) (13.176.722)
DESPESAS SOCIAIS
(-) Benefi cio Complementares - Educação (738.517) (61.729) (800.246)
Projeto Obra Social Santa Clara e 
 São Francisco de Assis (1.527.934) - (1.527.934)
 (2.266.451) (61.729) (2.328.179)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 7.235.524 1.068 7.236.593
Despesas Financeiras (1.299.190) (5.193) (1.304.383)
 5.936.335 (4.124) 5.932.210
SUPERÁVIT LÍQUIDO EXERCÍCIO 13.025.973 (1.173.110) 11.852.863
NOTA 17 - COBERTURA DE SEGUROS
A Entidade mantém apólices de seguro contratado junto às principais seguradoras do país, que 
foram defi nidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau 
de risco envolvido.

São Paulo – SP, 31 de dezembro de 2023.

www.jornalodiasp.com.br
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BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais)

Ativo Notas 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 49.856 35.346
  Contas a receber incluindo partes
     relacionadas 6 e 16 9.597 4.464
  Créditos tributários e previdenciários 7 325 -
  Despesas antecipadas 8 11.832 8.827
  Outros ativos 533 203
Total do ativo circulante 72.143 48.840

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 9 1.100 856
  Créditos tributários e previdenciários 7 971 289
  Despesa antecipada 8 62 419
  Outros ativos 62 57
  Intangível 10 25.681 27.178
  Imobilizado 11 1.027 1.107
  Direito de uso 18 405 545
Total do ativo não circulante 29.308 30.451
Total do ativo 101.451 79.291

Passivo Notas 2023 2022
Circulante
  Fornecedores incluindo partes relacionadas 12 e 16 8.291 5.234
  Impostos e contribuições a pagar 13 1.067 552
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 14 1.289 403
  Comissões a pagar 15 1.434 1.767
  Dividendos a pagar 20 3.101 1.369
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 4.325 3.245
  Passivo de arrendamento mercantil 18 186 159
  Receitas diferidas 19 39.593 29.350
  Outras contas a pagar - 91
Total do passivo circulante 59.286 42.170
Não circulante
  Passivo de arrendamento mercantil 18 311 482
   Receitas diferidas 19 - 1.087
Total do passivo não circulante 311 1.569
Patrimônio líquido 20
  Capital social 35.000 35.000
  Reservas de lucros 6.854 552
Total do patrimônio líquido 41.854 35.552
Total do passivo e patrimônio líquido 101.451 79.291

Notas 2023 2022
Receita líquida 21 146.725 65.860
Custo de assistência 22 (71.110) (35.999)
Lucro bruto 75.615 29.861
Despesas de vendas 22 (24.141) (10.332)
Despesas gerais e administrativas 22 (17.947) (13.184)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 (3.417) (1.455)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 30.110 4.890
Receitas financeiras 23 5.687 2.177
Despesas financeiras 23 (83) (102)
Resultado financeiro líquido 5.604 2.075
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social 35.714 6.965
Imposto de renda e contribuição social corrente 9 (12.454) (1.914)
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 245 (496)
Lucro líquido do exercício 23.505 4.555

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 23.505 4.555
(+/-) Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 23.505 4.555

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido antes do imposto de renda
    e da contribuição social 35.714 6.965
Ajustes de
  Depreciações e amortizações 10,11 e 18 2.047 1.860
  Juros sobre atualização do passivo de
    contrato de arrendamento 18 73 85
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 6 (5.133) 1.437
  Créditos tributários (1.251) 488
  Despesas antecipadas 8 (2.648) (9.229)
  Outros ativos (4) 533
  Fornecedores 12 3.057 751
  Outros impostos e contribuições 515 164
  Imposto de renda e contribuição social 886 (604)
  Comissões a pagar (333) 1.753
  Dividendos a pagar 1.732 -
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 1.080 1.315
  Outros passivos (4.394) 91
  Receitas diferidas 19 9.156 30.404
Caixa proveniente das atividades operacionais 40.497 36.013
  Imposto de renda e contribuição social pago (10.425) (907)
Caixa proveniente das atividades operacionais 30.072 35.106
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (308) (1.073)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (308) (1.073)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de principal e juros do passivo
    de arrendamento mercantil 18 (239) (221)
  Dividendos pagos (15.015) -
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (15.254) (221)
  Aumento líquido de caixa e equivalentes
    de caixa 14.510 33.812
  Caixa e equivalentes de caixa no início
   do exercício 35.346 1.534
Caixa e equivalentes de caixa no final
   do exercício 49.856 35.346

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

XS6 ASSISTÊNCIA S.A.
(anteriormente denominada XS6 Participações S.A.) - CNPJ 39.565.194/0001-08

(continua)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas
Capital 
social

Reserva 
 legal

Reserva 
estatutária

Reserva 
 de lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 35.000 2 - - (2.636) 32.366
  AGO/E de 30/04/2022 - (2) - - 2 -
  Lucro líquido do exercício - - - - 4.555 4.555
  Constituição de reserva legal - 96 - - (96) -
  Dividendos mínimos - - - - (1.369) (1.369)
  Dividendos adicionais propostos - - 456 - (456) -
Em 31 de dezembro de 2022 35.000 96 456 - - 35.552
  Lucro líquido do exercício - - - - 23.505 23.505
  Dividendos 20 - - - - (16.747) (16.747)
  Constituição de reserva legal - 1.175 (456) - (1.175) (456)
  Constituição de reserva de lucros - - - 5.583 (5.583) -
Em 31 de dezembro de 2023 35.000 1.271 - 5.583 - 41.854

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais:  A XS6 Assistência S.A., (“Companhia” ou “Caixa 
Assistência”), constituída em 16 de outubro de 2020, iniciou suas atividades 
em 23 de outubro de 2020, com sede em Brasília, Distrito Federal. 
Foi constituída como uma subsidiária integral da Caixa Seguridade Participações 
S.A. e tem por objetivo atuar na distribuição, divulgação, oferta, venda e o 
pós-venda de serviços de assistência, (inclusive para seguradoras, sociedades 
de capitalização, administradoras de consórcios, seguradoras especializadas 
em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde), prestação de 
serviços de intermediação e de serviços de assistência, assessoria técnica em 
geral, e participação societária em outras sociedades. Em 4 de janeiro de 
2021, foi aprovada a alteração da razão social da Companhia de 
XS6 Participações S.A. para XS6 Assistência S.A. No contexto da reestruturação 
da operação de seguros do Grupo Caixa Seguridade, a Companhia foi 
constituída como lastro para a azienda prevista no acordo de associação firmado 
entre USS Soluções Gerenciais S.A. (“Tempo”) e Caixa Seguridade 
Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”), conforme detalhado a seguir: No dia 
13 de agosto de 2020, em continuidade ao processo competitivo para 
reestruturação de sua operação de seguros divulgado por meio de fato relevante 
em 24 de maio de 2019, a CAIXA Seguridade comunicou ao mercado em geral 
que firmou com a Tempo acordo de associação (“Acordo Tempo”) para a 
formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o 
ramo Serviços Assistenciais na rede de distribuição Balcão CAIXA. Conforme 
Acordo de Associação datado de 13 de agosto de 2020, foi firmado o 
compromisso de pagamento, pela Caixa Assistência à Caixa Econômica 
Federal, do valor de R$30.000 pela exclusividade na exploração da rede de 
distribuição Balcão CAIXA, por um período de 20 anos. O referido valor foi pago 
em 5 de janeiro de 2021 e encontra-se devidamente registrado na rubrica 
Intangível (nota explicativa 10). Nos termos do Acordo, a CAIXA Seguridade 
detém 75% de participação no capital total da nova sociedade (“XS6 Participações 
S.A.”), sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 100% das ações 
preferenciais da Caixa Assistência. A Tempo tem 50,01% das ações ordinárias, 
em montante correspondente a 25% de participação no capital total da Companhia 
apresentado na nota explicativa 20a. A gestão e governança da XS6 Assistência 
S.A. é compartilhada entre CAIXA Seguridade e Tempo de forma a potencializar 
os pontos fortes de cada acionista, observando as melhores práticas de 
governança corporativa. A Companhia remunera a CAIXA Seguridade e a CAIXA 
com uma comissão de distribuição em termos contratados.
2. Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 
2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras 
- As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas 
nas notas explicativas específicas. Práticas contábeis de transações 
consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras.
Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme 
no exercício corrente, e estão consistentes com o período anterior apresentado.
Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevantes 
estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às 
utilizadas pela Administração em sua gestão. Demonstrações financeiras - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As informações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico. 
A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e 
resumo das principais políticas contábeis - A Administração avaliou a 
capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 
12 de abril de 2024. 2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação - 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras são apresentadas 
em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário. 2.4. Classificação 
circulante versus não circulante - A Companhia apresenta ativos e passivos 
no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se 
pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido 
principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que 
haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo 
por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no 
circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; 
• For mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro 
de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional 
para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. 2.5. Instrumentos financeiros ao valor justo - 
Os instrumentos financeiros são classificados em função do modelo de negócio 
para a gestão de ativos financeiros, bem como em função das características 
dos fluxos de caixa contratuais negociados como ativo financeiro. 
Os instrumentos financeiros detidos pela Companhia referem-se a fundos de 
investimento - curto prazo, cotas de fundo de investimento e são mensurados 
ao valor justo. 2.6. Informações materiais da política contábil - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). 
2.7. Pronunciamentos novos e revisados aplicados pela primeira vez e 
2023 - A Companhia analisou as alterações às normas, em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 ou após essa data. A Companhia 
concluiu que tais alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Impactos futuros 
serão analisados diante da alteração ou implementação de novas operações/
transações pela Companhia. 2.7.1. IFRS 17 - Contratos de Seguro - O IFRS 
17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de 
contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O IFRS 17 (CPC 
50) substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11). O IFRS 
17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, 
ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de 
entidades que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos 
financeiros com características de participação discricionária; algumas exceções 
de escopo se aplicarão. O objetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) é fornecer 
um modelo de contabilidade abrangente para contratos de seguro que seja 
mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos 
contábeis relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é baseado em um modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com 
características de participação direta (a abordagem de taxa variável). • Uma 
abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios), principalmente 
para contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.7.2. Definição de Estimativas 
Contábeis - Alterações ao IAS 8 - As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 
23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) esclarecem 
a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas 
contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades 
utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 2.7.3. Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações ao IAS 1 
e IFRS Practice Statement 2 - As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice 
Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar 
julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. 
As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas 
contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem 
suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas 
políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as 
entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre 
divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas 
divulgações de políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, 
reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 2.8. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - Não foram 
emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não estejam vigentes 
que possam, na opinião da Companhia, quando da sua adoção, ter impacto 
significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos 
contábeis críticos por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas 
e as respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente 
em cada exercício. Alterações nos fatos e nas circunstâncias podem conduzir 

a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir 
dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, 
se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, 
se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 
3.1. Impostos diferidos - São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos referentes aos prejuízos fiscais não utilizados, na medida 
em que seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos 
possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau 
significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas 
de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de 
negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia possuía prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto 
de renda e contribuição sociais diferidos uma vez que sua realização é provável 
em futuro previsível. A Nota 9 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente 
e diferido. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possuía outras 
estimativas e/ou julgamentos contábeis significativos. 3.2. Arrendamentos - 
Estimativa da taxa incremental - A Companhia considera a sua taxa 
incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. 
A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que 
a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis 
disponíveis (como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de 
financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos 
e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não 
estão na moeda funcional de uma subsidiária).
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro - Em 
decorrência de suas atividades, a Companhia assume riscos inerentes às suas 
operações relacionados com mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, 
liquidez, entre outros, além dos riscos alheios ao seu controle como moratória, 
fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na política monetária e 
risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos 
encontram-se sob a responsabilidade dos Administradores da Companhia, a 
partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização 
dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação 
dos fatores de risco inerentes a que a Companhia está sujeita. a) Risco de 
mercado - i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 
- A Companhia concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no 
CDI. Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimentos a 
Companhia está exposta substancialmente a variações nesta taxa de juros. 
b) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais da Companhia agregada pelo Departamento de Finanças. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. 4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Adicionalmente, a Companhia busca concentrar seu caixa em investimentos 
de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta 
liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de 
contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos 
são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. 
A Companhia considera como equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda 
significativa de valor. Em 31 de dezembro de 2023, são representadas por 
Fundos de Investimento. O saldo de R$49.856 (R$35.346, em 2022) tem o 
montante de R$49.694 (R$34.769, em 2022) mantido junto à instituição 
financeira de primeira linha e tem como objetivo proporcionar rentabilidade 
entre 98% a 102% do CDI e saldo em conta-corrente R$162 (R$577 em 2022).
6. Contas a receber: Um recebível representa o direito da Companhia a um 
valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos serviços 
A Companhia não possui provisão para créditos de liquidação duvidosa por 
trabalhar no regime pré-recebimento nos clientes B2C.

Notas 2023 2022
Contas a receber de partes relacionadas 16 9.098 3.855
Contas a receber de clientes 499 609

9.597 4.464
7. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes 
de antecipações tributárias, são registrados pelo seu valor histórico e realizáveis 
em sua totalidade. Os créditos serão objetos de compensações e/ou restituições 
perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados pela 
Companhia.

2023 2022
Circulante 325 -
Não circulante 971 289

1.296 289
8. Despesas antecipadas: São compostas, principalmente, por comissões 
relativas à comercialização dos planos de assistência B2C. Esses montantes 
são diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao resultado, 
de forma linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: semestral, 
anual e plurianual, este último com vigência até três anos.
Os saldos dessas rubricas estão compostos, conforme abaixo:

2023 2022
Despesas com seguros 17 9
Despesas com comissões 11.785 9.116
Outras despesas 92 121

11.894 9.246
Circulante 11.832 8.827
Não circulante 62 419
9. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreen-
dem o IRPJ e a CSLL (diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ 
e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de cálculo, a qual 
corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as 
normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é 
calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre 
a parcela do lucro tributável anual excedente a R$240 e a contribuição social 
sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social  
- A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro de 2023, está demonstrada a seguir:

2023 2022
Resultado antes do imposto de renda
  e da contribuição social 35.714 6.965
Alíquota nominal 34% 34%
Adições temporárias 3.235 2.499
Adições permanentes 521 194
(-) Exclusões (2.499) (1.513)
(-) Compensações de prejuízo fiscal e base negativa (18) (2.443)
Lucro tributável 36.959 5.702
Despesa de imposto de renda e contribuição social
  - corrente (12.454) (1.914)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido 245 (496)
(-) Prejuízo fiscal e base negativa contribuição social (5) (832)
(-) Adições temporárias e exclusões 250 336
Despesa de imposto de renda e contribuição social (12.209) (2.410)
Alíquota efetiva 34% 35%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização 
de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas 
futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros 
futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social diferido são 
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa 
de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras.

2023 2022
Impostos diferidos sobre (prejuízo) fiscal e base negativa - 6
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias (a) 1.100 850
Total do imposto de renda diferido ativo 1.100 856
(a) Refere-se a impostos diferidos que têm como base provisão para bônus.

c) Movimentação do imposto de renda diferido - Os saldos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos 
valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. 
A Companhia prevê que a realização dos tributos diferidos se dará como segue:

Saldo Resultado Saldo
Natureza 2021 Adições Baixas 2022

(Prejuízo) fiscal e base negativa 838 - (832) 6
Diferenças temporárias 514 336 - 850

1.352 336 (832) 856
Saldo Resultado Saldo

Natureza 2022 Adições Baixas 2023
(Prejuízo) fiscal e base negativa 6 - (6) -
Diferenças temporárias 850 1.100 (850) 1.100

856 1.100 (856) 1.100
10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e 
o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método 
linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no 
encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão 
previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo 
são contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, 
conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das 
estimativas contábeis. Os ganhos ou as perdas, quando aplicável, resultantes 
da liquidação de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. 
Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 
identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para 
uso. • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. 
• O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável 
que o software gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis 
adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o 
desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao 
software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 
• Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto 
de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento 
de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. 
Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software. • Outros gastos de desenvolvimento 
que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. 
• Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. Contrato 
de exclusividade - Refere-se ao compromisso de pagamento firmado pela 
Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, no valor de R$30.000 
pela exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão CAIXA 
(nota explicativa 1).

Descrição

Taxas 
anuais de 
amortiza-
ção - % 2021 Adições

Amorti- 
zações 2022

Softwares 20% 18 218 (58) 178
Contrato de exclusividade (a) 5% 28.500 - (1.500) 27.000

28.518 218 (1.558) 27.178

Descrição

Taxas 
anuais de 
amortiza-
ção - % 2022 Adições

Amorti-
zações 2023

Softwares 20% 178 126 (123) 181
Contrato de
  exclusividade (a) 5% 27.000 - (1.500) 25.500

27.178 126 (1.623) 25.681
(a)  Refere-se ao contrato de exclusividade na exploração da rede de distribuição 

Balcão CAIXA, por um período de 20 anos.
11. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os 
custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 
pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. 
A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. A Companhia avaliou os indicadores e não identificou indícios 
de impairment, bem como não possui ocorrência de reavaliação ou existência 
de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2021 Adições

Depre-
ciações 2022

Equipamentos de informática 20% 173 61 (43) 191
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros (a) 20% 231 397 (80) 548
Móveis e utensílios 10% - 159 (3) 156
Máquinas e equipamentos 20% - 238 (26) 212

404 855 (152) 1.107

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2022 Adições

Depre-
ciações 2023

Equipamentos de informática 20% 191 138 (68) 261
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros (a) 20% 548 11 (129) 430
Móveis e utensílios 10% 156 33 (18) 171
Máquinas e equipamentos 20% 212 - (47) 165

1.107 182 (262) 1.027
(a) Prazo de depreciação, conforme tempo de vigência do contrato
12. Fornecedor: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso 
normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou 
menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é 
classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente, são mensurados a custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de 
fornecedores, conforme demonstrados abaixo:

Nota 2023 2022
Fornecedores de assistência (a) 16 7.258 3.851
Demais fornecedores 1.033 1.383

8.291 5.234
(a)  Refere-se substancialmente a valores a pagar por serviços de assistência 

prestados pelo Grupo Tempo, uma parte relacionada da Companhia.
13. Impostos e contribuições a pagar
A Companhia reconhece os seguintes saldos de impostos a pagar.

2023 2022
COFINS 516 241
ISS 298 177
Imposto de renda 134 74
PIS 111 52
CSLL 7 7
INSS 1 1
Circulante 1.067 552
14. Imposto de renda e contribuição social a pagar: A composição de imposto 
de renda e contribuição social nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 se encontra disposta a seguir:

2023 2022
Imposto de renda 907 277
Contribuição social 382 126

1.289 403
15. Comissões a pagar: A comissão refere-se ao canal affinity da XS6 
Assistência S.A. A sua realização ocorre no momento da venda do produto, 
exclusivamente no canal B2C, onde o diferimento da despesa é realizado de 
acordo com a vigência do certificado, acompanhando a receita.

2023 2022
Comissão 1.434 1.767

1.434 1.767

16. Partes relacionadas: A Companhia detém relacionamento com duas 
companhias do grupo da Caixa Econômica Federal, onde oferece seus serviços 
de assistência, como produto adicional, na comercialização de seguros de vida, 
previdência e prestamista oferecidos pela Caixa Vida e Previdência e seguros 
residenciais e habitacionais oferecidos pela XS3 Seguros S.A. Além do 
relacionamento acima, a Companhia compartilha estrutura de custos e despesas 
com a acionista Tempo. No custo, utiliza a malha de fornecedores de assistência 
da Tempo para atendimento aos seus clientes e tem despesas de áreas de 
suporte corporativo. O custo é cobrado de acordo com os serviços prestados. 
Os saldos a receber e pagar por transações com partes relacionadas estão 
demonstrados da seguinte forma:

Notas 2023 2022
XS3 Seguros S.A. 4.543 3.448
Caixa Vida e Previdência 4.555 407
Ativo circulante 6 9.098 3.855
Tempo 7.258 3.851
Passivo circulante 12 7.258 3.851
XS3 Seguros S.A. 48.549 40.060
Caixa Vida e Previdência 27.594 812
Caixa pré-pago 2 -
Receita 21 76.145 40.872
Tempo (68.729) (35.401)
Custo e despesa 22 (68.729) (35.401)
Os valores a receber e pagar estão representados nas notas explicativas 
6 e 12, respectivamente.
17. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em 
conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários, os encargos 
são calculados em conformidade com a legislação vigente.

2023 2022
Provisão de bônus 3.235 2.499
Imposto de renda retido 173 161
Provisão de férias 442 269
INSS a recolher 223 172
Outras obrigações 252 144

4.325 3.245
18. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: Ativos 
de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos 
de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos 
de arrendamento recebidos.

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2021 Adições

Depre-
ciações 2022

Direito de uso (a) 20% 620 75 (150) 545
620 75 (150) 545

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2022 Adições

Depre-
ciações 2023

Direito de uso (a) 20% 545 22 (162) 405
545 22 (162) 405

(a) Refere-se a contrato de locação de sala comercial e Companhia.
Passivo de arrendamento mercantil - Na data de início do arrendamento, 
a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta data, 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.

2023 2022
Saldo inicial 641 702
Adições 22 75
Reconhecimento de juros do período 73 85
Pagamento de principal (166) (136)
Pagamento de juros (73) (85)
Saldo em 31 de dezembro 497 641
Circulante 186 159
Não circulante 311 482
19. Receitas diferidas: São compostas, principalmente, montantes referentes 
aos faturamentos relativos à venda dos planos de assistência B2C. Esses 
montantes são diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao 
resultado, de forma linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: 
semestral, anual e plurianual, este último com vigência até três anos.
Os saldos estão compostos conforme abaixo:

Descrição 2023 2022
Circulante 39.593 29.350
Não circulante - 1.087
20. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social é de R$35.000 e está representado por 133.335 ações, sendo 66.668 
ações ordinárias escriturais e sem valor nominal e 66.667 ações preferenciais.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais
Participação 

no capital
Caixa Seguridade 33.333 66.667 75%
USS Soluções Gerenciais S.A. 33.335 - 25%

66.668 66.667 100%
b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração 
poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, 
a título de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais 
pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio 
serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios.
Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período 
serão elaboradas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo 
saldo de prejuízos acumulados, o lucro líquido do período será absorvido e o 
excedente seguirá à seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da 
reserva legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; e (ii) no 
mínimo 75% do saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de 
que trata o item (i), para o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio. 
As demonstrações financeiras demonstrarão a destinação da totalidade do 
lucro líquido no pressuposto de sua aprovação em Assembleia.
A distribuição do lucro líquido do exercício aconteceu da seguinte forma:
Lucro líquido do exercício 23.505
Constituição reserva legal (1.175)
Dividendos - conforme previsão estatutária (16.747)
  Dividendos pagos (15.015)
  Complemento de dividendos - Saldo passivo (1.732)
Reserva de lucros (5.583)
A Companhia realizou em 2023 o pagamento dos dividendos destacados em 
balanço no exercício de 2022. Posteriormente, deliberou em Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 26 de dezembro de 2023, sobre a distribuição de 
dividendos intercalares antecipados sobre o lucro acumulado entre 1º de janeiro 
de 2023 e 31 de agosto de 2023, sendo aprovada. O saldo apresentado no 
passivo do balanço patrimonial, R$3.101 (R$1.369 em 2022), refere ao 
complemento do dividendo mínimo obrigatório.
21. Receita líquida: A receita de prestação de serviços é reconhecida com 
base na execução dos serviços previstos nos contratos de prestação de serviços 
celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, 
quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%;
• Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) 
- 2%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos 
decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. 
A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 31 de dezembro de 
2023 está apresentada a seguir:

2023 2022
Serviços prestados de assistência 155.308 69.170
(-) Deduções de receita (8.583) (3.310)
Receita líquida 146.725 65.860
22. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e 
despesas operacionais são registrados na demonstração do resultado do 
exercício quando incorridos e apresentam os custos e as despesas com pessoal 
próprio, fornecedores e prestadores de serviços, além de despesas com 
depreciações e amortizações dos ativos e intangíveis. Os Custos de Assistência 
referem-se, principalmente, ao pagamento das remunerações base e adicional 
pagos pela Companhia à Tempo como cumprimento do Acordo de Prestação 
de Serviços (BPO) firmado entre as partes em 4 de janeiro de 2021 e aditado 
em 29 de dezembro de 2021.

Senhores Acionistas, Temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. (a “Companhia” 
ou “Caixa Assistência”) relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, em conformidade com as disposições legais e estatutárias. A Companhia, 
com sede em Barueri/SP, é um joint venture entre a Caixa Seguridade Participações S.A., braço de seguridade do Conglomerado da Caixa Econômica Federal 
(CAIXA), maior rede de distribuição de varejo da América Latina, e a Tempo, líder de mercado na prestação de serviços de assistência. A Caixa Assistência 
foi constituída com o objetivo de explorar a distribuição, divulgação, oferta, venda e pós-venda de produtos de assistência, de forma exclusiva, na rede de 
distribuição da CAIXA. Os resultados da Companhia são provenientes tanto da prestação de serviços acoplada aos produtos das demais empresas do 
Conglomerado CAIXA (segmento B2B), quanto pela venda direta ao consumidor (B2C). O Rapidex, produto B2C pioneiro nos grandes bancos de varejo 
brasileiro, consolidou seus principais atributos no exercício 2023, tanto do ponto de vista financeiro quanto de impacto social. Foi mais um ano como foco nos 
direcionadores estratégicos. Destaca-se o cumprimento da nossa missão de “Democratizar o acesso aos serviços de assistência” com os lançamentos de três 
novos produtos: o Rapidex MEI, nosso primeiro produto para Pessoa Jurídica; o Rapidex Lar, com coberturas voltadas exclusivamente para o Residencial e 

o Rapidex do Bem, com reforço de coberturas residenciais e de vida para áreas de eventos climáticos extremos. Os três novos produtos se juntam ao Rapidex 
e ao Rapidex Mulher permitindo à Caixa Assistência ter um portfólio com alcance amplo na base de clientes da CAIXA, permitindo a oferta de produtos de 
seguridade a um público que não tinha acesso previamente. O aumento nos indicadores de performance demonstra o sólido desempenho da Caixa Assistência 
durante o exercício 2023, consubstanciados nas Demonstrações Financeiras a seguir, aos quais destacamos o seguinte: • Lucro Líquido de R$ 23,5 milhões, 
crescimento de 416% quando comparado ao exercício anterior. • A Receita Bruta atingiu o montante de R$ 155,3 milhões, 124% superior ao exercício 2022; 
• Redução do indicador de sinistralidade de 25,06% ante 31,60% no exercício 2022; • Mais de 238 mil serviços prestados; • Padrão de avaliação (NPS) elevado, 
com médias superiores a 61 pontos em todas as linhas de negócios. A atuação ESG ganhou relevância em 2023. Realizamos ações de qualificação, como 
montadoras de móveis, para mulheres residentes em favelas de São Paulo/SP e Salvador/BA, capturando a sinergia de atuação dos nossos dois acionistas. 
Além disso, o Rapidex do Bem repassará 1% da receita bruta para instituições que atuem nas áreas atingidas por eventos climáticos. A XS6 Assistência S.A. 
agradece o apoio e a confiança dos acionistas e dos conselheiros.
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BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais)

Ativo Notas 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 49.856 35.346
  Contas a receber incluindo partes
     relacionadas 6 e 16 9.597 4.464
  Créditos tributários e previdenciários 7 325 -
  Despesas antecipadas 8 11.832 8.827
  Outros ativos 533 203
Total do ativo circulante 72.143 48.840

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 9 1.100 856
  Créditos tributários e previdenciários 7 971 289
  Despesa antecipada 8 62 419
  Outros ativos 62 57
  Intangível 10 25.681 27.178
  Imobilizado 11 1.027 1.107
  Direito de uso 18 405 545
Total do ativo não circulante 29.308 30.451
Total do ativo 101.451 79.291

Passivo Notas 2023 2022
Circulante
  Fornecedores incluindo partes relacionadas 12 e 16 8.291 5.234
  Impostos e contribuições a pagar 13 1.067 552
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 14 1.289 403
  Comissões a pagar 15 1.434 1.767
  Dividendos a pagar 20 3.101 1.369
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 4.325 3.245
  Passivo de arrendamento mercantil 18 186 159
  Receitas diferidas 19 39.593 29.350
  Outras contas a pagar - 91
Total do passivo circulante 59.286 42.170
Não circulante
  Passivo de arrendamento mercantil 18 311 482
   Receitas diferidas 19 - 1.087
Total do passivo não circulante 311 1.569
Patrimônio líquido 20
  Capital social 35.000 35.000
  Reservas de lucros 6.854 552
Total do patrimônio líquido 41.854 35.552
Total do passivo e patrimônio líquido 101.451 79.291

Notas 2023 2022
Receita líquida 21 146.725 65.860
Custo de assistência 22 (71.110) (35.999)
Lucro bruto 75.615 29.861
Despesas de vendas 22 (24.141) (10.332)
Despesas gerais e administrativas 22 (17.947) (13.184)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 (3.417) (1.455)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 30.110 4.890
Receitas financeiras 23 5.687 2.177
Despesas financeiras 23 (83) (102)
Resultado financeiro líquido 5.604 2.075
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social 35.714 6.965
Imposto de renda e contribuição social corrente 9 (12.454) (1.914)
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 245 (496)
Lucro líquido do exercício 23.505 4.555

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 23.505 4.555
(+/-) Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 23.505 4.555

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido antes do imposto de renda
    e da contribuição social 35.714 6.965
Ajustes de
  Depreciações e amortizações 10,11 e 18 2.047 1.860
  Juros sobre atualização do passivo de
    contrato de arrendamento 18 73 85
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 6 (5.133) 1.437
  Créditos tributários (1.251) 488
  Despesas antecipadas 8 (2.648) (9.229)
  Outros ativos (4) 533
  Fornecedores 12 3.057 751
  Outros impostos e contribuições 515 164
  Imposto de renda e contribuição social 886 (604)
  Comissões a pagar (333) 1.753
  Dividendos a pagar 1.732 -
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 1.080 1.315
  Outros passivos (4.394) 91
  Receitas diferidas 19 9.156 30.404
Caixa proveniente das atividades operacionais 40.497 36.013
  Imposto de renda e contribuição social pago (10.425) (907)
Caixa proveniente das atividades operacionais 30.072 35.106
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (308) (1.073)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (308) (1.073)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de principal e juros do passivo
    de arrendamento mercantil 18 (239) (221)
  Dividendos pagos (15.015) -
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (15.254) (221)
  Aumento líquido de caixa e equivalentes
    de caixa 14.510 33.812
  Caixa e equivalentes de caixa no início
   do exercício 35.346 1.534
Caixa e equivalentes de caixa no final
   do exercício 49.856 35.346

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

XS6 ASSISTÊNCIA S.A.
(anteriormente denominada XS6 Participações S.A.) - CNPJ 39.565.194/0001-08

(continua)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas
Capital 
social

Reserva 
 legal

Reserva 
estatutária

Reserva 
 de lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 35.000 2 - - (2.636) 32.366
  AGO/E de 30/04/2022 - (2) - - 2 -
  Lucro líquido do exercício - - - - 4.555 4.555
  Constituição de reserva legal - 96 - - (96) -
  Dividendos mínimos - - - - (1.369) (1.369)
  Dividendos adicionais propostos - - 456 - (456) -
Em 31 de dezembro de 2022 35.000 96 456 - - 35.552
  Lucro líquido do exercício - - - - 23.505 23.505
  Dividendos 20 - - - - (16.747) (16.747)
  Constituição de reserva legal - 1.175 (456) - (1.175) (456)
  Constituição de reserva de lucros - - - 5.583 (5.583) -
Em 31 de dezembro de 2023 35.000 1.271 - 5.583 - 41.854

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais:  A XS6 Assistência S.A., (“Companhia” ou “Caixa 
Assistência”), constituída em 16 de outubro de 2020, iniciou suas atividades 
em 23 de outubro de 2020, com sede em Brasília, Distrito Federal. 
Foi constituída como uma subsidiária integral da Caixa Seguridade Participações 
S.A. e tem por objetivo atuar na distribuição, divulgação, oferta, venda e o 
pós-venda de serviços de assistência, (inclusive para seguradoras, sociedades 
de capitalização, administradoras de consórcios, seguradoras especializadas 
em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde), prestação de 
serviços de intermediação e de serviços de assistência, assessoria técnica em 
geral, e participação societária em outras sociedades. Em 4 de janeiro de 
2021, foi aprovada a alteração da razão social da Companhia de 
XS6 Participações S.A. para XS6 Assistência S.A. No contexto da reestruturação 
da operação de seguros do Grupo Caixa Seguridade, a Companhia foi 
constituída como lastro para a azienda prevista no acordo de associação firmado 
entre USS Soluções Gerenciais S.A. (“Tempo”) e Caixa Seguridade 
Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”), conforme detalhado a seguir: No dia 
13 de agosto de 2020, em continuidade ao processo competitivo para 
reestruturação de sua operação de seguros divulgado por meio de fato relevante 
em 24 de maio de 2019, a CAIXA Seguridade comunicou ao mercado em geral 
que firmou com a Tempo acordo de associação (“Acordo Tempo”) para a 
formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o 
ramo Serviços Assistenciais na rede de distribuição Balcão CAIXA. Conforme 
Acordo de Associação datado de 13 de agosto de 2020, foi firmado o 
compromisso de pagamento, pela Caixa Assistência à Caixa Econômica 
Federal, do valor de R$30.000 pela exclusividade na exploração da rede de 
distribuição Balcão CAIXA, por um período de 20 anos. O referido valor foi pago 
em 5 de janeiro de 2021 e encontra-se devidamente registrado na rubrica 
Intangível (nota explicativa 10). Nos termos do Acordo, a CAIXA Seguridade 
detém 75% de participação no capital total da nova sociedade (“XS6 Participações 
S.A.”), sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 100% das ações 
preferenciais da Caixa Assistência. A Tempo tem 50,01% das ações ordinárias, 
em montante correspondente a 25% de participação no capital total da Companhia 
apresentado na nota explicativa 20a. A gestão e governança da XS6 Assistência 
S.A. é compartilhada entre CAIXA Seguridade e Tempo de forma a potencializar 
os pontos fortes de cada acionista, observando as melhores práticas de 
governança corporativa. A Companhia remunera a CAIXA Seguridade e a CAIXA 
com uma comissão de distribuição em termos contratados.
2. Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 
2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras 
- As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas 
nas notas explicativas específicas. Práticas contábeis de transações 
consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras.
Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme 
no exercício corrente, e estão consistentes com o período anterior apresentado.
Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevantes 
estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às 
utilizadas pela Administração em sua gestão. Demonstrações financeiras - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As informações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico. 
A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e 
resumo das principais políticas contábeis - A Administração avaliou a 
capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 
12 de abril de 2024. 2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação - 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras são apresentadas 
em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário. 2.4. Classificação 
circulante versus não circulante - A Companhia apresenta ativos e passivos 
no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se 
pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido 
principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que 
haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo 
por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no 
circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; 
• For mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro 
de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional 
para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. 2.5. Instrumentos financeiros ao valor justo - 
Os instrumentos financeiros são classificados em função do modelo de negócio 
para a gestão de ativos financeiros, bem como em função das características 
dos fluxos de caixa contratuais negociados como ativo financeiro. 
Os instrumentos financeiros detidos pela Companhia referem-se a fundos de 
investimento - curto prazo, cotas de fundo de investimento e são mensurados 
ao valor justo. 2.6. Informações materiais da política contábil - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). 
2.7. Pronunciamentos novos e revisados aplicados pela primeira vez e 
2023 - A Companhia analisou as alterações às normas, em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 ou após essa data. A Companhia 
concluiu que tais alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Impactos futuros 
serão analisados diante da alteração ou implementação de novas operações/
transações pela Companhia. 2.7.1. IFRS 17 - Contratos de Seguro - O IFRS 
17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de 
contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O IFRS 17 (CPC 
50) substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11). O IFRS 
17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, 
ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de 
entidades que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos 
financeiros com características de participação discricionária; algumas exceções 
de escopo se aplicarão. O objetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) é fornecer 
um modelo de contabilidade abrangente para contratos de seguro que seja 
mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos 
contábeis relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é baseado em um modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com 
características de participação direta (a abordagem de taxa variável). • Uma 
abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios), principalmente 
para contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.7.2. Definição de Estimativas 
Contábeis - Alterações ao IAS 8 - As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 
23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) esclarecem 
a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas 
contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades 
utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 2.7.3. Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações ao IAS 1 
e IFRS Practice Statement 2 - As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice 
Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar 
julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. 
As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas 
contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem 
suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas 
políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as 
entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre 
divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas 
divulgações de políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, 
reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 2.8. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - Não foram 
emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não estejam vigentes 
que possam, na opinião da Companhia, quando da sua adoção, ter impacto 
significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos 
contábeis críticos por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas 
e as respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente 
em cada exercício. Alterações nos fatos e nas circunstâncias podem conduzir 

a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir 
dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, 
se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, 
se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 
3.1. Impostos diferidos - São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos referentes aos prejuízos fiscais não utilizados, na medida 
em que seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos 
possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau 
significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas 
de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de 
negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia possuía prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto 
de renda e contribuição sociais diferidos uma vez que sua realização é provável 
em futuro previsível. A Nota 9 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente 
e diferido. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possuía outras 
estimativas e/ou julgamentos contábeis significativos. 3.2. Arrendamentos - 
Estimativa da taxa incremental - A Companhia considera a sua taxa 
incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. 
A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que 
a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis 
disponíveis (como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de 
financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos 
e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não 
estão na moeda funcional de uma subsidiária).
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro - Em 
decorrência de suas atividades, a Companhia assume riscos inerentes às suas 
operações relacionados com mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, 
liquidez, entre outros, além dos riscos alheios ao seu controle como moratória, 
fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na política monetária e 
risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos 
encontram-se sob a responsabilidade dos Administradores da Companhia, a 
partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização 
dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação 
dos fatores de risco inerentes a que a Companhia está sujeita. a) Risco de 
mercado - i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 
- A Companhia concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no 
CDI. Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimentos a 
Companhia está exposta substancialmente a variações nesta taxa de juros. 
b) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais da Companhia agregada pelo Departamento de Finanças. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. 4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Adicionalmente, a Companhia busca concentrar seu caixa em investimentos 
de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta 
liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de 
contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos 
são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. 
A Companhia considera como equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda 
significativa de valor. Em 31 de dezembro de 2023, são representadas por 
Fundos de Investimento. O saldo de R$49.856 (R$35.346, em 2022) tem o 
montante de R$49.694 (R$34.769, em 2022) mantido junto à instituição 
financeira de primeira linha e tem como objetivo proporcionar rentabilidade 
entre 98% a 102% do CDI e saldo em conta-corrente R$162 (R$577 em 2022).
6. Contas a receber: Um recebível representa o direito da Companhia a um 
valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos serviços 
A Companhia não possui provisão para créditos de liquidação duvidosa por 
trabalhar no regime pré-recebimento nos clientes B2C.

Notas 2023 2022
Contas a receber de partes relacionadas 16 9.098 3.855
Contas a receber de clientes 499 609

9.597 4.464
7. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes 
de antecipações tributárias, são registrados pelo seu valor histórico e realizáveis 
em sua totalidade. Os créditos serão objetos de compensações e/ou restituições 
perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados pela 
Companhia.

2023 2022
Circulante 325 -
Não circulante 971 289

1.296 289
8. Despesas antecipadas: São compostas, principalmente, por comissões 
relativas à comercialização dos planos de assistência B2C. Esses montantes 
são diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao resultado, 
de forma linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: semestral, 
anual e plurianual, este último com vigência até três anos.
Os saldos dessas rubricas estão compostos, conforme abaixo:

2023 2022
Despesas com seguros 17 9
Despesas com comissões 11.785 9.116
Outras despesas 92 121

11.894 9.246
Circulante 11.832 8.827
Não circulante 62 419
9. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreen-
dem o IRPJ e a CSLL (diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ 
e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de cálculo, a qual 
corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as 
normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é 
calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre 
a parcela do lucro tributável anual excedente a R$240 e a contribuição social 
sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social  
- A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro de 2023, está demonstrada a seguir:

2023 2022
Resultado antes do imposto de renda
  e da contribuição social 35.714 6.965
Alíquota nominal 34% 34%
Adições temporárias 3.235 2.499
Adições permanentes 521 194
(-) Exclusões (2.499) (1.513)
(-) Compensações de prejuízo fiscal e base negativa (18) (2.443)
Lucro tributável 36.959 5.702
Despesa de imposto de renda e contribuição social
  - corrente (12.454) (1.914)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido 245 (496)
(-) Prejuízo fiscal e base negativa contribuição social (5) (832)
(-) Adições temporárias e exclusões 250 336
Despesa de imposto de renda e contribuição social (12.209) (2.410)
Alíquota efetiva 34% 35%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização 
de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas 
futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros 
futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social diferido são 
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa 
de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras.

2023 2022
Impostos diferidos sobre (prejuízo) fiscal e base negativa - 6
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias (a) 1.100 850
Total do imposto de renda diferido ativo 1.100 856
(a) Refere-se a impostos diferidos que têm como base provisão para bônus.

c) Movimentação do imposto de renda diferido - Os saldos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos 
valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. 
A Companhia prevê que a realização dos tributos diferidos se dará como segue:

Saldo Resultado Saldo
Natureza 2021 Adições Baixas 2022

(Prejuízo) fiscal e base negativa 838 - (832) 6
Diferenças temporárias 514 336 - 850

1.352 336 (832) 856
Saldo Resultado Saldo

Natureza 2022 Adições Baixas 2023
(Prejuízo) fiscal e base negativa 6 - (6) -
Diferenças temporárias 850 1.100 (850) 1.100

856 1.100 (856) 1.100
10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e 
o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método 
linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no 
encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão 
previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo 
são contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, 
conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das 
estimativas contábeis. Os ganhos ou as perdas, quando aplicável, resultantes 
da liquidação de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. 
Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 
identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para 
uso. • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. 
• O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável 
que o software gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis 
adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o 
desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao 
software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 
• Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto 
de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento 
de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. 
Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software. • Outros gastos de desenvolvimento 
que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. 
• Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. Contrato 
de exclusividade - Refere-se ao compromisso de pagamento firmado pela 
Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, no valor de R$30.000 
pela exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão CAIXA 
(nota explicativa 1).

Descrição

Taxas 
anuais de 
amortiza-
ção - % 2021 Adições

Amorti- 
zações 2022

Softwares 20% 18 218 (58) 178
Contrato de exclusividade (a) 5% 28.500 - (1.500) 27.000

28.518 218 (1.558) 27.178

Descrição

Taxas 
anuais de 
amortiza-
ção - % 2022 Adições

Amorti-
zações 2023

Softwares 20% 178 126 (123) 181
Contrato de
  exclusividade (a) 5% 27.000 - (1.500) 25.500

27.178 126 (1.623) 25.681
(a)  Refere-se ao contrato de exclusividade na exploração da rede de distribuição 

Balcão CAIXA, por um período de 20 anos.
11. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os 
custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 
pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. 
A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. A Companhia avaliou os indicadores e não identificou indícios 
de impairment, bem como não possui ocorrência de reavaliação ou existência 
de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2021 Adições

Depre-
ciações 2022

Equipamentos de informática 20% 173 61 (43) 191
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros (a) 20% 231 397 (80) 548
Móveis e utensílios 10% - 159 (3) 156
Máquinas e equipamentos 20% - 238 (26) 212

404 855 (152) 1.107

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2022 Adições

Depre-
ciações 2023

Equipamentos de informática 20% 191 138 (68) 261
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros (a) 20% 548 11 (129) 430
Móveis e utensílios 10% 156 33 (18) 171
Máquinas e equipamentos 20% 212 - (47) 165

1.107 182 (262) 1.027
(a) Prazo de depreciação, conforme tempo de vigência do contrato
12. Fornecedor: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso 
normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou 
menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é 
classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente, são mensurados a custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de 
fornecedores, conforme demonstrados abaixo:

Nota 2023 2022
Fornecedores de assistência (a) 16 7.258 3.851
Demais fornecedores 1.033 1.383

8.291 5.234
(a)  Refere-se substancialmente a valores a pagar por serviços de assistência 

prestados pelo Grupo Tempo, uma parte relacionada da Companhia.
13. Impostos e contribuições a pagar
A Companhia reconhece os seguintes saldos de impostos a pagar.

2023 2022
COFINS 516 241
ISS 298 177
Imposto de renda 134 74
PIS 111 52
CSLL 7 7
INSS 1 1
Circulante 1.067 552
14. Imposto de renda e contribuição social a pagar: A composição de imposto 
de renda e contribuição social nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 se encontra disposta a seguir:

2023 2022
Imposto de renda 907 277
Contribuição social 382 126

1.289 403
15. Comissões a pagar: A comissão refere-se ao canal affinity da XS6 
Assistência S.A. A sua realização ocorre no momento da venda do produto, 
exclusivamente no canal B2C, onde o diferimento da despesa é realizado de 
acordo com a vigência do certificado, acompanhando a receita.

2023 2022
Comissão 1.434 1.767

1.434 1.767

16. Partes relacionadas: A Companhia detém relacionamento com duas 
companhias do grupo da Caixa Econômica Federal, onde oferece seus serviços 
de assistência, como produto adicional, na comercialização de seguros de vida, 
previdência e prestamista oferecidos pela Caixa Vida e Previdência e seguros 
residenciais e habitacionais oferecidos pela XS3 Seguros S.A. Além do 
relacionamento acima, a Companhia compartilha estrutura de custos e despesas 
com a acionista Tempo. No custo, utiliza a malha de fornecedores de assistência 
da Tempo para atendimento aos seus clientes e tem despesas de áreas de 
suporte corporativo. O custo é cobrado de acordo com os serviços prestados. 
Os saldos a receber e pagar por transações com partes relacionadas estão 
demonstrados da seguinte forma:

Notas 2023 2022
XS3 Seguros S.A. 4.543 3.448
Caixa Vida e Previdência 4.555 407
Ativo circulante 6 9.098 3.855
Tempo 7.258 3.851
Passivo circulante 12 7.258 3.851
XS3 Seguros S.A. 48.549 40.060
Caixa Vida e Previdência 27.594 812
Caixa pré-pago 2 -
Receita 21 76.145 40.872
Tempo (68.729) (35.401)
Custo e despesa 22 (68.729) (35.401)
Os valores a receber e pagar estão representados nas notas explicativas 
6 e 12, respectivamente.
17. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em 
conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários, os encargos 
são calculados em conformidade com a legislação vigente.

2023 2022
Provisão de bônus 3.235 2.499
Imposto de renda retido 173 161
Provisão de férias 442 269
INSS a recolher 223 172
Outras obrigações 252 144

4.325 3.245
18. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: Ativos 
de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos 
de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos 
de arrendamento recebidos.

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2021 Adições

Depre-
ciações 2022

Direito de uso (a) 20% 620 75 (150) 545
620 75 (150) 545

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2022 Adições

Depre-
ciações 2023

Direito de uso (a) 20% 545 22 (162) 405
545 22 (162) 405

(a) Refere-se a contrato de locação de sala comercial e Companhia.
Passivo de arrendamento mercantil - Na data de início do arrendamento, 
a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta data, 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.

2023 2022
Saldo inicial 641 702
Adições 22 75
Reconhecimento de juros do período 73 85
Pagamento de principal (166) (136)
Pagamento de juros (73) (85)
Saldo em 31 de dezembro 497 641
Circulante 186 159
Não circulante 311 482
19. Receitas diferidas: São compostas, principalmente, montantes referentes 
aos faturamentos relativos à venda dos planos de assistência B2C. Esses 
montantes são diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao 
resultado, de forma linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: 
semestral, anual e plurianual, este último com vigência até três anos.
Os saldos estão compostos conforme abaixo:

Descrição 2023 2022
Circulante 39.593 29.350
Não circulante - 1.087
20. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social é de R$35.000 e está representado por 133.335 ações, sendo 66.668 
ações ordinárias escriturais e sem valor nominal e 66.667 ações preferenciais.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais
Participação 

no capital
Caixa Seguridade 33.333 66.667 75%
USS Soluções Gerenciais S.A. 33.335 - 25%

66.668 66.667 100%
b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração 
poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, 
a título de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais 
pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio 
serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios.
Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período 
serão elaboradas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo 
saldo de prejuízos acumulados, o lucro líquido do período será absorvido e o 
excedente seguirá à seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da 
reserva legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; e (ii) no 
mínimo 75% do saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de 
que trata o item (i), para o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio. 
As demonstrações financeiras demonstrarão a destinação da totalidade do 
lucro líquido no pressuposto de sua aprovação em Assembleia.
A distribuição do lucro líquido do exercício aconteceu da seguinte forma:
Lucro líquido do exercício 23.505
Constituição reserva legal (1.175)
Dividendos - conforme previsão estatutária (16.747)
  Dividendos pagos (15.015)
  Complemento de dividendos - Saldo passivo (1.732)
Reserva de lucros (5.583)
A Companhia realizou em 2023 o pagamento dos dividendos destacados em 
balanço no exercício de 2022. Posteriormente, deliberou em Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 26 de dezembro de 2023, sobre a distribuição de 
dividendos intercalares antecipados sobre o lucro acumulado entre 1º de janeiro 
de 2023 e 31 de agosto de 2023, sendo aprovada. O saldo apresentado no 
passivo do balanço patrimonial, R$3.101 (R$1.369 em 2022), refere ao 
complemento do dividendo mínimo obrigatório.
21. Receita líquida: A receita de prestação de serviços é reconhecida com 
base na execução dos serviços previstos nos contratos de prestação de serviços 
celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, 
quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%;
• Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) 
- 2%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos 
decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. 
A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 31 de dezembro de 
2023 está apresentada a seguir:

2023 2022
Serviços prestados de assistência 155.308 69.170
(-) Deduções de receita (8.583) (3.310)
Receita líquida 146.725 65.860
22. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e 
despesas operacionais são registrados na demonstração do resultado do 
exercício quando incorridos e apresentam os custos e as despesas com pessoal 
próprio, fornecedores e prestadores de serviços, além de despesas com 
depreciações e amortizações dos ativos e intangíveis. Os Custos de Assistência 
referem-se, principalmente, ao pagamento das remunerações base e adicional 
pagos pela Companhia à Tempo como cumprimento do Acordo de Prestação 
de Serviços (BPO) firmado entre as partes em 4 de janeiro de 2021 e aditado 
em 29 de dezembro de 2021.

Senhores Acionistas, Temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. (a “Companhia” 
ou “Caixa Assistência”) relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, em conformidade com as disposições legais e estatutárias. A Companhia, 
com sede em Barueri/SP, é um joint venture entre a Caixa Seguridade Participações S.A., braço de seguridade do Conglomerado da Caixa Econômica Federal 
(CAIXA), maior rede de distribuição de varejo da América Latina, e a Tempo, líder de mercado na prestação de serviços de assistência. A Caixa Assistência 
foi constituída com o objetivo de explorar a distribuição, divulgação, oferta, venda e pós-venda de produtos de assistência, de forma exclusiva, na rede de 
distribuição da CAIXA. Os resultados da Companhia são provenientes tanto da prestação de serviços acoplada aos produtos das demais empresas do 
Conglomerado CAIXA (segmento B2B), quanto pela venda direta ao consumidor (B2C). O Rapidex, produto B2C pioneiro nos grandes bancos de varejo 
brasileiro, consolidou seus principais atributos no exercício 2023, tanto do ponto de vista financeiro quanto de impacto social. Foi mais um ano como foco nos 
direcionadores estratégicos. Destaca-se o cumprimento da nossa missão de “Democratizar o acesso aos serviços de assistência” com os lançamentos de três 
novos produtos: o Rapidex MEI, nosso primeiro produto para Pessoa Jurídica; o Rapidex Lar, com coberturas voltadas exclusivamente para o Residencial e 

o Rapidex do Bem, com reforço de coberturas residenciais e de vida para áreas de eventos climáticos extremos. Os três novos produtos se juntam ao Rapidex 
e ao Rapidex Mulher permitindo à Caixa Assistência ter um portfólio com alcance amplo na base de clientes da CAIXA, permitindo a oferta de produtos de 
seguridade a um público que não tinha acesso previamente. O aumento nos indicadores de performance demonstra o sólido desempenho da Caixa Assistência 
durante o exercício 2023, consubstanciados nas Demonstrações Financeiras a seguir, aos quais destacamos o seguinte: • Lucro Líquido de R$ 23,5 milhões, 
crescimento de 416% quando comparado ao exercício anterior. • A Receita Bruta atingiu o montante de R$ 155,3 milhões, 124% superior ao exercício 2022; 
• Redução do indicador de sinistralidade de 25,06% ante 31,60% no exercício 2022; • Mais de 238 mil serviços prestados; • Padrão de avaliação (NPS) elevado, 
com médias superiores a 61 pontos em todas as linhas de negócios. A atuação ESG ganhou relevância em 2023. Realizamos ações de qualificação, como 
montadoras de móveis, para mulheres residentes em favelas de São Paulo/SP e Salvador/BA, capturando a sinergia de atuação dos nossos dois acionistas. 
Além disso, o Rapidex do Bem repassará 1% da receita bruta para instituições que atuem nas áreas atingidas por eventos climáticos. A XS6 Assistência S.A. 
agradece o apoio e a confiança dos acionistas e dos conselheiros.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 27, 28 E 29 DE ABRIL DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Concluído o exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2023 e, constatada a exatidão de todos os elementos apreciados, considerando o relatório sem ressalvas da EY, os membros do Conselho Fiscal da XS6 Assistência S.A., no exercício de suas 
atribuições legais e estatutárias, são da opinião de que esses documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela Companhia no período e estão em condições de serem submetidos à apreciação e aprovação dos Senhores Acionistas.

Barueri, 16 de abril de 2024.
Alenir de Oliveira Romanello Felipe Pascoal Baltazar Rafael de Souza Carvalho Bruno Henrique Neves Silva

Presidente Conselheiro Conselheiro Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Continuação... XS6 ASSISTÊNCIA S.A. - (anteriormente denominada XS6 Participações S.A.) - CNPJ 39.565.194/0001-08

DIRETORIA

Cláudia Ramos de Oliveira
Diretora-Presidente

Agnaldo Netto
Diretor de Operações e Tecnologia

Carlos Eduardo da Costa Kamada
Diretor Financeiro e Administrativo

Vittorio Rullo Junior
Diretor Técnico e de Produtos

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Gibran Vega Marona
Presidente

Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos
Vice-presidente

Andre Cimerman
Conselheiro

João Carlos Armesto
Conselheiro

Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça 
Conselheiro

Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior 
Conselheiro

CONTADOR

Helder Silva Balbi - CRC - 1SP297452/O-2

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da XS6 Participações S.A. - Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da XS6 Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2024.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda. Murilo Morgante

 CRC SP-034519/O Contador CRC SP-280120/O

São compostas pelo refaturamento dos prestadores de serviço das assistências 
realizadas e pela utilização da capacidade operacional da Tempo, 
respectivamente. A representatividade de cada um dos componentes foi de 
R$37.815 (R$21.485 em 2022) para a remuneração base e R$30.914 
(R$13.916 em 2022) para a remuneração adicional. Custos operacionais e 
despesas por função são como segue:

2023 2022
Custo dos serviços prestados (71.110) (35.999)
Pessoal (15.100) (10.819)
Comissão e agenciamento (24.141) (10.332)

2023 2022
Depreciações e amortizações (2.047) (1.860)
Gerais e administrativas (800) (505)
Outros custos e despesas (3.417) (1.455)

(116.615) (60.970)
Custo de assistência (71.110) (35.999)
Despesas de vendas (24.141) (10.332)
Despesas gerais e administrativas (17.947) (13.184)
Outras receitas (despesas) operacionais (3.417) (1.455)

(116.615) (60.970)

23. Resultado financeiro 2023 2022
Receitas financeiras
  Receita com aplicações financeiras 5.914 2.236
  Impostos sobre receitas financeiras (227) (59)

5.687 2.177
Despesas financeiras
  Juros com arrendamento mercantil (73) (85)
  Despesas financeiras (10) (17)

(83) (102)
Resultado financeiro líquido 5.604 2.075

24. Transações que não afetam o caixa
As seguintes transações não afetaram o caixa:

2023 2022
Adição direito de uso 22 75
(Reversão)/Constituição de imposto de renda 
  e contribuição social diferidos - (496)
25. Cobertura de seguros

Descrição da cobertura Cobertura em R$
Incêndio, Raio, Explosão e Implosão 2.783.000,00
Danos elétricos – Curto-circuito 22.000,00

IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
CNPJ n° 47.708.771/0001-00

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 - Em reais

Relatório da AdministraçãoRelatório da Administração
Senhores: Para apreciação e deliberação apresentamos nossas demonstrações contábeis relati vas ao exercício fi ndo em 2023. A Associação conti nua desempenhando suas funções com excelência e apresenta bons resultados 
No período em linha com os objeti vos em 31/12/2023 e 2022, preparadas em programas de alta qualidade e totalmente integrados. Nosso principal objeti vo é conti nuar crescendo com responsabilidade e qualidade.

São Bernardo, 31 de janeiro de 2024
Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais

Conselheiros
Marluce Maria de Paula Marcio Reis
Fabio Prado de Carvalho Odair Cabrera

Paulo Lewin João Pedro Teixeira Werneck Vianna
Dennis Machado Chagas Paulo Andre Matt a Chagas

Dorisdaia Carvalho de Humerez Paulo Sérgio Guimarães
Francisvaldo Mendes de Souza Paulo Pedro Amorim

Ana Laura Aoki Sbizera Natacha Kulajew Carvalho
Carla Danielli dos Santos Carvalho Tati ana Cavalcante Resende

Erledes Elias da Silveira
Luciana Helena do Nascimento

Diretoria

Contador

2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 7.451.075 9.644.351
Banco Santander 201.634 988.569
Aplicações Financeiras 196.921 660.182
Creditos a Receber 7.052.521 7.995.599
Adiantamento de Férias 22.748 7.394
Contrato de Gestão 90/2021 Mairiporã 6.877.590 7.846.156
A ressarcir - entre projetos 38.282 0
A ressarcir - entre projetos Mairiporã 113.901 142.050
NÃO CIRCULANTE 9.513 2.421
Bloqueio Judicial 7.092 0
Moveis e Utensilios 2.421 2.421
ATIVO TOTAL 7.460.588 9.646.772

2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE 1.917.666 1.745.790
Fornecedores 858.494 971.100
Impostos e Contribuições 340.436 450.087
Obrigações Trabalhistas 718.736 324.602
Outras Obrigações 0 0
NÃO CIRCULANTE 5.542.923 7.900.992
Recursos a Realizar 5.502.766 7.900.992
Contrato de Gestão 90/2021 Mairiporã 5.502.766 7.900.992
Patrimonio Social 40.157 0
Ajustes de exercícios anteriores 40.157 0
PASSIVO TOTAL 7.460.588 9.646.782

2023 2022
RECEITAS OPERACIONAIS 13.743.820 12.525.760
Receitas com Convênios 13.743.820 12.525.760
(-) Custos dos Serviços Prestados 0
Receitas Doações 0 0
Outras receitas 0 0
Receitas c/ Emendas Parlamentares p/ Custeio 0 0
Superávit/Défi cit Bruto 13.743.820
Depreciações
Gerais e Administrati vas -9.118.412 -9.232.054
Despesas com Pessoal -4.599.658 -3.294.290
Outras Despesas 0 0
Total das Despesas Operacionais -13.718.070
Défi cit Antes do resultado Financeiro 0 0
Rendimento Financeiro 23.697 2.241
Despesas Financeiras -49.437 -1.657
Superávit/Défi cit do Exercício -10 0

Demonstração das Mutações do Patrimonio Social no Exercício - Em reais
Patrimonio Social 0
No início do Exercício 0
Reserva de Reavaliação 0
Ajustes de Exercicios Anteriores 0
Superávit do Exercício 0

Termo de Aprovação da Prestação de Contas do ano base de 2023
São Bernardo do Campo-SP, 31 de janeiro de 2024. O Conselho de 
Administração da Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia SBC em reunião realizada nesta data, estando presentes os 
membros abaixo relacionados, examinaram as Demonstrações Contábeis 
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e as prestações de 
contas do ano calendário de 2023, conforme determinações conti das na Lei 
067/2011 e Instruções do Tribunal de Contas do estado de São Paulo.
A apresentação foi feita pelo Sr. Antonio de Pádua Chagas, Presidente, 
sendo que após a referida apresen- tação os membros presentes à 
reunião deliberarm pela aprovação de contas do ano-calendário de 2023, 
determinando que fosse feita a publicação do balanço.
Antonio de Pádua Chagas - Presidente

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Irmandade Santa Casa de Misericórdia SBC, em reunião 
realizada nesta, cumprindo o que
determinam os itens II, III e IV do arti go 163 da Lei 6404/76, e no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias examinou as Demonstrações 
Contábeis efi nanceiras da Irmandade da Santa Casa de SBC referentes ao 
ano calendário encerrado em 31 de dezembro de 2023, compreendendo 
Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados e Notas Explicati vas. 
Com base nos exames efetuados, o Conselho Fiscal em conformidade com as 
disposições legais perti nentes à matéria, por unanimidade de seus membros, 
opinam favoravelmente à aprovação integral e sem qualquer ressalva dos 
referidos documentos apresentados.
São Bernardo do Campo-SP, 31 de janeiro de 2024.
1ª Titular: Nilton José Villa Rubia, 2º Titular: Helton Kanashiro, 3º Titular: José 
Luiz do Prado

1. CONTEXTO OPERACIONAL:
A Missão da Irmandade é oferecer à população atendimento Filantrópico, 
nas mais variadas especialidades da área da saúde, além de programas de 
prevenção e conscienti zação, em consonância com a função social da Santa 
Casa, e promovendo aos pacientes e suas famílias um atendimento de qua-
lidade de acordo com princípios éti cos e humanísti cos.
Contrato deGestão 090/2021 fi rmado com o Município de Mairiporã- SP- 
Unidades de Saúde da Família – ESF, Unidades de Atenção Básica e Especia-
lizada de saúde municipal e Pronto Atendimento Municipal.
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕE SFINANCEIRAS:
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
dasdeacordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil e NBC TG – 1000 
– Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, incluindo os pronuncia-
mentos emiti dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e as 
disposições aplicáveis às sociedades sem fi nalidade de lucro (Resolução nº 
926 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
a) Apuração do resultado doexercício
As receitas e despesas são registradas considerando o regime de compe-
tência de exercícios, e são apuradas através dos comprovantes de recebi-
mento, entre eles, AvisosBancários,Reciboseoutros.AsdespesasdaEnti da-
desãoapuradasatravésde Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as 
exigências fi sco legais.
b) Caixa e Equivalentes de caixa
Caixa e Equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancá-
rios, outros investi mentos de curto prazo de alta liquidez.
As aplicações fi nanceiras são registradas pelos valores de custos acrescidos 
os rendimentos auferidos até as datas dos balanços.
c) Recursos Contrato de Gestão
São os repasses referente ao contrato de Gestão 090/2021 Prefeitura do 
Município de Mairiporã de acordo com o Edital de Chamamento Público.
d) Imobilizado
Itens do Imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável quando aplicável. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ati vo. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre 
os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e 
são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
e) Passivos circulantes e não circulantes
São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, 
os passivos circulantes e não circulantes, são registrados em valor presente, 
com base em taxas de juros que refl etem o prazo, a moeda e o risco de 
cada transação.
f) Provisões
As provisões são reconhecidas, quando a Enti dade possui uma obrigação 
legal ou consti tuída como resultado de um evento passado e, é provável, 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores esti mati vas do risco 
envolvido.
g) Esti mati vas Contábeis
O preparo das demonstrações fi nanceiras requer adoção de premissas e es-
ti mati vas por parte da Administração sobre certos ati vos e passivos e divul-
gação de possíveis conti ngências sobre o patrimônioda enti dade.Conside-
rando que isso induz julgamentos por parte da Administração, uma vez que 
envolve esti mati vas referentes à probabilidade de o corrências de eventos 
futuros, os resultados reais podem diferir dessas esti mati vas.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOSEXERCÍ-
CIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

VALORESEXPRESSOSEMREAIS–R$

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
O grupo de Caixa e Equivalentes de Caixa está representado substancial-
mente, pelos saldos de numerários disponíveis em caixa, em contas de 
depósitos bancários e por recursos alocados em linhas de aplicações fi nan-
ceiras de curto prazo.
Asaplicações fi nanceiras estão demonstradas a valores de realização, in-
clusosos
rendimentos e variações monetárias “pro-rata” dia, incorridos até a data 
de encerramento dos balanços, não excedentes aos valores prováveis de 
realização no mercado, e estão apresentados nas demonstrações fi nancei-
ras por:

DESCRIÇÃO SALDOS EM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

BancoSantander 201.634 988.569
AplicaçõesFinanceiras 196.921 660.182
TOTAL 398.555 1.648.752

4. CREDITOS A RECEBER:
a) Adiantamento a colaboradores
Registra pagamentos efetuados de férias, 13º salários, salários, que serão 
descontados no fechamento em folha de pagamento.

DESCRIÇÃO SALDOS EM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

Adiantamentodeférias 22.748 7.394
TOTAL 22.748 7.394

b) Recursos projetos
Durante o exercício a enti dade recebeu recursos conforme fi rmado em 
Contrato de Gestão090/2021Município de Mairiporã, os valores das conta-
sa receber contabilizados considerando o regime de competência de suas 
operações.

DESCRIÇÃO SALDOS EM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

Contrato de Gestão 090/2021 6.877.590 7.846.156
TOTAL 6.877.590 7.846.156

5. CREDITOS ENTRE PROJETOS:
a) A ressarcir entre projetos
Valores que registram rateio entre os projetos que comparti lham as des-
pesas da mesma sede.

DESCRIÇÃO SALDOS EM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

A Ressarcir-entreprojetos 152.183 142.050
TOTAL 152.183 142.050

6. ATIVO NÃO CIRCULANTE:
Valores referem-se ao bloqueio judicial que ocorreu neste projeto e imobi-
lizado da enti dade uti lizados para prestação de serviços hospitalares con-
forme relacionado abaixo:

DESCRIÇÃO SALDO SEM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

Bloqueio Judicial 7.092 -
Móveise Utensílios 2.421 2.421
TOTAL 9.513 2.421

7. PASSIVOS CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES:
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicá-
vel, o passivo circulante e não circulante, são registrados pelo valor pre-
sente, com base em taxas de juros que refl etem o prazo, a moeda e o risco 
de cada transação.

a) Fornecedores:

DESCRIÇÃO SALDO SEM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

Fornecedores 11.800 11.800
Assesorg Soluções em Gestão Ltda 5.555 5.555
Avaliare Crescer RH Consultoria Eireli 17.000 17.000
Blug Add Soluti ons Ltda 18.000 18.000
Centro Cardio Serviços Hospitalares Ltda 396.166 396.166
CSK Contábil Consultoriae Ass 61.941 15.485
Dynatech Soft wareLtda 846 1.800
J Rodrigues Assessoria Empresarial Eireli - 4.000
J&R Serviços Médicos - 68.628
Resolve E Faciliti es 348.788 410.173

Sebramet Serviços Brasil de Medicina 100 100
W10 Serviçose Soluções - 22.394
Mihara Materiais para Construcao Ltda 0,01 -
J.L. Petri 10,00
TOTAL 858.494 971.100
b) Impostos e Contribuições

DESCRIÇÃO SALDOS EM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

IRRF terceiros 49.961 55.324
CSRF terceiros 50.211 193.774
ISS reti do 10.133 296
INSS ret 230.132 200.693
TOTAL 340.436 450.087
c) Obrigações Trabalhistase Previdenciária:

DESCRIÇÃO SALDOS EM 
31/12/2023

SALDO SEM 
31/12/2022

Salários 164.048 191.852
Rescisões 2.152 2.945
Pensão Alimentí cia 967 -
13° Salárioa Pagar 1.634 -
Mensalida de Associati va a Pagar 3.795 900
INSS 37.154 50.005
FGTS 7.131 12.994
PIS 2.808 -
IRRF 81 13.040
Provisões para Férias 234.295 53.996
Provisões para 13° Salário 237.373 -
FGTS s/ provisões p/ férias 1.830 1830
FGTS s/ provisões p/ 13° salário 21.268 -
Provisões FGTS s/ férias 2.930 2.930
Provisões 13° Salário 1.270 -
TOTAL 718.736 324.602
d) Recursos a realizar:
Os recursos da enti dade foram aplicados em suas fi nalidades insti tucionais, 
em conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas des-
pesas.

DESCRIÇÃO SALDOS EM 
31/12/2023

SALDOS EM 
31/12/2022

Contrato de Gestão 090/2021 5.502.766 7.900.992
TOTAL 5.502.766 7.900.992
PASSIVO
8. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS:
O preparo das demonstrações fi nanceiras requer adoção de premissas e 
esti mati vas por parte da Administração sobre certos ati vos e passivos e 
divulgação de possíveis conti ngênciassobreopatrimôniodaenti dade.Con-
siderandoqueissoinduzjulgamentos por parte da Administração, vez que 
envolve esti mati vas referentes à probabilidade de ocorrências de eventos 
futuros, os resultados reais podem diferir dessas esti mati vas.
9. INSTRUMENTOS DERIVATIVOS:
Os instrumentos fi nanceiros estão apresentados no balanço patrimonial 
pelos valores de custo, acrescidos das receitas auferidas e despesas incorri-
das, os quais se aproximam dos valores de mercado. A Administração des-
sas operações é efetuada mediante defi nição de estratégias de operação e 
estabelecimento de sistemas de controles.
A Enti dade não mantém instrumentos fi nanceiros registrados contabilmen-
te e, tampouco, possui em 31 de dezembro de 2023 operações envolvendo 
instrumentos fi nanceiros derivati vos.

Demonstrati vo de Fluxo de Caixa - Enti dades Sem Fins Lucrati vos - Método indireto
EXERCÍCIO 2023 2022
Superávit /Défi cit do Exercício 0,00 0,00
Ajustes de Exercícios Anteriores
Depreciações 0,00 0,00
Provisão para Conti ngências trabalhistas
AJ. DO RES. APÓS EFEITO DAS DEDUÇÕES/ADIÇO 0,00 0,00
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
(Aumento) Redução de Ati vos
Contas a receber 7.062.034,00 7.995.599,33

0,00 0,00
Demais contas a Receber 0,00 0,00
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores -858.493,73 -971.100,32
Obrigações Trabalhistas -718.735,88 -324.602,16
Obrigações Fiscais -340.436,11 -450.087,24
Demais Contas a Pagar -5.542.922,60 -7.900.991,79

-398.554,32 -1.651.182,18
Disponibilidades Líq das Ati vidades Operacionais -398.554,32 -1.651.182,18
FLUXO DE CAIXA DE ATIV. DE INVESTIMENTOS
Aplicações Financeiras LP
Investi mentos LP
Aquisição de Ati vo Imobilizado e intangivel 0,00 0,00
Disponibilidades Líq das Ati v. de Investi mentos 0,00 0,00
FLUXO DE CAIXA DE ATIV. DE FINANCIAMENTOS
Empresti mos e Finaciamentos Capitados
Caixa e Equiv. de Caixa no Início do Exercício -1.651.182,18 0,00
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício -398.554,32 -1.651.182,18
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CASA EM CONDOMÍNIO NO JD. PANORAMA, EM TOLEDO/PR * 

APARTAMENTO EM MARMELEIRO, MAIRINQUE/SP

CASA E APARTAMENTO

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0031067-74.2023.8.26.0002. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica - Duplicata. Requerente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Requerido: José Wilk Viana Ribeiro. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031067-74.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José
Wilk Viana Ribeiro, CPF 152.136.956-98, que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/
A. em face de CR Atacadista de Bebidas e Alimentos Ltda (CNPJ. 37.569.760/0001-24), foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa CR
Atacadista de Bebidas e Alimentos Ltda (CNPJ. 37.569.760/0001-24), requerendo as provas cabíveis. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2024.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1024904-40.2018.8.26.0001. A Dra. Daniela Clau-
dia Herrera Ximenes, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional I - Santana/SP, na forma 
da Lei, etc... Faz Saber a Ana Maria Hube Casagrande Leite CPF: 089.882.948-82, que Fundação 
de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio 
Branco - Higienópolis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o re-
cebimento de R$ 47.236,42 (Agosto/2018), representada pelo inadimplemento do Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes em 28/11/2007, renovado auto-
maticamente até 2014. Estando a requerida em lugar ignorado, expedese edital, para que em 
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros 
os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da Lei. São Paulo, 01/12/2023.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1028878-80.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel.
Exequente: Azevedo Lico Administração e Participação Ltda. Executado: Elton José Pires. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1028878-80.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELTON JOSÉ PIRES, RG 43.297.625, CPF 224.168.858-47, com endereço à
Sena, 39, Jardim Leonor Mendes de Barros, CEP 02347-060, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Azevedo Lico Administração e Participação Ltda referente ao contrato de locação não residencial do imóvel situado à Rua Sena, n°
37, Jardim Tremembé, São Paulo/SP, em que a parte executada deixou de cumprir com suas obrigações referente aos alugueres vencidos a
partir de julho/2020. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida no valor de R$28.465,52
(30/09/2021), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima
assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). O prazo para embargos é de 15 dias, após o decurso
do prazo do presente edital. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por
cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto no art. 916 e §§,
do CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2024.

Cibramaco Participações S.A.
CNPJ/MF: 08.422.813/0001-81 - NIRE: 35.300.336.127
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, dia 06 de maio de 2024, às 10 horas,
na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A., na Avenida Conde Guilherme Prates, n° 382, sala 01, Bairro
Santa Catarina na cidade de Santa Gertrudes - SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos
administradores; b) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo em
31.12.2023; c) Publicação das Demonstrações Financeiras; e d) Destinação do resultado do exercício.               (25-26-27)

Edital de Citação, Processo nº 1031574-83.2021.8.26.0100, da 11ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. FAZ SABER a Atlas Services 
– Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria Em Gestão Empresarial Ltda e Atlas Serviços Em Ativos Digitais, domiciliado em local 
incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação * por Carlos Henriques Freire de Carvalho. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.

ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 11/04/2024.
No dia 11/04/2024, às 15h, na sede social. Convocação: Dispensada. Quórum: Presença de todos os acionistas. 
Mesa: Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente; Carla Casagrande Ribeiro – Secretária. Deliberações 
tomadas por unanimidade: (i) Após analisarem a Publicação (Anexo I) – balanço patrimonial, demonstração 
dos lucros ou prejuízos acumulados e demonstração do resultado do exercício – todos relativos ao exercício 
fiscal findo em 31/12/2023, os acionistas consideraram corretas as demonstrações financeiras da Companhia 
e aprovaram as mesmas. (ii) Deliberaram a destinação de 5% do lucro líquido apurado no exercício fiscal de 
2023 à conta de reserva legal da Companhia e, adicionalmente, deliberaram, por unanimidade, a distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório anual correspondente a 25% do lucro líquido apurado a ambas as acionistas, 
proporcionalmente à participação de cada uma no capital social da Companhia, mantendo-se o restante do 
lucro líquido apurado na conta de Reserva de Lucros, exceto pela reserva legal. (iii) Ratificar a reeleição dos 
atuais membros da Diretoria da Companhia, cujos respectivos Termos de Posse estão arquivados na sede da 
Companhia, os mandatos se estenderão até a data da realização da AGO da Companhia que aprovar as contas 
do exercício social a encerrar-se em 31/12/2025, a saber: Composição da diretoria: Diretora Geral e Diretora 
de Negócios, Karin Marangoni Ferrara Formigoni; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, 
Diretor Comercial Geral e Diretor Comercial de Negócios, José Carlos de Souza e Castro Valsecchi; Diretor 
Financeiro, Ralph Barnard Alves da Mata; Diretora Executiva sem designação específica: Sandra Elisa Favretto, 
cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia; e Diretor de Operações: Rodrigo Braga 
Santini. (iv) Foi estabelecido o valor global anual dos honorários da Diretoria em R$6.843.128,56. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 11/04/2024. Karin Marangoni Ferrara Formigoni - Presidente; Carla 
Casagrande Ribeiro - Secretária. JUCESP - 152.515/24-0 em 16/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS  
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital 
do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL 
DE CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 909.484 
em 02 de fevereiro de 2024 a requerimento de Maria Thereza Elias, brasileira, 
viúva, funcionária pública aposentada, RG nº 5.900.711-4-SSP/SP, CPF nº 
771.171.31853, FAZ SABER aos terceiros eventualmente interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e ao proprietário tabular 
Sr. Flavio Pinho de Almeida (titular de domínio – transcrição nº 41.730), falecido, 
representado pela inventariante Sra. Sylvia Leda Amaral Pinho de Almeida, qualificada 
nos autos do inventário nº 100.09.333132-0, juntado nos autos administrativos, cuja 
anuência juntou-se ao mesmo, tendo sido compromissado a Pedro Elias (inscrito sob 
nº 15.102, deste Registro), que a autora acima qualificada, requer a USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, 
incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando à 
declaração de domínio sobre o prédio e respectivo terreno, situado na Rua Estado 
de Israel nº 305 e 309, na Saúde, descrito conforme memorial descritivo juntado nos 
autos, contribuinte nº 042.020.0067-6, com origem na transcrição nº 41.730 e inscrição 
nº 15.102, deste Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica desde 06 
de junho de 1957. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena 
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos 
termos do artigo 413 do provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de abril de 2024.

continua...

Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar
CNPJ nº 24.232.886/0001-67

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 - Em Milhares de Reais

BALANÇO PATRIMONIAL
2023 2022

Total das Total das
Ativo Nota Saúde Educação atividades atividades
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.260 - 6.260 9.088
Contas a receber de clientes 6 1.037.371 555 1.037.926 1.000.445
Estoques 7 7.196 - 7.196 8.450
Adiantamentos a funcionários 1.251 2 1.253 1.058
Adiantamentos a fornecedores 8.190 17 8.207 6.731
Impostos a recuperar 8 54.862 219 55.081 10.864
Outros ativos circulantes 6.740 31 6.771 9.113

1.121.870 824 1.122.694 1.045.749
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 6 101.074 - 101.074 114.777
Impostos a recuperar 8 982 - 982 982
Outros ativos não circulantes 1.226 - 1.226 1.226
Depósitos judiciais 20 77.783 125 77.908 75.478

181.065 125 181.190 192.463
Imobilizado, líquido 9 50.870 - 50.870 55.927
Intangível, líquido 9 21 - 21 72

50.891 - 50.891 55.999
231.956 125 232.081 248.462

Total do ativo 1.353.826 949 1.354.775 1.294.211

2023 2022
Total das Total das

Passivo e patrimônio líquido Nota Saúde Educação atividades atividades
Circulante
Fornecedores 10 254.027 58 254.085 241.821
Obrigações sociais e trabalhistas 11 293.881 10 293.891 337.215
Obrigações fiscais 12 152.091 53 152.144 136.663
Honorários médicos a pagar 13 78.434 - 78.434 76.509
Parcelamento de impostos 14 2.165 - 2.165 3.920
Estoques de terceiros 15 1.258 - 1.258 1.258
Receitas diferidas 16 85.671 52 85.723 85.347
Contas a pagar 17 13.684 - 13.684 15.155
Adiantamento de clientes 18 114.051 5 114.056 -
Outros passivos circulantes 14.074 101 14.175 50.609

1.009.336 279 1.009.615 948.497
Não circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 11 - - - -
Parcelamento de impostos 14 11.709 - 11.709 10.835
Contas a pagar 17 3.186 - 3.186 3.186
Provisão para descontinuidade 19 25.951 - 25.951 29.442
Provisão para contigências 20 159.030 113 159.143 158.044

199.876 113 199.989 201.507
Patrimônio líquido 21
Patrimônio social 145.857 670 146.527 145.958
Ajuste de avaliação patrimonial (2.320) - (2.320) (2.320)
Superávit (déficit) do exercício 1.077 (113) 964 569

144.614 557 145.171 144.207
Total do passivo 1.353.826 949 1.354.775 1.294.211

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
2023 2022

Total das Total das
Receitas Nota Saúde Educação atividades atividades
Sem restrição
Serviços administrativos 22 35.518 - 35.518 30.423
Receitas de pacientes 
 convênios e particulares 117.969 - 117.969 92.075
Outras receitas 23 50.029 - 50.029 1.794
Receitas com serviços voluntários 35 1 - 1 60

203.517 - 203.517 124.352
Com restrição
Receitas com subvenções - Custeio 24 105.163 - 105.163 559.863
Receitas com subvenções - Investimento 25 856 - 856 5.469
Outras receitas 23 9 - 9 4.124
Doações 3 - 3 6.332

106.031 - 106.031 575.788
Total das receitas 309.548 - 309.548 700.140
Custos e despesas operacionais
Despesas com pessoal 26 (65.101) (25) (65.126) (329.108)
Serviços de terceiros 27 (65.304) (2) (65.306) (186.261)
Drogas, medicamentos e materiais 28 (44.400) - (44.400) (127.133)
Depreciações e amortizações (1.086) - (1.086) (7.236)
Energia elétrica, água e telefonia (3.468) (6) (3.474) (17.987)
Manutenções, conservações e limpeza (558) (1) (559) (4.051)
Material pedagógico e de expediente - - - (394)
Locações (2.091) (10) (2.101) (6.800)
Gêneros alimentícios (5.040) - (5.040) (12.696)
Viagens e estadias (444) - (444) (2.129)
Impostos, taxas e contribuições (61) (4) (65) (371)
Fretes e remoções de pacientes (115) - (115) (1.245)
Outros custos indiretos (2.169) - (2.169) (9.500)

(189.837) (48) (189.885) (704.911)
Despesas administrativas 29 (43.862) - (43.862) (59.244)
Depreciações e amortizações (278) - (278) (304)
Perdas estimadas com redução 
 do ativo imobilizado 3 (2) - (2) (93)
Despesa com provisões para contingências 20 (1.099) - (1.099) (3.662)
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa 6 (46.924) - (46.924) 30.888
Resultado de encerramento
 de contratos de gestão 30 (6.754) - (6.754) (18.501)
(Despesas) receitas financeiras, líquidas 31 (19.714) (65) (19.779) 56.316
Despesas com serviços voluntários 35 (1) - (1) (60)

(118.634) (65) (118.699) 5.340
Total das Despesas (308.471) (113) (308.584) (699.571)
Superávit (Déficit) do exercício 1.077 (113) 964 569

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2023 2022

Total das Total das
Saúde Educação atividades Saúde Educação atividades

Superávit (Déficit) do Exercício 1.077 (113) 964 1.064 (495) 569
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado Abrangente
  do Exercício 1.077 (113) 964 1.064 (495) 569

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (TOTAL DAS ATIVIDADES)
Ajuste de

Patrimônio Superávits avaliação
social dos exercícios patrimonial Total

Em 01°/01/2022 145.075 934 (2.371) 143.638
Transferência 934 (934) - -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (51) - 51 -
Superávit do exercício - 569 - 569
Em 31/12/2022 145.958 569 (2.320) 144.207
Transferência 569 (569) - -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - -
Superávit do exercício - 964 - 964
Em 31/12/2023 146.527 964 (2.320) 145.171

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS (TOTAL DAS ATIVIDADES)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Superávit dos exercícios 964 569
Ajustado por: Depreciação e amortização 1.364 7.540
Provisão para contingências 1.099 3.662
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 46.924 (30.888)
Realização de subvenções (856) (5.469)
Valor residual de ativo imobilizado baixado 7.203 18.280
(Déficits) superávits ajustados 56.698 (6.306)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (70.702) (100.837)
Estoques 1.254 14.382
Adiantamentos (1.671) 2.696
Impostos a recuperar (44.217) 5.567
Outros ativos (88) (8.408)
Fornecedores 12.264 22.388
Obrigações sociais e trabalhistas (43.324) 92.770
Obrigações fiscais 15.481 16.134
Honorários médicos a pagar 1.925 4.898
Parcelamento de impostos (881) (1.290)
Estoques de terceiros - (1.118)
Adiantamento de clientes 114.056 -
Outros passivos (37.905) 33.562
Receita diferida 1.232 (92.191)
Provisão para descontinuidade (3.491) (23.304)
Provisão para contingências - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 631 (41.057)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (3.459) (17.315)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.459) (17.315)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (2.828) (58.372)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 9.088 67.460
No fim do exercício 6.260 9.088

(2.828) (58.372)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: (a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde - Associação Beneficente de 
Assistência Social, é uma entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica, com 
atividade na área da saúde, educação e assistência social, com seu foro jurídico na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, fundada em 1967, com título de Utilidade Pública Federal, conforme 
decreto nº 71.038 de 1972, e registrada no Conselho Nacional de Assistência Social em 13/05/1968 
- nº 00000249629/67-70. Tem como finalidade estatutária, conforme art. 3º: I. Prestar e promover a 
assistência à saúde, serviços médico-hospitalares, prontos-socorros, pronto atendimentos, serviços 
de emergência, serviços auxiliares em saúde, tanto em regime de internação quanto ambulatorial, 
a quantos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo religioso ou 
opinião política. II. Prestar e promover a assistência à educação em todos os níveis, creches, 
básico, profissionalizante, técnico e universitário a quantos procurarem seus serviços, sem 
distinção de nacionalidade, raça, credo religioso ou opinião política. III. Prestar assistência social 
por Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), Centros de Convivência e fortalecimento 
de vínculos para crianças, adolescentes, idosos e outras atividades que ajudem a comunidade a se 
realizar. IV. Desenvolver, direta ou indiretamente, a educação e a pesquisa, tanto pura quanto 
aplicada, em seus estabelecimentos próprios e ainda por meio de convênios, credenciamentos, 
termo de colaboração, termo de fomento e congêneres, para favorecer o aperfeiçoamento das 
atividades da educação e da saúde. V. Levar a efeito, dentro de suas possibilidades, atividades de 
saúde comunitária, com vistas à prevenção da doença, orientação sanitária e imunização. VI. 
Promover, realizar ou contribuir, por meios próprios ou em parceria com terceiros, com campanhas 
que tenham por objetivo ações de promoção, prevenção, precaução e proteção da Saúde. VII. Criar 
e divulgar indicadores de saúde que possam referenciar a melhor qualificação de seus propósitos, 
conforme previsto neste estatuto. VIII. Atuar junto a comunidades e órgãos de interesse social para 
divulgar seu conhecimento e experiência para fins de fortalecer e qualificar os agentes do mercado 
de saúde. Quanto às suas finalidades, conforme prevê o art. 4º do Estatuto, a Pró-Saúde 
desenvolverá as seguintes atividades: I. Educacionais em formação escolar, em todos os níveis, 
podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e franqueá-los a quem de direito 
os procurar, podendo inclusive conceder bolsas de estudo. II. Prestar serviços em administração 
escolar e universitária, hospitalar, na modalidade de assessoria e/ou consultoria técnicas, 
diagnóstico ou a administração e gestão operacional propriamente dita, e outros serviços de saúde 
a entidades congêneres ou não, também a estabelecimentos próprios ou de terceiros, públicos ou 
privados, inclusive com o patrocínio e desenvolvimento direto e indireto de pesquisas científicas. III. 
Promover, coordenar e organizar congressos, simpósios e jornadas específicas na área da saúde. 
IV. Celebrar e cumprir contratos de gestão, termos de fomento, termos de cooperação, acordos de 
cooperação, convênios e parcerias com o Poder Público ou iniciativa privada, para a gestão e/ou 
administração de estabelecimentos de saúde, recebendo recursos financeiros e, eventualmente, 
bens públicos ou particulares. V. Divulgar seu conhecimento técnico e científico através de meios de 
comunicação de qualquer natureza. VI. Participar, apoiar e promover associações de classe e 
sindicatos que representem seus interesses, notadamente os setores de saúde e educação. VII. 
Adquirir novas tecnologias, equipamentos hospitalares, softwares e afins, para as áreas de saúde e 
educação, de origem nacional ou importado, para melhor atender os usuários de seus serviços. 
•  Atividade de Saúde: Fundamentada em seu Estatuto Social, a Pró-Saúde - Associação 
Beneficente de Assistência Social e Hospitalar tem por objetivo prestar assistência gratuita aos que 
não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que preceitua a legislação, nos estabelecimentos 
próprios e naqueles eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contratação. 
Em 2023 a Entidade realizou em seus estabelecimentos de saúde próprios, atendimentos de 20.246 
(Em 2022 - 32.399) pacientes/dia, e em atendimentos ambulatoriais 254.858 (Em 2022 - 463.122). 
No trabalho desenvolvido nos estabelecimentos de Saúde, que estão sob Contrato de Gestão em 
(02 municípios em 2023) e (08 municípios em 2022) distribuídos pelo País, realizou no exercício de 
2023 atendimentos pacientes/dia na ordem de 13.126 (Em 2022 - 182.177) e atendimentos 
ambulatoriais de 805.711 (Em 2022 - 1.630.468). As unidades que compõe a área da saúde em 
2023 estão relacionadas a seguir: Contratos Próprios/Comodato em Atividade: 1. Hospital Bom 
Pastor - Guajará-Mirim/RO; 2. Hospital Metropolitano Pro-Saúde VA/MG; 3. Pró-Saúde Métodos 
Gráficos Coronel Fabriciano/MG; 4. Pró-Saúde Especialidades Veneza/MG; 5. Pró-Saúde 
Especialidades Timóteo/MG; 6. Pró-Saúde Especialidades Coronel Fabriciano/MG; 7. Pró-Saúde 
Especialidades - Ipatinga/MG; 8. Pró-Saúde Análises Clínicas Ipatinga/MG. Contratos de Gestão 
em Atividade: 1. Hospital Regional do Sudeste do Pará Dr. Geraldo M. de Castro Veloso (*). 2. 
Unidade de Pronto Atendimento da Zona Leste. 3. (*) Contrato de gestão encerrado 14/04/2023 
conforme fim da vigência. Sedes e Escritórios Regionais em Atividade: 1. Sede Administrativa; 
2. A.M.S.S. Escritório Central - Sede Social; 3. Escritório Regional - Tocantins; 4. Escritório Regional 
- Rio de Janeiro. Contrato Próprio/Comodato sem Atividade, mas com Movimento Operacional/
Financeiro: 1. Hospital Alayde Costa; 2. Hospital de Porto Trombetas - Oriximiná/PA; 3. Hospital 
Yutaka Takeda - Serra dos Carajás-Parauapebas/PA; 4. Hospital 5 de Outubro - Canaã dos Carajás/
PA. Contrato de Gestão sem Atividades, mas Movimento Operacional/Financeiro: 1. Hospital 
Dr. Luiz Camargo da Fonseca e Silva; 2. Centro de Saúde Maria Conceição Santiago Imbassay; 3. 
Pró-Saúde Ass. Ben Ass. Soc. e Hosp. Santa Casa de Atibaia; 4. Hospital Municipal de Araucária; 
5. Hospital Central Dr. Benicio Tavares Pereira; 6. Hospital Municipal de Araguaína; 7. Hospital 
Municipal de Foz do Iguaçu; 8. Hospital de Urgência da Região Sudoeste (Santa Helena de Goiás/
GO); 9. Pró-Saúde - Serviços de Saúde Catanduva.; 10. Hospital Regional de Arapoema; 11. 
Hospital Regional de Araguaína; 12. HDT Hospital de Doenças Tropicais Araguaína; 13. Hospital 
Regional de Gurupi; 14. Hospital Regional de Araguaçu; 15. Hospital Materno Infantil Tia Dedé; 16. 
Hospital e Mat. Dona Regina Siqueira Campos de Palmas; 17. Hospital de Pequeno Porte Alvorada; 
18. Hospital Regional de Paraiso Dr. Alfredo O. Barros; 19. Hospital Regional de Porto Nacional; 20. 
Hospital Regional de Miracema; 21. Hospital Regional de Pedro Afonso; 22. Hospital Regional de 
Guaraí; 23. Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres; 24. Hospital Infantil de Palmas - Dr. Hugo 
da Rocha Silva; 25. Hospital de Referência de Arraias; 26. Hospital de Referência de Dianópolis; 27. 
Hospital e Maternidade São José do Ribamar; 28. Unidade de Terapia Intensiva Hospital e Carlos 
Chagas; 29. Hospital Estadual Prefeito João Batista Caffaro.; 30. Hospital Estadual Alberto Torres; 
31. Hospital Estadual Rocha Faria; 32. Hospital Estadual Anchieta (HEAN); 33. Pronto Socorro do 
Engenho Novo; 34. Hospital Municipal de Barueri - Dr. Francisco Moran; 35. Hospital Estadual Adão 
Pereira Nunes; 36. Upa Itaboraí; 37. Hospital de Clínicas de Campo Limpo Paulista; 38. Hospital 
Regional de Uberaba; 39. Unidade Pronto Atendimento Mirante; 40. Unidade Pronto Atendimento 
São Benedito; 41. Pronto Atendimento Matão; 42. Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Horas 
(MACARENKO); 43. Pró-Saúde Regional Bahia (UPA Valéria - Salvador/BA); 44. Hospital Geral 
Dra. Francisca Mendes (Manaus/AM); 45. Maternidade de Risco Habitual Zona Norte de Macapá/
PA; 46. Hospital Municipal Nossa Senhora da Luz dos Pinhais; 47. Serviço de Urgência de Mogi das 
Cruzes; 48. Hospital Estadual Getúlio Vargas; 49. Hospital Deputado Luís Eduardo Magalhaes; 50. 
Hosp. Mun. de Mogi das Cruzes Pref. Waldemar Costa Filho; 51. UBS Alto do Ipiranga - Mogi das 
Cruzes/SP; 52. Única Fisioterapia e Reabilitação - Mogi das Cruzes/SP; 53. UPA Porte II - Mogi das 
Cruzes/SP; 54. Hospital Estadual do Cérebro Paulo Niemeyer; 55. Hospital Estadual de Urgência e 
Emergência - Vitória/ES; 56. Hospital Galileu - PA; 57. Hospital Metropolitano de Urgência e 
Emergência; 58. Hospital Regional da Transamazônica; 59. Hospital Materno Infantil de Barcarena 
- Dra. Anna Turan; 60. Hospital Regional do Baixo Am do Para Dr. Waldemar Penna; 61. CAPS AD 
- Mogi das Cruzes/SP; 62. Hospital Oncológico Infantil Octavio Lobo. Atividade de Educação: 
Contrato Termo de Colaboração Encerrados no Exercício de 2022, mas Movimento 
Operacional/Financeiro: 1. Centro Educacional Infantil Santa Rita; 2. Creche Jardim Eliane; 3. 
Creche Jardim São Jorge; 4. CEI Lageado. b) Ações estratégicas da administração para 
manutenção das atividades operacionais: A Pró-Saúde, ao longo de sua história, desenvolveu 
técnicas de excelência na gestão hospitalar, notadamente reconhecida no território nacional, 
principalmente, através da celebração de contratos de gestão para administração hospitalar com 
entes públicos em diversos estados do Brasil. No entanto, esse modelo de negócio tem 
demonstrado ao longo dos anos, que quando o ente público não consegue honrar os pagamentos 
das subvenções, tem comprometido de forma significativa a gestão hospitalar e por reflexo geram 
passivos para a Pró-Saúde e diversas contingências de ordem trabalhistas e cíveis. Os reflexos 
dessas operações podem ser representados pela quantidade de filiais encerradas, bem como, de 
filiais com incerteza de continuidade operacional, que em 31/12/2023, podem ser assim 
demonstradas: Filiais encerradas:

Descrição Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido (negativo)
1. Hospital Porto de Trombetas/PA 9.665 5.566 4.099
2. Hospital Yutaka Takeda/PA 29.124 17.693 11.431
3. Hospital 05 de Outubro/PA 14.504 17.847 (3.343)
4. Hospital Municipal de Araucária - PR 8.930 32.544 (23.614)
5. Hospital Central Dr. Benício T P - Vitória/ES 1.512 2.812 (1.300)
6. Hospital Municipal de Araguaína - TO 24.311 6.396 17.915
7. Hospital de Pinhais - PR 899 1.671 (772)
8. Hospital de Foz do Iguaçu - PR 1.409 8.265 (6.856)
9. Hospital Sta. Helena de Goiás - GO 1.570 7.448 (5.878)
10. Catanduva - SP 981 20.074 (19.093)
11. CAPS Mogi 1.234 1.138 96
12. HMD Madre de Dio 6.492 19.957 (13.465)
13. Hospital Luiz Camargo 8.240 42.823 (34.583)
14. Hospital Atibaia 99 2.263 (2.164)
15. Hospital Regional Arapoema 2.414 70 2.344
16. Hospital Araguaína 17.495 6.245 11.250
17. H.D.T Araguaína 3.878 508 3.370
18. Hospital Regional Gurupi 9.548 1.315 8.233
19. Hospital Regional Araguaçu 2.874 145 2.729
20. Hospital M.J. Tia Dedé 3.779 687 3.092
21. Hospital M.C. de Palmas 8.018 3.718 4.300
22. Hospital P.P. Alvorada 2.312 43 2.269
23. Hospital Regional Paraiso - TO 4.054 2.618 1.436
24. Hospital Porto Nacional 4.481 3.035 1.446
25. Hospital Regional Miracema 5.473 2.747 2.726
26. Hospital Regional Pedro Afonso 2.097 451 1.646
27. Hospital Regional Guaraí 4.408 604 3.804
28. Hospital Palmas 26.504 14.354 12.150
29. Hospital Infantil de Palmas 3.386 1.244 2.142
30. Hospital de Arraias 5.127 52 5.075
31. Hospital Regional Dianópolis 4.680 111 4.569
32. Hospital Estadual Prefeito João Batista Caffaro. 9 6.165 (6.156)
33. Alberto Torres - RJ 6.138 11.693 (5.555)
34. Hospital Rocha Faria 39.348 38.163 1.185
35. Pronto Socorro Barueri 342 3.180 (2.838)
36. Centro Saúde Conceição 2.134 13.954 (11.820)
37. Centro Reabilitação de Mogi 858 508 350
38. MT HSL 59.084 48.294 10.790
39. Hospital Santarém 26.448 34.336 (7.888)
40. Hospital de São José do Ribamar - MA 24.413 7.363 17.050
41. Hospital Carlos Chagas - RJ 13.874 8.455 5.419
42. Hospital Municipal de Barueri - SP 64.877 28.234 36.643
43. Hospital Estadual Adão Pereira Nunes - RJ 343.565 238.270 105.295
44. Upa Itaboraí - RJ 25.110 11.905 13.205
45. Hospital de Clínicas Campo Limpo Paulista 943 7.171 (6.228)
46. Hospital de Uberaba 176 1.084 (908)
47. UPA Mirante 428 7.259 (6.831)
48. UPA São Benedito 1.622 7.648 (6.026)
49. Pronto Atendimento de Matão 1.925 9.367 (7.442)
50. UPA Macarenko - Sumaré 7.777 37.104 (29.327)
51. Hospital Alayde Costa 7.171 41.126 (33.955)
52. Hospital Abelardo - PA 54 180 (126)
53. UPA Valéria - BA 1.857 6.249 (4.392)
54. Samu - Mogi das Cruzes 672 5.258 (4.586)
55. Hospital Getúlio Vargas - RJ 256.006 231.364 24.642
56. Hospital de Mairi - BA 4.750 6.195 (1.445)
57. Instituto do Cérebro - RJ 32.451 34.815 (2.364)
58. Hospital Estadual Anchieta - RJ 788 24.931 (24.143)
59. Hospital de Mogi das Cruzes - Brás Cubas 1.071 9.701 (8.630)
60. UBS Ipiranga - SP 1.002 635 367
61. UPA Dra. Corasi - SP 373 1.550 (1.177)
62. Hospital de Vitória - ES 52.988 28.520 24.468
63. Hospital e Maternidade Macapá 503 1.906 (1.403)
64. Hospital Galileu - PA 17.453 12.400 5.053
65. Hospital Altamira - PA 8.608 25.999 (17.391)
66. Hospital Metropolitano 55.041 49.647 5.394
67. Hospital Barcarena 26.634 24.532 2.102
68. Hospital Oncológico Octavio Lobo 22.903 24.813 (1.910)
69. Creche Jardim Eliane 651 409 242
70. Creche Jardim São Jorge 476 190 286

71. Lageado 385 191 194
72. Santa Rita 421 169 252
73. Barra Funda 2 49 (47)
74. Regional TO 2.655 6.429 (3.774)
75. Casa de Saúde Santa Fé BH 5.056 17.336 (12.280)

1.338.540 1.299.191 39.349
Em razão do encerramento de filiais ocorridos nos últimos exercícios, a Sede Administrativa passou 
a ter perda significativa de suas receitas para custear os gastos corporativos compartilhados e 
demais despesas, acarretando déficits operacionais em exercícios anteriores. A partir do exercício 
de 2021, com o objetivo de equacionar o resultado operacional, a Administração iniciou uma 
racionalização das despesas. Em 2023 equacionou todas as suas despesas e custos, adequando 
a esta nova realidade. Esta estratégia econômica possibilitou a redução do déficit operacional de 
2022 para 2023 em R$12.993.
Descrição 2023 2022
(Déficit) superávit líquido do exercício da Sede Administrativa (6.624) (16.005)
(-) Resultado líquido financeiro 4.356 441
(-) Provisões para contingência (152) 151
Superávit (déficit) operacional da sede administrativa (2.420) (15.413)
Diante do cenário atual de saúde e econômico algumas das prospecções não avançaram na 
velocidade que se previa em 2022/2023, porém a Pró-Saúde mantém a estratégia de atuação no 
mercado privado iniciada em 2019, a partir desse momento, com foco principal na venda de 
serviços especializados, como: Diagnósticos, Estudos de Viabilidade; Prestação de Serviços de 
Gestão Hospitalar, Assessorias e Consultorias; além do desenvolvimento de Parceria Público 
Privada (PPP); Arrendamentos; e Parceria com Fundos de Investimento para novos modelos de 
atuação própria. Mantém também o olhar voltado a atuação junto ao Sistema Único de Saúde, com 
análise criteriosa de projetos estratégicos, com foco no estudo da sustentabilidade, como por 
exemplo a localização geográfica, sinergias regionais e análise econômico-financeira. Assim, no 
que tange ao processo de novos negócios, consiste objetivamente em prospectar e triar hospitais 
que atendam aos parâmetros mínimos de sustentabilidade, no intuito de otimizar os estudos de 
viabilidade que possam compor o portifólio de atuação da Pró-Saúde. Estas ações de prospecção 
contemplam diversas informações econômicas, financeiras, assistenciais e análise do mercado 
local, a fim de identificar oportunidades com viabilidade assistencial, operacional e econômico-
financeira. Até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras, a Pró-Saúde possuí: (i) 25 
(vinte e cinco) unidades em fase de prospecção; (ii) 11 (onze) unidades em fase de contatos iniciais; 
(iii) 06 (seis) unidades na fase análise prévia; (iv) 02 (duas) unidades em fase avançada no setor de 
projetos; (v) 02 (duas) unidades em fase de negociações; As previsões de fluxo de caixa da 
administração relacionadas aos novos negócios demonstram entradas de novos recursos em 2023 
na Sede Administrativa. (c) Recuperação Judicial - (Evento subsequente): A recuperação judicial 
foi uma medida tomada no sentido de complementar o plano das ações estratégicas visando a 
recuperação financeira da entidade. Vale rememorar que alguns entes públicos contratantes da 
Entidade, deixaram de efetuar, no tempo e valores ajustados, os repasses necessários para o 
custeio dos serviços nas Unidades de Saúde, motivo pelo qual se viu obrigada a ingressar com 
ações de cobrança de seus ativos financeiros. Com o inadimplemento dos entes públicos, a Pró-
Saúde não conseguiu fazer frente às obrigações financeiras assumidas junto aos seus fornecedores 
e colaboradores, no tempo e valores ajustados, o que por via de consequência, levou ao 
ajuizamento de inúmeras ações em face da Entidade. Assim, as cobranças começaram a ocorrer 
em duas frentes: de um lado, credores da Pró-Saúde acionam a judicialmente a Entidade, tanto na 
Justiça Estadual quanto na Justiça do Trabalho; de outro lado, a própria Entidade demanda em face 
do poder público na Justiça Estadual, por meio de ações de cobranças ou execuções judiciais. 
Ocorre que, em razão de peculiaridades processuais das ações ajuizadas contra a entidade - ou 
porque trabalhistas ou porque lastreadas em títulos executivos - sua evolução é invariavelmente 
mais célere do que o moroso processo de cobrança contra o Poder Público que, muitas vezes, 
tramitam em Varas da Fazenda Pública. Fato é que, com as condenações advindas das ações 
ajuizadas em face da Entidade, os credores começaram a adotar medidas de constrição patrimonial 
e a Entidade, para proteger seus ativos e tentar negociar um plano de pagamento viável de seus 
credores, optou pelo ajuizamento de um Pedido de Recuperação Judicial. Desta feita, após a 
elaboração do Quadro Geral de Credores, no qual estão relacionados todos os débitos da Entidade 
até o dia o 26/05/2023, ajuizamos o pedido de recuperação judicial (Processo nº 1067393-
13.2023.8.26.0100, em tramite junto à 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro 
Central da Comarca de São Paulo/SP), que teve deferido seu processamento pelo Juízo Universal, 
no dia 10/07/2023. Todavia, em razão do efeito suspensivo concedido aos agravos de instrumento 
interpostos por 03 credores da Entidade em face da decisão que deferiu o processamento da 
recuperação judicial, tivemos suspensos os efeitos do processamento no dia 08/08/2023. Em face 
dessa decisão de suspensão, interpusemos recursos judiciais e conseguimos retomar os efeitos do 
processamento no dia 26/02/2024, mas, de qualquer forma, tivemos o pedido de recuperação 
judicial suspenso por alguns meses até que conseguíssemos o restabelecimento. Atualmente, com 
o restabelecimento do processamento do pedido de Recuperação Judicial em 26/02/2024, todas as 
execuções em curso estão suspensas em razão do “stay period”, que tem como objetivo, através de 
uma pausa momentânea das ações e execuções em face da organização em recuperação judicial, 
possibilitar que o devedor em crise tenha a possibilidade de negociar de forma conjunta com todos 
os seus credores. Neste momento, com as execuções suspensas e com nossos ativos preservados, 
iniciaremos a elaboração do nosso plano de recuperação judicial, com o acompanhamento do 
Administrador Judicial, para que seja avaliado/aprovado pelos credores e homologado pelo Juízo 
Universal. 2. Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial 
a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002 (R1) para as Entidades sem finalidade de 
lucros, e CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração em 13/03/2024. 2.1 Base de Mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, do terreno e 
edificações do ativo imobilizado da Sede Administrativa para os quais foram adotados o critério do 
custo atribuído, bem como, para o ativo imobilizado do Hospital São Luiz em Cáceres/MT avaliado 
pelo valor justo. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. Os valores estão 
sendo apresentados em milhares de reais exceto quando informado de outra forma. 2.3. Uso de 
estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco 
significativo de resultar em ajuste material no próximo exercício financeiro e julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 b - Perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Imobilizado e Intangível (Depreciação do 
ativo  imobilizado);  •  Nota  19  -  Provisões  para  descontinuidade;  e  •  Nota  20  -  Provisões  para 
contingências. 3. “Operação S.O.S.” e seus reflexos na associação: Em agosto de 2018, a 
associação tomou conhecimento de que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa própria, 
colaborado espontânea e efetivamente com uma investigação conduzida pelo Ministério Público 
Federal no Estado do Rio de Janeiro. A associação esclarece que a ação judicial é sigilosa e, 
enquanto pessoa jurídica, não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria 
divulgação oficial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unilateral dos 
colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que no exercício de 2023 não houve qualquer 
alteração ou nova informação referente a ação judicial e investigação que tragam consequências 
juridicamente relevantes à Pró-Saúde, e está atenta a qualquer movimento neste sentido, de forma 
que possa tomar as medidas necessárias a reparação de qualquer dano que tenha sofrido. Em 
razão do segredo de justiça, ainda não se pode mensurar a totalidade do impacto financeiro das 
denúncias veiculadas envolvendo supostas práticas ilícitas executadas por terceiros. Todavia, os 
montantes já apurados desses impactos, foram ajustados nas demonstrações financeiras da 
associação em 2018 nas rubricas abaixo, desde então não há qualquer outro impacto que se tenha 
conhecimento.

Balanço Patrimonial
Descrição 31/12/2018
Ativo circulante
Adiantamento a fornecedores (4.737)
Ativo não circulante
Imobilizado -
Custo de aquisição (3.178)
(-) Subvenções de investimentos a realizar 3.178
Total do ativo (4.737)
Passivo circulante
Fornecedores (2.725)
Receitas diferidas 3.178
Patrimônio líquido
Resultado do exercício (5.190)
Total do passivo e patrimônio líquido (4.737)

Demonstração do resultado
Descrição 31/12/2018
Receitas
Outras receitas 2.725
Despesas administrativas
Provisão para perda de adiantamento a fornecedores (4.737)
Provisão para redução do ativo imobilizado (3.178)
Déficit (5.190)
Buscando honrar os 56 anos de existência e a relevância social de seus serviços, notadamente 
na saúde pública, um conjunto de ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados 
de integridade na rotina institucional vêm sendo adotados desde 2017, a fim de garantir as 
atividades desenvolvidas pela associação através de um caminho de ética e transparência. 
Dentre outras ações adotadas destacam-se o desenvolvimento de iniciativas de Governança 
Corporativa; implantação do Programa de Integridade Anticorrupção; instituição de normas de 
transparência e reorganização de todos os seus processos internos; treinamentos das novas 
regras institucionais à totalidade dos seus colaboradores; reestruturação de sua diretoria; 
criação do departamento de controladoria; lançamento do Código de Ética e de Conduta 
institucional com determinações claras que devem ser rigorosamente seguidas por todos os 
públicos: alta direção, colaboradores, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes e 
parceiros comerciais; implantação da Superintendência Executiva de Integridade, estrutura com 
autoridade e independência, encarregada de assegurar e fiscalizar o cumprimento do Programa 
de Integridade Anticorrupção; estruturou a Superintendência Executiva de Integridade, com a 
contratação de colaboradores dedicados e estrutura própria; lançou o Canal de Denúncia e 
Canal de Consulta Ética; realizou treinamentos para colaboradores de diversas carreiras e 
níveis; instituiu a publicação Pílulas de Integridade; instituiu Pesquisas de Integridade; instituiu 
a avaliação de terceiros; instituiu controles de interações com o Poder Público; realizou revisão 
do mapeamento de riscos de integridade e auditoria interna de integridade. Com relação ao 
Canal de Denúncia, o exercício de 2023 foi encerrado com apuração de 98% dos relatos 
recebidos. Ademais, parte dos indicadores das iniciativas já implementadas podem ser 
consultados no Relatório Institucional publicizado anualmente pela Entidade. Este movimento 
de ações se tornaram uma rotina constante na entidade, levando e elevando o nível de 
disseminação da cultura e de aprendizado contínuo na aplicação dos mais modernos e seguros 
preceitos de governança e integridade. 4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. (a) Ativos circulantes e 
não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias 
e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 
(noventa) dias e com risco insignificante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados 
pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime 
contábil da competência. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em 
montantes considerados suficientes pela Administração da Entidade para fazer face eventuais 
perdas na realização dos créditos, quando necessário. • Estoques: Os estoques são avaliados 
ao custo médio de aquisição, que não excede ao valor de realização e referem-se aos produtos 
de materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, lavanderia, 
gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: A Administração da Entidade optou por 

avaliar o terreno e edificação da Sede Administrativa na data de abertura do exercício de 
01/01/2011 pelo custo atribuído, bem como, os bens do ativo imobilizado do Hospital São Luiz 
em Cáceres/MT, avaliado pelo valor justo em dezembro/2.020. Os demais itens do imobilizado 
inicialmente são mensurados pelo custo de aquisição ou construção e contempla a depreciação 
correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
e econômica estimado dos bens. • Intangível: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e 
contempla a amortização correspondente, que é calculada levando em consideração o tempo 
de vida útil e econômica estimado dos direitos. (b) Passivos circulantes e não circulantes: Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. (c) Empréstimos e financiamentos: 
Reconhecidos pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de encargos, juros e variações monetárias 
conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. (d) Estoques de 
terceiros: Os estoques de terceiros são reconhecidos como uma obrigação no início de 
vigência dos contratos de gestão hospitalar. Quando do encerramento do contrato de gestão 
hospitalar e da transferência de responsabilidade, o total dos estoques existentes são 
transferidos para o ente público ou ao sucessor por ele indicado e reconhecidos como despesa 
em conta de encerramento de contrato de gestão. Concomitantemente, os valores registrados 
em estoques de terceiros são baixados a crédito da mesma conta que apura o resultado do 
encerramento do contrato. (e) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. (f) Receitas 
Diferidas: As receitas diferidas de custeio ou de investimento são reconhecidas conforme NBC 
TG 07 - (Subvenção e Assistência Governamentais). Receita diferida - Custeio: As receitas 
diferidas de custeio correspondem aos valores dos gastos mensais relativo ao contrato de 
gestão pactuado, e são apropriadas ao resultado do exercício quando existe uma despesa 
correspondente. Receita diferida - Investimento: Inicialmente os recursos provenientes de 
subvenções para investimentos são registrados em contas contábeis do passivo não circulante, 
em contrapartida à entrada em disponibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos 
recursos aos bens de capital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção a 
realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível (conforme o caso). O 
reconhecimento da receita de subvenção no resultado ocorre proporcionalmente aos encargos 
de depreciação e amortização atribuídos aos respectivos bens de capital em cada exercício. (g) 
Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da 
Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme 
prevê o art. 44 e seguintes da Lei 10.406/2.002 (Código Civil). (h) Apuração do superávit 
(déficit) do exercício: O resultado das operações é apurado pelo regime de competência de 
exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, 
incorporado ao patrimônio social. (l) Receitas e despesas: Os reconhecimentos e registros das 
receitas e as despesas da instituição, ocorrem respeitando o princípio da competência, sendo 
observado as escriturações segregadas por área de atuação, tais como: saúde e educação, 
mantendo escriturações por atividade, de modo a evidenciar o patrimônio, as receitas, os custos 
e as despesas de cada atividade desempenhada, atendendo as normas e legislações vigentes. 
Receitas com subvenções - Custeio e investimento: As receitas auferidas por subvenções 
correspondem à cobertura dos gastos de custeio ou de investimentos (Aquisição de ativos 
imobilizados e intangíveis) dos respectivos objetos contratados, e são reconhecidas no 
resultado do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. Receitas de serviços 
administrativos: As receitas com serviços administrativos referem-se à prestação de serviços 
de assessoria e consultoria administrativa de gestão hospitalar em unidades não administradas 
diretamente através de contratos de gestão, bem como, serviços de apoio administrativo. Custo 
e despesas: Os custos e despesas incorridos correspondem basicamente às despesas com 
pessoal, o consumo de materiais e medicamentos hospitalares, serviços médicos necessários 
ao funcionamento das unidades hospitalares e educacionais, serviços de terceiros relacionados 
direta ou indiretamente ao funcionamento das operações e despesas administrativas. (j) 
Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não 
derivativos:  caixa  e  equivalentes  de  caixa  e  contas  a  receber.  • Passivos financeiros não 
derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: fornecedores, empréstimos e financiamentos e honorários médicos a pagar.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa:

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Caixa e bancos 6.260 - 6.260 9.088

6.260 - 6.260 9.088
6. Contas a Receber:
Descrição 2023 2022
Saúde
Contas a receber no curso normal das operações(a) 189.916 9.220
Contas a receber - vencidos (a) 1.179.215 1.297.427

1.369.131 1.306.647
(-) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (b) (230.686) (192.145)
Contas a receber saúde 1.138.445 1.114.502
Educação: Contas a receber 555 719
Contas a receber educação 555 719
Total geral 1.139.000 1.115.222
Contas a receber ativo circulante 1.037.926 1.000.445
Contas a receber ativo não circulante 101.074 114.777

1.139.000 1.115.222
(a) Contas a receber - Saúde: Correspondem basicamente aos valores não recebidos de entes 
públicos relativos aos contratos de gestão de unidades hospitalares. Os valores a receber por 
estado estão assim demonstrados:
Descrição 2023 2022
Contas a receber - Estado do Rio de Janeiro 584.353 535.932
Contas a receber - Estado de Minas Gerais 129.995 47.115
Contas a receber - Estado do Pará 137.553 161.264
Contas a receber - Estado do Tocantins 131.985 221.550
Contas a receber - Estado de São Paulo 179.247 173.149
Contas a receber - Estado do Espirito Santo 47.210 14.267
Contas a receber - Estado do Maranhão 30.261 26.639
Contas a receber - Estado do Mato Grosso 15.935 15.935
Contas a receber - Estado do Paraná 8.743 8.743
Contas a receber - Estado da Bahia 34.176 33.966
Contas a receber - Estado do Amapá 2.326 2.326
Contas a receber - Outros estados 67.347 65.761

1.369.131 1.306.647
Em relação ao Estado do Rio de Janeiro, os atrasos nos repasses das subvenções para custeio das 
atividades operacionais acarretaram num valor significativo a receber. A Administração da Pró-Saúde 
tem efetuado a estratégia jurídica, baseada nos apontamentos dos assessores jurídicos e 
jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça, de utilizar as notas de empenho existentes para 
liquidação de passivo. Diante destes apontamentos e jurisprudências, sendo então executáveis, a 
Administração julgou importante a atualização monetária destes títulos. No exercício de 2023, os 
valores a receber foram atualizados pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), que 
montou a R$48.421 (Em 2022 - R$29.307) de receita financeira, conforme nota explicativa nº 31. Em 
relação ao Estado do Pará, os atrasos nos repasses das subvenções para custeio das despesas 
operacionais acarretaram num valor significativo a receber. Desde 2015 administração vem 
protocolando ofícios junto a SESPA, o pedido de ressarcimento baseada nos apontamentos do DEA 
“Despesas de exercícios anteriores” cujos através dos assessores jurídicos foram ajuizados. Os 
débitos originais informados ainda não foram corrigidos, administração espera o levantamento oficial 
das correções para reconhecimento em 2024. Em relação ao Estado do Tocantins, os contratos de 
gestão não liquidados à época de encerramentos dos contratos, montavam em 2022 a R$162.193. 
Conforme informações dos assessores jurídicos, em 2023 ocorreu um acordo entre a partes, em 
relação ao processo judicial, baixando os valores hora atualizados, para R$85.958. A administração, 
procedeu com a reversão da atualização monetária no montante de (R$93.697). Além dos créditos a 
receber oriundos do Estado do Rio de Janeiro, a Administração da Pró-Saúde espera receber uma 
parte substancial dos créditos junto aos entes públicos de valores relativos aos contratos de gestão 
não liquidados à época das seguintes unidades: Projetos estaduais dos estados do Tocantins, 
Espírito Santo e municipais: São José do Ribamar, Bom Pastor, Cubatão, Araguaína e Barueri. Em 
31/12/2023, os valores originais acrescidos de atualização monetária montam a R$183.049. 
Conforme análises das demandas judiciais e apontados pelos assessores jurídicos, os processos 
judiciais estão em fase de execução, com isto a Administração julgou importante que os valores 
fossem atualizados pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), que montou em 2023 a 
R$21.909 de receita financeira, (Em 2022 - R$45.063). Os efeitos líquidos das atualizações 
monetárias foram reconhecidos no resultado conforme nota explicativa nº 31.
Reversão de atualização monetária contas a receber processos -  Tocantins (93.697)
Atualização monetária contas a receber - Hospital de Barueri 8.169
Atualização monetária contas a receber - Hospital Luiz Camargo 5.116
Atualização monetária contas a receber - Hospital São Guajará Mirim 871
Atualização monetária contas a receber - Hospital São José de Ribamar 3.622
Atualização monetária contas a receber - Hospital Municipal de Araguaína 4.132
Atualização monetária contas a receber - Notas de empenho (RJ) 48.421
Atualização monetária contas a receber - Hospital Estadual de Vitória-ES 32.942

9.576
A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus créditos em atraso, no entanto, a 
longevidade na sua realização, deve-se ao perfil dos clientes em sua maioria Governos Municipais 
e Estaduais. As cobranças estão cumprindo as etapas processuais pertinentes e serão finalizadas, 
iniciando-se a execução da sentença, fases processuais também razoavelmente demoradas que 
consiste em transformar em recursos líquidos os direitos reconhecidos judicialmente. No exercício 
de 2023, os créditos a receber para os quais não há expectativa de realização no próximo exercício 
social estão sendo apresentados no ativo não circulante. (b) Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa: No exercício de 2023, foi autorizado pela Administração o complemento das 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa no montante de R$46.924 (Em 2022 - 
R$7.888), considerado suficiente, para fazer face às eventuais perdas. O saldo da provisão 
considera parte dos valores a receber vencidos, julgados pela administração com possibilidade 
remota de recebimento financeiro. A movimentação da provisão está assim demonstrada:
Descrição 2023 2022
No início do exercício (192.145) (223.032)
Adições (46.924) (7.888)
Realizações/baixas 8.383 38.775
No final do exercício (230.686) (192.145)

Em 2023, foi realizado um complemento de provisão para diversas unidades, no valor total de 
R$46.924 em virtude da baixa expectativa de realização dos créditos. 7. Estoques (Saúde):
Descrição 2023 2022
Drogas e medicamentos 4.028 3.650
Materiais de uso do paciente 2.497 2.332
Impressos e materiais 412 1.407
Demais materiais 259 1.061

7.196 8.450
8. Impostos a Recuperar (Total das atividades):
Descrição 2023 2022
PIS sobre folha de pagamento (ação judicial/administrativa) 46.060 2.304
INSS de terceiros (ação judicial/administrativa) 613 1.258
Imposto sobre serviços prestados (ISS) 5.821 5.453
Outros 3.569 2.831

56.063 11.846
Ativo circulante 55.081 10.864
Ativo não circulante 982 982

56.063 11.846
PIS sobre folha de pagamento: Em maio de 2018 foi julgado apelação que acolheu a tese de 
imunidade tributária da Associação, de recolhimento do PIS sobre folha de pagamento, bem como, 
determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação dos valores, sendo tal decisão 
transitado e julgado. Em 04/05/2023 através de processo judicial nº Processo 13868.727.999/2023-
84 processo de habilitação de crédito repetição do indébito, através do despacho do HABCJ houve 
deferimento do pedido do crédito judicial, passando o valor de R$47.620 para R$91.973, o qual a 
entidade reconheceu os créditos atualizados no valor de R$46.604, cujos espera realizar futuras 
compensações com os débitos de tributos federais.
9. Imobilizado e Intangível: (a) Composição dos saldos

2023 2022

Saúde
Total das 

Atividades
Total das 

Atividades

Imobilizado Custo
Depreciação 
Amortizada Líquido Líquido Líquido

Adiantamento a fornecedores 115 - 115 115 88
Obras em andamento - - - - 10.202
Benfeitorias - - - - 6.691
Instalações 816 (282) 534 534 827
Instrumentos médicos e cirúrgicos 145 (41) 104 104 212
Máquinas e equipamentos 8.601 (1.922) 6.679 6.679 20.917
Móveis e utensílios 3.680 (1.491) 2.189 2.189 3.644
Edificações (*) 38.315 (4.189) 34.126 34.126 33.804
Terrenos (*) 8.018 - 8.018 8.018 8.018
Veículos 48 (37) 11 11 11
Equipamentos informática e telefônicos 1.893 (1.535) 358 358 572
Outras imobilizações - - - - -
(-) Subvenções a realizar (1.264) - (1.264) (1.264) (29.059)
Total 60.367 (9.497) 50.870 50.870 55.927

2023 2022

Saúde
Total das 

Atividades
Total das 

Atividades
Intangível Custo Amortização Líquido Líquido Líquido
Direito de uso 458 (437) 21 21 72
(-) Subvenções
 a realizar - - - - -
Total 458 (437) 21 21 72
(*) O imóvel e terreno localizado na Rua Guaicurus, nº 563 - Lapa/SP, no valor contábil líquido de 
R$3.896 (Em 2022 R$4.079), são objetos de penhora judicial referente a processos de cobranças.
Movimentação (total das atividades):

Imobilizado 2022 Adições
Baixas/ 

Realizações
Depreciações/ 
Amortizações 2023

Adiantamento a fornecedores 88 377 (350) - 115
Obras em andamento 10.202 705 (10.907) - -
Benfeitorias 6.691 881 (7.502) (70) -
Instalações 827 156 (379) (70) 534
Instrumentos médicos e cirúrgicos 212 5 (99) (14) 104
Máquinas e equipamentos 18.986 284 (11.932) (659) 6.679
Móveis e utensílios 3.644 651 (1.894) (212) 2.189
Edificações (*) 33.804 605 (13) (270) 34.126
Terrenos (*) 8.018 - - - 8.018
Veículos 11 15 (15) - 11
Equipamentos informática e telefônicos 2.503 65 (2.142) (68) 358
(-) Subvenções a realizar (29.059) (285) 28.080 - 1.264
Total Imobilizado 55.927 3.459 (7.153) (1.363) 50.870
Intangível
Direito de uso 72 - (50) (1) 21
(-) Subvenções a realizar - - - - -
Total Intangível 72 - (50) (1) 21
Imobilizado + Intangível 55.999 3.459 (7.203) (1.364) 50.891
No exercício de 2023 a depreciação e amortização montaram a R$1.364, (Em 2022 - R$7.541), as 
adições do imobilizado e intangível líquidas das subvenções a R$3.459 (Em 2022 - R$17.315).  
(c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortização anuais, 
estimadas com base na vida útil dos bens são: móveis e utensílios, aparelhos médicos, instalações 
e instrumentos de medicinas cirúrgicos = 10%; veículos, equipamentos de processamento de 
dados, benfeitorias = 20% e edificações = 4%. 10. Fornecedores: Os fornecedores da Entidade 
apresentam a
seguinte composição: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Materiais e Medicamentos 99.682 3 99.685 95.867
Imobilizado 697 - 697 671
Serviços Pessoa Jurídica 155.549 55 155.604 146.206
Serviços de pessoa Física 824 - 824 801
(-) Provisão para redução de fornecedores (2.725) - (2.725) (1.724)

254.027 58 254.085 241.821
11. Obrigações Sociais e Trabalhistas:

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Salários e ordenados 8.237 - 8.237 9.584
Rescisões trabalhistas (a) 100.478 - 100.478 129.784
Décimo terceiro salário (b) 10.030 - 10.030 13.268
Dissídio coletivo 60.152 - 60.152 56.408
FGTS (c) 83.371 - 83.371 94.342
INSS 5.305 - 5.305 4.670
Provisão de férias e encargos 23.288 - 23.288 26.123
Outras 3.020 10 3.030 3.036

293.881 10 293.891 337.215
Passivo circulante 293.881 10 293.891 337.215
Passivo não circulante - - - -

293.881 10 293.891 337.215
(a) Rescisões trabalhistas: Correspondem às obrigações a pagar com rescisões dos contratos 
dos funcionários celetistas e multas correspondente por não pagamento. De forma substancial os 
valores a pagar são das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que tiveram suas atividades 
operacionais encerradas a partir do exercício de 2016 e cortes no orçamento celebrado em contrato 
de gestão no exercício de 2017, são elas: Hospital Estadual Adão Pereira Nunes, Hospital Estadual 
Rocha Faria, Upa Itaboraí, Hospital Estadual Anchieta e Hospital Getúlio Vargas. (b) Décimo 
terceiro salário: Correspondem às obrigações a pagar aos colaboradores de duas unidades do 
Estado do Rio de Janeiro (Hospital Estadual Getúlio Vargas e Complexo Hospitalar do Cérebro) a 
título de décimo terceiro salário, que não foram liquidadas em razão da falta de recursos financeiros. 
A administração aguarda o repasse dos recursos pela Secretaria do Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro para liquidar essa obrigação, conforme nota explicativa n° 06. (c) FGTS: Correspondem 
aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, principalmente relacionados às atividades 
operacionais das unidades do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de recursos 
financeiros não puderam ser liquidados. Do montante a pagar em 31/12/2023, corresponde às 
unidades do Rio de Janeiro, o montante de R$55.163 (Em 2022 - R$51.079). A administração 
aguarda o recebimento financeiro da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar 
essas obrigações, conforme nota explicativa n° 06.
12. Obrigações Fiscais: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
IRRF 123.712 53 123.765 107.429
Imposto sobre serviço retido na fonte 5.791 - 5.791 5.408
PIS/COFINS/CSLL retidos na fonte 22.588 - 22.588 20.887
Outros - - - 2.939

152.091 53 152.144 136.663
Correspondem aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, principalmente relacionados às 
atividades operacionais das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de 
recursos financeiros não foram liquidados. Do montante a pagar em 31/12/2023, corresponde às 
unidades do Rio de Janeiro: (i) Imposto de renda retido na fonte (IRRF) - R$93.444 (Em 2022 - 
R$77.141); (ii) Imposto sobre serviço retido na fonte (ISS) - R$541 (Em 2022 - R$484) e (iii) PIS/
COFINS/CSLL - R$4.353 (Em 2022 - R$1.651). A administração aguarda o recebimento financeiro 
da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar essas obrigações, conforme nota 
explicativa n° 06. 13. Honorários Médicos (Saúde): Os honorários médicos a pagar da Entidade 
apresentam a seguinte composição:
Descrição 2023 2022
Honorários médicos pessoa jurídica 78.339 76.414
Honorários médicos pessoa física sem vínculo trabalhista 95 95

78.434 76.509
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QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 27, 28 E 29 DE ABRIL DE 2024

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Concluído o exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2023 e, constatada a exatidão de todos os elementos apreciados, considerando o relatório sem ressalvas da EY, os membros do Conselho Fiscal da XS6 Assistência S.A., no exercício de suas 
atribuições legais e estatutárias, são da opinião de que esses documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela Companhia no período e estão em condições de serem submetidos à apreciação e aprovação dos Senhores Acionistas.

Barueri, 16 de abril de 2024.
Alenir de Oliveira Romanello Felipe Pascoal Baltazar Rafael de Souza Carvalho Bruno Henrique Neves Silva

Presidente Conselheiro Conselheiro Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Continuação... XS6 ASSISTÊNCIA S.A. - (anteriormente denominada XS6 Participações S.A.) - CNPJ 39.565.194/0001-08

DIRETORIA

Cláudia Ramos de Oliveira
Diretora-Presidente

Agnaldo Netto
Diretor de Operações e Tecnologia

Carlos Eduardo da Costa Kamada
Diretor Financeiro e Administrativo

Vittorio Rullo Junior
Diretor Técnico e de Produtos

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Gibran Vega Marona
Presidente

Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos
Vice-presidente

Andre Cimerman
Conselheiro

João Carlos Armesto
Conselheiro

Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça 
Conselheiro

Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior 
Conselheiro

CONTADOR

Helder Silva Balbi - CRC - 1SP297452/O-2

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da XS6 Participações S.A. - Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da XS6 Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2024.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda. Murilo Morgante

 CRC SP-034519/O Contador CRC SP-280120/O

São compostas pelo refaturamento dos prestadores de serviço das assistências 
realizadas e pela utilização da capacidade operacional da Tempo, 
respectivamente. A representatividade de cada um dos componentes foi de 
R$37.815 (R$21.485 em 2022) para a remuneração base e R$30.914 
(R$13.916 em 2022) para a remuneração adicional. Custos operacionais e 
despesas por função são como segue:

2023 2022
Custo dos serviços prestados (71.110) (35.999)
Pessoal (15.100) (10.819)
Comissão e agenciamento (24.141) (10.332)

2023 2022
Depreciações e amortizações (2.047) (1.860)
Gerais e administrativas (800) (505)
Outros custos e despesas (3.417) (1.455)

(116.615) (60.970)
Custo de assistência (71.110) (35.999)
Despesas de vendas (24.141) (10.332)
Despesas gerais e administrativas (17.947) (13.184)
Outras receitas (despesas) operacionais (3.417) (1.455)

(116.615) (60.970)

23. Resultado financeiro 2023 2022
Receitas financeiras
  Receita com aplicações financeiras 5.914 2.236
  Impostos sobre receitas financeiras (227) (59)

5.687 2.177
Despesas financeiras
  Juros com arrendamento mercantil (73) (85)
  Despesas financeiras (10) (17)

(83) (102)
Resultado financeiro líquido 5.604 2.075

24. Transações que não afetam o caixa
As seguintes transações não afetaram o caixa:

2023 2022
Adição direito de uso 22 75
(Reversão)/Constituição de imposto de renda 
  e contribuição social diferidos - (496)
25. Cobertura de seguros

Descrição da cobertura Cobertura em R$
Incêndio, Raio, Explosão e Implosão 2.783.000,00
Danos elétricos – Curto-circuito 22.000,00
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APARTAMENTO EM MARMELEIRO, MAIRINQUE/SP

CASA E APARTAMENTO

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0031067-74.2023.8.26.0002. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de
Personalidade Jurídica - Duplicata. Requerente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Requerido: José Wilk Viana Ribeiro. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031067-74.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José
Wilk Viana Ribeiro, CPF 152.136.956-98, que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/
A. em face de CR Atacadista de Bebidas e Alimentos Ltda (CNPJ. 37.569.760/0001-24), foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa CR
Atacadista de Bebidas e Alimentos Ltda (CNPJ. 37.569.760/0001-24), requerendo as provas cabíveis. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1028878-80.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Locação de Imóvel.
Exequente: Azevedo Lico Administração e Participação Ltda. Executado: Elton José Pires. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1028878-80.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELTON JOSÉ PIRES, RG 43.297.625, CPF 224.168.858-47, com endereço à
Sena, 39, Jardim Leonor Mendes de Barros, CEP 02347-060, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Azevedo Lico Administração e Participação Ltda referente ao contrato de locação não residencial do imóvel situado à Rua Sena, n°
37, Jardim Tremembé, São Paulo/SP, em que a parte executada deixou de cumprir com suas obrigações referente aos alugueres vencidos a
partir de julho/2020. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida no valor de R$28.465,52
(30/09/2021), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima
assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). O prazo para embargos é de 15 dias, após o decurso
do prazo do presente edital. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por
cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto no art. 916 e §§,
do CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2024.

Cibramaco Participações S.A.
CNPJ/MF: 08.422.813/0001-81 - NIRE: 35.300.336.127
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, dia 06 de maio de 2024, às 10 horas,
na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A., na Avenida Conde Guilherme Prates, n° 382, sala 01, Bairro
Santa Catarina na cidade de Santa Gertrudes - SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos
administradores; b) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo em
31.12.2023; c) Publicação das Demonstrações Financeiras; e d) Destinação do resultado do exercício.               (25-26-27)

ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 11/04/2024.
No dia 11/04/2024, às 15h, na sede social. Convocação: Dispensada. Quórum: Presença de todos os acionistas. 
Mesa: Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente; Carla Casagrande Ribeiro – Secretária. Deliberações 
tomadas por unanimidade: (i) Após analisarem a Publicação (Anexo I) – balanço patrimonial, demonstração 
dos lucros ou prejuízos acumulados e demonstração do resultado do exercício – todos relativos ao exercício 
fiscal findo em 31/12/2023, os acionistas consideraram corretas as demonstrações financeiras da Companhia 
e aprovaram as mesmas. (ii) Deliberaram a destinação de 5% do lucro líquido apurado no exercício fiscal de 
2023 à conta de reserva legal da Companhia e, adicionalmente, deliberaram, por unanimidade, a distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório anual correspondente a 25% do lucro líquido apurado a ambas as acionistas, 
proporcionalmente à participação de cada uma no capital social da Companhia, mantendo-se o restante do 
lucro líquido apurado na conta de Reserva de Lucros, exceto pela reserva legal. (iii) Ratificar a reeleição dos 
atuais membros da Diretoria da Companhia, cujos respectivos Termos de Posse estão arquivados na sede da 
Companhia, os mandatos se estenderão até a data da realização da AGO da Companhia que aprovar as contas 
do exercício social a encerrar-se em 31/12/2025, a saber: Composição da diretoria: Diretora Geral e Diretora 
de Negócios, Karin Marangoni Ferrara Formigoni; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, 
Diretor Comercial Geral e Diretor Comercial de Negócios, José Carlos de Souza e Castro Valsecchi; Diretor 
Financeiro, Ralph Barnard Alves da Mata; Diretora Executiva sem designação específica: Sandra Elisa Favretto, 
cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia; e Diretor de Operações: Rodrigo Braga 
Santini. (iv) Foi estabelecido o valor global anual dos honorários da Diretoria em R$6.843.128,56. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 11/04/2024. Karin Marangoni Ferrara Formigoni - Presidente; Carla 
Casagrande Ribeiro - Secretária. JUCESP - 152.515/24-0 em 16/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

continua...

Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar
CNPJ nº 24.232.886/0001-67

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 - Em Milhares de Reais

BALANÇO PATRIMONIAL
2023 2022

Total das Total das
Ativo Nota Saúde Educação atividades atividades
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.260 - 6.260 9.088
Contas a receber de clientes 6 1.037.371 555 1.037.926 1.000.445
Estoques 7 7.196 - 7.196 8.450
Adiantamentos a funcionários 1.251 2 1.253 1.058
Adiantamentos a fornecedores 8.190 17 8.207 6.731
Impostos a recuperar 8 54.862 219 55.081 10.864
Outros ativos circulantes 6.740 31 6.771 9.113

1.121.870 824 1.122.694 1.045.749
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 6 101.074 - 101.074 114.777
Impostos a recuperar 8 982 - 982 982
Outros ativos não circulantes 1.226 - 1.226 1.226
Depósitos judiciais 20 77.783 125 77.908 75.478

181.065 125 181.190 192.463
Imobilizado, líquido 9 50.870 - 50.870 55.927
Intangível, líquido 9 21 - 21 72

50.891 - 50.891 55.999
231.956 125 232.081 248.462

Total do ativo 1.353.826 949 1.354.775 1.294.211

2023 2022
Total das Total das

Passivo e patrimônio líquido Nota Saúde Educação atividades atividades
Circulante
Fornecedores 10 254.027 58 254.085 241.821
Obrigações sociais e trabalhistas 11 293.881 10 293.891 337.215
Obrigações fiscais 12 152.091 53 152.144 136.663
Honorários médicos a pagar 13 78.434 - 78.434 76.509
Parcelamento de impostos 14 2.165 - 2.165 3.920
Estoques de terceiros 15 1.258 - 1.258 1.258
Receitas diferidas 16 85.671 52 85.723 85.347
Contas a pagar 17 13.684 - 13.684 15.155
Adiantamento de clientes 18 114.051 5 114.056 -
Outros passivos circulantes 14.074 101 14.175 50.609

1.009.336 279 1.009.615 948.497
Não circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 11 - - - -
Parcelamento de impostos 14 11.709 - 11.709 10.835
Contas a pagar 17 3.186 - 3.186 3.186
Provisão para descontinuidade 19 25.951 - 25.951 29.442
Provisão para contigências 20 159.030 113 159.143 158.044

199.876 113 199.989 201.507
Patrimônio líquido 21
Patrimônio social 145.857 670 146.527 145.958
Ajuste de avaliação patrimonial (2.320) - (2.320) (2.320)
Superávit (déficit) do exercício 1.077 (113) 964 569

144.614 557 145.171 144.207
Total do passivo 1.353.826 949 1.354.775 1.294.211

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
2023 2022

Total das Total das
Receitas Nota Saúde Educação atividades atividades
Sem restrição
Serviços administrativos 22 35.518 - 35.518 30.423
Receitas de pacientes 
 convênios e particulares 117.969 - 117.969 92.075
Outras receitas 23 50.029 - 50.029 1.794
Receitas com serviços voluntários 35 1 - 1 60

203.517 - 203.517 124.352
Com restrição
Receitas com subvenções - Custeio 24 105.163 - 105.163 559.863
Receitas com subvenções - Investimento 25 856 - 856 5.469
Outras receitas 23 9 - 9 4.124
Doações 3 - 3 6.332

106.031 - 106.031 575.788
Total das receitas 309.548 - 309.548 700.140
Custos e despesas operacionais
Despesas com pessoal 26 (65.101) (25) (65.126) (329.108)
Serviços de terceiros 27 (65.304) (2) (65.306) (186.261)
Drogas, medicamentos e materiais 28 (44.400) - (44.400) (127.133)
Depreciações e amortizações (1.086) - (1.086) (7.236)
Energia elétrica, água e telefonia (3.468) (6) (3.474) (17.987)
Manutenções, conservações e limpeza (558) (1) (559) (4.051)
Material pedagógico e de expediente - - - (394)
Locações (2.091) (10) (2.101) (6.800)
Gêneros alimentícios (5.040) - (5.040) (12.696)
Viagens e estadias (444) - (444) (2.129)
Impostos, taxas e contribuições (61) (4) (65) (371)
Fretes e remoções de pacientes (115) - (115) (1.245)
Outros custos indiretos (2.169) - (2.169) (9.500)

(189.837) (48) (189.885) (704.911)
Despesas administrativas 29 (43.862) - (43.862) (59.244)
Depreciações e amortizações (278) - (278) (304)
Perdas estimadas com redução 
 do ativo imobilizado 3 (2) - (2) (93)
Despesa com provisões para contingências 20 (1.099) - (1.099) (3.662)
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa 6 (46.924) - (46.924) 30.888
Resultado de encerramento
 de contratos de gestão 30 (6.754) - (6.754) (18.501)
(Despesas) receitas financeiras, líquidas 31 (19.714) (65) (19.779) 56.316
Despesas com serviços voluntários 35 (1) - (1) (60)

(118.634) (65) (118.699) 5.340
Total das Despesas (308.471) (113) (308.584) (699.571)
Superávit (Déficit) do exercício 1.077 (113) 964 569

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2023 2022

Total das Total das
Saúde Educação atividades Saúde Educação atividades

Superávit (Déficit) do Exercício 1.077 (113) 964 1.064 (495) 569
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado Abrangente
  do Exercício 1.077 (113) 964 1.064 (495) 569

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (TOTAL DAS ATIVIDADES)
Ajuste de

Patrimônio Superávits avaliação
social dos exercícios patrimonial Total

Em 01°/01/2022 145.075 934 (2.371) 143.638
Transferência 934 (934) - -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (51) - 51 -
Superávit do exercício - 569 - 569
Em 31/12/2022 145.958 569 (2.320) 144.207
Transferência 569 (569) - -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - -
Superávit do exercício - 964 - 964
Em 31/12/2023 146.527 964 (2.320) 145.171

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS (TOTAL DAS ATIVIDADES)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Superávit dos exercícios 964 569
Ajustado por: Depreciação e amortização 1.364 7.540
Provisão para contingências 1.099 3.662
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 46.924 (30.888)
Realização de subvenções (856) (5.469)
Valor residual de ativo imobilizado baixado 7.203 18.280
(Déficits) superávits ajustados 56.698 (6.306)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (70.702) (100.837)
Estoques 1.254 14.382
Adiantamentos (1.671) 2.696
Impostos a recuperar (44.217) 5.567
Outros ativos (88) (8.408)
Fornecedores 12.264 22.388
Obrigações sociais e trabalhistas (43.324) 92.770
Obrigações fiscais 15.481 16.134
Honorários médicos a pagar 1.925 4.898
Parcelamento de impostos (881) (1.290)
Estoques de terceiros - (1.118)
Adiantamento de clientes 114.056 -
Outros passivos (37.905) 33.562
Receita diferida 1.232 (92.191)
Provisão para descontinuidade (3.491) (23.304)
Provisão para contingências - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 631 (41.057)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (3.459) (17.315)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.459) (17.315)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (2.828) (58.372)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 9.088 67.460
No fim do exercício 6.260 9.088

(2.828) (58.372)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: (a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde - Associação Beneficente de 
Assistência Social, é uma entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica, com 
atividade na área da saúde, educação e assistência social, com seu foro jurídico na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, fundada em 1967, com título de Utilidade Pública Federal, conforme 
decreto nº 71.038 de 1972, e registrada no Conselho Nacional de Assistência Social em 13/05/1968 
- nº 00000249629/67-70. Tem como finalidade estatutária, conforme art. 3º: I. Prestar e promover a 
assistência à saúde, serviços médico-hospitalares, prontos-socorros, pronto atendimentos, serviços 
de emergência, serviços auxiliares em saúde, tanto em regime de internação quanto ambulatorial, 
a quantos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo religioso ou 
opinião política. II. Prestar e promover a assistência à educação em todos os níveis, creches, 
básico, profissionalizante, técnico e universitário a quantos procurarem seus serviços, sem 
distinção de nacionalidade, raça, credo religioso ou opinião política. III. Prestar assistência social 
por Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), Centros de Convivência e fortalecimento 
de vínculos para crianças, adolescentes, idosos e outras atividades que ajudem a comunidade a se 
realizar. IV. Desenvolver, direta ou indiretamente, a educação e a pesquisa, tanto pura quanto 
aplicada, em seus estabelecimentos próprios e ainda por meio de convênios, credenciamentos, 
termo de colaboração, termo de fomento e congêneres, para favorecer o aperfeiçoamento das 
atividades da educação e da saúde. V. Levar a efeito, dentro de suas possibilidades, atividades de 
saúde comunitária, com vistas à prevenção da doença, orientação sanitária e imunização. VI. 
Promover, realizar ou contribuir, por meios próprios ou em parceria com terceiros, com campanhas 
que tenham por objetivo ações de promoção, prevenção, precaução e proteção da Saúde. VII. Criar 
e divulgar indicadores de saúde que possam referenciar a melhor qualificação de seus propósitos, 
conforme previsto neste estatuto. VIII. Atuar junto a comunidades e órgãos de interesse social para 
divulgar seu conhecimento e experiência para fins de fortalecer e qualificar os agentes do mercado 
de saúde. Quanto às suas finalidades, conforme prevê o art. 4º do Estatuto, a Pró-Saúde 
desenvolverá as seguintes atividades: I. Educacionais em formação escolar, em todos os níveis, 
podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e franqueá-los a quem de direito 
os procurar, podendo inclusive conceder bolsas de estudo. II. Prestar serviços em administração 
escolar e universitária, hospitalar, na modalidade de assessoria e/ou consultoria técnicas, 
diagnóstico ou a administração e gestão operacional propriamente dita, e outros serviços de saúde 
a entidades congêneres ou não, também a estabelecimentos próprios ou de terceiros, públicos ou 
privados, inclusive com o patrocínio e desenvolvimento direto e indireto de pesquisas científicas. III. 
Promover, coordenar e organizar congressos, simpósios e jornadas específicas na área da saúde. 
IV. Celebrar e cumprir contratos de gestão, termos de fomento, termos de cooperação, acordos de 
cooperação, convênios e parcerias com o Poder Público ou iniciativa privada, para a gestão e/ou 
administração de estabelecimentos de saúde, recebendo recursos financeiros e, eventualmente, 
bens públicos ou particulares. V. Divulgar seu conhecimento técnico e científico através de meios de 
comunicação de qualquer natureza. VI. Participar, apoiar e promover associações de classe e 
sindicatos que representem seus interesses, notadamente os setores de saúde e educação. VII. 
Adquirir novas tecnologias, equipamentos hospitalares, softwares e afins, para as áreas de saúde e 
educação, de origem nacional ou importado, para melhor atender os usuários de seus serviços. 
•  Atividade de Saúde: Fundamentada em seu Estatuto Social, a Pró-Saúde - Associação 
Beneficente de Assistência Social e Hospitalar tem por objetivo prestar assistência gratuita aos que 
não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que preceitua a legislação, nos estabelecimentos 
próprios e naqueles eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contratação. 
Em 2023 a Entidade realizou em seus estabelecimentos de saúde próprios, atendimentos de 20.246 
(Em 2022 - 32.399) pacientes/dia, e em atendimentos ambulatoriais 254.858 (Em 2022 - 463.122). 
No trabalho desenvolvido nos estabelecimentos de Saúde, que estão sob Contrato de Gestão em 
(02 municípios em 2023) e (08 municípios em 2022) distribuídos pelo País, realizou no exercício de 
2023 atendimentos pacientes/dia na ordem de 13.126 (Em 2022 - 182.177) e atendimentos 
ambulatoriais de 805.711 (Em 2022 - 1.630.468). As unidades que compõe a área da saúde em 
2023 estão relacionadas a seguir: Contratos Próprios/Comodato em Atividade: 1. Hospital Bom 
Pastor - Guajará-Mirim/RO; 2. Hospital Metropolitano Pro-Saúde VA/MG; 3. Pró-Saúde Métodos 
Gráficos Coronel Fabriciano/MG; 4. Pró-Saúde Especialidades Veneza/MG; 5. Pró-Saúde 
Especialidades Timóteo/MG; 6. Pró-Saúde Especialidades Coronel Fabriciano/MG; 7. Pró-Saúde 
Especialidades - Ipatinga/MG; 8. Pró-Saúde Análises Clínicas Ipatinga/MG. Contratos de Gestão 
em Atividade: 1. Hospital Regional do Sudeste do Pará Dr. Geraldo M. de Castro Veloso (*). 2. 
Unidade de Pronto Atendimento da Zona Leste. 3. (*) Contrato de gestão encerrado 14/04/2023 
conforme fim da vigência. Sedes e Escritórios Regionais em Atividade: 1. Sede Administrativa; 
2. A.M.S.S. Escritório Central - Sede Social; 3. Escritório Regional - Tocantins; 4. Escritório Regional 
- Rio de Janeiro. Contrato Próprio/Comodato sem Atividade, mas com Movimento Operacional/
Financeiro: 1. Hospital Alayde Costa; 2. Hospital de Porto Trombetas - Oriximiná/PA; 3. Hospital 
Yutaka Takeda - Serra dos Carajás-Parauapebas/PA; 4. Hospital 5 de Outubro - Canaã dos Carajás/
PA. Contrato de Gestão sem Atividades, mas Movimento Operacional/Financeiro: 1. Hospital 
Dr. Luiz Camargo da Fonseca e Silva; 2. Centro de Saúde Maria Conceição Santiago Imbassay; 3. 
Pró-Saúde Ass. Ben Ass. Soc. e Hosp. Santa Casa de Atibaia; 4. Hospital Municipal de Araucária; 
5. Hospital Central Dr. Benicio Tavares Pereira; 6. Hospital Municipal de Araguaína; 7. Hospital 
Municipal de Foz do Iguaçu; 8. Hospital de Urgência da Região Sudoeste (Santa Helena de Goiás/
GO); 9. Pró-Saúde - Serviços de Saúde Catanduva.; 10. Hospital Regional de Arapoema; 11. 
Hospital Regional de Araguaína; 12. HDT Hospital de Doenças Tropicais Araguaína; 13. Hospital 
Regional de Gurupi; 14. Hospital Regional de Araguaçu; 15. Hospital Materno Infantil Tia Dedé; 16. 
Hospital e Mat. Dona Regina Siqueira Campos de Palmas; 17. Hospital de Pequeno Porte Alvorada; 
18. Hospital Regional de Paraiso Dr. Alfredo O. Barros; 19. Hospital Regional de Porto Nacional; 20. 
Hospital Regional de Miracema; 21. Hospital Regional de Pedro Afonso; 22. Hospital Regional de 
Guaraí; 23. Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres; 24. Hospital Infantil de Palmas - Dr. Hugo 
da Rocha Silva; 25. Hospital de Referência de Arraias; 26. Hospital de Referência de Dianópolis; 27. 
Hospital e Maternidade São José do Ribamar; 28. Unidade de Terapia Intensiva Hospital e Carlos 
Chagas; 29. Hospital Estadual Prefeito João Batista Caffaro.; 30. Hospital Estadual Alberto Torres; 
31. Hospital Estadual Rocha Faria; 32. Hospital Estadual Anchieta (HEAN); 33. Pronto Socorro do 
Engenho Novo; 34. Hospital Municipal de Barueri - Dr. Francisco Moran; 35. Hospital Estadual Adão 
Pereira Nunes; 36. Upa Itaboraí; 37. Hospital de Clínicas de Campo Limpo Paulista; 38. Hospital 
Regional de Uberaba; 39. Unidade Pronto Atendimento Mirante; 40. Unidade Pronto Atendimento 
São Benedito; 41. Pronto Atendimento Matão; 42. Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Horas 
(MACARENKO); 43. Pró-Saúde Regional Bahia (UPA Valéria - Salvador/BA); 44. Hospital Geral 
Dra. Francisca Mendes (Manaus/AM); 45. Maternidade de Risco Habitual Zona Norte de Macapá/
PA; 46. Hospital Municipal Nossa Senhora da Luz dos Pinhais; 47. Serviço de Urgência de Mogi das 
Cruzes; 48. Hospital Estadual Getúlio Vargas; 49. Hospital Deputado Luís Eduardo Magalhaes; 50. 
Hosp. Mun. de Mogi das Cruzes Pref. Waldemar Costa Filho; 51. UBS Alto do Ipiranga - Mogi das 
Cruzes/SP; 52. Única Fisioterapia e Reabilitação - Mogi das Cruzes/SP; 53. UPA Porte II - Mogi das 
Cruzes/SP; 54. Hospital Estadual do Cérebro Paulo Niemeyer; 55. Hospital Estadual de Urgência e 
Emergência - Vitória/ES; 56. Hospital Galileu - PA; 57. Hospital Metropolitano de Urgência e 
Emergência; 58. Hospital Regional da Transamazônica; 59. Hospital Materno Infantil de Barcarena 
- Dra. Anna Turan; 60. Hospital Regional do Baixo Am do Para Dr. Waldemar Penna; 61. CAPS AD 
- Mogi das Cruzes/SP; 62. Hospital Oncológico Infantil Octavio Lobo. Atividade de Educação: 
Contrato Termo de Colaboração Encerrados no Exercício de 2022, mas Movimento 
Operacional/Financeiro: 1. Centro Educacional Infantil Santa Rita; 2. Creche Jardim Eliane; 3. 
Creche Jardim São Jorge; 4. CEI Lageado. b) Ações estratégicas da administração para 
manutenção das atividades operacionais: A Pró-Saúde, ao longo de sua história, desenvolveu 
técnicas de excelência na gestão hospitalar, notadamente reconhecida no território nacional, 
principalmente, através da celebração de contratos de gestão para administração hospitalar com 
entes públicos em diversos estados do Brasil. No entanto, esse modelo de negócio tem 
demonstrado ao longo dos anos, que quando o ente público não consegue honrar os pagamentos 
das subvenções, tem comprometido de forma significativa a gestão hospitalar e por reflexo geram 
passivos para a Pró-Saúde e diversas contingências de ordem trabalhistas e cíveis. Os reflexos 
dessas operações podem ser representados pela quantidade de filiais encerradas, bem como, de 
filiais com incerteza de continuidade operacional, que em 31/12/2023, podem ser assim 
demonstradas: Filiais encerradas:

Descrição Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido (negativo)
1. Hospital Porto de Trombetas/PA 9.665 5.566 4.099
2. Hospital Yutaka Takeda/PA 29.124 17.693 11.431
3. Hospital 05 de Outubro/PA 14.504 17.847 (3.343)
4. Hospital Municipal de Araucária - PR 8.930 32.544 (23.614)
5. Hospital Central Dr. Benício T P - Vitória/ES 1.512 2.812 (1.300)
6. Hospital Municipal de Araguaína - TO 24.311 6.396 17.915
7. Hospital de Pinhais - PR 899 1.671 (772)
8. Hospital de Foz do Iguaçu - PR 1.409 8.265 (6.856)
9. Hospital Sta. Helena de Goiás - GO 1.570 7.448 (5.878)
10. Catanduva - SP 981 20.074 (19.093)
11. CAPS Mogi 1.234 1.138 96
12. HMD Madre de Dio 6.492 19.957 (13.465)
13. Hospital Luiz Camargo 8.240 42.823 (34.583)
14. Hospital Atibaia 99 2.263 (2.164)
15. Hospital Regional Arapoema 2.414 70 2.344
16. Hospital Araguaína 17.495 6.245 11.250
17. H.D.T Araguaína 3.878 508 3.370
18. Hospital Regional Gurupi 9.548 1.315 8.233
19. Hospital Regional Araguaçu 2.874 145 2.729
20. Hospital M.J. Tia Dedé 3.779 687 3.092
21. Hospital M.C. de Palmas 8.018 3.718 4.300
22. Hospital P.P. Alvorada 2.312 43 2.269
23. Hospital Regional Paraiso - TO 4.054 2.618 1.436
24. Hospital Porto Nacional 4.481 3.035 1.446
25. Hospital Regional Miracema 5.473 2.747 2.726
26. Hospital Regional Pedro Afonso 2.097 451 1.646
27. Hospital Regional Guaraí 4.408 604 3.804
28. Hospital Palmas 26.504 14.354 12.150
29. Hospital Infantil de Palmas 3.386 1.244 2.142
30. Hospital de Arraias 5.127 52 5.075
31. Hospital Regional Dianópolis 4.680 111 4.569
32. Hospital Estadual Prefeito João Batista Caffaro. 9 6.165 (6.156)
33. Alberto Torres - RJ 6.138 11.693 (5.555)
34. Hospital Rocha Faria 39.348 38.163 1.185
35. Pronto Socorro Barueri 342 3.180 (2.838)
36. Centro Saúde Conceição 2.134 13.954 (11.820)
37. Centro Reabilitação de Mogi 858 508 350
38. MT HSL 59.084 48.294 10.790
39. Hospital Santarém 26.448 34.336 (7.888)
40. Hospital de São José do Ribamar - MA 24.413 7.363 17.050
41. Hospital Carlos Chagas - RJ 13.874 8.455 5.419
42. Hospital Municipal de Barueri - SP 64.877 28.234 36.643
43. Hospital Estadual Adão Pereira Nunes - RJ 343.565 238.270 105.295
44. Upa Itaboraí - RJ 25.110 11.905 13.205
45. Hospital de Clínicas Campo Limpo Paulista 943 7.171 (6.228)
46. Hospital de Uberaba 176 1.084 (908)
47. UPA Mirante 428 7.259 (6.831)
48. UPA São Benedito 1.622 7.648 (6.026)
49. Pronto Atendimento de Matão 1.925 9.367 (7.442)
50. UPA Macarenko - Sumaré 7.777 37.104 (29.327)
51. Hospital Alayde Costa 7.171 41.126 (33.955)
52. Hospital Abelardo - PA 54 180 (126)
53. UPA Valéria - BA 1.857 6.249 (4.392)
54. Samu - Mogi das Cruzes 672 5.258 (4.586)
55. Hospital Getúlio Vargas - RJ 256.006 231.364 24.642
56. Hospital de Mairi - BA 4.750 6.195 (1.445)
57. Instituto do Cérebro - RJ 32.451 34.815 (2.364)
58. Hospital Estadual Anchieta - RJ 788 24.931 (24.143)
59. Hospital de Mogi das Cruzes - Brás Cubas 1.071 9.701 (8.630)
60. UBS Ipiranga - SP 1.002 635 367
61. UPA Dra. Corasi - SP 373 1.550 (1.177)
62. Hospital de Vitória - ES 52.988 28.520 24.468
63. Hospital e Maternidade Macapá 503 1.906 (1.403)
64. Hospital Galileu - PA 17.453 12.400 5.053
65. Hospital Altamira - PA 8.608 25.999 (17.391)
66. Hospital Metropolitano 55.041 49.647 5.394
67. Hospital Barcarena 26.634 24.532 2.102
68. Hospital Oncológico Octavio Lobo 22.903 24.813 (1.910)
69. Creche Jardim Eliane 651 409 242
70. Creche Jardim São Jorge 476 190 286

71. Lageado 385 191 194
72. Santa Rita 421 169 252
73. Barra Funda 2 49 (47)
74. Regional TO 2.655 6.429 (3.774)
75. Casa de Saúde Santa Fé BH 5.056 17.336 (12.280)

1.338.540 1.299.191 39.349
Em razão do encerramento de filiais ocorridos nos últimos exercícios, a Sede Administrativa passou 
a ter perda significativa de suas receitas para custear os gastos corporativos compartilhados e 
demais despesas, acarretando déficits operacionais em exercícios anteriores. A partir do exercício 
de 2021, com o objetivo de equacionar o resultado operacional, a Administração iniciou uma 
racionalização das despesas. Em 2023 equacionou todas as suas despesas e custos, adequando 
a esta nova realidade. Esta estratégia econômica possibilitou a redução do déficit operacional de 
2022 para 2023 em R$12.993.
Descrição 2023 2022
(Déficit) superávit líquido do exercício da Sede Administrativa (6.624) (16.005)
(-) Resultado líquido financeiro 4.356 441
(-) Provisões para contingência (152) 151
Superávit (déficit) operacional da sede administrativa (2.420) (15.413)
Diante do cenário atual de saúde e econômico algumas das prospecções não avançaram na 
velocidade que se previa em 2022/2023, porém a Pró-Saúde mantém a estratégia de atuação no 
mercado privado iniciada em 2019, a partir desse momento, com foco principal na venda de 
serviços especializados, como: Diagnósticos, Estudos de Viabilidade; Prestação de Serviços de 
Gestão Hospitalar, Assessorias e Consultorias; além do desenvolvimento de Parceria Público 
Privada (PPP); Arrendamentos; e Parceria com Fundos de Investimento para novos modelos de 
atuação própria. Mantém também o olhar voltado a atuação junto ao Sistema Único de Saúde, com 
análise criteriosa de projetos estratégicos, com foco no estudo da sustentabilidade, como por 
exemplo a localização geográfica, sinergias regionais e análise econômico-financeira. Assim, no 
que tange ao processo de novos negócios, consiste objetivamente em prospectar e triar hospitais 
que atendam aos parâmetros mínimos de sustentabilidade, no intuito de otimizar os estudos de 
viabilidade que possam compor o portifólio de atuação da Pró-Saúde. Estas ações de prospecção 
contemplam diversas informações econômicas, financeiras, assistenciais e análise do mercado 
local, a fim de identificar oportunidades com viabilidade assistencial, operacional e econômico-
financeira. Até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras, a Pró-Saúde possuí: (i) 25 
(vinte e cinco) unidades em fase de prospecção; (ii) 11 (onze) unidades em fase de contatos iniciais; 
(iii) 06 (seis) unidades na fase análise prévia; (iv) 02 (duas) unidades em fase avançada no setor de 
projetos; (v) 02 (duas) unidades em fase de negociações; As previsões de fluxo de caixa da 
administração relacionadas aos novos negócios demonstram entradas de novos recursos em 2023 
na Sede Administrativa. (c) Recuperação Judicial - (Evento subsequente): A recuperação judicial 
foi uma medida tomada no sentido de complementar o plano das ações estratégicas visando a 
recuperação financeira da entidade. Vale rememorar que alguns entes públicos contratantes da 
Entidade, deixaram de efetuar, no tempo e valores ajustados, os repasses necessários para o 
custeio dos serviços nas Unidades de Saúde, motivo pelo qual se viu obrigada a ingressar com 
ações de cobrança de seus ativos financeiros. Com o inadimplemento dos entes públicos, a Pró-
Saúde não conseguiu fazer frente às obrigações financeiras assumidas junto aos seus fornecedores 
e colaboradores, no tempo e valores ajustados, o que por via de consequência, levou ao 
ajuizamento de inúmeras ações em face da Entidade. Assim, as cobranças começaram a ocorrer 
em duas frentes: de um lado, credores da Pró-Saúde acionam a judicialmente a Entidade, tanto na 
Justiça Estadual quanto na Justiça do Trabalho; de outro lado, a própria Entidade demanda em face 
do poder público na Justiça Estadual, por meio de ações de cobranças ou execuções judiciais. 
Ocorre que, em razão de peculiaridades processuais das ações ajuizadas contra a entidade - ou 
porque trabalhistas ou porque lastreadas em títulos executivos - sua evolução é invariavelmente 
mais célere do que o moroso processo de cobrança contra o Poder Público que, muitas vezes, 
tramitam em Varas da Fazenda Pública. Fato é que, com as condenações advindas das ações 
ajuizadas em face da Entidade, os credores começaram a adotar medidas de constrição patrimonial 
e a Entidade, para proteger seus ativos e tentar negociar um plano de pagamento viável de seus 
credores, optou pelo ajuizamento de um Pedido de Recuperação Judicial. Desta feita, após a 
elaboração do Quadro Geral de Credores, no qual estão relacionados todos os débitos da Entidade 
até o dia o 26/05/2023, ajuizamos o pedido de recuperação judicial (Processo nº 1067393-
13.2023.8.26.0100, em tramite junto à 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro 
Central da Comarca de São Paulo/SP), que teve deferido seu processamento pelo Juízo Universal, 
no dia 10/07/2023. Todavia, em razão do efeito suspensivo concedido aos agravos de instrumento 
interpostos por 03 credores da Entidade em face da decisão que deferiu o processamento da 
recuperação judicial, tivemos suspensos os efeitos do processamento no dia 08/08/2023. Em face 
dessa decisão de suspensão, interpusemos recursos judiciais e conseguimos retomar os efeitos do 
processamento no dia 26/02/2024, mas, de qualquer forma, tivemos o pedido de recuperação 
judicial suspenso por alguns meses até que conseguíssemos o restabelecimento. Atualmente, com 
o restabelecimento do processamento do pedido de Recuperação Judicial em 26/02/2024, todas as 
execuções em curso estão suspensas em razão do “stay period”, que tem como objetivo, através de 
uma pausa momentânea das ações e execuções em face da organização em recuperação judicial, 
possibilitar que o devedor em crise tenha a possibilidade de negociar de forma conjunta com todos 
os seus credores. Neste momento, com as execuções suspensas e com nossos ativos preservados, 
iniciaremos a elaboração do nosso plano de recuperação judicial, com o acompanhamento do 
Administrador Judicial, para que seja avaliado/aprovado pelos credores e homologado pelo Juízo 
Universal. 2. Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial 
a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002 (R1) para as Entidades sem finalidade de 
lucros, e CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração em 13/03/2024. 2.1 Base de Mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, do terreno e 
edificações do ativo imobilizado da Sede Administrativa para os quais foram adotados o critério do 
custo atribuído, bem como, para o ativo imobilizado do Hospital São Luiz em Cáceres/MT avaliado 
pelo valor justo. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. Os valores estão 
sendo apresentados em milhares de reais exceto quando informado de outra forma. 2.3. Uso de 
estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco 
significativo de resultar em ajuste material no próximo exercício financeiro e julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 b - Perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Imobilizado e Intangível (Depreciação do 
ativo  imobilizado);  •  Nota  19  -  Provisões  para  descontinuidade;  e  •  Nota  20  -  Provisões  para 
contingências. 3. “Operação S.O.S.” e seus reflexos na associação: Em agosto de 2018, a 
associação tomou conhecimento de que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa própria, 
colaborado espontânea e efetivamente com uma investigação conduzida pelo Ministério Público 
Federal no Estado do Rio de Janeiro. A associação esclarece que a ação judicial é sigilosa e, 
enquanto pessoa jurídica, não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria 
divulgação oficial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unilateral dos 
colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que no exercício de 2023 não houve qualquer 
alteração ou nova informação referente a ação judicial e investigação que tragam consequências 
juridicamente relevantes à Pró-Saúde, e está atenta a qualquer movimento neste sentido, de forma 
que possa tomar as medidas necessárias a reparação de qualquer dano que tenha sofrido. Em 
razão do segredo de justiça, ainda não se pode mensurar a totalidade do impacto financeiro das 
denúncias veiculadas envolvendo supostas práticas ilícitas executadas por terceiros. Todavia, os 
montantes já apurados desses impactos, foram ajustados nas demonstrações financeiras da 
associação em 2018 nas rubricas abaixo, desde então não há qualquer outro impacto que se tenha 
conhecimento.

Balanço Patrimonial
Descrição 31/12/2018
Ativo circulante
Adiantamento a fornecedores (4.737)
Ativo não circulante
Imobilizado -
Custo de aquisição (3.178)
(-) Subvenções de investimentos a realizar 3.178
Total do ativo (4.737)
Passivo circulante
Fornecedores (2.725)
Receitas diferidas 3.178
Patrimônio líquido
Resultado do exercício (5.190)
Total do passivo e patrimônio líquido (4.737)

Demonstração do resultado
Descrição 31/12/2018
Receitas
Outras receitas 2.725
Despesas administrativas
Provisão para perda de adiantamento a fornecedores (4.737)
Provisão para redução do ativo imobilizado (3.178)
Déficit (5.190)
Buscando honrar os 56 anos de existência e a relevância social de seus serviços, notadamente 
na saúde pública, um conjunto de ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados 
de integridade na rotina institucional vêm sendo adotados desde 2017, a fim de garantir as 
atividades desenvolvidas pela associação através de um caminho de ética e transparência. 
Dentre outras ações adotadas destacam-se o desenvolvimento de iniciativas de Governança 
Corporativa; implantação do Programa de Integridade Anticorrupção; instituição de normas de 
transparência e reorganização de todos os seus processos internos; treinamentos das novas 
regras institucionais à totalidade dos seus colaboradores; reestruturação de sua diretoria; 
criação do departamento de controladoria; lançamento do Código de Ética e de Conduta 
institucional com determinações claras que devem ser rigorosamente seguidas por todos os 
públicos: alta direção, colaboradores, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes e 
parceiros comerciais; implantação da Superintendência Executiva de Integridade, estrutura com 
autoridade e independência, encarregada de assegurar e fiscalizar o cumprimento do Programa 
de Integridade Anticorrupção; estruturou a Superintendência Executiva de Integridade, com a 
contratação de colaboradores dedicados e estrutura própria; lançou o Canal de Denúncia e 
Canal de Consulta Ética; realizou treinamentos para colaboradores de diversas carreiras e 
níveis; instituiu a publicação Pílulas de Integridade; instituiu Pesquisas de Integridade; instituiu 
a avaliação de terceiros; instituiu controles de interações com o Poder Público; realizou revisão 
do mapeamento de riscos de integridade e auditoria interna de integridade. Com relação ao 
Canal de Denúncia, o exercício de 2023 foi encerrado com apuração de 98% dos relatos 
recebidos. Ademais, parte dos indicadores das iniciativas já implementadas podem ser 
consultados no Relatório Institucional publicizado anualmente pela Entidade. Este movimento 
de ações se tornaram uma rotina constante na entidade, levando e elevando o nível de 
disseminação da cultura e de aprendizado contínuo na aplicação dos mais modernos e seguros 
preceitos de governança e integridade. 4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. (a) Ativos circulantes e 
não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias 
e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 
(noventa) dias e com risco insignificante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados 
pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime 
contábil da competência. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em 
montantes considerados suficientes pela Administração da Entidade para fazer face eventuais 
perdas na realização dos créditos, quando necessário. • Estoques: Os estoques são avaliados 
ao custo médio de aquisição, que não excede ao valor de realização e referem-se aos produtos 
de materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, lavanderia, 
gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: A Administração da Entidade optou por 

avaliar o terreno e edificação da Sede Administrativa na data de abertura do exercício de 
01/01/2011 pelo custo atribuído, bem como, os bens do ativo imobilizado do Hospital São Luiz 
em Cáceres/MT, avaliado pelo valor justo em dezembro/2.020. Os demais itens do imobilizado 
inicialmente são mensurados pelo custo de aquisição ou construção e contempla a depreciação 
correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
e econômica estimado dos bens. • Intangível: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e 
contempla a amortização correspondente, que é calculada levando em consideração o tempo 
de vida útil e econômica estimado dos direitos. (b) Passivos circulantes e não circulantes: Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. (c) Empréstimos e financiamentos: 
Reconhecidos pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de encargos, juros e variações monetárias 
conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. (d) Estoques de 
terceiros: Os estoques de terceiros são reconhecidos como uma obrigação no início de 
vigência dos contratos de gestão hospitalar. Quando do encerramento do contrato de gestão 
hospitalar e da transferência de responsabilidade, o total dos estoques existentes são 
transferidos para o ente público ou ao sucessor por ele indicado e reconhecidos como despesa 
em conta de encerramento de contrato de gestão. Concomitantemente, os valores registrados 
em estoques de terceiros são baixados a crédito da mesma conta que apura o resultado do 
encerramento do contrato. (e) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. (f) Receitas 
Diferidas: As receitas diferidas de custeio ou de investimento são reconhecidas conforme NBC 
TG 07 - (Subvenção e Assistência Governamentais). Receita diferida - Custeio: As receitas 
diferidas de custeio correspondem aos valores dos gastos mensais relativo ao contrato de 
gestão pactuado, e são apropriadas ao resultado do exercício quando existe uma despesa 
correspondente. Receita diferida - Investimento: Inicialmente os recursos provenientes de 
subvenções para investimentos são registrados em contas contábeis do passivo não circulante, 
em contrapartida à entrada em disponibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos 
recursos aos bens de capital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção a 
realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível (conforme o caso). O 
reconhecimento da receita de subvenção no resultado ocorre proporcionalmente aos encargos 
de depreciação e amortização atribuídos aos respectivos bens de capital em cada exercício. (g) 
Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da 
Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme 
prevê o art. 44 e seguintes da Lei 10.406/2.002 (Código Civil). (h) Apuração do superávit 
(déficit) do exercício: O resultado das operações é apurado pelo regime de competência de 
exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, 
incorporado ao patrimônio social. (l) Receitas e despesas: Os reconhecimentos e registros das 
receitas e as despesas da instituição, ocorrem respeitando o princípio da competência, sendo 
observado as escriturações segregadas por área de atuação, tais como: saúde e educação, 
mantendo escriturações por atividade, de modo a evidenciar o patrimônio, as receitas, os custos 
e as despesas de cada atividade desempenhada, atendendo as normas e legislações vigentes. 
Receitas com subvenções - Custeio e investimento: As receitas auferidas por subvenções 
correspondem à cobertura dos gastos de custeio ou de investimentos (Aquisição de ativos 
imobilizados e intangíveis) dos respectivos objetos contratados, e são reconhecidas no 
resultado do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. Receitas de serviços 
administrativos: As receitas com serviços administrativos referem-se à prestação de serviços 
de assessoria e consultoria administrativa de gestão hospitalar em unidades não administradas 
diretamente através de contratos de gestão, bem como, serviços de apoio administrativo. Custo 
e despesas: Os custos e despesas incorridos correspondem basicamente às despesas com 
pessoal, o consumo de materiais e medicamentos hospitalares, serviços médicos necessários 
ao funcionamento das unidades hospitalares e educacionais, serviços de terceiros relacionados 
direta ou indiretamente ao funcionamento das operações e despesas administrativas. (j) 
Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não 
derivativos:  caixa  e  equivalentes  de  caixa  e  contas  a  receber.  • Passivos financeiros não 
derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: fornecedores, empréstimos e financiamentos e honorários médicos a pagar.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa:

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Caixa e bancos 6.260 - 6.260 9.088

6.260 - 6.260 9.088
6. Contas a Receber:
Descrição 2023 2022
Saúde
Contas a receber no curso normal das operações(a) 189.916 9.220
Contas a receber - vencidos (a) 1.179.215 1.297.427

1.369.131 1.306.647
(-) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (b) (230.686) (192.145)
Contas a receber saúde 1.138.445 1.114.502
Educação: Contas a receber 555 719
Contas a receber educação 555 719
Total geral 1.139.000 1.115.222
Contas a receber ativo circulante 1.037.926 1.000.445
Contas a receber ativo não circulante 101.074 114.777

1.139.000 1.115.222
(a) Contas a receber - Saúde: Correspondem basicamente aos valores não recebidos de entes 
públicos relativos aos contratos de gestão de unidades hospitalares. Os valores a receber por 
estado estão assim demonstrados:
Descrição 2023 2022
Contas a receber - Estado do Rio de Janeiro 584.353 535.932
Contas a receber - Estado de Minas Gerais 129.995 47.115
Contas a receber - Estado do Pará 137.553 161.264
Contas a receber - Estado do Tocantins 131.985 221.550
Contas a receber - Estado de São Paulo 179.247 173.149
Contas a receber - Estado do Espirito Santo 47.210 14.267
Contas a receber - Estado do Maranhão 30.261 26.639
Contas a receber - Estado do Mato Grosso 15.935 15.935
Contas a receber - Estado do Paraná 8.743 8.743
Contas a receber - Estado da Bahia 34.176 33.966
Contas a receber - Estado do Amapá 2.326 2.326
Contas a receber - Outros estados 67.347 65.761

1.369.131 1.306.647
Em relação ao Estado do Rio de Janeiro, os atrasos nos repasses das subvenções para custeio das 
atividades operacionais acarretaram num valor significativo a receber. A Administração da Pró-Saúde 
tem efetuado a estratégia jurídica, baseada nos apontamentos dos assessores jurídicos e 
jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça, de utilizar as notas de empenho existentes para 
liquidação de passivo. Diante destes apontamentos e jurisprudências, sendo então executáveis, a 
Administração julgou importante a atualização monetária destes títulos. No exercício de 2023, os 
valores a receber foram atualizados pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), que 
montou a R$48.421 (Em 2022 - R$29.307) de receita financeira, conforme nota explicativa nº 31. Em 
relação ao Estado do Pará, os atrasos nos repasses das subvenções para custeio das despesas 
operacionais acarretaram num valor significativo a receber. Desde 2015 administração vem 
protocolando ofícios junto a SESPA, o pedido de ressarcimento baseada nos apontamentos do DEA 
“Despesas de exercícios anteriores” cujos através dos assessores jurídicos foram ajuizados. Os 
débitos originais informados ainda não foram corrigidos, administração espera o levantamento oficial 
das correções para reconhecimento em 2024. Em relação ao Estado do Tocantins, os contratos de 
gestão não liquidados à época de encerramentos dos contratos, montavam em 2022 a R$162.193. 
Conforme informações dos assessores jurídicos, em 2023 ocorreu um acordo entre a partes, em 
relação ao processo judicial, baixando os valores hora atualizados, para R$85.958. A administração, 
procedeu com a reversão da atualização monetária no montante de (R$93.697). Além dos créditos a 
receber oriundos do Estado do Rio de Janeiro, a Administração da Pró-Saúde espera receber uma 
parte substancial dos créditos junto aos entes públicos de valores relativos aos contratos de gestão 
não liquidados à época das seguintes unidades: Projetos estaduais dos estados do Tocantins, 
Espírito Santo e municipais: São José do Ribamar, Bom Pastor, Cubatão, Araguaína e Barueri. Em 
31/12/2023, os valores originais acrescidos de atualização monetária montam a R$183.049. 
Conforme análises das demandas judiciais e apontados pelos assessores jurídicos, os processos 
judiciais estão em fase de execução, com isto a Administração julgou importante que os valores 
fossem atualizados pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), que montou em 2023 a 
R$21.909 de receita financeira, (Em 2022 - R$45.063). Os efeitos líquidos das atualizações 
monetárias foram reconhecidos no resultado conforme nota explicativa nº 31.
Reversão de atualização monetária contas a receber processos -  Tocantins (93.697)
Atualização monetária contas a receber - Hospital de Barueri 8.169
Atualização monetária contas a receber - Hospital Luiz Camargo 5.116
Atualização monetária contas a receber - Hospital São Guajará Mirim 871
Atualização monetária contas a receber - Hospital São José de Ribamar 3.622
Atualização monetária contas a receber - Hospital Municipal de Araguaína 4.132
Atualização monetária contas a receber - Notas de empenho (RJ) 48.421
Atualização monetária contas a receber - Hospital Estadual de Vitória-ES 32.942

9.576
A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus créditos em atraso, no entanto, a 
longevidade na sua realização, deve-se ao perfil dos clientes em sua maioria Governos Municipais 
e Estaduais. As cobranças estão cumprindo as etapas processuais pertinentes e serão finalizadas, 
iniciando-se a execução da sentença, fases processuais também razoavelmente demoradas que 
consiste em transformar em recursos líquidos os direitos reconhecidos judicialmente. No exercício 
de 2023, os créditos a receber para os quais não há expectativa de realização no próximo exercício 
social estão sendo apresentados no ativo não circulante. (b) Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa: No exercício de 2023, foi autorizado pela Administração o complemento das 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa no montante de R$46.924 (Em 2022 - 
R$7.888), considerado suficiente, para fazer face às eventuais perdas. O saldo da provisão 
considera parte dos valores a receber vencidos, julgados pela administração com possibilidade 
remota de recebimento financeiro. A movimentação da provisão está assim demonstrada:
Descrição 2023 2022
No início do exercício (192.145) (223.032)
Adições (46.924) (7.888)
Realizações/baixas 8.383 38.775
No final do exercício (230.686) (192.145)

Em 2023, foi realizado um complemento de provisão para diversas unidades, no valor total de 
R$46.924 em virtude da baixa expectativa de realização dos créditos. 7. Estoques (Saúde):
Descrição 2023 2022
Drogas e medicamentos 4.028 3.650
Materiais de uso do paciente 2.497 2.332
Impressos e materiais 412 1.407
Demais materiais 259 1.061

7.196 8.450
8. Impostos a Recuperar (Total das atividades):
Descrição 2023 2022
PIS sobre folha de pagamento (ação judicial/administrativa) 46.060 2.304
INSS de terceiros (ação judicial/administrativa) 613 1.258
Imposto sobre serviços prestados (ISS) 5.821 5.453
Outros 3.569 2.831

56.063 11.846
Ativo circulante 55.081 10.864
Ativo não circulante 982 982

56.063 11.846
PIS sobre folha de pagamento: Em maio de 2018 foi julgado apelação que acolheu a tese de 
imunidade tributária da Associação, de recolhimento do PIS sobre folha de pagamento, bem como, 
determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação dos valores, sendo tal decisão 
transitado e julgado. Em 04/05/2023 através de processo judicial nº Processo 13868.727.999/2023-
84 processo de habilitação de crédito repetição do indébito, através do despacho do HABCJ houve 
deferimento do pedido do crédito judicial, passando o valor de R$47.620 para R$91.973, o qual a 
entidade reconheceu os créditos atualizados no valor de R$46.604, cujos espera realizar futuras 
compensações com os débitos de tributos federais.
9. Imobilizado e Intangível: (a) Composição dos saldos

2023 2022

Saúde
Total das 

Atividades
Total das 

Atividades

Imobilizado Custo
Depreciação 
Amortizada Líquido Líquido Líquido

Adiantamento a fornecedores 115 - 115 115 88
Obras em andamento - - - - 10.202
Benfeitorias - - - - 6.691
Instalações 816 (282) 534 534 827
Instrumentos médicos e cirúrgicos 145 (41) 104 104 212
Máquinas e equipamentos 8.601 (1.922) 6.679 6.679 20.917
Móveis e utensílios 3.680 (1.491) 2.189 2.189 3.644
Edificações (*) 38.315 (4.189) 34.126 34.126 33.804
Terrenos (*) 8.018 - 8.018 8.018 8.018
Veículos 48 (37) 11 11 11
Equipamentos informática e telefônicos 1.893 (1.535) 358 358 572
Outras imobilizações - - - - -
(-) Subvenções a realizar (1.264) - (1.264) (1.264) (29.059)
Total 60.367 (9.497) 50.870 50.870 55.927

2023 2022

Saúde
Total das 

Atividades
Total das 

Atividades
Intangível Custo Amortização Líquido Líquido Líquido
Direito de uso 458 (437) 21 21 72
(-) Subvenções
 a realizar - - - - -
Total 458 (437) 21 21 72
(*) O imóvel e terreno localizado na Rua Guaicurus, nº 563 - Lapa/SP, no valor contábil líquido de 
R$3.896 (Em 2022 R$4.079), são objetos de penhora judicial referente a processos de cobranças.
Movimentação (total das atividades):

Imobilizado 2022 Adições
Baixas/ 

Realizações
Depreciações/ 
Amortizações 2023

Adiantamento a fornecedores 88 377 (350) - 115
Obras em andamento 10.202 705 (10.907) - -
Benfeitorias 6.691 881 (7.502) (70) -
Instalações 827 156 (379) (70) 534
Instrumentos médicos e cirúrgicos 212 5 (99) (14) 104
Máquinas e equipamentos 18.986 284 (11.932) (659) 6.679
Móveis e utensílios 3.644 651 (1.894) (212) 2.189
Edificações (*) 33.804 605 (13) (270) 34.126
Terrenos (*) 8.018 - - - 8.018
Veículos 11 15 (15) - 11
Equipamentos informática e telefônicos 2.503 65 (2.142) (68) 358
(-) Subvenções a realizar (29.059) (285) 28.080 - 1.264
Total Imobilizado 55.927 3.459 (7.153) (1.363) 50.870
Intangível
Direito de uso 72 - (50) (1) 21
(-) Subvenções a realizar - - - - -
Total Intangível 72 - (50) (1) 21
Imobilizado + Intangível 55.999 3.459 (7.203) (1.364) 50.891
No exercício de 2023 a depreciação e amortização montaram a R$1.364, (Em 2022 - R$7.541), as 
adições do imobilizado e intangível líquidas das subvenções a R$3.459 (Em 2022 - R$17.315).  
(c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortização anuais, 
estimadas com base na vida útil dos bens são: móveis e utensílios, aparelhos médicos, instalações 
e instrumentos de medicinas cirúrgicos = 10%; veículos, equipamentos de processamento de 
dados, benfeitorias = 20% e edificações = 4%. 10. Fornecedores: Os fornecedores da Entidade 
apresentam a
seguinte composição: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Materiais e Medicamentos 99.682 3 99.685 95.867
Imobilizado 697 - 697 671
Serviços Pessoa Jurídica 155.549 55 155.604 146.206
Serviços de pessoa Física 824 - 824 801
(-) Provisão para redução de fornecedores (2.725) - (2.725) (1.724)

254.027 58 254.085 241.821
11. Obrigações Sociais e Trabalhistas:

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Salários e ordenados 8.237 - 8.237 9.584
Rescisões trabalhistas (a) 100.478 - 100.478 129.784
Décimo terceiro salário (b) 10.030 - 10.030 13.268
Dissídio coletivo 60.152 - 60.152 56.408
FGTS (c) 83.371 - 83.371 94.342
INSS 5.305 - 5.305 4.670
Provisão de férias e encargos 23.288 - 23.288 26.123
Outras 3.020 10 3.030 3.036

293.881 10 293.891 337.215
Passivo circulante 293.881 10 293.891 337.215
Passivo não circulante - - - -

293.881 10 293.891 337.215
(a) Rescisões trabalhistas: Correspondem às obrigações a pagar com rescisões dos contratos 
dos funcionários celetistas e multas correspondente por não pagamento. De forma substancial os 
valores a pagar são das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que tiveram suas atividades 
operacionais encerradas a partir do exercício de 2016 e cortes no orçamento celebrado em contrato 
de gestão no exercício de 2017, são elas: Hospital Estadual Adão Pereira Nunes, Hospital Estadual 
Rocha Faria, Upa Itaboraí, Hospital Estadual Anchieta e Hospital Getúlio Vargas. (b) Décimo 
terceiro salário: Correspondem às obrigações a pagar aos colaboradores de duas unidades do 
Estado do Rio de Janeiro (Hospital Estadual Getúlio Vargas e Complexo Hospitalar do Cérebro) a 
título de décimo terceiro salário, que não foram liquidadas em razão da falta de recursos financeiros. 
A administração aguarda o repasse dos recursos pela Secretaria do Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro para liquidar essa obrigação, conforme nota explicativa n° 06. (c) FGTS: Correspondem 
aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, principalmente relacionados às atividades 
operacionais das unidades do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de recursos 
financeiros não puderam ser liquidados. Do montante a pagar em 31/12/2023, corresponde às 
unidades do Rio de Janeiro, o montante de R$55.163 (Em 2022 - R$51.079). A administração 
aguarda o recebimento financeiro da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar 
essas obrigações, conforme nota explicativa n° 06.
12. Obrigações Fiscais: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
IRRF 123.712 53 123.765 107.429
Imposto sobre serviço retido na fonte 5.791 - 5.791 5.408
PIS/COFINS/CSLL retidos na fonte 22.588 - 22.588 20.887
Outros - - - 2.939

152.091 53 152.144 136.663
Correspondem aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, principalmente relacionados às 
atividades operacionais das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de 
recursos financeiros não foram liquidados. Do montante a pagar em 31/12/2023, corresponde às 
unidades do Rio de Janeiro: (i) Imposto de renda retido na fonte (IRRF) - R$93.444 (Em 2022 - 
R$77.141); (ii) Imposto sobre serviço retido na fonte (ISS) - R$541 (Em 2022 - R$484) e (iii) PIS/
COFINS/CSLL - R$4.353 (Em 2022 - R$1.651). A administração aguarda o recebimento financeiro 
da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar essas obrigações, conforme nota 
explicativa n° 06. 13. Honorários Médicos (Saúde): Os honorários médicos a pagar da Entidade 
apresentam a seguinte composição:
Descrição 2023 2022
Honorários médicos pessoa jurídica 78.339 76.414
Honorários médicos pessoa física sem vínculo trabalhista 95 95

78.434 76.509
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14. Parcelamento de Impostos (Saúde):
Descrição 2023 2022
Parcelamento Lei 11.345/06 - Tributos federais (a) 1.125 1.225
Parcelamento Lei 12.996/14 - Tributos federais (b) 5.409 5.509
Parcelamento Lei 13.496/17 - Tributos federais (PERT) (c) 3.166 3.367
Parcelamento simplificado (d) 4.104 4.584
Parcelamento ISS retido na fonte - Tributo municipal (e) 70 70

13.874 14.755
Passivo circulante 2.165 3.920
Passivo não circulante 11.709 10.835
(a) Parcelamento Lei 11.345/06 - Tributos federais: Corresponde ao parcelamento de impostos e 
contribuições federais, com prazo de recolhimento em 240 (duzentos e quarenta) meses, restando 
52 parcelas a títulos de IRRF, COFINS, imposto de renda e contribuição social retidos na fonte e 50 
parcelas a título de PIS sobre lançamento de ofício. Os valores estão atualizados pela variação da 
taxa Selic, e a última parcela é prevista para setembro de 2027. (b) Parcelamento Lei 12.996/14 - 
Tributos federais: Corresponde ao parcelamento de impostos e contribuições federais, relativo à 
Lei 12.996/14, que possibilitou o parcelamento de tributos federais devidos até 31/12/2013. O prazo 
para recolhimento é de 180 (cento e oitenta) meses, restando 80 parcelas. Os valores estão 
atualizados pela variação da taxa Selic e a última parcela é prevista para outubro de 2.029. (c) 
Parcelamento Lei 13.496/17 - Tributos federais (PERT): Corresponde ao parcelamento de 
impostos e contribuições federais instituído pela Lei 13.496/17 através do Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT). O prazo para recolhimento é de 120 (cento e vinte) meses, 
restando 52 parcelas. Os valores estão atualizados pela variação da taxa Selic e a última parcela é 
prevista para julho de 2027. (d) Parcelamento simplificado: Corresponde ao parcelamento 
previdenciário, procuradoria e não previdenciário de impostos e contribuições federais através do 
Programa de parcelamento simplificado da Receita Federal do Brasil. O prazo para recolhimento 
aderido variou de 42 a 60 meses. Os valores estão atualizados pela variação da taxa Selic. Sendo 
que os parcelamentos previdenciários restam 35 parcelas prevista até Mar/26, e procuradoria, 
restam 18 parcelas, CSRF previsto para Set/2024 e 36 parcelas do IRRF previsto para Mar/2026; 
Parcelamento não previdenciário restam 34 parcelas do IRRF previsto para fev./2026 e 27 parcelas 
do CSRF com previsão para julho de 2025. (e) Parcelamento ISS: Corresponde ao parcelamento 
de ISS junto ao município de Cáceres/MT. (R$47.912,17). O prazo de recolhimento é de 36 (trinta e 
seis) meses, restando 14 parcelas, com previsão término em 06/2024. Parcelamento ISS Madre de 
Dio, eram 24 parcelas, restam 14 parcelas, saldo de R$22.924,25. 15. Estoques de Terceiros 
(Saúde): A Entidade, ao iniciar por meio de contrato de gestão suas operações em unidades 
hospitalares públicas e privadas, que já se encontravam em funcionamento, assume a 
responsabilidade pela manutenção dos estoques de materiais e medicamentos já existentes, 
aferidos mediante inventário físico. Assim o reconhecimento se dá registrando em seu ativo os 
estoques, em contrapartida, reconhecendo esses montantes como obrigações perante os órgãos 
públicos e empresas privadas correspondentes, observado que a manutenção e o consumo desses 
estoques são cíclicos dentro do curso normal das atividades e a restituição efetiva ocorrerá por 
ocasião do encerramento dos respectivos contratos de gestão. Em 31 de dezembro a composição 
dos saldos é a seguinte:
Descrição 2023 2022
Secretaria de Saúde de Mato Grosso 918 918
Secretaria de Estado da Saúde - RJ 340 340

1.258 1.258
16. Receitas Diferidas (Saúde): As receitas diferidas correspondem a subvenções pactuadas para 
investimentos (aquisições de ativo imobilizado e intangível) e custeio das atividades hospitalares.

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Receita para investimento 24.841 - 24.841 25.391
Receita para invest. via “Operação S.O.S.” 1.232 - 1.232 3.178
Receita de custeio - Saúde 59.598 52 59.650 56.238

85.671 52 85.723 85.347
A movimentação das receitas diferidas pode ser assim demonstrada:
Descrição 2023 2022
No início do exercício (Total das atividades) 85.347 181.925
Pactuadas - Adições 1.169 52
Apropriação líquida das receitas de custeio (508) (83.277)
Transferências para o ativo imobilizado - Utilização (nota 9b) (285) (13.353)
No final do exercício (Total das atividades) 85.723 85.347
17. Contas a Pagar (Total das atividades)
Descrição 2023 2022
Trespasse de unidade hospitalar 9.320 9.320
Cessão de créditos 7.550 9.021

16.870 18.341
Passivo circulante 13.684 15.155
Passivo não circulante 3.186 3.186

16.870 18.341
Em 21/11/2018 a Pró-Saúde celebrou com a Associação Congregação de Santa Catarina contrato 
de comodato e outras avenças pelo período de um ano, cujo objetivo era a cessão, em regime de 
comodato, do imóvel e do estabelecimento onde está localizado o Hospital São Luiz (Cáceres-MT). 
Em 27/09/2019, as partes acordaram para a celebração de contrato de trespasse do 
estabelecimento, cujo objetivo era formalizar a cessão definitiva do Hospital São Luiz, bem como 
todo o ativo imobilizado existente. Adicionalmente, os recebíveis dos exercícios de 2016 e 2017 
junto a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Mato Grosso, pertencentes a Associação 
Congregação de Santa Catarina foram cedidos à Pró-Saúde. Pela operação formalizada a Pró-
Saúde assumiu o compromisso de pagar a Associação Congregação de Santa Catarina, o montante 
de R$13.357 em 48 parcelas. Os valores das parcelas serão reajustados anualmente pelo IPCA. 
Como garantia de pagamento, foi celebrado “Contrato de Penhor Creditório” relativo aos serviços 
prestados às operadoras de planos de saúde e outras entidades privadas. 18. Adiantamento de 
Clientes (Total das atividades): Os valores recebidos antecipadamente, correspondem 
basicamente as operações com entidades público-privadas. 19. Provisão para Descontinuidade 
(Total das atividades): Os valores provisionados a título de descontinuidade das atividades 
correspondem, à multa rescisória do FGTS sobre o valor dos depósitos nas contas vinculadas, 
mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho no encerramento dos contratos de gestão. 
Esses custos incorridos são parte integrante dos orçamentos, reconhecidos mediante provisão e 
distribuídos ao longo dos períodos dos contratos de gestão pactuados. A movimentação da provisão 
está demonstrada a seguir:
Descrição 2023 2022
No início do exercício 29.442 52.746
Complemento de provisão - Adições 1.725 752
Baixas - (rescisões/sub-rogações trabalhistas) (5.216) (24.056)
No final do exercício 25.951 29.442
20. Provisão para Contingências (Total das atividades): A Entidade é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos civis e outros 
assuntos. A Administração da Entidade, com base em informações de seus assessores jurídicos, e 
análises das demandas judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
potenciais com as ações em curso. Todas as etapas processuais das ações são realizadas, 
acompanhadas e gerenciadas pelo Departamento Jurídico da Entidade, a partir de São Paulo, 
sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses dela até as 
últimas instâncias do Poder Judiciário. A composição do valor registrado referente às contingências 
prováveis de perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2023 2022
Trabalhistas 87.548 89.223
Cíveis 71.595 68.821

159.143 158.044
A movimentação da provisão para contingência está demonstrada a seguir:
Descrição 2023 2022
Saldo em 1° de janeiro 158.044 154.382
(+) Complemento de provisão 1.099 3.662
Saldo em 31 de dezembro 159.143 158.044
Depósitos judiciais: Em 31/12/2023, os depósitos judiciais no montante de R$77.908 (Em 2022 - 
R$75.478), correspondem aos valores depositados em juízo referente às ações em trâmites de 
natureza trabalhista e cível, com probabilidade de perda possível ou provável, que ainda cabem 
recursos judiciais. 21. Patrimônio Líquido: O Patrimônio social está composto pelos resultados de 
superávits e déficits acumulados, auferidos ao longo de da história da Pró-Saúde. As movimentações 
ocorridas estão demonstradas nas mutações do patrimônio líquido. No caso de extinção da Pró-
Saúde haverá a incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe forem 
destinadas, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, que serão 
destinados a uma entidade sem fins lucrativos, legalmente constituída no Brasil, ou a entidade 
pública, para que o mesmo seja utilizado na mesma área de atuação. 22. Serviços Administrativos 
(Saúde): As receitas com serviços administrativos referem-se à prestação de serviços de 
assessoria e consultoria administrativa de gestão hospitalar, de contratos de gestão hospitalar com 
empresas privadas e receitas com unidades próprias, e no exercício de 2023 montaram R$35.318 
(Em 2022 - R$30.423). 23. Outras Receitas (Total das atividades):
Descrição 2023 2022
Sem restrição
Recuperação de créditos ajuizados (PIS sobre folha) (a) 46.604 -
Receitas complementares 3.357 1.494
Prescrição de passivos - Recuperação de dívidas (b) - 36
Recuperação de despesas 695 264

50.029 1.794
Com restrição
Prescrição de passivos - Recuperação de dívidas (b) 8 4.020
Recuperação de despesas 1 104

9 4.124
(a) Recuperação de créditos ajuizados (PIS sobre folha): Em maio de 2018 foi julgado apelação 
que acolheu a tese de imunidade tributária da Associação, de recolhimento do PIS sobre folha de 
pagamento, bem como, determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação dos valores, 
sendo tal decisão transitado e julgado. Em 04/05/2023 através de processo judicial nº 
13868.727.999/2023-84 processo de habilitação de crédito repetição do indébito, através do 
despacho do HABCJ houve deferimento do pedido do crédito judicial, passando o valor de 

R$47.620 para R$91.973, o qual a entidade reconheceu os créditos atualizados no valor de 
R$46.604, cujos espera realizar futuras compensações com os débitos de tributos federais. (b) 
Prescrição de passivos - Recuperação de despesas: A Administração da Pró Saúde tem 
avaliado seus passivos decorrentes de contratos e títulos de créditos (duplicatas) - com base na 
prescrição legal para cobrança pelos credores - através de consulta de débitos. Para os casos que 
não há protestos extrajudiciais, se pautando no Código Civil, artigo 206, §5º, I, com a presunção que 
dívidas representadas por documentos que não sejam títulos de créditos exigíveis (cambiais) têm 
regramento prescricional contados da data de seu vencimento até o prazo de 6 (seis) anos para 
mantê-las como passivo da entidade. No exercício de 2023, pautado na análise de seus assessores 
jurídicos, a Administração autorizou a baixa de passivos por prescrição no montante de R$8 (Em 
2022 - R$4.056). 24. Receitas de Subvenções - Custeio: (a) Saúde: As receitas de subvenções 
- custeio, referem-se aos contratos pactuados com órgãos públicos, para gestão de unidades de 
saúde como: hospitais gerais, maternidades, unidades clínicas, ambulatoriais e de emergência, 
laboratórios de análises e outros. Os valores correspondem a cobertura dos gastos de custeio dos 
respectivos objetos contratados e no exercício de 2023 montaram a R$105.163 (Em 2022 - 
R$551.720). (b) Educação: No exercício de 2023, não houve apropriação de subvenções com 
educação em razão do encerramento dos termos contrato de colaboração junto a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (Em 2022 os valores apropriados montaram em R$8.143). (c) 
Compromissos assumidos, ganhos ou perdas e riscos potenciais: Os principais compromissos 
decorrentes das subvenções recebidas são oriundos dos respectivos convênios e contratos de 
gestão firmados com os entes públicos pela aplicação e destinação específica dos recursos à sua 
finalidade. As subvenções são aplicadas integralmente nos objetos dos convênios e contratos de 
gestão firmados com os respectivos entes públicos e não representam ganhos ou perdas para a 
Entidade. Essas operações não acarretam nenhum risco adicional além dos passivos com 
fornecedores, trabalhistas e tributários inseridos em suas obrigações correntes referentes a esses 
instrumentos e, portanto, não há riscos contingentes que justifiquem a constituição de provisão para 
a sua cobertura. 25. Receitas com Subvenções - Investimentos (Saúde): O valor das subvenções 
da atividade saúde de R$856 no exercício de 2023 (Em 2022 - R$5.469), referem-se às realizações 
das subvenções para aquisição de equipamentos hospitalares que estão classificadas nos ativos 
imobilizado e intangível, conforme nota explicativa 9b. 26. Despesas com Pessoal: As despesas 
com pessoal, contabilizada no resultado do exercício pelo regime de competência, são compostas 
da seguinte forma:

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Salários (35.096) (18) (35.114) (190.191)
Décimo terceiro salário (3.532) - (3.532) (16.761)
Férias (5.173) - (5.173) (25.463)
Insalubridade (3.400) - (3.400) (15.791)
Hora extra (1.138) - (1.138) (4.265)
FGTS (5.659) - (5.659) (30.308)
Adicionais e auxílios (451) - (451) (12.741)
Assistência médica (1.562) - (1.562) (337)
Cesta básica e refeições (3.093) - (3.093) (2.901)
Contribuição Patronal ao INSS (13.007) - (13.007) (60.382)
(-) Isenção contribuição INSS 13.007 - 13.007 60.382
Contribuição ao PIS (493) (7) (500) (2.127)
(-) Isenção da contribuição PIS 493 - 493 2.127
Indenizações e rescisões (4.829) - (4.829) (28.331)
Outras despesas (1.168) - (1.168) (2.019)

(65.101) (25) (65.126) (329.108)
27. Serviços de Terceiros: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Serv. médicos tomados pessoa física- - - (394)
Serv. médicos tomados pessoa jurídica (53.673) (2) (53.675) (158.499)
Serv. tomados de pessoa física (2) - (2) (3)
Serv. tomados de pessoa jurídica (a) (11.629) - (11.629) (27.364)

(65.304) (2) (65.306) (186.261)
(a) Os serviços tomados de pessoa jurídica da atividade saúde referem-se basicamente a serviços 
de análises laboratoriais, remoção de pacientes, manutenções, higiene, limpeza e segurança.
28. Drogas, Materiais e Medicamentos (Saúde):
Descrição 2023 2022
Drogas e medicamentos (18.337) (50.542)
Gases medicinais (809) (4.118)
Órtese e prótese (12.570) (14.726)
Materiais de uso do paciente (7.852) (34.036)
Tecidos, conservações, lavanderia e materiais para reposição (2.869) (16.938)
Dieta enteral e parenteral (356) (3.508)
Outros (1.607) (3.265)

(44.400) (127.133)
29. Despesas Administrativas (Saúde):
Descrição 2023 2022
Salários e ordenados (a) (22.824) (27.241)
Férias e 13° salário (4.418) (5.639)
Benefícios e encargos por acordo e convenção coletiva (3.599) (4.348)
Contribuição ao FGTS (1.774) (2.388)
Contribuição ao PIS (238) (300)
(-) Isenção da contribuição ao PIS 238 300
Provisão - Multa FGTS Rescisão 304 (541)
Indenizações Trabalhistas (876) (394)
Indenizações cíveis (14) (4)
Contribuição patronal ao INSS (6.227) (8.343)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 6.227 8.343
Serviços tomados de terceiros (b) (4.970) (11.154)
Viagens e estadias (1.629) (2.234)
Aluguéis (636) (745)
Representação estatutária (c) (1.589) (1.626)
Outras despesas (1.837) (2.930)

(43.862) (59.244)
(a) Salários e ordenados: Corresponde aos salários e ordenados do  pessoal administrativo e da 
diretoria executiva. (b) Serviços tomados de terceiros: As despesas com serviços de terceiros 
correspondem à avaliação e otimização de softwares, assessoria jurídica, gestão de compras, 
marketing e consultorias. A redução das despesas está diretamente relacionada a descentralização 
de despesas diretas para as unidades operacionais. (c) Representação estatutária: Corresponde 
à remuneração da diretoria estatutária pelos serviços prestados na gestão da associação, 
de acordo com a permissão concedida pela atual redação do artigo 12, §2º, ‘a’, da Lei nº 9.532/97. 
Os dirigentes estatutários passaram a ser remunerados a partir de fevereiro de 2018, sempre de 
acordo com as condições e os limites estabelecidos na legislação vigente. 30. Resultado de 
Encerramento de Contratos de Gestão: Durante o exercício de 2023 e 2022,  alguns contratos 
pactuados com os órgãos públicos e empresas privadas foram encerrados. Abaixo estão 
demonstrados os valores reconhecidos no resultado do exercício:

Exercício de 2023 (Saúde)
Imobilizado 
e intangível Estoques

Valor 
Líquido

Hospital Regional Público do Sudeste - Marabá/PA 5.018 1.257 6.275
Escritório Regional de Tocantins 479 - 479

5.497 1.257 6.754

Exercício de 2022 (Saúde)
Imobilizado 
e intangível Estoques

Valor 
Líquido

Hospital Madre de Dio - (276) (276)
Creche Jardim Eliane (160) - (160)
Creche Jardim São Jorge (95) - (95)
Lageado (86) - (86)
Creche Santa Rita (180) - (180)
Casa de Saúde Santa Fé - MG (108) - (108)
Transamazônica - Altamira (231) (1.015) (1.246)
Santarém (5.294) (6.434) (11.728)
Metropolitano (1.894) (680) (2.574)
Hospital Infantil Oncológico - (774) (774)
Hospital Barcarena (551) (723) (1.274)
Total (8.599) (9.902) (18.501)
31. Receitas (Despesas) Financeiras Líquidas: O resultado financeiro líquido é composto da
seguinte forma: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Despesas Financeiras
Tarifas bancárias (263) (1) (264) (617)
Juros e multas (29.024) (72) (29.096) (18.554)
Outras (2.043) - (2.043) (1.039)

(31.330) (73) (31.403) (20.210)
Receitas Financeiras
Correção monetária recebíveis (n° 6a) 9.577 - 9.577 75.582
Correção monetária ações de cobrança - 8 8 -
Rendimento de aplicações financeiras 8 - 8 110
Descontos obtidos e juros ativos 2.031 - 2.031 834

11.616 8 11.624 76.526
Resultado financeiro, líquido (19.714) (65) (19.779) 56.316
32. Instrumentos Financeiros (Total das atividades): Os instrumentos financeiros que a Entidade 
possui são classificados da seguinte forma:
Descrição 2023 2022
Ativos: Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 6.260 9.088
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 1.139.000 1.115.222
Total 1.145.260 1.124.310

Passivos: Pelo custo amortizado:
Fornecedores 254.085 241.821
Honorários médicos 78.434 76.509
Contas a pagar 16.870 18.341
Total 349.389 336.671
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Administração da Entidade é o 
risco de liquidez, que pode ser ocasionado pelo encerramento dos contratos de gestão ou perda das 
isenções tributárias, onde a Entidade possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de 
recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados, bem como com as ações 
estratégicas através de oportunidades de negócios no âmbito privado descritos na nota explicativa 
nº 1 b). 33. INSS Cota Patronal: (a) Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social: 
Em 26/09/2014, foi publicada no Diário Oficial da União a portaria nº 943 de 25/09/2014 que 
renovou o CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) da Pró-Saúde, 
relativo ao triênio 2010 a 2012. Em 21/12/2016 é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo 
de Supervisão SIPAR nº 25000.089057/2.015-65 que cancelou o certificado. Em 25/07/2017 foi 
publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria nº 2.187/2.016, isto por força de 
tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100, 
confirmada por sentença datada de 27/11/2019 em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, transitada em julgado em 24/10/2023, a qual determinou a retomada de referido Processo de 
Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2.015-65), este ainda aguardando, por conseguinte, 
julgamento. Em 26/08/2020, foi publicada no Diário Oficial da União a portaria nº 796 de 25/08/2020 
que cancela a Portaria nº 2.187 e revoga a Portaria nº 1.273/17. Em 28/06/2012, a entidade 
protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social) no Ministério da Saúde, SIPAR nº 25000.110426/2.012-43, relativo ao triênio 2013 a 2015, 
sendo Indeferido pela Portaria nº 771 de 29/05/2018. Em 04/07/2018 foi publicada a Portaria nº 
1.006/2.018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 771/2018, também por força de tutela de 
evidência concedida nos autos da ação de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100, confirmada por 
sentença datada de 27/11/2019 em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, transitada 
em julgado em 24/10/2023, a qual determinou a retomada de referido Processo de Renovação 
(SIPAR nº 25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 
20/08/2020 foi publicado no Diário Oficial da União a Portaria nº 794, de 25/08/2020 que defere, sub 
judice, a Renovação do CEBAS relativo ao triênio de 2013 à 2015. Relativamente ao triênio de 2004 
a 2006, tem-se que o processo SIPAR 25000.163451/2.011-49 foi retomado em função da Ação 
Popular nº 0139700-62.2.013.4.02.5102, havendo o indeferimento, em grau de reconsideração, da 
Renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social), ato este 
exteriorizado pela portaria nº 805 de 05/06/2018, publicada no DOU em 19/06/2018. No entanto, por 
força de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100, 
confirmada por sentença datada de 27/11/2019, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, transitada em julgado em 24/10/2023, referido indeferimento foi suspenso, pela portaria de 
nº 1.103, de 19/07/2018, publicada no DOU em 23/07/2018, ao que, pelo momento, a renovação do 
CEBAS da entidade, ainda aguarda apreciação por parte do Ministério da Saúde. Em 01/08/2015 foi 
protocolado novo requerimento de renovação, registrado SIPAR nº 25000.100966/2.015-61. Em 
24/07/2018 foi protocolado novo requerimento no Sistema de Certificação das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR nº 25000.127908/2.018-28, 
relativo ao triênio 2019 a 2021. Em 02/07/2021 foi protocolado novo requerimento de renovação, no 
Sistema de Certificação das Entidades de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR nº 
25000.100840/2.021-35 relativo ao triênio 2022 a 2024. Em 21/09/2022 foi publicada no Diário 
Oficial da União a portaria nº 625 de 19/09/2022 que defere, sub judice, considerando a 
determinação judicial proferida nos autos da ação judicial de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100 
(transitada em julgado em 24.10.2023) a renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social) da Pró-Saúde, nos processos de renovação SIPAR nº 25000.100966/2.015-
61 relativo ao triênio de 2016 a 2018, no SIPAR nº 25000.127908/2.018-28 relativo ao triênio de 
2019 a 2021 e no SIPAR nº 25000.100840/2021-35 relativo ao triênio de 2022 a 2024. A Pró-Saúde 
atende assim os requisitos constitucionais e legais referentes à concessão e renovação do CEBAS, 
o que lhe reconhece a imunidade em relação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota 
patronal. (c) Atendimento a Lei 187/2021 - Saúde: Em conformidade aos requisitos do Ministério 
da Saúde no que diz respeito a prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS) definidos 
na Lei 187 de 16/12/2021, no exercício de 2023 a entidade atingiu 68% (Em 2022 - 60%) de 
atendimentos a Pacientes/Dia do SUS (fonte de dados: DATASUS - bases SIH/SIA/CIHA). 
Apresentamos a apuração do percentual de atendimento ao SUS utilizando por base os 
atendimentos realizados nos estabelecimentos de saúde próprios e através de contrato de gestão: 
Em 31/12/2023:
Descrição Paciente-Dia Ambulatorial
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial SUS
(A) - Matriz e Filiais 10.950 6.430
(B) - Contrato de Gestão (limite permitido - 10%) 2.025 25.486
(C) - Total SUS. 12.975 31.916
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial não SUS
(D) - Matriz e Filiais 9.296 248.428
(E) = (C + D) = Total 22.271 280.344
Percentual de Prestação de Serviços
(F) = (C/E) - SUS 58% 11%
(G) = (D/E) - NÃO SUS 42% 89%
Total 100% 100%
Porcentagem de paciente-dia SUS 58%
Procedimento ambulatorial (10% limite máximo) 10%
Percentual total de atendimento SUS 68%
Em 31 de dezembro de 2022:
Descrição Paciente-Dia Ambulatorial
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial SUS
(A) - Matriz e Filiais 14.575 8.752
(B) - Contrato de Gestão (limite permitido - 10%) 3.240 46.312
(C) - Total SUS. 17.815 55.064
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial não SUS
(D) - Matriz e Filiais 17.824 454.370
(E) = (C + D) = Total 35.639 509.434
Percentual de Prestação de Serviços
(F) = (C/E) - SUS 50% 11%
(G) = (D/E) - NÃO SUS 50% 89%
Total 100% 100%
Porcentagem de paciente-dia SUS 50%
Procedimento ambulatorial (10% limite máximo) 10%
Percentual total de atendimento SUS 60%
Fonte de dados - DATASUS - Bases SIH/SIA/CIHA: Fonte: TabWin - DataSUS; Base de Dados 
SIH: Disponível em 05/02/2024 - Atualizada em 06/02/2024. Fonte: TabWin - DataSUS; Base de 
Dados SIA: Disponível em 08/02/2024 - Atualizada em 05/03/2024. Fonte: TabWin - DataSUS; Base 
de Dados CIHA: Disponível em 06/10/2023 - Atualizada em 05/02/2024. Conforme Nota Informativa 
nº 278/2023-CGSI/DRAC/SAES/MS o CIHA - Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial 
passou por atualização de sua versão em 2023. Os dados de janeiro a maio/2023 foram 
disponibilizados e tabulados em programa do DATASUS. Para as demais competências os usuários 
do programa deverão aguardar a reabertura do Módulo Transmissor, para retomar o envio de 
remessas do CIHA para a base de dados nacional. Para as produções SUS foram disponibilizados 
e tabulados dados de janeiro à novembro/2023. A Entidade mantém contratos que demonstram o 
cumprimento dos 68% de atendimento a pacientes do SUS, medido por paciente-dia. Os 
estabelecimentos de saúde a ela vinculados por força de contrato de gestão, poderão ser 
incorporados ao total de sua produção aqueles serviços prestados ao SUS pelo total de Contratos 
de Gestão. O limite para incorporação dos serviços prestados ao SUS pelo total dos contratos de 
Gestão é de no máximo, 10% da produção total da entidade requerente (3º inciso do artigo 9º da Lei 
187/2021). (d) Atendimento a Lei 187/2021 - Educacional: A entidade em conformidade com a Lei 
187 de 16/12/2021, atendeu no exercício de 2022 na área da Educação, a alunos da educação 
básica, prestou serviços em creche e pré-escola atendidos de forma gratuita por meio de convênio 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, no total de 620 alunos atendidos, em 2023 
não houve atendimentos na área educacional. 34. Imunidade e isenção tributária: A Pró-Saúde 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, é uma entidade sem fins lucrativos, 
imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta da contribuição social sobre o superávit, assim 
como em relação à contribuição patronal do INSS e do PIS sobre folha de pagamento. A Pró-Saúde 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, é uma organização social de saúde, que 
não efetuou nenhuma distribuição de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, 
aplicando seus recursos integralmente em suas finalidades estatutárias, no país. Por conseguinte, 
cumpre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento de impostos e contribuições assim 
discriminados: Esfera Federal - Na esfera federal o benefício constitucional da imunidade e 
isenções legais asseguram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/
contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
sobre aplicações de renda fixa e variável, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e 
Contribuição Previdenciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social e Hospitalar. PIS (Programa de integração social): 
A partir de maio de 2017 a Entidade passou a não recolher o PIS sobre Folha de Pagamento, 
baseada na Solução de Consulta COSIT nº 173/2017 de 13/03/2017, considerando que no item 15, 
b) a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) vinculou seu entendimento conforme previsto na 
Nota PGFN/CASTF/Nº 637/2.014 de 29/05/2014, onde reafirma a Imunidade ao PIS sobre Folha de 
Pagamento às entidades beneficentes de assistência social (que atendam aos requisitos da Lei), de 
acordo com jurisprudência do Superior Tribunal Federal. Em maio de 2018 a imunidade foi 
respaldada por decisão judicial transitada em julgado, detalhada na nota explicativa nº 8. A exceção 
se aplica as unidades educacionais que mantiveram os recolhimentos para manter o recebimento 
dos recursos, mas estão sendo tratados em valores a recuperar. Esfera Estadual - O benefício 
constitucional da imunidade assegura o não pagamento/recolhimento do Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doações (ITCMD) e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), através de requerimentos específicos. Para esses tributos não houve fato gerador. Esfera 
Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura o não pagamento/recolhimento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) às Prefeitura Municipais, através de 
requerimentos específicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem finalidade de lucros, 

aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/12, o valor da renúncia 
fiscal que a entidade obteve no exercício de sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está 
apresentado abaixo:
Descrição 2023 2022
Contribuição para o financiamento da seguridade social (9.286) (19.643)
Contribuição patronal ao INSS (19.234) (68.726)
Contribuição ao PIS (731) (2.472)
Imposto sobre serviços (ISS) (15.477) (24.515)

(44.728) (115.356)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas notas explicativas, 
observado o seguinte: as referidas contribuições não representam custo, despesa ou obrigação da 
entidade em razão de sua imunidade e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda 
ou risco potencial à entidade. 35. Receitas (Despesas) com serviços voluntários: Conforme 
determinado pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade ITG 2.002 (R1) - Entidades sem 
finalidade de lucros, para efeito de cumprimento à resolução, a Pró-Saúde identificou e mensurou 
os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2023 e 2022. Foram realizados serviços 
voluntários apenas em nível operacional. O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base 
em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de 
receitas e despesas no resultado do exercício. Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa 
correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e despesa operacional nas demonstrações 
de resultados. 36. Cobertura de seguros: Como medidas preventivas para reduzir o risco de suas 
atividades, a Administração tem por prática a contratação de seguros multirriscos empresariais e de 
responsabilidade civil, para as filiais ativas. • Multirrisco Empresarial: valor de cobertura R$182.800; 
• Responsabilidade civil profissional: Valor de cobertura R$1.400; • Demais seguros: R$891.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - 
São Paulo - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Pró-Saúde 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, “Entidade/Associação” que 
compreende o balanço patrimonial em 31/12/2023, e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da entidade em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Incerteza relevante 
relacionada com: (a) Continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 
1b, que descreve as ações estratégicas da administração para manutenção das atividades 
operacionais em seu curso normal. Em 31/12/2023 a Entidade apresenta um grau elevado de 
passivos de natureza trabalhista, tributária e civil. Essa situação decorre dos encerramentos dos 
contratos em anos anteriores, além da grande dificuldade de realizar suas contas a receber com 
entes públicos, o que provoca um desequilíbrio substancial no fluxo financeiro. Em abril de 2023, 
essa situação se estendeu ao encerramento da última unidade operacional do Pará (Marabá). 
Parcela significativa dos ativos e passivos da Entidade está relacionada a filiais encerradas, que 
provoca incerteza quanto a realização dos direitos a receber daquelas unidades com entes 
públicos. Da mesma forma, a relevância de continuidade operacional de outras unidades, no que se 
refere ao endividamento. As Unidades descontinuadas representavam de forma significativa as 
receitas e despesas da Entidade. A Administração da Entidade tem buscado estratégias que 
permitam reverter à situação atual, adotando as seguintes ações: • Redução da dependência de 
suas operações com entes públicos;  • Realização de parcerias  com empresas do segmento de 
saúde para a gestão de hospitais privados, alguns já concluídos e outros em fase de negociação; 
• Parcerias com Fundos de Investimento; • Realização parcerias com Universidades; • Realização 
das contas a receber de entes públicos através da cessão de créditos a terceiros para liquidação 
dos  passivos;  e  •  Recuperação  Judicial.  (b) Recuperação judicial: Conforme descrito na nota 
explicativa nº 1 c , em maio de 2023, a Entidade ajuizou o pedido de recuperação judicial, que teve 
deferido seu processamento em julho de 2023. Em razão do efeito suspensivo concedido aos 
agravos de instrumento interpostos por credores, o processamento da recuperação judicial foi 
suspenso em agosto de 2023. O corpo jurídico da Entidade, interpôs recursos judiciais e obteve o 
retorno dos efeitos do processamento da recuperação judicial em fevereiro de 2024. De qualquer 
forma, a Entidade sofreu a suspensão da recuperação judicial de agosto de 2023 a fevereiro de 
2024. Atualmente, com o restabelecimento do processamento do pedido de Recuperação Judicial, 
todas as execuções em curso estão suspensas em razão do período de segurança, que tem como 
objetivo, através de uma pausa momentânea das ações e execuções em face da organização em 
recuperação judicial, possibilitar que o devedor em crise tenha a possibilidade de negociar de forma 
conjunta com todos os seus credores. Neste momento, com as execuções suspensas e com os 
ativos preservados, está sendo elaborado o plano de recuperação judicial. Os eventos e condições 
mencionados acima, no item de continuidade operacional e recuperação judicial, indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses dois 
assuntos. Ênfase - Efeitos da “Operação S.O.S.” na Associação: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa n° 3, que descreve os reflexos da “Operação S.O.S.” sobre a Associação ocorrida 
no exercício de 2018, que abrange: (i) A colaboração espontânea realizada por alguns executivos 
da Associação em investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de 
Janeiro, da qual tomou-se conhecimento em agosto de 2018; (ii) Reconhecimento no superávit do 
exercício de 2018 de despesas no montante de R$5.190 mil, referente a cobrança de sobrepreços 
por meio de contratos firmados com alguns fornecedores, identificados até o momento. Nenhuma 
provisão adicional foi registrada, considerando que a ação judicial decorrente da “Operação S.O.S” 
tramita em segredo de justiça, consequentemente, neste momento não é possível mensurar a 
totalidade do impacto financeiro sobre o patrimônio líquido da Associação; e (iii) As ações que estão 
sendo adotadas pela Administração. Nossa opinião não está modificada em relação a esses 
assuntos. Outros assuntos - Demonstrações financeiras do exercício anterior: As 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2022 foram por nós examinadas e nosso 
relatório emitido em 23/03/2023 conteve parágrafo de Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional da Entidade. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  •  Identificamos e avaliamos os  riscos de distorção  relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de março de 2024.
LM AUDITORES ASSOCIADOS LTDA - CRC 2SP018.611/O-8

Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

continuação...

‘Portaria regulamenta
regras para Desenrola
Pequenos Negócios

Lançado na última segunda-
feira (22), o Desenrola Pequenos
Negócios, que permitirá a rene-
gociação de dívidas de pequenos
negócios e de microempreende-
dores individuais (MEI), teve as
regras regulamentadas na sexta-
feira (26). O Ministério da Fazen-
da publicou uma portaria que
define a participação dos bancos
nas renegociações.

Entrarão nas renegociações
dívidas vencidas há mais de 90
dias na data de lançamento do
programa, na última segunda.
Não haverá limites para o valor
da dívida nem de tempo máximo
de atraso. Segundo o Ministério
da Fazenda, isso incentiva a con-
cessão de descontos mais eleva-
dos para débitos mais antigos e
de valores mais altos.

A versão do Desenrola para
as micro e pequenas empresas é
um dos quatro eixos do Progra-
ma Acredita, que pretende ampli-
ar o acesso ao crédito e estimular
a economia. Apesar de a renego-
ciação teoricamente ter entrado
em vigor na terça-feira (23), dia

da publicação da medida provi-
sória, os negócios de menor por-
te ainda não podiam pedir o refi-
nanciamento porque as regras
não estavam regulamentadas.

A partir da publicação da porta-
ria, as instituições financeiras po-
dem fazer os últimos ajustes opera-
cionais para começarem as renego-
ciações das dívidas. A previsão é
que as renegociações do Desenro-
la Pequenas Empresas comecem
efetivamente na próxima semana.

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios oferece incentivos
tributários para que bancos e ins-
tituições financeiras renegociem
dívidas de pequenas empresas.
As instituições que aderirem ao
programa terão direito a um cré-
dito presumido de impostos. Não
haverá custo para o governo nes-
te ano porque a apuração do cré-
dito presumido poderá ser reali-
zada entre 2025 e 2029.

Por meio do crédito presumi-
do, as instituições financeiras têm
direito a abater de tributos futu-
ros prejuízos em algum trimestre.
A portaria também regulamentou

o cálculo desses créditos.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, o crédito tributário será
calculado com base no menor
valor entre o saldo contábil bru-
to das operações de crédito re-
negociadas e o saldo contábil
dos créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias. As diferen-
ças temporárias são despesas ou
perdas contábeis que ainda não
podem ser deduzidas do Impos-
to de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
mas que podem ser aproveitadas
como crédito tributário no futu-
ro, o que é permitido pela legisla-
ção tributária.

A concessão de créditos tribu-
tários alavanca o capital dos ban-
cos para a concessão de novos
empréstimos. Esse incentivo não
gera nenhum gasto para 2024, e nos
próximos anos o custo máximo es-
timado em renúncia fiscal é muito
baixo, da ordem de R$ 18 milhões
em 2025, apenas R$ 3 milhões em
2026, e sem nenhum custo para o
governo em 2027. (Agência Brasil)

Imigrantes senegaleses denunciam
perseguição em São Paulo

Manifestantes reunidos no
centro da capital paulista, na
quinta-feira (25), pediram a in-
vestigação e punição dos polici-
ais militares envolvidos na morte
do imigrante senegalês Talla
Mbaye, devido à queda do sex-
to andar de um prédio. A queda
ocorreu durante ação policial no
local, na última terça-feira (23).

Os policiais militares entra-
ram no prédio sem autorização
judicial. Segundo os manifes-
tantes, a perseguição aos imi-
grantes senegaleses na região
central é recorrente. Eles reba-
tem a versão de que o senega-
lês estivesse envolvido em al-
gum crime.

“Eles estão sendo muito per-
seguidos já, muito antes desse
fato acontecer, eles já vinham
sendo muito perseguidos pela
polícia. Há muitas semanas, a
polícia está invadindo o prédio,
subindo de maneira bem alea-
tória, procurando os aparta-
mentos, abrindo as portas, in-

vadindo alguns apartamentos”,
afirmou em entrevista à Agên-
cia Brasil a antropóloga Aman-
da Amparo, que é pesquisado-
ra do território da Cracolândia,
Ela esteve no ato e recebeu re-
latos de familiares e pessoas
próximas à vítima.

Segundo relatos dos sene-
galeses, os policiais entraram no
prédio da Rua Guaianazes, abri-
ram várias portas de aparta-
mentos até chegar à casa de
Talla. Quando a vítima perce-
beu que os policiais estavam
forçando e que abririam a por-
ta, ele correu para a janela.

“O outro rapaz esperou um
pouco, a polícia entrou, mobi-
lizou ele, e foi atrás do Talla. E
aí esse é o momento que a gen-
te não sabe exatamente o que
aconteceu, mas que todos os
senegaleses que estavam lá no
ato estão me dizendo que não
tinha nenhuma dúvida que o
Talla jamais se jogaria e jamais
se colocaria em risco a ponto

de cair, porque ele tem dois fi-
lhos e porque essa é uma situ-
ação mais ou menos corriquei-
ra na região”, contou Amanda.

O grupo presente no pro-
testo cobrou ainda que a morte
de Talla não seja investigada de
forma isolada, porque, segun-
do os manifestantes, está rela-
cionada ao modelo de opressão
que a comunidade vem sofren-
do. “É importante que se levan-
te o problema, até porque o
medo deles é que outros sene-
galeses sejam mortos”, alertou
a antropóloga.

Em nota, a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) infor-
mou que “policiais militares fa-
ziam o patrulhamento no local
[rua Guaianases] e constataram
que, em um prédio na região,
era realizado o comércio de ce-
lulares roubados. Em diligênci-
as, os policiais viram um homem
com diversos celulares, no 6°
andar e deram ordem de parada
ao suspeito, que desobedeceu,

mas foi detido”.
Com o homem, teriam sido

apreendidos 44 celulares e mais
oito aparelhos eletrônicos, no
entanto, a SSP não respondeu
se os equipamentos eram resul-
tados de roubo ou furto. O ra-
paz foi liberado pelo delegado.
Segundo a SSP, “um segundo
homem tentou fugir pulando
pela marquise do prédio”, mas
morreu após a queda. O caso
foi registrado como receptação,
desobediência e morte aciden-
tal no 2° DP (Bom Retiro).

O advogado especialista em
direitos humanos e CEO na Fo-
rum Hub, Alisson Santos, afir-
mou que a criminalização dos
imigrantes viola os direitos hu-
manos fundamentais e contri-
bui para a marginalização soci-
al desses grupos, perpetuando
ciclos de estigmatização e ex-
clusão. A Forum Hub acompa-
nha processos de imigrantes e
confirmou que há relatos de
que tais ações da polícia são re-

correntes na região central.
“Infelizmente, os imigrantes,

especialmente africanos, fre-
quentemente enfrentam aborda-
gens racistas. Recebemos rela-
tos consistentes dessa realida-
de por parte da comunidade imi-
grante. Essas abordagens racis-
tas podem se manifestar de di-
versas formas, desde discrimi-
nação em espaços públicos até
tratamento desigual em institui-
ções governamentais e no mer-
cado de trabalho”, disse.

Alisson enfatiza que é cru-
cial reconhecer e confrontar o
racismo estrutural e institucio-
nal que afeta os imigrantes afri-
canos e outras comunidades
racializadas. “Muitos imigran-
tes expressam preocupações
com a discriminação e o trata-
mento desigual por parte das
autoridades locais, bem como
dificuldades para encontrar
emprego e moradia dignos”,
ressaltou.

Uma das garantias de direi-

tos fundamentais para a popu-
lação migrante que precisa ser
assegurada é o acesso à Justi-
ça. “Os imigrantes devem ter
acesso adequado à Justiça e a
mecanismos eficazes de prote-
ção de direitos, incluindo apoio
jurídico e acesso a recursos le-
gais”, apontou o advogado.

Para garantir plenamente os
direitos da população migran-
te, o advogado avalia que o
poder público precisa imple-
mentar políticas antidiscrimina-
tórias, assegurar acesso uni-
versal a serviços básicos, for-
talecer mecanismos de prote-
ção e assistência, promover
integração e participação cí-
vica, combater a xenofobia e
fortalecer a cooperação inter-
nacional. “Essas medidas são
essenciais para criar uma so-
ciedade mais justa e inclusi-
va para todos os residentes,
independentemente de sua
origem ou nacionalidade”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)

Brasil retoma produção de
insulina capaz de suprir

demanda nacional
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva participou, na sexta-fei-
ra (26), da inauguração da fábri-
ca de insulina da empresa Biomm,
em Nova Lima, Minas Gerais.
Com a nova unidade, o Brasil re-
toma a produção do hormônio no
país, com capacidade de suprir a
demanda nacional de insulina.

Durante discurso, Lula des-
tacou a importância da fábrica
para o acesso da população ao
insumo e homenageou o traba-
lho de Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-fundadores
e membro do conselho de admi-
nistração da Biomm. Com histó-
ria na política, Walfrido é amigo
de Lula e foi ministro durante os
dois primeiros mandatos do pre-
sidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença cau-
sada pela produção insuficiente
ou má absorção de insulina, hor-
mônio que regula a glicose no
sangue e garante energia para o
organismo. A insulina tem a fun-
ção de quebrar as moléculas de
glicose (açúcar) transformando-a
em energia para manutenção das
células do organismo. O diabetes
pode causar o aumento da glice-
mia e as altas taxas podem levar a
complicações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e nos
nervos. Em casos mais graves, o
diabetes pode levar à morte.

De acordo com a ministra da
Saúde, Nísia Trindade, há mais
de 20 anos o Brasil não tinha pro-
dução nacional de insulina e de-
pendia apenas de produtos im-
portados. “Para ter uma política
de ciência e tecnologia em saúde
que leve os produtos à popula-
ção, temos que ter política indus-
trial”, disse.

O investimento da empresa
biofarmacêutica na construção
da nova estrutura foi de R$ 800
milhões. A fábrica terá capacida-
de para 20 milhões de unidades
de refis de insulina glargina (de
ação prolongada) por ano - e, na
sequência, de canetas de insuli-
na. Além disso, poderá fabricar
20 milhões de frascos de outros
biomedicamentos, como a insuli-
na humana recombinante. A esti-
mativa é de que a unidade gere
300 empregos diretos e 1,2 mil
indiretos.

O Brasil é um dos países com
maior incidência de diabetes no
mundo, com 15,7 milhões de pa-
cientes adultos, segundo dados
do Atlas da Federação Internaci-
onal de Diabetes, divulgados pelo

governo. “O que se faz aqui é
garantia de vida para uma doen-
ça que nós temos que trabalhar
com prevenção, mas sabemos
que, em muitos casos, não fugi-
remos da medicação, da insulina
e de outros medicamentos que o
SUS já fornece na assistência far-
macêutica e Farmácia Popular”,
disse a ministra Nísia.

A insulina glargina é indica-
da para o tratamento de diabetes
mellitus tipos 1 e 2. No ano pas-
sado, em meio à risco de desa-
bastecimento, o Ministério da
Saúde fez uma compra emergen-
cial de 1,3 milhão de unidades
de insulina asparte (de ação rá-
pida) indicada para tratar diabe-
tes mellitus tipo 1, que concen-
tra de 5% a 10% das pessoas di-
agnosticadas com a doença. Na
ocasião, a pasta informou que
as demais insulinas regulares
mais consumidas estavam com
estoque adequado para atender
a rede do SUS.

A Biomm é considerada uma
pioneira no setor de biomedica-
mentos no Brasil e está inserida
na Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde
(CEIS), lançada pelo governo em
setembro de 2023. Até 2026, a pre-
visão é de R$ 42 bilhões em in-
vestimentos públicos e privados
neste setor industrial para redu-
zir a dependência do Brasil de
insumos, medicamentos, vacinas
e outros produtos de saúde es-
trangeiros.

No contexto da estratégia, a
empresa participa do Programa
de Parceria para o Desenvolvi-
mento Produtivo do Ministério
da Saúde, que envolve a articu-
lação do governo com o setor
privado. Fundada em 2001, a Bi-
omm é uma empresa brasileira e
atua na oferta de fármacos aces-
síveis para o tratamento de do-
enças crônicas no país.

Para implantar a nova unida-
de industrial em Nova Lima, a Bi-
omm obteve R$ 203 milhões de
crédito via Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), empre-
sa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), além de R$ 133 mi-
lhões aportados via equity (par-
ticipação acionária) pelo BNDES
e BDMG.  (Agência Brasil)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 
Capital  
social

Reserva  
de lucros

Reserva  
de capital

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Total atribuído aos 
acionistas controladores

Total atribuído aos acionistas 
não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 10.211.660 5.413.664 73.431 4.200.000 18.051.551 1.849.044 19.900.595
Lucro do exercício - 15.184.097 - - 13.381.633 1.802.464 15.184.097
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (3.231.666) - - (2.448.442) (783.224) (3.231.666)
Baixa AFAC - aumento futuro de capital - - - (4.200.000) (4.200.000) - (4.200.000)
Constituição de reserva legal - (956.076) 956.076 - - - -
Investimentos de não controladores realizados em controladas - 1.890 - - - 1.890 1.890
Outros resultados reflexos - (3.102.430) - - (3.102.430) - (3.102.430)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.211.660 13.309.479 1.029.507 - 21.682.312 2.870.174 24.552.486
Prejuízo do exercício - (2.695.802) - - (1.976.712) (719.090) (2.695.802)
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (4.981.119) - - (3.503.119) (1.478.000) (4.981.119)
Constituição de reserva legal - (7.791) 7.791 - - - -
Outros resultados reflexos - 9.882.517 - - 9.882.517 - 9.882.517
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.211.660 15.507.284 1.037.298 - 26.084.998 673.084 26.758.082

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante 13.103.668 6.666.012 13.703.488 15.658.138
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.203.290 871.250 8.724.600 9.358.620
Contas a receber de clientes 4 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Adiantamentos 650.000 785.032 663.675 808.447
Impostos a recuperar 5 - - 692 4.301
Partes relacionadas 6 3.901.740 4.615.505 1.702.252 1.088.267
Valores a receber - - - -
Ativo não circulante 29.532.103 28.149.615 28.408.668 23.221.130
Valores a receber 789.891 789.891 789.891 789.891
Partes relacionadas 7 2.035.000 - 2.035.000 -
Investimentos 8 16.052.377 16.690.523 14.905.946 11.727.258
Imobilizado 9 169.767 184.134 192.763 218.914
Intangível 10 10.485.067 10.485.067 10.485.067 10.485.067

    
Total do ativo 42.635.771 34.815.627 42.112.156 38.879.268

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante 6.800.610 3.207.755 8.229.020 7.201.728
Fornecedores de bens e serviços - 2.806 - 2.806
Obrigações trabalhistas, salários e encargos 11 212.189 227.731 620.674 803.210
Obrigações fiscais 12 - 44.271 344.605 1.264.250
Partes relacionadas 6 2.774.654 780.105 5.454.220 3.018.314
Demais contas a pagar 3.813.767 2.152.842 1.809.521 2.113.148
Passivo circulante 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Partes relacionadas 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Patrimônio líquido 28.710.107 24.482.818 26.084.998 21.682.312
Capital social 13.1 10.211.660 10.211.660 10.211.660 10.211.660
Reserva legal 1.037.298 1.029.507 1.037.298 1.029.507
Reserva de lucros 17.461.150 13.241.651 14.836.040 10.441.145
Participação dos acionistas não controladores - - 673.084 2.870.174
Total do patrimônio líquido consolidado 28.710.107 24.482.818 26.758.082 24.552.486
Total do passivo e patrimônio líquido 42.635.771 34.815.627 42.112.156 38.879.268

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 15 28.713.966 - 97.108.029 36.589.476
Custos dos serviços prestados 16 (20.042.819) (3.689.917) (70.830.678) (30.774.341)
Lucro bruto 8.671.147 (3.689.917) 26.277.350 5.815.135
Receitas/(despesas)operacionais:
  Administrativas e gerais 17 (7.887.682) (748.072) (25.356.718) (4.047.673)
  Pessoal - - - (444.204)
  Resultado de equivalência patrimonial 7 (17.858.247) 11.640.410 (646.010) 8.607.112
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17.219.627 7.680.245 - 6.373.766

(8.526.301) 18.572.583 (26.002.728) 10.489.001
Resultado operacional antes
  do resultado financeiro 144.846 14.882.666 274.622 16.304.136
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 18 (10.742) (6.970) (146.190) (37.610)
  Receitas financeiras 18 284.822 4.955 286.171 61.035

274.079 (2.015) 139.981 23.426
Lucro antes do IR e da CS 418.925 14.880.651 414.603 16.327.562
  IR e CS corrente 12.1 (942.475) - (3.110.405) (1.143.465)
Lucro antes da participação 
  de não controladores (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097
Participação de não controladores - - (719.090) 1.802.464
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (523.550) 14.880.651 (1.976.712) 13.381.633

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido antes das participações (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro/prejuízo do exercício (523.550) 14.880.651 15.184.097 15.184.097
Ajustes para reconciliar o superávit do 
  exercício com o caixa líquido  gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 14.367 14.191 15.333 15.333
  Participação de quotista não controladores - - - -
  Outras movimentações 4.750.840 (201.304) (3.100.540) (3.100.540)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
  Contas a receber 45.587 - 450.757 450.757
  Adiantamentos 135.032 (14.281) (45.759) (45.759)
  Impostos a recuperar - 40.855 392.281 392.281
  Valores a receber (2.035.000) 3.450.000 3.450.000 3.450.000
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Fornecedores de bens e serviços (2.806) (9.748) (11.525) (11.525)
  Obrigações trabalhistas, salários e encargos (15.542) 85.977 122.643 122.643
  Obrigações fiscais (44.271) (55.221) 152.188 152.188
  Demais contras a pagar 1.660.925 1.676.743 1.812.877 1.812.877
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 3.985.580 19.867.864 18.422.352 18.422.352
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de investimentos 638.146 (12.804.113) (11.727.258) (11.727.258)
  Adições de bens do ativo imobilizado e intangível - - (26.132) (26.132)
  AFAC - Aumento futuro aumento de capital - - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos 638.146 (12.804.113) (11.753.389) (11.753.389)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros - (2.448.442) (3.231.666) (3.231.666)
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital - (4.200.000) (4.200.000) (4.200.000)
Partes relacionadas 2.708.314 307.948 4.390.391 4.390.391
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos 2.708.314 (6.340.495) (3.041.276) (3.041.276)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa 7.332.040 723.256 3.627.687 3.627.687
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 871.250 147.994 5.730.933 5.730.933
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.203.290 871.250 9.358.620 9.358.620
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa 7.332.040 723.256 3.627.687 3.627.687

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PAULO ARTHUR BORGES - Diretor                              DIEGO FRANÇA DE SOUSA - Contador - CRC 1SP 310.455/O-6

1. Contexto operacional: A Talude Construções S.A.(“Companhia”), com sede na Rua Ibateguara,170, na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, tem como objeto social a o ramo da construção civil em geral, 
conforme mencionado em seu Estatuto Social artigo 3º. As funções administrativas e estrutura financeira 
são compartilhadas entre empresas relacionadas, sendo os custos administrativos rateados entre as partes 
envolvidas. Pelo fato de pertencerem ao mesmo grupo econômico, não há incidência de encargos 
financeiros sobre transações entre partes relacionadas por tratar-se de operações de conta corrente 
mercantil. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis - Demonstrações financeiras individuais da 
Controladora - As demonstrações contábeis individuais da controladora foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Desde 2014, com a emissão 
do pronunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB e Deliberação CVM nº 
733/2014, que aprovou o Documento de revisão de Pronunciamentos Técnicos nº07 referente aos 
pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
recepcionada a citada revisão do IAS 27, as demonstrações financeiras individuais da Controladora 
passaram a estar em conformidade também coma IFRS. Demonstrações financeiras consolidadas - As 
demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas tomando como     base os padrões internacionais 
de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo Internacional Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações 
emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil 
através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e 
orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Companhia seguiu as mesmas políticas contábeis e métodos de cálculo tais 
como foram aplicados nas demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2022, sendo 
que a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, pelo 
IASB e órgão reguladores que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações contábeis 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo ou pelo valor 
amortizado. Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo 
revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção 
das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para 
créditos de liquidação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A moeda funcional da Companhia 
é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. 2.2. Principais 
práticas contábeis adotadas - As principais práticas contábeis que foram adotadas na elaboração das 
referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa 
e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários. 2.2.2. Instrumentos financeiros 
- a) Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado - Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Empréstimos e recebíveis - Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os 
recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos 
não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a receber de 
clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. b) “impairment” de ativos financeiros - A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de 
seu valor recuperável (‘impairment’). Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos 
de “impairment” são incorridos somente se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por “impairment” incluem: • Dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor; • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, 
embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais, como condições 
econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados a taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e 
o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. c) Instrumentos derivativos - Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não possuía operações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos. 2.2.3. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente (quando da ocorrência de efeitos significativos), deduzidas da estimativa 
para perdas com créditos de liquidação duvidosa. A estimativa para perdas com créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber e na experiência 
de acordos realizados em anos anteriores para o retorno de algumas vendas. O valor da provisão é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.2.4. Imposto de Renda e Contribuição Social - 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, 
acrescidos de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Conforme 
facultado pela legislação tributária, a Companhia optou pelo regime de lucro presumido, sendo que as bases 
de cálculo do imposto de renda e contribuição social são calculadas à razão de 8% e 32%, sobre as quais 
se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. 2.2.5. Imobilizado - Registrados 
ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 8 (que se aproximam das 
respectivas vidas úteis dos ativos). Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados 
ao final de cada exercício. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores 
de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Reparos e manutenções são apropriados 
ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor 
contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão 
de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. As principais 
renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Redução ao valor 
recuperável de ativos - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de 
venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de 
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Não houve constituição de 
estimativa para redução ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 2.2.6. Ativos 
intangíveis - Ativos intangíveis compreendem direitos de uso de software e marcas e patentes. São 
demonstrados ao custo de aquisição deduzidos da amortização no período, apurados de forma linear com 
base na vida útil definida. 2.2.7. Provisões - As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. 2.2.8. Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em Nota Explicativa; (ii) passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, 
independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de processos em que a Companhia 
questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.2.9. Benefícios a funcionários - a) Benefícios de 
demissão - Os benefícios de demissão são pagos sempre que o vínculo empregatício do funcionário é 
encerrado antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar a demissão 
voluntária em troca desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de demissão quando está 
comprometida com o encerramento do vínculo empregatício do funcionário, segundo um plano formal e 
detalhado sem possibilidade de desistência ou com a concessão de benefícios de demissão devido a uma 
oferta de demissão voluntária. b) Outros benefícios - Os benefícios concedidos a funcionários e 
administradores da Companhia incluem remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social 
(INSS), férias e 13º salário). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a 
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são incorridos. 
2.2.10. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base 
em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes 
a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou 
passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao 
resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.2.11. Reconhecimento de receita - As receitas de prestação de serviços são reconhecidas pela efetiva 
prestação dos serviços, sendo apresentadas líquidas de descontos e impostos relacionados às vendas. 
2.2.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários são ajustados 
pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as 
taxas praticadas no mercado para transações semelhantes (quando da ocorrência de efeitos relevantes). 
Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 
2.2.13. Consolidação - Controladas são todas a entidades nas quais a Companhia tem o poder de 
determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais 
do que metade dos direitos de voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos de voto 
atualmente exercíveis ou conversíveis são consideráveis quando se avalia se a Companhia controla outra 
entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
o grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter controle. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

As participações nas controladas são conforme seguem:
Participação total em sociedades em conta de participação %

2023 2022
Controladas Direta Indireta Direta Indireta

SCP - DVR - ACESSO VIÁRIO LIMEIRA - 3038 * 78%
SCP - DER LOTE 36 - 3048 70% 70%
SCP - DER - 3049 - 5 LAGOS - VACINA 68% 68%
SCP - 3050 - EMERG. COMUNIDADE HUNGARA * 50%
SCP - 3053 - EMERGENCIAL ACLIMAÇÃO * 50%
SCP - DER - 3055 - QUADRA - VICINAL * 75%
SCP - DER - 3056 - CAMPO LIMPO - VICINAL 75% 75%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - KM22 - OS 75% 75%
SCP - 3059 - ABV - MIKE - UNO * 75%
SCP - 3060 - EMERGENCIAL GLICÉRIO * 50%
SCP - 3061 - ABV - TÁXIS - PPD 65% **
SCP - DER - 3062 - EMERGENCIAL - SP312 68% **
(*) Sociedades em conta de participações encerradas em 2023.
(**) Sociedades em conta de participações iniciadas em 2023.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Caixa 100 100 100 100
Bancos 4.753.792 8.509 4.753.825 8.536
Aplicações financeiras 3.449.398 862.641 3.970.675 9.349.983

8.203.290 871.250 8.724.600 9.358.620
4. Contas a receber Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Clientes nacionais 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504

348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Ativo circulante 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Ativo não circulante - - - -

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer
Em até 30 dias - - 2.612.268 4.398.504
Vencidos
Em até 30 dias - - - -
Entre 30 e 90 dias - - - -
Entre 91 e 120 dias - - - -
Entre 121 e 240 dias - - - -
Entre 241 e 360 dias 348.639 394.226 - -
Mais de 360 dias - - - -

348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
5. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
IRRF sobre aplicações financeiras - - 106 106
IRRF sobre faturamento - - 204 -
INSS sobre faturamento - - 382 4.195

- 692 4.301
6. Partes relacionadas: Companhia apresenta, no balanço patrimonial, o saldo líquido de valores a receber 
e a pagar junto a partes relacionadas classificado como ativo ou passivo circulante e não circulante. 
As transações com partes relacionadas representam operações de conta corrente com empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico registradas pelo valor original, as quais foram realizadas em 
condições estabelecidas entre as partes, não havendo vencimento estipulado, bem como não há 
remuneração dos montantes. Sua composição é conforme segue:
Ativo circulante - 6.1 Controladora Consolidado
Contas correntes a receber (ativo) 2023 2022 2023 2022
Talude Comercial e Construtora Ltda. - - - 202.004
Consórcio Romeirão 558.599 162.496 558.599 162.496
SCP - DVR - 3038 - Acesso Viário Limeira - 1.648.000 - -
Talude Construções - Consórcio Estoril 705.224 615.615 - -
Arpa Coml. e Construtora 560.477 438.531 560.477 454.341
2SS Contruções - 253.494 - 269.426
SCP Talude Construções S.A. - 3048 309.974 34.679 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3055 - 348.184 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3049 - 388.900 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3056 813.801 96.981 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3057 930.488 103.625 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3059 - 75.000 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3058 - 450.000 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3063 21.730 - 21.730 -
SCP Talude Construções S.A. - 3064 1.447 - 1.447 -
Consórcio Japy 2023 - - 560.000 -

3.901.740 4.615.505 1.702.252 1.088.266
Passivo circulante e não circulante - 6.2 Controladora Consolidado
Contas correntes a pagar (passivo) 2023 2022 2023 2022
Manipuera empreendimentos 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Dalla Engenharia Ltda. - 7.875 1.220.452 753.875
Engenik - - 68.000 48.500
Arpa Comercial e Construtora Ltda. - 7.791 164.537 40.691
Talude Construções SPEL 2.136 2.136 2.136 2.136
Talude Comercial e Construtota Ltda. 416.795 762.303 448.104 768.703
MB Construções - - 58.500 58.500
F Pacheco - - 315.530 34.200
Consórcio Japy SCP 2022 - - 1.311.709 1.311.709
AC Pizziolo - - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3049 157.504 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3055 - - 162.388 -
SCP Talude Construções S.A. - 3058 1.301.913 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3061 160.747 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3062 736.190 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3065 - - 35.665 -
Triangulo do Sol - - 745.152 -
Japy Engenharia e Comércio Ltda. - - 98.715 -
MVB Locação - - 594.000 -
2SS 631 - 229.333 -

9.899.708 7.905.159 12.579.274 10.143.369
7. Investimentos em controladas

Posição de investimentos
Controladora

Quotas possuídas
SCP - DER 

LOTE 36 - 3048

SCP - DER - 
3049 - 5 LAGOS - 

VACINA

SCP - DER - 3056 - 
CAMPO LIMPO - 

VICINAL
  Quotas 700 680 750
Participação 70,00 68,00 75,00
Capital social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 1.706.918 97.145 203.213
Lucro/(prejuízo) do período (463.567) (162.157) (784.834)
Movimentação de investimentos
Aporte inicial 700 680 750
Em 31 de dezembro de 2022 1.195.543 250.053 (151.660)
  Equivalência patrimonial (324.497) (293.581) (588.625)
  Adiantamentos para AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2023 871.046 (43.528) (740.285)

Quotas possuídas

SCP - 3057 -  
CCR - SP - 330 - 

 KM 22 - OS

SCP - 3061 
-  ABV - 

TÁXIS - PPD

SCP - DER - 3062 - 
EMERGENCIAL - 

SP312
  Quotas 750 650 680
Participação 75,00 65,00 68,00
Capital social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 2.368.310 - -
Lucro/(prejuízo) do período (6.008.887) 42.517 590.638
Movimentação de investimentos
Aporte inicial 750 650 680
Em 31 de dezembro de 2022 1.776.982 - -
  Equivalência patrimonial (4.506.665) 27.636 401.664
  Adiantamentos  para AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2023 (2.729.683) 28.286 402.314
8. Imobilizado Controladora

Taxa anual de depreciação 2023 2022
Móveis e utensílios 10% 4.485 12.022
Equipamentos de informática 20% 1.697 6.423
Máquinas e equipamentos 10% 163.585 165.688

169.767 184.134
Saldos em 31/12/2022 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2023

Móveis e utensílios 12.022 - (7.538) 4.485
Equipamentos de informática 6.423 - (4.726) 1.697
Máquinas e equipamentos 165.688 - (2.103) 163.585

184.134 - (14.367) 169.767
Consolidado

Taxa anual de depreciação 2023 2022
Móveis e utensílios 10% 19.692 39.015
Equipamentos de informática 20% 1.697 6.423
Máquinas e equipamentos 10% 171.373 173.476

192.762 218.914
Saldos em 31/12/2022 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2023

Móveis e utensílios 39.015 - (19.323) 19.692
Equipamentos de informática 6.423 - (4.726) 1.697
Máquinas e equipamentos 173.476 - (2.103) 171.373

218.914 - (26.152) 192.762
9. Intangível Controladora

Taxa anual de amortização 2023 2022
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067
Saldos em 31/12/2022 Adições Amortização Saldos em 31/12/2023

Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067
Consolidado

Taxa anual de amortização 2023 2022
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067

Saldos em 31/12/2022 Adições Amortização Saldos em 31/12/2023
Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067
10. Fornecedores Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Fornecedores - 2.806 - 2.806

- 2.806 - 2.806
A abertura por vencimento do saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é conforme segue:

Controladora Consolidado
Vincendos 2023 2022 2023 2022
Em até 30 dias - 2.806 - 2.806
Vencidos
Em até 30 dias - - - -

- 2.806 - 2.806
11. Obrigações trabalhistas, salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Salarios a pagar 7.452 71.346 147.265 356.550
Férias a pagar - 60.315 - 71.202
INSS a recolher 192.451 61.705 288.595 247.603
FGTS a recolher 12.286 7.972 78.993 58.248
Rescisões a pagar - 24.672 102.005 67.885
Pensão alimentícia - - 2.753 -
Estágio - 1.722 1.063 1.722

212.189 227.731 620.674 803.210
12. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
PIS a recolher - - 17.824 57.928
COFINS a recolher - - 82.267 267.359
Imposto de renda e contribuição social - - 179.356 781.353
Retenções a recolher - 44.271 65.158 157.610

- 44.271 344.605 1.264.250
12.1. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2023

Receita base de cálculo - Imposto de renda 147.955 5.926.497
Alíquota efetiva do imposto de renda 15% 15%
( = ) Imposto de renda 22.193 888.975
Receita base de cálculo - Imposto de renda 87.955 4.794.505
Alíquota efetiva do Imposto de renda 10% 10%
( = ) Imposto de renda 8.796 479.450
Receita base de cálculo - Contribuição social 221.933 8.889.746
alíquota efetiva da contribuição social 9% 9%
( = ) Contribuição social 19.974 800.077
( - ) IR retido - (162.142)
( - ) CSLL retido - -
( = ) Imposto de renda e contribuição social 50.963 2.006.360
Recolhimento efetuado (50.963) (1.827.004)
Saldo a recolher - 179.356
12.2. Revisão da apuração de tributos - De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos (Imposto 
de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exame dos recolhimentos 
de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrência destas revisões, transações e recolhimentos 
poderão ser questionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. 
A Administração considera que estes impostos foram devidamente recolhidos ou provisionados nas 
demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 13. Patrimônio 
líquido: 13.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital social totalmente subscrito e 
integralizado está dividido em 10.211.660 ações de R$ 1,00 cada uma distribuídas da seguinte forma:
2022 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
2023 Quantidade de ações
Talude Comercial  Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
14. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de 
proteção. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos 
descritos a seguir: 14.1. Considerações sobre riscos - (i) Risco de estrutura de capital (ou risco 
financeiro) - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização 
do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerência permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no 
fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco 
da Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter 
o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito -  A política de vendas da Companhia considera o nível 
de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento 
de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações 
financeiras e demais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. 
(iii) Risco de liquidez - É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
15. Receita líquida dos serviços prestados Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita bruta de prestação de serviços 30.989.447 - 105.031.490 39.655.857
( - ) impostos e abatimentos (2.275.481) - (7.923.461) (3.066.381)

28.713.966 - 97.108.029 36.589.476
As receitas dos serviços prestados estão sujeitas à tributação pelo PIS (0,65%) e COFINS (3%), apresen-
tados na rubrica Impostos e abatimentos.
16. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custo com mão de obra e encargos 4.106.139 2.250.449 16.845.790 8.718.777
Custos com serviços de terceiros 2.499.309 391.618 10.734.238 4.846.063
Custos com materiais 2.804.930 - 12.586.831 6.716.683
Custos com ocupação 40.609 12.205 365.181 557.843
Custos com utilidades e serviços 228.816 75.035 241.706 119.414
Custos com locação de equipamentos 134.148 28.455 13.466.966 2.832.145
Custos com concretagem - - 344.433 1.615.340
Custos com combustível 1.026.188 715.264 2.853.110 2.886.319
Custos com sinalização - - - 38.197
Custos gerais 9.202.681 216.891 10.167.076 2.443.561

20.042.819 3.689.917 67.605.332 30.774.341
17. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prestação de serviços de terceiros 7.776.758 507.480 24.795.127 3.274.298
Despesas cartório 9.320 11.839 10.760 12.517
Despesas com tributos e contribuições 87.237 98.530 383.650 187.922
Despesas com comunicação - 26.779 1.398 34.881
Outras despesas gerais 14.367 103.444 165.782 982.259

7.887.682 748.072 25.356.718 4.491.877
18. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2023 2022 2023 2022
Multas e juros - 508 21.169 2.319
Despesas bancárias 10.742 6.462 125.021 35.291

10.742 6.970 146.190 37.610
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Juros recebidos - 884 - 884
Receitas sobre aplicações financeiras (284.822) 4.071 (286.171) 60.151

(284.822) 4.955 (286.171) 61.035
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14. Parcelamento de Impostos (Saúde):
Descrição 2023 2022
Parcelamento Lei 11.345/06 - Tributos federais (a) 1.125 1.225
Parcelamento Lei 12.996/14 - Tributos federais (b) 5.409 5.509
Parcelamento Lei 13.496/17 - Tributos federais (PERT) (c) 3.166 3.367
Parcelamento simplificado (d) 4.104 4.584
Parcelamento ISS retido na fonte - Tributo municipal (e) 70 70

13.874 14.755
Passivo circulante 2.165 3.920
Passivo não circulante 11.709 10.835
(a) Parcelamento Lei 11.345/06 - Tributos federais: Corresponde ao parcelamento de impostos e 
contribuições federais, com prazo de recolhimento em 240 (duzentos e quarenta) meses, restando 
52 parcelas a títulos de IRRF, COFINS, imposto de renda e contribuição social retidos na fonte e 50 
parcelas a título de PIS sobre lançamento de ofício. Os valores estão atualizados pela variação da 
taxa Selic, e a última parcela é prevista para setembro de 2027. (b) Parcelamento Lei 12.996/14 - 
Tributos federais: Corresponde ao parcelamento de impostos e contribuições federais, relativo à 
Lei 12.996/14, que possibilitou o parcelamento de tributos federais devidos até 31/12/2013. O prazo 
para recolhimento é de 180 (cento e oitenta) meses, restando 80 parcelas. Os valores estão 
atualizados pela variação da taxa Selic e a última parcela é prevista para outubro de 2.029. (c) 
Parcelamento Lei 13.496/17 - Tributos federais (PERT): Corresponde ao parcelamento de 
impostos e contribuições federais instituído pela Lei 13.496/17 através do Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT). O prazo para recolhimento é de 120 (cento e vinte) meses, 
restando 52 parcelas. Os valores estão atualizados pela variação da taxa Selic e a última parcela é 
prevista para julho de 2027. (d) Parcelamento simplificado: Corresponde ao parcelamento 
previdenciário, procuradoria e não previdenciário de impostos e contribuições federais através do 
Programa de parcelamento simplificado da Receita Federal do Brasil. O prazo para recolhimento 
aderido variou de 42 a 60 meses. Os valores estão atualizados pela variação da taxa Selic. Sendo 
que os parcelamentos previdenciários restam 35 parcelas prevista até Mar/26, e procuradoria, 
restam 18 parcelas, CSRF previsto para Set/2024 e 36 parcelas do IRRF previsto para Mar/2026; 
Parcelamento não previdenciário restam 34 parcelas do IRRF previsto para fev./2026 e 27 parcelas 
do CSRF com previsão para julho de 2025. (e) Parcelamento ISS: Corresponde ao parcelamento 
de ISS junto ao município de Cáceres/MT. (R$47.912,17). O prazo de recolhimento é de 36 (trinta e 
seis) meses, restando 14 parcelas, com previsão término em 06/2024. Parcelamento ISS Madre de 
Dio, eram 24 parcelas, restam 14 parcelas, saldo de R$22.924,25. 15. Estoques de Terceiros 
(Saúde): A Entidade, ao iniciar por meio de contrato de gestão suas operações em unidades 
hospitalares públicas e privadas, que já se encontravam em funcionamento, assume a 
responsabilidade pela manutenção dos estoques de materiais e medicamentos já existentes, 
aferidos mediante inventário físico. Assim o reconhecimento se dá registrando em seu ativo os 
estoques, em contrapartida, reconhecendo esses montantes como obrigações perante os órgãos 
públicos e empresas privadas correspondentes, observado que a manutenção e o consumo desses 
estoques são cíclicos dentro do curso normal das atividades e a restituição efetiva ocorrerá por 
ocasião do encerramento dos respectivos contratos de gestão. Em 31 de dezembro a composição 
dos saldos é a seguinte:
Descrição 2023 2022
Secretaria de Saúde de Mato Grosso 918 918
Secretaria de Estado da Saúde - RJ 340 340

1.258 1.258
16. Receitas Diferidas (Saúde): As receitas diferidas correspondem a subvenções pactuadas para 
investimentos (aquisições de ativo imobilizado e intangível) e custeio das atividades hospitalares.

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Receita para investimento 24.841 - 24.841 25.391
Receita para invest. via “Operação S.O.S.” 1.232 - 1.232 3.178
Receita de custeio - Saúde 59.598 52 59.650 56.238

85.671 52 85.723 85.347
A movimentação das receitas diferidas pode ser assim demonstrada:
Descrição 2023 2022
No início do exercício (Total das atividades) 85.347 181.925
Pactuadas - Adições 1.169 52
Apropriação líquida das receitas de custeio (508) (83.277)
Transferências para o ativo imobilizado - Utilização (nota 9b) (285) (13.353)
No final do exercício (Total das atividades) 85.723 85.347
17. Contas a Pagar (Total das atividades)
Descrição 2023 2022
Trespasse de unidade hospitalar 9.320 9.320
Cessão de créditos 7.550 9.021

16.870 18.341
Passivo circulante 13.684 15.155
Passivo não circulante 3.186 3.186

16.870 18.341
Em 21/11/2018 a Pró-Saúde celebrou com a Associação Congregação de Santa Catarina contrato 
de comodato e outras avenças pelo período de um ano, cujo objetivo era a cessão, em regime de 
comodato, do imóvel e do estabelecimento onde está localizado o Hospital São Luiz (Cáceres-MT). 
Em 27/09/2019, as partes acordaram para a celebração de contrato de trespasse do 
estabelecimento, cujo objetivo era formalizar a cessão definitiva do Hospital São Luiz, bem como 
todo o ativo imobilizado existente. Adicionalmente, os recebíveis dos exercícios de 2016 e 2017 
junto a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Mato Grosso, pertencentes a Associação 
Congregação de Santa Catarina foram cedidos à Pró-Saúde. Pela operação formalizada a Pró-
Saúde assumiu o compromisso de pagar a Associação Congregação de Santa Catarina, o montante 
de R$13.357 em 48 parcelas. Os valores das parcelas serão reajustados anualmente pelo IPCA. 
Como garantia de pagamento, foi celebrado “Contrato de Penhor Creditório” relativo aos serviços 
prestados às operadoras de planos de saúde e outras entidades privadas. 18. Adiantamento de 
Clientes (Total das atividades): Os valores recebidos antecipadamente, correspondem 
basicamente as operações com entidades público-privadas. 19. Provisão para Descontinuidade 
(Total das atividades): Os valores provisionados a título de descontinuidade das atividades 
correspondem, à multa rescisória do FGTS sobre o valor dos depósitos nas contas vinculadas, 
mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho no encerramento dos contratos de gestão. 
Esses custos incorridos são parte integrante dos orçamentos, reconhecidos mediante provisão e 
distribuídos ao longo dos períodos dos contratos de gestão pactuados. A movimentação da provisão 
está demonstrada a seguir:
Descrição 2023 2022
No início do exercício 29.442 52.746
Complemento de provisão - Adições 1.725 752
Baixas - (rescisões/sub-rogações trabalhistas) (5.216) (24.056)
No final do exercício 25.951 29.442
20. Provisão para Contingências (Total das atividades): A Entidade é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos civis e outros 
assuntos. A Administração da Entidade, com base em informações de seus assessores jurídicos, e 
análises das demandas judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
potenciais com as ações em curso. Todas as etapas processuais das ações são realizadas, 
acompanhadas e gerenciadas pelo Departamento Jurídico da Entidade, a partir de São Paulo, 
sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses dela até as 
últimas instâncias do Poder Judiciário. A composição do valor registrado referente às contingências 
prováveis de perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2023 2022
Trabalhistas 87.548 89.223
Cíveis 71.595 68.821

159.143 158.044
A movimentação da provisão para contingência está demonstrada a seguir:
Descrição 2023 2022
Saldo em 1° de janeiro 158.044 154.382
(+) Complemento de provisão 1.099 3.662
Saldo em 31 de dezembro 159.143 158.044
Depósitos judiciais: Em 31/12/2023, os depósitos judiciais no montante de R$77.908 (Em 2022 - 
R$75.478), correspondem aos valores depositados em juízo referente às ações em trâmites de 
natureza trabalhista e cível, com probabilidade de perda possível ou provável, que ainda cabem 
recursos judiciais. 21. Patrimônio Líquido: O Patrimônio social está composto pelos resultados de 
superávits e déficits acumulados, auferidos ao longo de da história da Pró-Saúde. As movimentações 
ocorridas estão demonstradas nas mutações do patrimônio líquido. No caso de extinção da Pró-
Saúde haverá a incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe forem 
destinadas, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, que serão 
destinados a uma entidade sem fins lucrativos, legalmente constituída no Brasil, ou a entidade 
pública, para que o mesmo seja utilizado na mesma área de atuação. 22. Serviços Administrativos 
(Saúde): As receitas com serviços administrativos referem-se à prestação de serviços de 
assessoria e consultoria administrativa de gestão hospitalar, de contratos de gestão hospitalar com 
empresas privadas e receitas com unidades próprias, e no exercício de 2023 montaram R$35.318 
(Em 2022 - R$30.423). 23. Outras Receitas (Total das atividades):
Descrição 2023 2022
Sem restrição
Recuperação de créditos ajuizados (PIS sobre folha) (a) 46.604 -
Receitas complementares 3.357 1.494
Prescrição de passivos - Recuperação de dívidas (b) - 36
Recuperação de despesas 695 264

50.029 1.794
Com restrição
Prescrição de passivos - Recuperação de dívidas (b) 8 4.020
Recuperação de despesas 1 104

9 4.124
(a) Recuperação de créditos ajuizados (PIS sobre folha): Em maio de 2018 foi julgado apelação 
que acolheu a tese de imunidade tributária da Associação, de recolhimento do PIS sobre folha de 
pagamento, bem como, determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação dos valores, 
sendo tal decisão transitado e julgado. Em 04/05/2023 através de processo judicial nº 
13868.727.999/2023-84 processo de habilitação de crédito repetição do indébito, através do 
despacho do HABCJ houve deferimento do pedido do crédito judicial, passando o valor de 

R$47.620 para R$91.973, o qual a entidade reconheceu os créditos atualizados no valor de 
R$46.604, cujos espera realizar futuras compensações com os débitos de tributos federais. (b) 
Prescrição de passivos - Recuperação de despesas: A Administração da Pró Saúde tem 
avaliado seus passivos decorrentes de contratos e títulos de créditos (duplicatas) - com base na 
prescrição legal para cobrança pelos credores - através de consulta de débitos. Para os casos que 
não há protestos extrajudiciais, se pautando no Código Civil, artigo 206, §5º, I, com a presunção que 
dívidas representadas por documentos que não sejam títulos de créditos exigíveis (cambiais) têm 
regramento prescricional contados da data de seu vencimento até o prazo de 6 (seis) anos para 
mantê-las como passivo da entidade. No exercício de 2023, pautado na análise de seus assessores 
jurídicos, a Administração autorizou a baixa de passivos por prescrição no montante de R$8 (Em 
2022 - R$4.056). 24. Receitas de Subvenções - Custeio: (a) Saúde: As receitas de subvenções 
- custeio, referem-se aos contratos pactuados com órgãos públicos, para gestão de unidades de 
saúde como: hospitais gerais, maternidades, unidades clínicas, ambulatoriais e de emergência, 
laboratórios de análises e outros. Os valores correspondem a cobertura dos gastos de custeio dos 
respectivos objetos contratados e no exercício de 2023 montaram a R$105.163 (Em 2022 - 
R$551.720). (b) Educação: No exercício de 2023, não houve apropriação de subvenções com 
educação em razão do encerramento dos termos contrato de colaboração junto a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (Em 2022 os valores apropriados montaram em R$8.143). (c) 
Compromissos assumidos, ganhos ou perdas e riscos potenciais: Os principais compromissos 
decorrentes das subvenções recebidas são oriundos dos respectivos convênios e contratos de 
gestão firmados com os entes públicos pela aplicação e destinação específica dos recursos à sua 
finalidade. As subvenções são aplicadas integralmente nos objetos dos convênios e contratos de 
gestão firmados com os respectivos entes públicos e não representam ganhos ou perdas para a 
Entidade. Essas operações não acarretam nenhum risco adicional além dos passivos com 
fornecedores, trabalhistas e tributários inseridos em suas obrigações correntes referentes a esses 
instrumentos e, portanto, não há riscos contingentes que justifiquem a constituição de provisão para 
a sua cobertura. 25. Receitas com Subvenções - Investimentos (Saúde): O valor das subvenções 
da atividade saúde de R$856 no exercício de 2023 (Em 2022 - R$5.469), referem-se às realizações 
das subvenções para aquisição de equipamentos hospitalares que estão classificadas nos ativos 
imobilizado e intangível, conforme nota explicativa 9b. 26. Despesas com Pessoal: As despesas 
com pessoal, contabilizada no resultado do exercício pelo regime de competência, são compostas 
da seguinte forma:

2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Salários (35.096) (18) (35.114) (190.191)
Décimo terceiro salário (3.532) - (3.532) (16.761)
Férias (5.173) - (5.173) (25.463)
Insalubridade (3.400) - (3.400) (15.791)
Hora extra (1.138) - (1.138) (4.265)
FGTS (5.659) - (5.659) (30.308)
Adicionais e auxílios (451) - (451) (12.741)
Assistência médica (1.562) - (1.562) (337)
Cesta básica e refeições (3.093) - (3.093) (2.901)
Contribuição Patronal ao INSS (13.007) - (13.007) (60.382)
(-) Isenção contribuição INSS 13.007 - 13.007 60.382
Contribuição ao PIS (493) (7) (500) (2.127)
(-) Isenção da contribuição PIS 493 - 493 2.127
Indenizações e rescisões (4.829) - (4.829) (28.331)
Outras despesas (1.168) - (1.168) (2.019)

(65.101) (25) (65.126) (329.108)
27. Serviços de Terceiros: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Serv. médicos tomados pessoa física- - - (394)
Serv. médicos tomados pessoa jurídica (53.673) (2) (53.675) (158.499)
Serv. tomados de pessoa física (2) - (2) (3)
Serv. tomados de pessoa jurídica (a) (11.629) - (11.629) (27.364)

(65.304) (2) (65.306) (186.261)
(a) Os serviços tomados de pessoa jurídica da atividade saúde referem-se basicamente a serviços 
de análises laboratoriais, remoção de pacientes, manutenções, higiene, limpeza e segurança.
28. Drogas, Materiais e Medicamentos (Saúde):
Descrição 2023 2022
Drogas e medicamentos (18.337) (50.542)
Gases medicinais (809) (4.118)
Órtese e prótese (12.570) (14.726)
Materiais de uso do paciente (7.852) (34.036)
Tecidos, conservações, lavanderia e materiais para reposição (2.869) (16.938)
Dieta enteral e parenteral (356) (3.508)
Outros (1.607) (3.265)

(44.400) (127.133)
29. Despesas Administrativas (Saúde):
Descrição 2023 2022
Salários e ordenados (a) (22.824) (27.241)
Férias e 13° salário (4.418) (5.639)
Benefícios e encargos por acordo e convenção coletiva (3.599) (4.348)
Contribuição ao FGTS (1.774) (2.388)
Contribuição ao PIS (238) (300)
(-) Isenção da contribuição ao PIS 238 300
Provisão - Multa FGTS Rescisão 304 (541)
Indenizações Trabalhistas (876) (394)
Indenizações cíveis (14) (4)
Contribuição patronal ao INSS (6.227) (8.343)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 6.227 8.343
Serviços tomados de terceiros (b) (4.970) (11.154)
Viagens e estadias (1.629) (2.234)
Aluguéis (636) (745)
Representação estatutária (c) (1.589) (1.626)
Outras despesas (1.837) (2.930)

(43.862) (59.244)
(a) Salários e ordenados: Corresponde aos salários e ordenados do  pessoal administrativo e da 
diretoria executiva. (b) Serviços tomados de terceiros: As despesas com serviços de terceiros 
correspondem à avaliação e otimização de softwares, assessoria jurídica, gestão de compras, 
marketing e consultorias. A redução das despesas está diretamente relacionada a descentralização 
de despesas diretas para as unidades operacionais. (c) Representação estatutária: Corresponde 
à remuneração da diretoria estatutária pelos serviços prestados na gestão da associação, 
de acordo com a permissão concedida pela atual redação do artigo 12, §2º, ‘a’, da Lei nº 9.532/97. 
Os dirigentes estatutários passaram a ser remunerados a partir de fevereiro de 2018, sempre de 
acordo com as condições e os limites estabelecidos na legislação vigente. 30. Resultado de 
Encerramento de Contratos de Gestão: Durante o exercício de 2023 e 2022,  alguns contratos 
pactuados com os órgãos públicos e empresas privadas foram encerrados. Abaixo estão 
demonstrados os valores reconhecidos no resultado do exercício:

Exercício de 2023 (Saúde)
Imobilizado 
e intangível Estoques

Valor 
Líquido

Hospital Regional Público do Sudeste - Marabá/PA 5.018 1.257 6.275
Escritório Regional de Tocantins 479 - 479

5.497 1.257 6.754

Exercício de 2022 (Saúde)
Imobilizado 
e intangível Estoques

Valor 
Líquido

Hospital Madre de Dio - (276) (276)
Creche Jardim Eliane (160) - (160)
Creche Jardim São Jorge (95) - (95)
Lageado (86) - (86)
Creche Santa Rita (180) - (180)
Casa de Saúde Santa Fé - MG (108) - (108)
Transamazônica - Altamira (231) (1.015) (1.246)
Santarém (5.294) (6.434) (11.728)
Metropolitano (1.894) (680) (2.574)
Hospital Infantil Oncológico - (774) (774)
Hospital Barcarena (551) (723) (1.274)
Total (8.599) (9.902) (18.501)
31. Receitas (Despesas) Financeiras Líquidas: O resultado financeiro líquido é composto da
seguinte forma: 2023 2022

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Despesas Financeiras
Tarifas bancárias (263) (1) (264) (617)
Juros e multas (29.024) (72) (29.096) (18.554)
Outras (2.043) - (2.043) (1.039)

(31.330) (73) (31.403) (20.210)
Receitas Financeiras
Correção monetária recebíveis (n° 6a) 9.577 - 9.577 75.582
Correção monetária ações de cobrança - 8 8 -
Rendimento de aplicações financeiras 8 - 8 110
Descontos obtidos e juros ativos 2.031 - 2.031 834

11.616 8 11.624 76.526
Resultado financeiro, líquido (19.714) (65) (19.779) 56.316
32. Instrumentos Financeiros (Total das atividades): Os instrumentos financeiros que a Entidade 
possui são classificados da seguinte forma:
Descrição 2023 2022
Ativos: Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 6.260 9.088
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 1.139.000 1.115.222
Total 1.145.260 1.124.310

Passivos: Pelo custo amortizado:
Fornecedores 254.085 241.821
Honorários médicos 78.434 76.509
Contas a pagar 16.870 18.341
Total 349.389 336.671
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Administração da Entidade é o 
risco de liquidez, que pode ser ocasionado pelo encerramento dos contratos de gestão ou perda das 
isenções tributárias, onde a Entidade possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de 
recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados, bem como com as ações 
estratégicas através de oportunidades de negócios no âmbito privado descritos na nota explicativa 
nº 1 b). 33. INSS Cota Patronal: (a) Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social: 
Em 26/09/2014, foi publicada no Diário Oficial da União a portaria nº 943 de 25/09/2014 que 
renovou o CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) da Pró-Saúde, 
relativo ao triênio 2010 a 2012. Em 21/12/2016 é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo 
de Supervisão SIPAR nº 25000.089057/2.015-65 que cancelou o certificado. Em 25/07/2017 foi 
publicada a portaria nº 1.273 que suspendeu os efeitos da Portaria nº 2.187/2.016, isto por força de 
tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100, 
confirmada por sentença datada de 27/11/2019 em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, transitada em julgado em 24/10/2023, a qual determinou a retomada de referido Processo de 
Supervisão (SIPAR nº 25000.089057/2.015-65), este ainda aguardando, por conseguinte, 
julgamento. Em 26/08/2020, foi publicada no Diário Oficial da União a portaria nº 796 de 25/08/2020 
que cancela a Portaria nº 2.187 e revoga a Portaria nº 1.273/17. Em 28/06/2012, a entidade 
protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social) no Ministério da Saúde, SIPAR nº 25000.110426/2.012-43, relativo ao triênio 2013 a 2015, 
sendo Indeferido pela Portaria nº 771 de 29/05/2018. Em 04/07/2018 foi publicada a Portaria nº 
1.006/2.018 que suspendeu os efeitos da portaria nº 771/2018, também por força de tutela de 
evidência concedida nos autos da ação de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100, confirmada por 
sentença datada de 27/11/2019 em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, transitada 
em julgado em 24/10/2023, a qual determinou a retomada de referido Processo de Renovação 
(SIPAR nº 25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, por conseguinte, julgamento. Em 
20/08/2020 foi publicado no Diário Oficial da União a Portaria nº 794, de 25/08/2020 que defere, sub 
judice, a Renovação do CEBAS relativo ao triênio de 2013 à 2015. Relativamente ao triênio de 2004 
a 2006, tem-se que o processo SIPAR 25000.163451/2.011-49 foi retomado em função da Ação 
Popular nº 0139700-62.2.013.4.02.5102, havendo o indeferimento, em grau de reconsideração, da 
Renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social), ato este 
exteriorizado pela portaria nº 805 de 05/06/2018, publicada no DOU em 19/06/2018. No entanto, por 
força de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100, 
confirmada por sentença datada de 27/11/2019, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, transitada em julgado em 24/10/2023, referido indeferimento foi suspenso, pela portaria de 
nº 1.103, de 19/07/2018, publicada no DOU em 23/07/2018, ao que, pelo momento, a renovação do 
CEBAS da entidade, ainda aguarda apreciação por parte do Ministério da Saúde. Em 01/08/2015 foi 
protocolado novo requerimento de renovação, registrado SIPAR nº 25000.100966/2.015-61. Em 
24/07/2018 foi protocolado novo requerimento no Sistema de Certificação das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR nº 25000.127908/2.018-28, 
relativo ao triênio 2019 a 2021. Em 02/07/2021 foi protocolado novo requerimento de renovação, no 
Sistema de Certificação das Entidades de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR nº 
25000.100840/2.021-35 relativo ao triênio 2022 a 2024. Em 21/09/2022 foi publicada no Diário 
Oficial da União a portaria nº 625 de 19/09/2022 que defere, sub judice, considerando a 
determinação judicial proferida nos autos da ação judicial de nº 5008909-61.2.017.4.03.6100 
(transitada em julgado em 24.10.2023) a renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social) da Pró-Saúde, nos processos de renovação SIPAR nº 25000.100966/2.015-
61 relativo ao triênio de 2016 a 2018, no SIPAR nº 25000.127908/2.018-28 relativo ao triênio de 
2019 a 2021 e no SIPAR nº 25000.100840/2021-35 relativo ao triênio de 2022 a 2024. A Pró-Saúde 
atende assim os requisitos constitucionais e legais referentes à concessão e renovação do CEBAS, 
o que lhe reconhece a imunidade em relação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota 
patronal. (c) Atendimento a Lei 187/2021 - Saúde: Em conformidade aos requisitos do Ministério 
da Saúde no que diz respeito a prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS) definidos 
na Lei 187 de 16/12/2021, no exercício de 2023 a entidade atingiu 68% (Em 2022 - 60%) de 
atendimentos a Pacientes/Dia do SUS (fonte de dados: DATASUS - bases SIH/SIA/CIHA). 
Apresentamos a apuração do percentual de atendimento ao SUS utilizando por base os 
atendimentos realizados nos estabelecimentos de saúde próprios e através de contrato de gestão: 
Em 31/12/2023:
Descrição Paciente-Dia Ambulatorial
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial SUS
(A) - Matriz e Filiais 10.950 6.430
(B) - Contrato de Gestão (limite permitido - 10%) 2.025 25.486
(C) - Total SUS. 12.975 31.916
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial não SUS
(D) - Matriz e Filiais 9.296 248.428
(E) = (C + D) = Total 22.271 280.344
Percentual de Prestação de Serviços
(F) = (C/E) - SUS 58% 11%
(G) = (D/E) - NÃO SUS 42% 89%
Total 100% 100%
Porcentagem de paciente-dia SUS 58%
Procedimento ambulatorial (10% limite máximo) 10%
Percentual total de atendimento SUS 68%
Em 31 de dezembro de 2022:
Descrição Paciente-Dia Ambulatorial
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial SUS
(A) - Matriz e Filiais 14.575 8.752
(B) - Contrato de Gestão (limite permitido - 10%) 3.240 46.312
(C) - Total SUS. 17.815 55.064
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial não SUS
(D) - Matriz e Filiais 17.824 454.370
(E) = (C + D) = Total 35.639 509.434
Percentual de Prestação de Serviços
(F) = (C/E) - SUS 50% 11%
(G) = (D/E) - NÃO SUS 50% 89%
Total 100% 100%
Porcentagem de paciente-dia SUS 50%
Procedimento ambulatorial (10% limite máximo) 10%
Percentual total de atendimento SUS 60%
Fonte de dados - DATASUS - Bases SIH/SIA/CIHA: Fonte: TabWin - DataSUS; Base de Dados 
SIH: Disponível em 05/02/2024 - Atualizada em 06/02/2024. Fonte: TabWin - DataSUS; Base de 
Dados SIA: Disponível em 08/02/2024 - Atualizada em 05/03/2024. Fonte: TabWin - DataSUS; Base 
de Dados CIHA: Disponível em 06/10/2023 - Atualizada em 05/02/2024. Conforme Nota Informativa 
nº 278/2023-CGSI/DRAC/SAES/MS o CIHA - Comunicação de Informação Hospitalar e Ambulatorial 
passou por atualização de sua versão em 2023. Os dados de janeiro a maio/2023 foram 
disponibilizados e tabulados em programa do DATASUS. Para as demais competências os usuários 
do programa deverão aguardar a reabertura do Módulo Transmissor, para retomar o envio de 
remessas do CIHA para a base de dados nacional. Para as produções SUS foram disponibilizados 
e tabulados dados de janeiro à novembro/2023. A Entidade mantém contratos que demonstram o 
cumprimento dos 68% de atendimento a pacientes do SUS, medido por paciente-dia. Os 
estabelecimentos de saúde a ela vinculados por força de contrato de gestão, poderão ser 
incorporados ao total de sua produção aqueles serviços prestados ao SUS pelo total de Contratos 
de Gestão. O limite para incorporação dos serviços prestados ao SUS pelo total dos contratos de 
Gestão é de no máximo, 10% da produção total da entidade requerente (3º inciso do artigo 9º da Lei 
187/2021). (d) Atendimento a Lei 187/2021 - Educacional: A entidade em conformidade com a Lei 
187 de 16/12/2021, atendeu no exercício de 2022 na área da Educação, a alunos da educação 
básica, prestou serviços em creche e pré-escola atendidos de forma gratuita por meio de convênio 
com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, no total de 620 alunos atendidos, em 2023 
não houve atendimentos na área educacional. 34. Imunidade e isenção tributária: A Pró-Saúde 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, é uma entidade sem fins lucrativos, 
imune ao recolhimento do imposto de renda e isenta da contribuição social sobre o superávit, assim 
como em relação à contribuição patronal do INSS e do PIS sobre folha de pagamento. A Pró-Saúde 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, é uma organização social de saúde, que 
não efetuou nenhuma distribuição de parcela de seu patrimônio ou renda, a qualquer título, 
aplicando seus recursos integralmente em suas finalidades estatutárias, no país. Por conseguinte, 
cumpre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento de impostos e contribuições assim 
discriminados: Esfera Federal - Na esfera federal o benefício constitucional da imunidade e 
isenções legais asseguram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento dos seguintes impostos/
contribuições: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
sobre aplicações de renda fixa e variável, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição ao PIS e 
Contribuição Previdenciária Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social e Hospitalar. PIS (Programa de integração social): 
A partir de maio de 2017 a Entidade passou a não recolher o PIS sobre Folha de Pagamento, 
baseada na Solução de Consulta COSIT nº 173/2017 de 13/03/2017, considerando que no item 15, 
b) a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) vinculou seu entendimento conforme previsto na 
Nota PGFN/CASTF/Nº 637/2.014 de 29/05/2014, onde reafirma a Imunidade ao PIS sobre Folha de 
Pagamento às entidades beneficentes de assistência social (que atendam aos requisitos da Lei), de 
acordo com jurisprudência do Superior Tribunal Federal. Em maio de 2018 a imunidade foi 
respaldada por decisão judicial transitada em julgado, detalhada na nota explicativa nº 8. A exceção 
se aplica as unidades educacionais que mantiveram os recolhimentos para manter o recebimento 
dos recursos, mas estão sendo tratados em valores a recuperar. Esfera Estadual - O benefício 
constitucional da imunidade assegura o não pagamento/recolhimento do Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doações (ITCMD) e do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), através de requerimentos específicos. Para esses tributos não houve fato gerador. Esfera 
Municipal - O benefício constitucional de isenção assegura o não pagamento/recolhimento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) às Prefeitura Municipais, através de 
requerimentos específicos. Em atendimento a ITG 2.002 (R1) - entidade sem finalidade de lucros, 

aprovada pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/12, o valor da renúncia 
fiscal que a entidade obteve no exercício de sua atividade, como se a obrigação devida fosse, está 
apresentado abaixo:
Descrição 2023 2022
Contribuição para o financiamento da seguridade social (9.286) (19.643)
Contribuição patronal ao INSS (19.234) (68.726)
Contribuição ao PIS (731) (2.472)
Imposto sobre serviços (ISS) (15.477) (24.515)

(44.728) (115.356)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados apenas nas notas explicativas, 
observado o seguinte: as referidas contribuições não representam custo, despesa ou obrigação da 
entidade em razão de sua imunidade e isenção tributária, bem como nenhum ganho efetivo, perda 
ou risco potencial à entidade. 35. Receitas (Despesas) com serviços voluntários: Conforme 
determinado pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade ITG 2.002 (R1) - Entidades sem 
finalidade de lucros, para efeito de cumprimento à resolução, a Pró-Saúde identificou e mensurou 
os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2023 e 2022. Foram realizados serviços 
voluntários apenas em nível operacional. O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base 
em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de 
receitas e despesas no resultado do exercício. Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa 
correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e despesa operacional nas demonstrações 
de resultados. 36. Cobertura de seguros: Como medidas preventivas para reduzir o risco de suas 
atividades, a Administração tem por prática a contratação de seguros multirriscos empresariais e de 
responsabilidade civil, para as filiais ativas. • Multirrisco Empresarial: valor de cobertura R$182.800; 
• Responsabilidade civil profissional: Valor de cobertura R$1.400; • Demais seguros: R$891.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - 
São Paulo - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Pró-Saúde 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, “Entidade/Associação” que 
compreende o balanço patrimonial em 31/12/2023, e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da entidade em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Incerteza relevante 
relacionada com: (a) Continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 
1b, que descreve as ações estratégicas da administração para manutenção das atividades 
operacionais em seu curso normal. Em 31/12/2023 a Entidade apresenta um grau elevado de 
passivos de natureza trabalhista, tributária e civil. Essa situação decorre dos encerramentos dos 
contratos em anos anteriores, além da grande dificuldade de realizar suas contas a receber com 
entes públicos, o que provoca um desequilíbrio substancial no fluxo financeiro. Em abril de 2023, 
essa situação se estendeu ao encerramento da última unidade operacional do Pará (Marabá). 
Parcela significativa dos ativos e passivos da Entidade está relacionada a filiais encerradas, que 
provoca incerteza quanto a realização dos direitos a receber daquelas unidades com entes 
públicos. Da mesma forma, a relevância de continuidade operacional de outras unidades, no que se 
refere ao endividamento. As Unidades descontinuadas representavam de forma significativa as 
receitas e despesas da Entidade. A Administração da Entidade tem buscado estratégias que 
permitam reverter à situação atual, adotando as seguintes ações: • Redução da dependência de 
suas operações com entes públicos;  • Realização de parcerias  com empresas do segmento de 
saúde para a gestão de hospitais privados, alguns já concluídos e outros em fase de negociação; 
• Parcerias com Fundos de Investimento; • Realização parcerias com Universidades; • Realização 
das contas a receber de entes públicos através da cessão de créditos a terceiros para liquidação 
dos  passivos;  e  •  Recuperação  Judicial.  (b) Recuperação judicial: Conforme descrito na nota 
explicativa nº 1 c , em maio de 2023, a Entidade ajuizou o pedido de recuperação judicial, que teve 
deferido seu processamento em julho de 2023. Em razão do efeito suspensivo concedido aos 
agravos de instrumento interpostos por credores, o processamento da recuperação judicial foi 
suspenso em agosto de 2023. O corpo jurídico da Entidade, interpôs recursos judiciais e obteve o 
retorno dos efeitos do processamento da recuperação judicial em fevereiro de 2024. De qualquer 
forma, a Entidade sofreu a suspensão da recuperação judicial de agosto de 2023 a fevereiro de 
2024. Atualmente, com o restabelecimento do processamento do pedido de Recuperação Judicial, 
todas as execuções em curso estão suspensas em razão do período de segurança, que tem como 
objetivo, através de uma pausa momentânea das ações e execuções em face da organização em 
recuperação judicial, possibilitar que o devedor em crise tenha a possibilidade de negociar de forma 
conjunta com todos os seus credores. Neste momento, com as execuções suspensas e com os 
ativos preservados, está sendo elaborado o plano de recuperação judicial. Os eventos e condições 
mencionados acima, no item de continuidade operacional e recuperação judicial, indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses dois 
assuntos. Ênfase - Efeitos da “Operação S.O.S.” na Associação: Chamamos a atenção para a 
nota explicativa n° 3, que descreve os reflexos da “Operação S.O.S.” sobre a Associação ocorrida 
no exercício de 2018, que abrange: (i) A colaboração espontânea realizada por alguns executivos 
da Associação em investigação conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de 
Janeiro, da qual tomou-se conhecimento em agosto de 2018; (ii) Reconhecimento no superávit do 
exercício de 2018 de despesas no montante de R$5.190 mil, referente a cobrança de sobrepreços 
por meio de contratos firmados com alguns fornecedores, identificados até o momento. Nenhuma 
provisão adicional foi registrada, considerando que a ação judicial decorrente da “Operação S.O.S” 
tramita em segredo de justiça, consequentemente, neste momento não é possível mensurar a 
totalidade do impacto financeiro sobre o patrimônio líquido da Associação; e (iii) As ações que estão 
sendo adotadas pela Administração. Nossa opinião não está modificada em relação a esses 
assuntos. Outros assuntos - Demonstrações financeiras do exercício anterior: As 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2022 foram por nós examinadas e nosso 
relatório emitido em 23/03/2023 conteve parágrafo de Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional da Entidade. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  •  Identificamos e avaliamos os  riscos de distorção  relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de março de 2024.
LM AUDITORES ASSOCIADOS LTDA - CRC 2SP018.611/O-8

Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

continuação...

‘Portaria regulamenta
regras para Desenrola
Pequenos Negócios

Lançado na última segunda-
feira (22), o Desenrola Pequenos
Negócios, que permitirá a rene-
gociação de dívidas de pequenos
negócios e de microempreende-
dores individuais (MEI), teve as
regras regulamentadas na sexta-
feira (26). O Ministério da Fazen-
da publicou uma portaria que
define a participação dos bancos
nas renegociações.

Entrarão nas renegociações
dívidas vencidas há mais de 90
dias na data de lançamento do
programa, na última segunda.
Não haverá limites para o valor
da dívida nem de tempo máximo
de atraso. Segundo o Ministério
da Fazenda, isso incentiva a con-
cessão de descontos mais eleva-
dos para débitos mais antigos e
de valores mais altos.

A versão do Desenrola para
as micro e pequenas empresas é
um dos quatro eixos do Progra-
ma Acredita, que pretende ampli-
ar o acesso ao crédito e estimular
a economia. Apesar de a renego-
ciação teoricamente ter entrado
em vigor na terça-feira (23), dia

da publicação da medida provi-
sória, os negócios de menor por-
te ainda não podiam pedir o refi-
nanciamento porque as regras
não estavam regulamentadas.

A partir da publicação da porta-
ria, as instituições financeiras po-
dem fazer os últimos ajustes opera-
cionais para começarem as renego-
ciações das dívidas. A previsão é
que as renegociações do Desenro-
la Pequenas Empresas comecem
efetivamente na próxima semana.

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios oferece incentivos
tributários para que bancos e ins-
tituições financeiras renegociem
dívidas de pequenas empresas.
As instituições que aderirem ao
programa terão direito a um cré-
dito presumido de impostos. Não
haverá custo para o governo nes-
te ano porque a apuração do cré-
dito presumido poderá ser reali-
zada entre 2025 e 2029.

Por meio do crédito presumi-
do, as instituições financeiras têm
direito a abater de tributos futu-
ros prejuízos em algum trimestre.
A portaria também regulamentou

o cálculo desses créditos.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, o crédito tributário será
calculado com base no menor
valor entre o saldo contábil bru-
to das operações de crédito re-
negociadas e o saldo contábil
dos créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias. As diferen-
ças temporárias são despesas ou
perdas contábeis que ainda não
podem ser deduzidas do Impos-
to de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
mas que podem ser aproveitadas
como crédito tributário no futu-
ro, o que é permitido pela legisla-
ção tributária.

A concessão de créditos tribu-
tários alavanca o capital dos ban-
cos para a concessão de novos
empréstimos. Esse incentivo não
gera nenhum gasto para 2024, e nos
próximos anos o custo máximo es-
timado em renúncia fiscal é muito
baixo, da ordem de R$ 18 milhões
em 2025, apenas R$ 3 milhões em
2026, e sem nenhum custo para o
governo em 2027. (Agência Brasil)

Imigrantes senegaleses denunciam
perseguição em São Paulo

Manifestantes reunidos no
centro da capital paulista, na
quinta-feira (25), pediram a in-
vestigação e punição dos polici-
ais militares envolvidos na morte
do imigrante senegalês Talla
Mbaye, devido à queda do sex-
to andar de um prédio. A queda
ocorreu durante ação policial no
local, na última terça-feira (23).

Os policiais militares entra-
ram no prédio sem autorização
judicial. Segundo os manifes-
tantes, a perseguição aos imi-
grantes senegaleses na região
central é recorrente. Eles reba-
tem a versão de que o senega-
lês estivesse envolvido em al-
gum crime.

“Eles estão sendo muito per-
seguidos já, muito antes desse
fato acontecer, eles já vinham
sendo muito perseguidos pela
polícia. Há muitas semanas, a
polícia está invadindo o prédio,
subindo de maneira bem alea-
tória, procurando os aparta-
mentos, abrindo as portas, in-

vadindo alguns apartamentos”,
afirmou em entrevista à Agên-
cia Brasil a antropóloga Aman-
da Amparo, que é pesquisado-
ra do território da Cracolândia,
Ela esteve no ato e recebeu re-
latos de familiares e pessoas
próximas à vítima.

Segundo relatos dos sene-
galeses, os policiais entraram no
prédio da Rua Guaianazes, abri-
ram várias portas de aparta-
mentos até chegar à casa de
Talla. Quando a vítima perce-
beu que os policiais estavam
forçando e que abririam a por-
ta, ele correu para a janela.

“O outro rapaz esperou um
pouco, a polícia entrou, mobi-
lizou ele, e foi atrás do Talla. E
aí esse é o momento que a gen-
te não sabe exatamente o que
aconteceu, mas que todos os
senegaleses que estavam lá no
ato estão me dizendo que não
tinha nenhuma dúvida que o
Talla jamais se jogaria e jamais
se colocaria em risco a ponto

de cair, porque ele tem dois fi-
lhos e porque essa é uma situ-
ação mais ou menos corriquei-
ra na região”, contou Amanda.

O grupo presente no pro-
testo cobrou ainda que a morte
de Talla não seja investigada de
forma isolada, porque, segun-
do os manifestantes, está rela-
cionada ao modelo de opressão
que a comunidade vem sofren-
do. “É importante que se levan-
te o problema, até porque o
medo deles é que outros sene-
galeses sejam mortos”, alertou
a antropóloga.

Em nota, a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) infor-
mou que “policiais militares fa-
ziam o patrulhamento no local
[rua Guaianases] e constataram
que, em um prédio na região,
era realizado o comércio de ce-
lulares roubados. Em diligênci-
as, os policiais viram um homem
com diversos celulares, no 6°
andar e deram ordem de parada
ao suspeito, que desobedeceu,

mas foi detido”.
Com o homem, teriam sido

apreendidos 44 celulares e mais
oito aparelhos eletrônicos, no
entanto, a SSP não respondeu
se os equipamentos eram resul-
tados de roubo ou furto. O ra-
paz foi liberado pelo delegado.
Segundo a SSP, “um segundo
homem tentou fugir pulando
pela marquise do prédio”, mas
morreu após a queda. O caso
foi registrado como receptação,
desobediência e morte aciden-
tal no 2° DP (Bom Retiro).

O advogado especialista em
direitos humanos e CEO na Fo-
rum Hub, Alisson Santos, afir-
mou que a criminalização dos
imigrantes viola os direitos hu-
manos fundamentais e contri-
bui para a marginalização soci-
al desses grupos, perpetuando
ciclos de estigmatização e ex-
clusão. A Forum Hub acompa-
nha processos de imigrantes e
confirmou que há relatos de
que tais ações da polícia são re-

correntes na região central.
“Infelizmente, os imigrantes,

especialmente africanos, fre-
quentemente enfrentam aborda-
gens racistas. Recebemos rela-
tos consistentes dessa realida-
de por parte da comunidade imi-
grante. Essas abordagens racis-
tas podem se manifestar de di-
versas formas, desde discrimi-
nação em espaços públicos até
tratamento desigual em institui-
ções governamentais e no mer-
cado de trabalho”, disse.

Alisson enfatiza que é cru-
cial reconhecer e confrontar o
racismo estrutural e institucio-
nal que afeta os imigrantes afri-
canos e outras comunidades
racializadas. “Muitos imigran-
tes expressam preocupações
com a discriminação e o trata-
mento desigual por parte das
autoridades locais, bem como
dificuldades para encontrar
emprego e moradia dignos”,
ressaltou.

Uma das garantias de direi-

tos fundamentais para a popu-
lação migrante que precisa ser
assegurada é o acesso à Justi-
ça. “Os imigrantes devem ter
acesso adequado à Justiça e a
mecanismos eficazes de prote-
ção de direitos, incluindo apoio
jurídico e acesso a recursos le-
gais”, apontou o advogado.

Para garantir plenamente os
direitos da população migran-
te, o advogado avalia que o
poder público precisa imple-
mentar políticas antidiscrimina-
tórias, assegurar acesso uni-
versal a serviços básicos, for-
talecer mecanismos de prote-
ção e assistência, promover
integração e participação cí-
vica, combater a xenofobia e
fortalecer a cooperação inter-
nacional. “Essas medidas são
essenciais para criar uma so-
ciedade mais justa e inclusi-
va para todos os residentes,
independentemente de sua
origem ou nacionalidade”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)

Brasil retoma produção de
insulina capaz de suprir

demanda nacional
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva participou, na sexta-fei-
ra (26), da inauguração da fábri-
ca de insulina da empresa Biomm,
em Nova Lima, Minas Gerais.
Com a nova unidade, o Brasil re-
toma a produção do hormônio no
país, com capacidade de suprir a
demanda nacional de insulina.

Durante discurso, Lula des-
tacou a importância da fábrica
para o acesso da população ao
insumo e homenageou o traba-
lho de Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-fundadores
e membro do conselho de admi-
nistração da Biomm. Com histó-
ria na política, Walfrido é amigo
de Lula e foi ministro durante os
dois primeiros mandatos do pre-
sidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença cau-
sada pela produção insuficiente
ou má absorção de insulina, hor-
mônio que regula a glicose no
sangue e garante energia para o
organismo. A insulina tem a fun-
ção de quebrar as moléculas de
glicose (açúcar) transformando-a
em energia para manutenção das
células do organismo. O diabetes
pode causar o aumento da glice-
mia e as altas taxas podem levar a
complicações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e nos
nervos. Em casos mais graves, o
diabetes pode levar à morte.

De acordo com a ministra da
Saúde, Nísia Trindade, há mais
de 20 anos o Brasil não tinha pro-
dução nacional de insulina e de-
pendia apenas de produtos im-
portados. “Para ter uma política
de ciência e tecnologia em saúde
que leve os produtos à popula-
ção, temos que ter política indus-
trial”, disse.

O investimento da empresa
biofarmacêutica na construção
da nova estrutura foi de R$ 800
milhões. A fábrica terá capacida-
de para 20 milhões de unidades
de refis de insulina glargina (de
ação prolongada) por ano - e, na
sequência, de canetas de insuli-
na. Além disso, poderá fabricar
20 milhões de frascos de outros
biomedicamentos, como a insuli-
na humana recombinante. A esti-
mativa é de que a unidade gere
300 empregos diretos e 1,2 mil
indiretos.

O Brasil é um dos países com
maior incidência de diabetes no
mundo, com 15,7 milhões de pa-
cientes adultos, segundo dados
do Atlas da Federação Internaci-
onal de Diabetes, divulgados pelo

governo. “O que se faz aqui é
garantia de vida para uma doen-
ça que nós temos que trabalhar
com prevenção, mas sabemos
que, em muitos casos, não fugi-
remos da medicação, da insulina
e de outros medicamentos que o
SUS já fornece na assistência far-
macêutica e Farmácia Popular”,
disse a ministra Nísia.

A insulina glargina é indica-
da para o tratamento de diabetes
mellitus tipos 1 e 2. No ano pas-
sado, em meio à risco de desa-
bastecimento, o Ministério da
Saúde fez uma compra emergen-
cial de 1,3 milhão de unidades
de insulina asparte (de ação rá-
pida) indicada para tratar diabe-
tes mellitus tipo 1, que concen-
tra de 5% a 10% das pessoas di-
agnosticadas com a doença. Na
ocasião, a pasta informou que
as demais insulinas regulares
mais consumidas estavam com
estoque adequado para atender
a rede do SUS.

A Biomm é considerada uma
pioneira no setor de biomedica-
mentos no Brasil e está inserida
na Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde
(CEIS), lançada pelo governo em
setembro de 2023. Até 2026, a pre-
visão é de R$ 42 bilhões em in-
vestimentos públicos e privados
neste setor industrial para redu-
zir a dependência do Brasil de
insumos, medicamentos, vacinas
e outros produtos de saúde es-
trangeiros.

No contexto da estratégia, a
empresa participa do Programa
de Parceria para o Desenvolvi-
mento Produtivo do Ministério
da Saúde, que envolve a articu-
lação do governo com o setor
privado. Fundada em 2001, a Bi-
omm é uma empresa brasileira e
atua na oferta de fármacos aces-
síveis para o tratamento de do-
enças crônicas no país.

Para implantar a nova unida-
de industrial em Nova Lima, a Bi-
omm obteve R$ 203 milhões de
crédito via Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), empre-
sa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), além de R$ 133 mi-
lhões aportados via equity (par-
ticipação acionária) pelo BNDES
e BDMG.  (Agência Brasil)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 
Capital  
social

Reserva  
de lucros

Reserva  
de capital

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Total atribuído aos 
acionistas controladores

Total atribuído aos acionistas 
não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 10.211.660 5.413.664 73.431 4.200.000 18.051.551 1.849.044 19.900.595
Lucro do exercício - 15.184.097 - - 13.381.633 1.802.464 15.184.097
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (3.231.666) - - (2.448.442) (783.224) (3.231.666)
Baixa AFAC - aumento futuro de capital - - - (4.200.000) (4.200.000) - (4.200.000)
Constituição de reserva legal - (956.076) 956.076 - - - -
Investimentos de não controladores realizados em controladas - 1.890 - - - 1.890 1.890
Outros resultados reflexos - (3.102.430) - - (3.102.430) - (3.102.430)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.211.660 13.309.479 1.029.507 - 21.682.312 2.870.174 24.552.486
Prejuízo do exercício - (2.695.802) - - (1.976.712) (719.090) (2.695.802)
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (4.981.119) - - (3.503.119) (1.478.000) (4.981.119)
Constituição de reserva legal - (7.791) 7.791 - - - -
Outros resultados reflexos - 9.882.517 - - 9.882.517 - 9.882.517
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.211.660 15.507.284 1.037.298 - 26.084.998 673.084 26.758.082

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante 13.103.668 6.666.012 13.703.488 15.658.138
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.203.290 871.250 8.724.600 9.358.620
Contas a receber de clientes 4 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Adiantamentos 650.000 785.032 663.675 808.447
Impostos a recuperar 5 - - 692 4.301
Partes relacionadas 6 3.901.740 4.615.505 1.702.252 1.088.267
Valores a receber - - - -
Ativo não circulante 29.532.103 28.149.615 28.408.668 23.221.130
Valores a receber 789.891 789.891 789.891 789.891
Partes relacionadas 7 2.035.000 - 2.035.000 -
Investimentos 8 16.052.377 16.690.523 14.905.946 11.727.258
Imobilizado 9 169.767 184.134 192.763 218.914
Intangível 10 10.485.067 10.485.067 10.485.067 10.485.067

    
Total do ativo 42.635.771 34.815.627 42.112.156 38.879.268

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante 6.800.610 3.207.755 8.229.020 7.201.728
Fornecedores de bens e serviços - 2.806 - 2.806
Obrigações trabalhistas, salários e encargos 11 212.189 227.731 620.674 803.210
Obrigações fiscais 12 - 44.271 344.605 1.264.250
Partes relacionadas 6 2.774.654 780.105 5.454.220 3.018.314
Demais contas a pagar 3.813.767 2.152.842 1.809.521 2.113.148
Passivo circulante 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Partes relacionadas 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Patrimônio líquido 28.710.107 24.482.818 26.084.998 21.682.312
Capital social 13.1 10.211.660 10.211.660 10.211.660 10.211.660
Reserva legal 1.037.298 1.029.507 1.037.298 1.029.507
Reserva de lucros 17.461.150 13.241.651 14.836.040 10.441.145
Participação dos acionistas não controladores - - 673.084 2.870.174
Total do patrimônio líquido consolidado 28.710.107 24.482.818 26.758.082 24.552.486
Total do passivo e patrimônio líquido 42.635.771 34.815.627 42.112.156 38.879.268

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 15 28.713.966 - 97.108.029 36.589.476
Custos dos serviços prestados 16 (20.042.819) (3.689.917) (70.830.678) (30.774.341)
Lucro bruto 8.671.147 (3.689.917) 26.277.350 5.815.135
Receitas/(despesas)operacionais:
  Administrativas e gerais 17 (7.887.682) (748.072) (25.356.718) (4.047.673)
  Pessoal - - - (444.204)
  Resultado de equivalência patrimonial 7 (17.858.247) 11.640.410 (646.010) 8.607.112
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17.219.627 7.680.245 - 6.373.766

(8.526.301) 18.572.583 (26.002.728) 10.489.001
Resultado operacional antes
  do resultado financeiro 144.846 14.882.666 274.622 16.304.136
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 18 (10.742) (6.970) (146.190) (37.610)
  Receitas financeiras 18 284.822 4.955 286.171 61.035

274.079 (2.015) 139.981 23.426
Lucro antes do IR e da CS 418.925 14.880.651 414.603 16.327.562
  IR e CS corrente 12.1 (942.475) - (3.110.405) (1.143.465)
Lucro antes da participação 
  de não controladores (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097
Participação de não controladores - - (719.090) 1.802.464
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (523.550) 14.880.651 (1.976.712) 13.381.633

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido antes das participações (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro/prejuízo do exercício (523.550) 14.880.651 15.184.097 15.184.097
Ajustes para reconciliar o superávit do 
  exercício com o caixa líquido  gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 14.367 14.191 15.333 15.333
  Participação de quotista não controladores - - - -
  Outras movimentações 4.750.840 (201.304) (3.100.540) (3.100.540)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
  Contas a receber 45.587 - 450.757 450.757
  Adiantamentos 135.032 (14.281) (45.759) (45.759)
  Impostos a recuperar - 40.855 392.281 392.281
  Valores a receber (2.035.000) 3.450.000 3.450.000 3.450.000
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Fornecedores de bens e serviços (2.806) (9.748) (11.525) (11.525)
  Obrigações trabalhistas, salários e encargos (15.542) 85.977 122.643 122.643
  Obrigações fiscais (44.271) (55.221) 152.188 152.188
  Demais contras a pagar 1.660.925 1.676.743 1.812.877 1.812.877
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 3.985.580 19.867.864 18.422.352 18.422.352
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de investimentos 638.146 (12.804.113) (11.727.258) (11.727.258)
  Adições de bens do ativo imobilizado e intangível - - (26.132) (26.132)
  AFAC - Aumento futuro aumento de capital - - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos 638.146 (12.804.113) (11.753.389) (11.753.389)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros - (2.448.442) (3.231.666) (3.231.666)
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital - (4.200.000) (4.200.000) (4.200.000)
Partes relacionadas 2.708.314 307.948 4.390.391 4.390.391
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos 2.708.314 (6.340.495) (3.041.276) (3.041.276)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa 7.332.040 723.256 3.627.687 3.627.687
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 871.250 147.994 5.730.933 5.730.933
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.203.290 871.250 9.358.620 9.358.620
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa 7.332.040 723.256 3.627.687 3.627.687

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PAULO ARTHUR BORGES - Diretor                              DIEGO FRANÇA DE SOUSA - Contador - CRC 1SP 310.455/O-6

1. Contexto operacional: A Talude Construções S.A.(“Companhia”), com sede na Rua Ibateguara,170, na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, tem como objeto social a o ramo da construção civil em geral, 
conforme mencionado em seu Estatuto Social artigo 3º. As funções administrativas e estrutura financeira 
são compartilhadas entre empresas relacionadas, sendo os custos administrativos rateados entre as partes 
envolvidas. Pelo fato de pertencerem ao mesmo grupo econômico, não há incidência de encargos 
financeiros sobre transações entre partes relacionadas por tratar-se de operações de conta corrente 
mercantil. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis - Demonstrações financeiras individuais da 
Controladora - As demonstrações contábeis individuais da controladora foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Desde 2014, com a emissão 
do pronunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB e Deliberação CVM nº 
733/2014, que aprovou o Documento de revisão de Pronunciamentos Técnicos nº07 referente aos 
pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
recepcionada a citada revisão do IAS 27, as demonstrações financeiras individuais da Controladora 
passaram a estar em conformidade também coma IFRS. Demonstrações financeiras consolidadas - As 
demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas tomando como     base os padrões internacionais 
de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo Internacional Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações 
emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil 
através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e 
orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Companhia seguiu as mesmas políticas contábeis e métodos de cálculo tais 
como foram aplicados nas demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2022, sendo 
que a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, pelo 
IASB e órgão reguladores que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações contábeis 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo ou pelo valor 
amortizado. Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo 
revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção 
das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para 
créditos de liquidação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A moeda funcional da Companhia 
é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. 2.2. Principais 
práticas contábeis adotadas - As principais práticas contábeis que foram adotadas na elaboração das 
referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa 
e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários. 2.2.2. Instrumentos financeiros 
- a) Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado - Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Empréstimos e recebíveis - Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os 
recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos 
não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a receber de 
clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. b) “impairment” de ativos financeiros - A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de 
seu valor recuperável (‘impairment’). Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos 
de “impairment” são incorridos somente se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por “impairment” incluem: • Dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor; • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, 
embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais, como condições 
econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados a taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e 
o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. c) Instrumentos derivativos - Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não possuía operações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos. 2.2.3. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente (quando da ocorrência de efeitos significativos), deduzidas da estimativa 
para perdas com créditos de liquidação duvidosa. A estimativa para perdas com créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber e na experiência 
de acordos realizados em anos anteriores para o retorno de algumas vendas. O valor da provisão é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.2.4. Imposto de Renda e Contribuição Social - 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, 
acrescidos de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Conforme 
facultado pela legislação tributária, a Companhia optou pelo regime de lucro presumido, sendo que as bases 
de cálculo do imposto de renda e contribuição social são calculadas à razão de 8% e 32%, sobre as quais 
se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. 2.2.5. Imobilizado - Registrados 
ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 8 (que se aproximam das 
respectivas vidas úteis dos ativos). Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados 
ao final de cada exercício. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores 
de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Reparos e manutenções são apropriados 
ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor 
contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão 
de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. As principais 
renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Redução ao valor 
recuperável de ativos - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de 
venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de 
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Não houve constituição de 
estimativa para redução ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 2.2.6. Ativos 
intangíveis - Ativos intangíveis compreendem direitos de uso de software e marcas e patentes. São 
demonstrados ao custo de aquisição deduzidos da amortização no período, apurados de forma linear com 
base na vida útil definida. 2.2.7. Provisões - As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. 2.2.8. Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em Nota Explicativa; (ii) passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, 
independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de processos em que a Companhia 
questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.2.9. Benefícios a funcionários - a) Benefícios de 
demissão - Os benefícios de demissão são pagos sempre que o vínculo empregatício do funcionário é 
encerrado antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar a demissão 
voluntária em troca desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de demissão quando está 
comprometida com o encerramento do vínculo empregatício do funcionário, segundo um plano formal e 
detalhado sem possibilidade de desistência ou com a concessão de benefícios de demissão devido a uma 
oferta de demissão voluntária. b) Outros benefícios - Os benefícios concedidos a funcionários e 
administradores da Companhia incluem remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social 
(INSS), férias e 13º salário). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a 
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são incorridos. 
2.2.10. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base 
em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes 
a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou 
passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao 
resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.2.11. Reconhecimento de receita - As receitas de prestação de serviços são reconhecidas pela efetiva 
prestação dos serviços, sendo apresentadas líquidas de descontos e impostos relacionados às vendas. 
2.2.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários são ajustados 
pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as 
taxas praticadas no mercado para transações semelhantes (quando da ocorrência de efeitos relevantes). 
Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 
2.2.13. Consolidação - Controladas são todas a entidades nas quais a Companhia tem o poder de 
determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais 
do que metade dos direitos de voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos de voto 
atualmente exercíveis ou conversíveis são consideráveis quando se avalia se a Companhia controla outra 
entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
o grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter controle. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

As participações nas controladas são conforme seguem:
Participação total em sociedades em conta de participação %

2023 2022
Controladas Direta Indireta Direta Indireta

SCP - DVR - ACESSO VIÁRIO LIMEIRA - 3038 * 78%
SCP - DER LOTE 36 - 3048 70% 70%
SCP - DER - 3049 - 5 LAGOS - VACINA 68% 68%
SCP - 3050 - EMERG. COMUNIDADE HUNGARA * 50%
SCP - 3053 - EMERGENCIAL ACLIMAÇÃO * 50%
SCP - DER - 3055 - QUADRA - VICINAL * 75%
SCP - DER - 3056 - CAMPO LIMPO - VICINAL 75% 75%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - KM22 - OS 75% 75%
SCP - 3059 - ABV - MIKE - UNO * 75%
SCP - 3060 - EMERGENCIAL GLICÉRIO * 50%
SCP - 3061 - ABV - TÁXIS - PPD 65% **
SCP - DER - 3062 - EMERGENCIAL - SP312 68% **
(*) Sociedades em conta de participações encerradas em 2023.
(**) Sociedades em conta de participações iniciadas em 2023.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Caixa 100 100 100 100
Bancos 4.753.792 8.509 4.753.825 8.536
Aplicações financeiras 3.449.398 862.641 3.970.675 9.349.983

8.203.290 871.250 8.724.600 9.358.620
4. Contas a receber Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Clientes nacionais 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504

348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Ativo circulante 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Ativo não circulante - - - -

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer
Em até 30 dias - - 2.612.268 4.398.504
Vencidos
Em até 30 dias - - - -
Entre 30 e 90 dias - - - -
Entre 91 e 120 dias - - - -
Entre 121 e 240 dias - - - -
Entre 241 e 360 dias 348.639 394.226 - -
Mais de 360 dias - - - -

348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
5. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
IRRF sobre aplicações financeiras - - 106 106
IRRF sobre faturamento - - 204 -
INSS sobre faturamento - - 382 4.195

- 692 4.301
6. Partes relacionadas: Companhia apresenta, no balanço patrimonial, o saldo líquido de valores a receber 
e a pagar junto a partes relacionadas classificado como ativo ou passivo circulante e não circulante. 
As transações com partes relacionadas representam operações de conta corrente com empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico registradas pelo valor original, as quais foram realizadas em 
condições estabelecidas entre as partes, não havendo vencimento estipulado, bem como não há 
remuneração dos montantes. Sua composição é conforme segue:
Ativo circulante - 6.1 Controladora Consolidado
Contas correntes a receber (ativo) 2023 2022 2023 2022
Talude Comercial e Construtora Ltda. - - - 202.004
Consórcio Romeirão 558.599 162.496 558.599 162.496
SCP - DVR - 3038 - Acesso Viário Limeira - 1.648.000 - -
Talude Construções - Consórcio Estoril 705.224 615.615 - -
Arpa Coml. e Construtora 560.477 438.531 560.477 454.341
2SS Contruções - 253.494 - 269.426
SCP Talude Construções S.A. - 3048 309.974 34.679 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3055 - 348.184 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3049 - 388.900 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3056 813.801 96.981 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3057 930.488 103.625 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3059 - 75.000 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3058 - 450.000 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3063 21.730 - 21.730 -
SCP Talude Construções S.A. - 3064 1.447 - 1.447 -
Consórcio Japy 2023 - - 560.000 -

3.901.740 4.615.505 1.702.252 1.088.266
Passivo circulante e não circulante - 6.2 Controladora Consolidado
Contas correntes a pagar (passivo) 2023 2022 2023 2022
Manipuera empreendimentos 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Dalla Engenharia Ltda. - 7.875 1.220.452 753.875
Engenik - - 68.000 48.500
Arpa Comercial e Construtora Ltda. - 7.791 164.537 40.691
Talude Construções SPEL 2.136 2.136 2.136 2.136
Talude Comercial e Construtota Ltda. 416.795 762.303 448.104 768.703
MB Construções - - 58.500 58.500
F Pacheco - - 315.530 34.200
Consórcio Japy SCP 2022 - - 1.311.709 1.311.709
AC Pizziolo - - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3049 157.504 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3055 - - 162.388 -
SCP Talude Construções S.A. - 3058 1.301.913 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3061 160.747 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3062 736.190 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3065 - - 35.665 -
Triangulo do Sol - - 745.152 -
Japy Engenharia e Comércio Ltda. - - 98.715 -
MVB Locação - - 594.000 -
2SS 631 - 229.333 -

9.899.708 7.905.159 12.579.274 10.143.369
7. Investimentos em controladas

Posição de investimentos
Controladora

Quotas possuídas
SCP - DER 

LOTE 36 - 3048

SCP - DER - 
3049 - 5 LAGOS - 

VACINA

SCP - DER - 3056 - 
CAMPO LIMPO - 

VICINAL
  Quotas 700 680 750
Participação 70,00 68,00 75,00
Capital social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 1.706.918 97.145 203.213
Lucro/(prejuízo) do período (463.567) (162.157) (784.834)
Movimentação de investimentos
Aporte inicial 700 680 750
Em 31 de dezembro de 2022 1.195.543 250.053 (151.660)
  Equivalência patrimonial (324.497) (293.581) (588.625)
  Adiantamentos para AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2023 871.046 (43.528) (740.285)

Quotas possuídas

SCP - 3057 -  
CCR - SP - 330 - 

 KM 22 - OS

SCP - 3061 
-  ABV - 

TÁXIS - PPD

SCP - DER - 3062 - 
EMERGENCIAL - 

SP312
  Quotas 750 650 680
Participação 75,00 65,00 68,00
Capital social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 2.368.310 - -
Lucro/(prejuízo) do período (6.008.887) 42.517 590.638
Movimentação de investimentos
Aporte inicial 750 650 680
Em 31 de dezembro de 2022 1.776.982 - -
  Equivalência patrimonial (4.506.665) 27.636 401.664
  Adiantamentos  para AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2023 (2.729.683) 28.286 402.314
8. Imobilizado Controladora

Taxa anual de depreciação 2023 2022
Móveis e utensílios 10% 4.485 12.022
Equipamentos de informática 20% 1.697 6.423
Máquinas e equipamentos 10% 163.585 165.688

169.767 184.134
Saldos em 31/12/2022 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2023

Móveis e utensílios 12.022 - (7.538) 4.485
Equipamentos de informática 6.423 - (4.726) 1.697
Máquinas e equipamentos 165.688 - (2.103) 163.585

184.134 - (14.367) 169.767
Consolidado

Taxa anual de depreciação 2023 2022
Móveis e utensílios 10% 19.692 39.015
Equipamentos de informática 20% 1.697 6.423
Máquinas e equipamentos 10% 171.373 173.476

192.762 218.914
Saldos em 31/12/2022 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2023

Móveis e utensílios 39.015 - (19.323) 19.692
Equipamentos de informática 6.423 - (4.726) 1.697
Máquinas e equipamentos 173.476 - (2.103) 171.373

218.914 - (26.152) 192.762
9. Intangível Controladora

Taxa anual de amortização 2023 2022
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067
Saldos em 31/12/2022 Adições Amortização Saldos em 31/12/2023

Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067
Consolidado

Taxa anual de amortização 2023 2022
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067

Saldos em 31/12/2022 Adições Amortização Saldos em 31/12/2023
Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067
10. Fornecedores Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Fornecedores - 2.806 - 2.806

- 2.806 - 2.806
A abertura por vencimento do saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é conforme segue:

Controladora Consolidado
Vincendos 2023 2022 2023 2022
Em até 30 dias - 2.806 - 2.806
Vencidos
Em até 30 dias - - - -

- 2.806 - 2.806
11. Obrigações trabalhistas, salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Salarios a pagar 7.452 71.346 147.265 356.550
Férias a pagar - 60.315 - 71.202
INSS a recolher 192.451 61.705 288.595 247.603
FGTS a recolher 12.286 7.972 78.993 58.248
Rescisões a pagar - 24.672 102.005 67.885
Pensão alimentícia - - 2.753 -
Estágio - 1.722 1.063 1.722

212.189 227.731 620.674 803.210
12. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
PIS a recolher - - 17.824 57.928
COFINS a recolher - - 82.267 267.359
Imposto de renda e contribuição social - - 179.356 781.353
Retenções a recolher - 44.271 65.158 157.610

- 44.271 344.605 1.264.250
12.1. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2023

Receita base de cálculo - Imposto de renda 147.955 5.926.497
Alíquota efetiva do imposto de renda 15% 15%
( = ) Imposto de renda 22.193 888.975
Receita base de cálculo - Imposto de renda 87.955 4.794.505
Alíquota efetiva do Imposto de renda 10% 10%
( = ) Imposto de renda 8.796 479.450
Receita base de cálculo - Contribuição social 221.933 8.889.746
alíquota efetiva da contribuição social 9% 9%
( = ) Contribuição social 19.974 800.077
( - ) IR retido - (162.142)
( - ) CSLL retido - -
( = ) Imposto de renda e contribuição social 50.963 2.006.360
Recolhimento efetuado (50.963) (1.827.004)
Saldo a recolher - 179.356
12.2. Revisão da apuração de tributos - De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos (Imposto 
de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exame dos recolhimentos 
de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrência destas revisões, transações e recolhimentos 
poderão ser questionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. 
A Administração considera que estes impostos foram devidamente recolhidos ou provisionados nas 
demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 13. Patrimônio 
líquido: 13.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital social totalmente subscrito e 
integralizado está dividido em 10.211.660 ações de R$ 1,00 cada uma distribuídas da seguinte forma:
2022 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
2023 Quantidade de ações
Talude Comercial  Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
14. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de 
proteção. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos 
descritos a seguir: 14.1. Considerações sobre riscos - (i) Risco de estrutura de capital (ou risco 
financeiro) - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização 
do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerência permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no 
fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco 
da Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter 
o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito -  A política de vendas da Companhia considera o nível 
de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento 
de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações 
financeiras e demais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. 
(iii) Risco de liquidez - É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
15. Receita líquida dos serviços prestados Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita bruta de prestação de serviços 30.989.447 - 105.031.490 39.655.857
( - ) impostos e abatimentos (2.275.481) - (7.923.461) (3.066.381)

28.713.966 - 97.108.029 36.589.476
As receitas dos serviços prestados estão sujeitas à tributação pelo PIS (0,65%) e COFINS (3%), apresen-
tados na rubrica Impostos e abatimentos.
16. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custo com mão de obra e encargos 4.106.139 2.250.449 16.845.790 8.718.777
Custos com serviços de terceiros 2.499.309 391.618 10.734.238 4.846.063
Custos com materiais 2.804.930 - 12.586.831 6.716.683
Custos com ocupação 40.609 12.205 365.181 557.843
Custos com utilidades e serviços 228.816 75.035 241.706 119.414
Custos com locação de equipamentos 134.148 28.455 13.466.966 2.832.145
Custos com concretagem - - 344.433 1.615.340
Custos com combustível 1.026.188 715.264 2.853.110 2.886.319
Custos com sinalização - - - 38.197
Custos gerais 9.202.681 216.891 10.167.076 2.443.561

20.042.819 3.689.917 67.605.332 30.774.341
17. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prestação de serviços de terceiros 7.776.758 507.480 24.795.127 3.274.298
Despesas cartório 9.320 11.839 10.760 12.517
Despesas com tributos e contribuições 87.237 98.530 383.650 187.922
Despesas com comunicação - 26.779 1.398 34.881
Outras despesas gerais 14.367 103.444 165.782 982.259

7.887.682 748.072 25.356.718 4.491.877
18. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2023 2022 2023 2022
Multas e juros - 508 21.169 2.319
Despesas bancárias 10.742 6.462 125.021 35.291

10.742 6.970 146.190 37.610
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Juros recebidos - 884 - 884
Receitas sobre aplicações financeiras (284.822) 4.071 (286.171) 60.151

(284.822) 4.955 (286.171) 61.035
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TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. - CNPJ 14.914.786/0001-67(Continua...)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos acionistas e administradores da Talude Construções S.A. - Barueri – SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Talude Construções S.A. em 31 de dezembro de 2023 que compreendem o balanço patrimonial e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva” as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Talude Construções S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme a Nota Explicativa nº 7, há o resultado negativo de 
equivalência patrimonial no montante de R$ 11.663.702,12 (onze milhões, seiscentos e sessenta e três 
mil, setecentos e dois reais e doze centavos), relativos as SCPs 3050; 3053 e 3060 as quais a Companhia 
não é sócia ostensiva, dessa forma, as respectivas Sociedades de Conta em Participação não foram 
objeto de análise em nossa auditoria. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis” - 
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos e comunicar o fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da Administração sobre as demonstrações contábeis: 
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Com parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequado. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar 
dúvida significativa em relação a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação 
pública de um assunto, ou quando, em circunstância extremamente raras, determinamos que o assunto 
não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
poderiam, dentro de uma perspectiva razoável superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. Outros: Foram objetos de análise dessa auditoria as Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia controladora e suas controladas, as quais se dão através de Sociedade em 
Conta de Participação, atuando esta como Sócia Ostensiva nas sociedades cujo seguem relacionadas 
abaixo:

Participação total em sociedades em conta de participação Sócia Ostensiva (%) 
Controladas Participação
SCP - DER Lote 36 - 3048 70%
SCP - DER - 3049 - 5 Lagos - Vacina 68%
SCP - DER - 3056 - Campo Limpo - Vicinal 75%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - Km 22 - OS 75%
SCP - 3061 - ABV - TAXIS - PPD 65%
SCP - DER - 3062 - EMERGENCIAL - SP312 68%
Consórcio Viário Paulínia: Em atendimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1199, de 14 de 
outubro de 2011 em seu artigo 3º, inciso 5º; foi registrado nos próprios livros contábeis da Companhia 
intitulada Sede, a sua proporção das Receitas, Custos e Despesas incorridas no Consórcio Viário Paulínia.

Osasco, 24 de abril de 2024

Manoel Luiz Luciano Vieira
Contador - CRC/SP – CT 1SP 115.091/O-8 - IBRACON – 1172 - CPF 029.429.178-49

MAERSK LOGISTICS & SERVICES BRASIL LTDA. 
CNPJ/ME nº 03.598.524/0001-14 - NIRE 35216106221

80ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Maersk Logistics & Services International A/S, sociedade existente e organizada segundo as Leis da Dinamarca, com sede na Esplanaden 50, 
Copenhagen K, 1263, Dinamarca, CNPJ 43.586.026/0001-76, neste ato devidamente representada pelo seu procurador, Sr. Deidvan Rodrigues Souza, 
RG 33.056.300-2 SSP/SP, OAB/SP 248.461 e CPF 217.296.638-00, sócia única da sociedade empresária limitada, Maersk Logistics & Services Brasil 
Ltda., CNPJ 03.598.524/0001-14 e Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC nº 2226, por meio da Portaria 899 de 05/07/00, cujo Contrato Social acha-se 
arquivado na JUCESP sob o nº 35.21610622-1, em 11/01/2000, (“Maersk Logistics”), por meio deste instrumento, deliberam, de comum acordo: 
Incorporação da APMT Serviços Retroportuários Ltda. pela Sociedade. 1. Neste ato, a sócia única, sem ressalvas, aprova a incorporação APMT 
Serviços Retroportuários Ltda., CNPJ 08.023.230/0001-88, JUCESC NIRE 42.204.711.783, (“Incorporada”), pela Sociedade, nos termos do laudo de 
avaliação do patrimônio e do Protocolo de Incorporação e Justificação firmado pelas administrações de ambas, tendo por base o valor contábil do patrimônio 
líquido da Incorporada na data-base de 31/12/2023, que é utilizado como base para a formalização da incorporação, segundo as condições abaixo. 
2. A sócia única, sem ressalvas, aprova e ratifica a nomeação dos Profissionais, Srs. Letuza de Paula Hibbeln Falcioni, CPF 267.630.118-73 e RG 
27.542.605-1 SSP/SP, CRC SP-223531/O-4, Roberto Xavier Santos, CPF 352.814.228-63 e RG 35.205.587-X, SSP/SP, CRC SP-273486/O-5 e Rubens 
Leal da Silva, CPF 269.544.728-08 e RG 29.688.875-8, SSP/SP, CRC SP-237567/O-9, como responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação do 
patrimônio da APMT Serviços Retroportuários Ltda. (“Incorporada”), acima qualificada, na qual a Sociedade figura como sócia única, detendo 100% 
das quotas de emissão da incorporada, sendo que o referido laudo será utilizado como base para a formalização da incorporação da Incorporada pela 
Sociedade (“Incorporação”). 3. Tendo sido previamente consultados pela administração da Sociedade, os Profissionais se anteciparam nos estudos e na 
elaboração do laudo de avaliação do patrimônio da Incorporada (“Laudo”), o qual foi apresentado aos presentes. A sócia única, aprova em sua íntegra, 
sem ressalvas, oposição ou restrição, justificando a fixação do valor total do acervo patrimonial líquido da Incorporada a ser incorporado pela Sociedade, 
em R$ 116.136.947,70. O Laudo ora aprovado é devidamente rubricado pela sócia única e passa a integrar a presente alteração, para todos os fins e 
efeitos legais, como “Doc. 3” do Protocolo de Incorporação e Justificação firmado pelas administrações de ambas as sociedades (“Protocolo”). 4. Dessa 
forma, resta aprovada, sem reservas, a incorporação da Incorporada pela Sociedade, nos termos e condições do Protocolo, que, devidamente rubricado 
pelas sócias-quotistas presentes, passa a fazer parte integrante da presente alteração, como o “Anexo I”. 5. Tendo em vista as deliberações aprovadas 
nos itens acima, de acordo com o Código Civil, com a aplicação supletiva da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e alterações posteriores, e que 100% das quotas 
da Incorporada são de titularidade da Sociedade, foi consignado que, com a incorporação da incorporada e a sua consequente extinção, não haverá 
qualquer alteração na composição societária e no capital social da Sociedade. 6. Com base nas determinações constantes do §1º do artigo 1.117 do Código 
Civil Brasileiro, a sócia única decide, sem reservas, autorizar desde já a administração da Sociedade a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
implementação da incorporação ora aprovada. 7. Adicionalmente, nos termos do Protocolo, todas as licenças detidas pelos estabelecimentos da Incorporada, 
em que as operações serão assumidas pela Sociedade, quando aplicável, serão transferidas para a titularidade dos respectivos estabelecimentos da 
Sociedade, conforme previsto no “Doc. 1 do Protocolo” que integra este instrumento, quando aplicável. 8. Como resultado da incorporação, os bens imóveis 
de titularidade da Incorporada, descritos no “Doc. 2 do Protocolo”, deste ato, entre outros demais ativos que compõe o acervo absorvidos, serão cedidos 
e transferidos para a Sociedade, sendo autorizados desde já, todos procedimentos necessários à efetiva transferência, inclusive junto aos Cartórios de 
Registro de Imóveis competentes. 9. Nos termos do Protocolo, foi consignado que, com a incorporação da Incorporada e a sua consequente extinção, 
a Sociedade será a sucessora legal da Incorporada, a título universal e para todos os fins de direito, em todos os seus direitos e obrigações. Na condição 
de sucessora da Incorporada, a Sociedade, por sua administração, praticará todos os atos complementares e/ou decorrentes da incorporação aprovada, 
com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários de modo a 
aperfeiçoar as operações acima. Da Consolidação Contratual: Diante das alterações acima, a sócia única aprova adaptar o Contrato Social, bem como 
consolidá-lo, o qual devidamente ajustado passa a vigorar com a redação abaixo: Contrato Social da Maersk Logistics & Services Brasil Ltda. 
(denominação social anterior: Damco Logistics Brasil Ltda.) CNPJ 03.598.524/0001-14 - NIRE 35.21610622-1 - Nome, Sede e Foro Jurídico - Cláusula 
1ª - A sociedade gira sob a denominação de Maersk Logistics & Services Brasil Ltda., CNPJ 03.598.524/0001-14 e na Agência Nacional de Aviação 
Civil - ANAC nº 2226, por meio da Portaria 899 de 05/07/00, cujo contrato social acha-se arquivado na JUCESP sob o nº 35.21610622-1, em seção de 
11/01/2000, estabelecida na Rua do Comércio, 71, Térreo, Sala 2, CEP: 11010-141, Centro, Cidade de Santos, SP, podendo abrir e fechar filiais, agências, 
escritórios e demais dependências em qualquer localidade do território nacional ou do exterior, a juízo e critério da sócia única, observadas as formalidades 
legais. §1º - A sociedade tem filiais nas seguintes Cidades: a. Fortaleza/CE - Av. Santos Dumont, 2828, 4º andar, Sala 401, Bairro Aldeota, CEP 60150-161, 
NIRE 23.900.320.817, CNPJ 03.598.524/0005-48; b. Itajaí/SC - Av. Coronel Eugenio Muller, 300, mezanino, Centro, Itajai/SC, CEP 88301-120, NIRE 
42.900.609.081, CNPJ 03.598.524/0004-67. c. Manaus/AM - Rua Constelação Cruzeiro do Sul, 134, sala 102, Edifício Morada Offices, Conj. Morada do 
Sol, Bairro Aleixo, CEP 69060-062, AM, NIRE 13.900.138.034, CNPJ 03.598.524/0007-00; d. São Paulo/SP - Rua Verbo Divino, 1547, 8º andar, cj. 802, 
sala 1, Bairro Chácara Santo Antônio (Zona Sul), SP, SP, CEP 04719-002, NIRE 35.904.624.900, CNPJ 03.598.524/0010-05. e. Curitiba/PR - Av. Pasteur, 
463, 13º andar, Centro Empresarial Jatoba, Bairro Batel, CEP 80250-080, NIRE 41901766244, CNPJ 03.598.524/0012-77. f. Cascavel/PR - Rodovia BR 
277, s/n, KM 576, sala 2, Terminal Ferroviário, Bairro Pioneiros Catarinenses, CEP 85823-500, NIRE 41901923561, CNPJ 03.598.524/0016-09. 
g. Rondonópolis/MT - Av. Renato Vetorasso, 388, Lote 9/22, Quadra 12, Sala 03, Bairro Parque Industrial Fabrício Vetorasso Mendes, CEP 78746-740, 
NIRE 51920005634, CNPJ 03.598.524/0014-39. h. Rolândia/PR - Rua Hungria, 1909, sala 2, Bairro Manoel Muller, CEP 86601-770, NIRE 41901923552, 
CNPJ 03.598.524/0015-10. i. Salvador/BA - Av. Tancredo Neves, 2.539, 30º andar, sala 3001 (Parte), Bairro Caminho das Árvores, CEP: 41820-021, NIRE 
29902009499, CNPJ 03.598.524/0013-58. j. São Bernardo do Campo/SP - Estrada dos Casa, 4285, Galpão 1 - Parte, Bairro dos Casa, CEP 09840-000, 
NIRE 35906215489 e CNPJ 03.598.524/0017-81. k. Jaboatão dos Guararapes/PE - Av. Bernardo Vieira de Melo, 3462, sala 501A - Parte B, Bairro 
Piedade, CEP 54420-010, NIRE 26902027451, CNPJ 03.598.524/0020-87. l. Belém/PA - Av. Rômulo Maiorana, 700, Sala 212 - Parte, Ed. Vitta Office, 
Bairro Marco, CEP 66093-672, NIRE 15902025000 e CNPJ 03.598.524/0022-49. m. Rio de Janeiro/RJ - Av. Rio Branco, 25, 14º andar, Grupos A e B, cj. 
1, sala 1403, Bairro Centro, CEP 20090-902, NIRE 33901598116 e CNPJ 03.598.524/0018-62. n. Itapoá/SC - Estrada José Alves, 4184, Bairro Áreas 
Diversas, CEP 89249-000, NIRE 42902074185 e CNPJ 03.598.524/0019-43. o. Paranaguá/PR - Rodovia BR-277, s/n, Km 3,2, sala 1, Bairro Colônia Santa 
Rita, CEP 83209-715, NIRE 41901970267 e CNPJ 03.598.524/0021-68. p. Cambé/PR - Av. José Bonifácio, 2550, Setor 1, contêineres 01, 05, 06, 07, 08 
e 09, Bairro Vila Atalaia, CEP 86181-570, NIRE 41901971867 e CNPJ 03.598.524/0023-20. q. Itapoá/SC - Estrada José Alves, 309, Bairro Jaguariúna, 
CEP 89249-000, NIRE 42902078784 e CNPJ 03.598.524/0024-00. r. Itajaí/SC - Rodovia Antonio Heil, 4155, Área 2, Bairro Itaipava, CEP 88316-000, NIRE 
42902078997 e CNPJ 03.598.524/0026-72. s. Itajaí/SC - Rodovia Jorge Lacerda, 605, Térreo, Bairro Espinheiros, CEP 88317-100, NIRE 42902078989 
e CNPJ 03.598.524/0025-91. t. Cubatão/SP - Av. Engenheiro Plínio de Queiroz, 00, Lote Gleba 62, Área B, Setor G 1, Letra PQ. Raiz da Serra, Bairro 
Zona Industrial, CEP 11570-000, NIRE 35.906.334.739 e CNPJ 03.598.524/0027-53. u. Guarujá/SP - Av. Presidente Vargas, 452, Loja 01, Bairro Parque 
Estuário (Vicente de Carvalho), CEP 11451-000, NIRE 35906334747 e CNPJ 03.598.524/0028-34. v. Cascavel/PR - Rua Sete de Setembro, 3034, sala 
61, Bairro Centro, CEP 85810-090, NIRE 41.901.973.789 e CNPJ 03.598.524/0029-15. x. São Gonçalo do Amarante/CE - Esplanada do Pecém, s/n, 
sala 131, Bloco de Utilidades, Porto do Pecém, CEP 62674-000, NIRE 23.920.020.673 e CNPJ 03.598.524/0030-59. y. Cajamar/SP - Via de Acesso Norte 
KM 32.5, nº 800, Bloco 100, Galpão 4, 5 e 6, Bairro Empresarial Anhanguera, CEP 07753-580, NIRE 35.906.334.771 e CNPJ 03.598.524/0031-30. z. São 
Bernardo do Campo/SP - Estrada Galvão Bueno, 5600, Mezanino, Prédio A, Bairro Batistini, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09842-080, NIRE 
35.906.345.005 e CNPJ 03.598.524/0032-10. a.i. Cabo de Santo Agostinho/PE - Rodovia BR-101 Sul, nº 3791, Km 98, Bloco E, Módulos 1, 2, 7 e 8, 
Bairro Distrito Industrial Santo Estevão, CEP 54503- 010, NIRE 26902034431 e CNPJ 03.598.524/0033-00; e a.ii. Rio Grande/RS - Rua Professor Guillermo 
Enrique Dawson (DIRG), 100, lote 2, lote 3, lote 30 e lote 31, Zona Portuária, CEP 96204-400, NIRE 43920045117 e CNPJ 03.598.524/0034-82. a.iii. Camaçari/
BA - Via de Ligação, s/n, Parte B, Polo Industrial de Camaçari, CEP 42816-220, NIRE 29902055156 e CNPJ 03.598.524/0035-63. a.iv. Navegantes/SC 
- Rua Onório Bortolato, 1895, Armazém 01, Pedreiras, CEP 88373-900, NIRE 42902130468 e CNPJ 03.598.524/0036-44. Objeto Social - Cláusula 2ª - A 
sociedade tem por objeto: a) prestação de serviços de logística e gerenciamento de cargas nas operações de transportes marítimo, aéreo, terrestre e 
ferroviário (Operador de Transporte Multimodal); b) prestação de serviços de Transporte Rodoviário de Cargas municipal, intermunicipal e interestadual, 
inclusive o transporte de produtos perigosos; c) fornecer, administrar e/ou possuir serviços de armazenagem de cargas (em áreas alfandegadas ou não 
alfandegadas), incluindo a retirada, embalagem e rotulagem das mesmas; d) armazenagem de contêineres (em áreas alfandegadas ou não alfandegadas); 
e) fornecer, possuir, operar e/ou gerir pátios para contêineres e instalações para reparo e manutenção de contêineres, maquinarias e veículos; f) executar 
serviços de manutenção e lavação em contêineres, inclusive refrigerados, podendo repassar a terceiros, em caráter eventual, os serviços de manutenção; 
g) monitoramento de temperatura de contêiner. h) prestação de serviços de consolidação e a desconsolidação de cargas; i) explorar, operar e gerir Armazém 
Geral, incluindo com emissão de “warrant”, nos termos do Decreto nº 1.102/1903; j) depósito, por conta e ordem de terceiros, de mercadorias de qualquer 
espécie, inclusive medicamentos e correlatos, cosméticos, produtos de perfumaria, produtos de higiene pessoal, produtos químicos em geral, saneantes, 
bem como serviços de locação e sublocação de áreas para armazenagem; k) fornecer, administrar e/ou possuir serviços de depósito e guarda de cargas 
em trânsito; l) possuir e operar e/ou gerir armazém de Recinto Especial para Despacho Aduaneiro de Exportação; m) possuir, operar e/ou gerir pátios de 
contêineres dentro e fora das instalações portuárias, podendo realizar estiva, carga e descarga, e outros serviços logísticos pertinentes ao manuseio de 
contêineres e cargas, incluindo paletização e etiquetagem; n) armazenagem, expedição, distribuição, prestação de serviço logístico, e transporte de produtos 
regulados pela ANVISA, compreendendo produtos para saúde, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes domissanitários, alimentos em geral, 
incluindo substâncias e produtos sujeitos a controle especial, e amostras grátis dos produtos descrito anteriormente as quais forem aplicáveis nestas 
atividades. o) entreposto frigorífico; p) alugar equipamentos e maquinários; q) a constituição de agências para a contratação de frete; r) contratação de 
serviços de corretagem na alfândega; s) serviço de comissária de despachos; t) fazer agrupamento e triagem de cargas a fim de poder funcionar como 
entregadores, fretadores e agente de cargas; u) agenciamento de transporte de cargas em geral, diretamente ou através de sub-agências, em todas as 
modalidades, incluindo, mas não limitado aos modais marítimo, aéreo, terrestre e ferroviário; v) agenciamento de carga marítima, por conta própria e de 
terceiros, em todo e qualquer tipo de navio, em todo o território nacional, diretamente ou através de sub-agências, e a representação de companhias de 
navegação e serviços congêneres à base de comissão; x) Intermediar serviços de transporte de carga nos modais de transporte rodoviário, ferroviário e 
fluvial, bem como a intermediação de serviços de armazenagem, estufagem, unitilização e desunitilização de carga, e quaisquer outros acessórios ao 
manuseio da carga agenciada; w) importação por conta e ordem de terceiros ou por encomenda; y) importar e exportar peças e equipamentos; z) importação 
eventual de mercadorias promocionais e brindes em geral com a marca da empresa destinadas a pessoas físicas e jurídicas nacionais e estrangeiras, 
atividade esta, que será exercida somente na filial localizada na Cidade de São Paulo; a.i) revender contêineres diversos, inclusive refrigerados; b.i) revender 
peças e maquinários diversos, para aplicação, inclusive em contêineres; c.i) fabricação, transformação e comercialização atacadista de máquinas e 
equipamentos de moegas; d.i) recondicionamento de peças de equipamentos relacionados às atividades da empresa; e.i) transformação e adaptação de 
contêineres, em estruturas metálicas destinadas à venda para uso residencial e comercial; f.i) operador portuário; g.i) atuar como agentes gerais no Brasil 
para as atividades do Grupo A.P. Moller, incluindo, mas não limitada, à venda dos serviços das marcas Maersk, Safmarine e Sealand, mantendo registros 
sobre clientes, contratação de carga, pesquisa de novos mercados, acompanhamento das atividades dos concorrentes, publicidade e outras atividades 
representadas pelo Grupo A.P. Moller; h.i) a intermediação e agenciamento dos negócios das empresas Damco A/S, Damco International B.V. e Maersk 
Logistics & Services International A/S no Brasil; i.i) prestação de serviços administrativos para empresas pertencentes ao grupo A.P. Moller Maersk no 
Brasil, consistentes no suporte para as áreas de Recursos Humanos e Jurídico; e j.i) a participação em outras sociedades. Duração - Cláusula 3ª - O 
prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capital Social - Cláusula 4ª - O capital social da sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, é de R$ 112.992.223,00, representado por 112.992.223 quotas, no valor de R$ 1,00 cada uma cada uma, totalmente detidas 
pela sócia única Maersk Logistics & Services International A/S. §1º - A responsabilidade da sócia única é restrita ao valor do Capital Social, conforme 
preceitua o artigo 1.052 do Código Civil, Lei 10.406/2002, respondendo exclusivamente pela integralização do capital social. §2º - A sócia única não 
responderá subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme estabelece ao Artigo 1.054 c/c o Artigo 997, VIII, do Código Civil, Lei nº 10.406/2002. 
Administração - Cláusula 5ª - A sócia única, nos termos do artigo 1.061 do Código Civil, ratifica que a administração da sociedade é exercida pelos 
administradores não sócios, com a designação de “Diretores Executivos”, os Srs. Edmilson Roberto Rodrigues, brasileiro, casado, diretor geral, RG 
16.751.923-2/SSP-SP, CPF 055.450.028-04, com escritório na Rua Verbo Divino, 1547, 13º andar, Bairro Chácara Santo Antônio (Zona Sul), CEP 04719-
002, SP/SP; Marcos Paolucci Santos Pinto, brasileiro, casado, engenheiro, RG 21.212.775-5/SSP-SP, CPF 279.918.188-02, com escritório na Rua Verbo 
Divino, 1547, 13º andar, Bairro Chácara Santo Antônio (Zona Sul), CEP 04719-002, SP/SP; e Elen Marisa e Albuquerque de Carvalho, brasileira, casada, 
estatística, RG 60808357 SSP/SP, CPF 018158017-94, com escritório na Rua Verbo Divino, 1547, 13º andar, Bairro Chácara Santo Antônio (Zona Sul), 
CEP 04719-002, SP/SP. §1º- Os administradores nomeados poderão, sempre dois em conjunto e independentemente de caução, usar da denominação 
social e representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante terceiros, inclusive repartições públicas, autarquias e companhias 
concessionárias de serviços públicos, podendo ainda receber citações em nome da sociedade e praticar todos os demais atos necessários ao seu regular 
funcionamento, tais como abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, emitir, assinar e endossar cheques, ordens de pagamento e quaisquer documentos 
relativos a tais contas, emitir, assinar, endossar, avalizar, aceitar e protestar duplicatas, triplicatas, notas promissórias, letras de câmbios e outros títulos 
de crédito, assinar contratos de qualquer natureza, inclusive de empréstimo, com ou sem garantia de direito real ou pessoal e constituir em nome da 
sociedade procuradores ou mandatários “ad-judicia e “ad-negotia”. §2º - Os administradores perceberão remuneração mensal estipulada pela sócia única. 
§3º - A sociedade poderá designar procuradores para agir em seu nome, na forma determinada no respectivo instrumento de mandato, que deverá também 
fixar os poderes e, no caso dos mandatos “ad-negotia”, o prazo de duração dos mesmos, o qual não poderá ser superior a 2 anos. §4º - É expressamente 
vedado à sócia única, administradores e/ou procuradores da empresa usar da denominação social em negócios estranhos às suas finalidades, tais como 
avais, fianças e outras garantias, em favor ou benefício próprio ou de terceiros, excetuadas as fianças relacionadas à admissão temporária de bens móveis 
de pessoal técnico estrangeiro e as relacionadas com a locação de imóveis residenciais. §5º - Conforme os termos que venham a ser estabelecidos em 
sua contratação, os administradores poderão ou não ter vínculo empregatício com a sociedade, exercendo mero cargo de confiança. §6º - Os administradores 
ou eventuais procuradores nomeados nos termos do presente contrato social necessitam de prévia autorização da sócia única para: - comprar, vender e/
ou por qualquer outra forma adquirir, alienar e/ou onerar bens imóveis; - comprar, vender e/ou por qualquer outra forma adquirir, alienar e/ou onerar bens 
móveis de valor superior a R$ 50.000,00; - contrair empréstimos, prestar garantias, emitir notas promissórias e outros títulos de crédito em valor superior 
a R$ 120.000,00; - assinar contratos de compra e venda, afretamento e/ou serviços, cujo valor exceda a R$ 200.000,00, na data da assinatura do contrato 
respectivo; e - praticar todo e qualquer ato de gestão extraordinária. Ano Fiscal e Balanço - Cláusula 6ª - O exercício social coincidirá com o ano civil, 
devendo a 31 de dezembro de cada ano, serem levantados o Balanço e as Demonstrações Financeiras, a não ser que forma distinta seja acordada, os 
lucros, perdas e prejuízos apurados serão destinados a sócia única. §1º - A única quotista poderá decidir, a qualquer tempo, pela distribuição dos lucros 
com base em balancetes que podem determinar sejam levantados. §2º - Na hipótese da socia única julgar conveniente, os lucros poderão deixar de ser 
distribuídos, total ou parcialmente, sendo-lhe atribuído qualquer outra destinação, inclusive aumento de capital ou criação de Fundo de Reserva ou Provisão. 
Transferência e Alienação de Quotas - Cláusula 7ª - As quotas da sociedade são indivisíveis e poderão ser cedidas ou transferidas pela sócia única a 
qualquer tempo. Continuação da Sociedade - Cláusula 8ª - Em caso de insolvência, falecimento, retirada ou exclusão da sócia única, será pago aos 
herdeiros ou a sócia retirante, falida, insolvente ou excluída o valor da respectiva quota, calculado com base na situação patrimonial da sociedade, verificada 
em balanço especialmente levantado para tal fim. § Único - O balanço patrimonial será levantado no prazo máximo de 30 dias a contar da data do evento, 
sendo que o valor apurado poderá ser pago em 36 prestações mensais, iguais e sucessivas, sem qualquer valor adicional a título de juros ou correção 
monetária, vencendo-se a primeira prestação 180 dias após a data que tiver sido apurado o Balanço. Declaração de Desimpedimento - Cláusula 9ª - Os 
administradores e a sócia única declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Das Deliberações - Cláusula 10ª - As matérias dependentes 
de deliberações entre os sócios, conforme disciplina a Lei 10.406, de 10/01/2002, no que tange às sociedades limitadas, poderão ser tomadas em deliberação 
da sócia única. Liquidação da Sociedade - Cláusula 11ª - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, devendo o liquidante ser nomeado 
pela sócia única. Foro - Cláusula 12ª - Para cumprimento das obrigações ora ajustadas, e assim como para dirimir qualquer dúvida decorrente deste 
contrato, fica eleito o foro da Cidade de Santos/SP. E, por estar assim justo e contratado, assina o presente Contrato em 01 via, juntamente com 02 
testemunhas. Santos, 02/01/2024. Maersk Logistics & Services International A/S - pp. Deidvan Rodrigues Souza. Testemunhas: Evelyn Rosa de Jesus 
Leite - RG: 34.370.845-0/SSP/SP; Diego Carvalho de Andrade - RG nº 48.788.218-0/SSP/SP. JUCESP - 28.361/24-6 em 22/01/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série 
Única, da 22ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua 
Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos 
CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 16 de maio de 2024 às 10h00, de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme “Termo de Securitização de Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio da 22ª Emissão da Emissora” (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: (i) 
A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 
12.6, item (xxxviii) do Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (“CDCA”), com 
o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em razão do não atendimento, pela BLEND-
PAPER SECURITY PAPEIS ESPECIAIS S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de 
Salto, estado de São Paulo, na Rodovia da Convenção, nº 30, sala 1, bairro Salto de São 
José, CEP 13.324-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
02.364.069/0001-20, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300575385 (“Devedora”), dos Índices Financei-
ros previstos na cláusula 14.5, item “(mm)”, subitens “(1)”, “(2)”, “(3)”, “(4)” e “(5)” do 
Termo de Securitização, relativos aos 1º, 2º, 3º de 2021 e 2022, 1º e 2ª trimestres de 2023, 
assim como relativos aos exercícios sociais de 2021 e 2022; (ii) Em relação a apuração 
dos Índices Financeiros, aprovar: a) Anuência prévia para descumprimento temporário, 
nos termos da cláusula 14.5, item (mm) do Termo de Securitização, em razão de eventual 
inobservância dos Índices Financeiros relativos aos trimestres findos em 30/09/2023 e 
31/12/2023, esses ainda pendentes de apuração e envio pela Devedora à Emissora; b) 
Não atendimento dos Índices Financeiros, ainda não performados, limitados àqueles cuja 
apuração se dará exclusivamente ao longo do exercício de 2024, nos termos abaixo; e c) 
As novas condições de verificação a ocorrer a partir de 2025, desde que os índices finan-
ceiros de tais períodos, sejam atendidos conforme indicado abaixo: (1) Dívida Líquida/
EBITDA: menor ou igual a 3,75x para as verificações ocorridas no 1º trimestre de 2024, 
menor ou igual a 3,50x para as ocorridas no 2º trimestre de 2024, menor ou igual a 3,25x 
para as ocorridas no 3º trimestre de 2024 e menor ou igual a 3,00 para as verificações 
ocorridas para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que partir do 1º trimestre de 2025 em 
diante deverá ser observado 1,5x considerando, para o EBITDA, o valor acumulado dos 
últimos doze meses; (2) EBITDA/Despesas Financeiras: igual ou maior que 0,95x para o 1º 
trimestre de 2024, 1,00x para o 2º trimestre de 2024, 1,05x para o 3º trimestre de 2024 e 
1,10x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em 
diante deverá ser igual ou maior que 2,0x. Para o cálculo acima, deverão ser considerados 
os valores acumulados dos últimos 12 (doze) meses; (3) Ativo Corrente/Passivo Corrente 
Mínimo: igual ou maior que 0,90x para o 1º trimestre de 2024, 0,95x para o 2º trimestre 
de 2024, 1,00x para o 3º trimestre de 2024 e 1,05x para o 4º trimestre de 2024, sendo 
certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x; 
e (4) Margem EBITDA Mínima: 8,5% para o 1º trimestre de 2024, 9,00% para o 2º trimes-
tre de 2024, 9,00% para o 3º trimestre de 2024 e 9,00% para o 4º trimestre de 2024, 
sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser 15,0%, consideran-
do o valor acumulado dos últimos doze meses; e (5) Serviço de Cobertura da Dívida: igual 
ou maior que 0,25x para o 1º trimestre de 2024, 0,25x para o 2º trimestre de 2024, 0,35x 
para o 3º trimestre de 2024 e 0.35x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir 
do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x, considerando o 
valor acumulado dos últimos 12 (doze) meses. (iii) Aprovar a inobservância dos limites de 
contratação de novas dívidas impostos na cláusula 14.5, item (n) do Termo de Securitiza-
ção, referentes aos trimestres findos em 30/09/2023 e 31/12/2023, esses ainda pendentes 
de apuração e envio pela Devedora à Emissora; assim como anuir previamente com a 
majoração dos limites de contratação de novos dívidas pela Devedora e Avalistas para R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) para o exercício de 2024. (iv) A não declara-
ção do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do 
CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Ter-
mo de Securitização em razão da não realização do registro do Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária do Imóvel em Garantia e outras Avenças”, datado de 13 de janeiro 
de 2021 (conforme aditado de tempos em tempos, a “AFI”) sobre a Matrícula 453 e de 
seu respectivo aditamento, nos termos da assembleia geral de titulares dos CRA realizada 
em 11 de outubro de 2022, desde que tal registro seja obtido até 31/12/2024, sob pena 
de vencimento antecipado não automático das Obrigações Garantidas, conforme definido 
no Termo de Securitização; (v) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automá-
tico nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Anteci-
pado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securitização em razão do descum-
primento da data de apresentação dos Laudos de Avaliação previstos na AFI referente às 
matrículas 8.725 e 12.138 e no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Máqui-
nas e Equipamentos em Garantia e outras Avenças”, datado de 28 de outubro de 2020 
(conforme aditado de tempos em tempos, a “AF Equipamentos”), os quais deveriam ser 
apresentados anualmente (conforme cláusulas 4.2 da AFI e cláusula 5.1.2 da AF Equipa-
mentos), sendo certo que o Laudo de Avaliação de 2021 somente foi disponibilizado em 
fevereiro de 2022, e os Laudos de Avaliação de 2022 e 2023 não foram apresentados, 
desde que o Laudo de Avaliação de 2023 e, portanto, o mais atualizado, ou seja, mais apto 
a representar o valor conferido em garantia, seja apresentado até 30/06/2024; (vi) A não 
declaração do Vencimento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item 
(ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do 
Termo de Securitização, em razão do não envio do comprovante de notificação de comu-
nicação da Cessão Fiduciária aos Clientes A, vencida em 12/11/2020, nos moldes da cláu-
sula 3.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Decorren-
tes de Recebíveis Comerciais e Outras Avenças”, celebrado em 28 de outubro de 2020 
(conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária”) desde que 
tal evidência da notificação seja obtida até 30/06/2024; (vii) A não declaração do Venci-
mento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com 
o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securi-
tização em razão do não envio do comprovante de registro do “Primeiro Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, 
celebrado em 25 de novembro de 2020 (“Primeiro Aditamento à AF de Quotas”) no com-
petente Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos termos da cláusula 2.1 do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas; (viii) A não declaração do Vencimento Ante-
cipado Não Automático do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em 
razão do: (a) atraso na disponibilização das cópias digitalizadas do balanço gerencial de 
2020, 2021 e 2022; (b) das demonstrações financeiras trimestrais auditadas e do extrato 
da Conta Vinculada Cash Sweep referentes aos períodos de 4º trimestres de 2020, 2021, 
2022, já recepcionados pela Securitizadora no presente momento; e (c) do descumpri-

mento da obrigação de apresentar os mesmos documentos referente aos 3º e 4º trimestre 
de 2023, conforme previsto na cláusula 4.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios decorrentes do Cash Sweep”, celebrado em 28 de outubro de 
2020 (conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária Cash 
Sweep”) desde que as demonstrações financeiras trimestrais auditadas do 3º trimestre de 
2023 sejam obtidas até 29/03/2024 e as demonstrações financeiras trimestrais auditadas 
do 4º trimestre de 2023 sejam obtidas até 29/06/2024; (ix) A dispensa e, desse modo, a 
não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático do CDCA, com o consequente 
Resgate Antecipado dos CRA, em razão da não apresentação das demonstrações finan-
ceiras auditadas referentes ao 1º trimestre de 2023, sendo certo que as demais demons-
trações financeiras não apresentadas até o presente momento, serão entregues nos ter-
mos do item “vii” acima; (x) A autorização para que as partes promovam ajustes mera-
mente adaptativos e declaratórios no instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas da 
Devedora, o qual deverá passar a tratar da Alienação Fiduciária de Ações da Devedora, 
tendo em vista a alteração do tipo societário da Companhia para Sociedade Anônima, 
observado que a totalidade das ações de sua emissão estão e permanecerão oneradas 
seguindo os termos da Cláusula 3.1(iii) do Instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas, 
conforme atestam os documentos que acompanham esse edital; (xi) A autorização para 
que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, cele-
brem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetiva-
ção e implementação das matérias acima, caso aprovadas, incluindo, mas não se limitan-
do a realização de aditamento ao CDCA e Termo de Securitização, com objetivo de refletir 
as novas condições de atendimento dos Índices Financeiros, às exclusivas expensas da 
Devedora, em até 90 (noventa) Dias Corridos a contar da data de realização da Assem-
bleia. (xii) Caso aprovado todos os itens acima, aprovar o pagamento pela Devedora aos 
titulares do CRA de waiver fee equivalente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), via siste-
ma B3, a ser dividido pela quantidade de CRA em Circulação, considerando a posição 
constante no dia útil anterior à Data de Pagamento da Remuneração dos CRA (conforme 
previstas no Termo de Securitização), quando ocorrerá o desembolso periódico, tendo 
início a partir da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA imediatamente posterior 
à data de aprovação das matérias acima em Assembleia (inclusive) até a Data de Venci-
mento (inclusive), independentemente de novos descumprimentos pela Devedora, sob 
pena de as renúncias e concessões concedidas pelos titulares do CRA no âmbito da As-
sembleia serem revogadas e tornarem-se sem efeito. A esse respeito, fica esclarecido que 
o waiver fee será adicional a qualquer outro montante devido no âmbito do CDCA e/ou 
do Termo de Securitização; A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que 
a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA 
em circulação; e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 21.5 
do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, em primeira convocação, 
pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRA em circulação; e, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de 
Titulares dos CRA que representem a maioria dos CRA em circulação presentes, desde que 
o quórum de instalação não seja inferior a 20% (vinte por cento) dos CRA em circulação, 
nos termos do previsto na cláusula 14.8 do Termo de Securitização. Ademais, cumpre 
consignar que, na hipótese de não instalação da Assembleia ou da não manifestação dos 
Titulares dos CRA, o Vencimento Antecipado da CDCA deverá ser declarado, o que acarre-
tará, consequentemente, o resgate antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.8 do Termo 
de Securitização. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à 
plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
juridico@virgo.inc com cópia para o agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de iden-
tidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e có-
pia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên-
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifes-
tação de voto à distância, nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc com cópia para o 
agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declara-
ção a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as 
matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, confor-
me definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm-
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto 
serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos 
no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma 
prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assem-
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora 
utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signifi-
cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de 
Emissão). São Paulo, 26 de abril de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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‘Portaria regulamenta
regras para Desenrola
Pequenos Negócios

Lançado na última segunda-
feira (22), o Desenrola Pequenos
Negócios, que permitirá a rene-
gociação de dívidas de pequenos
negócios e de microempreende-
dores individuais (MEI), teve as
regras regulamentadas na sexta-
feira (26). O Ministério da Fazen-
da publicou uma portaria que
define a participação dos bancos
nas renegociações.

Entrarão nas renegociações
dívidas vencidas há mais de 90
dias na data de lançamento do
programa, na última segunda.
Não haverá limites para o valor
da dívida nem de tempo máximo
de atraso. Segundo o Ministério
da Fazenda, isso incentiva a con-
cessão de descontos mais eleva-
dos para débitos mais antigos e
de valores mais altos.

A versão do Desenrola para
as micro e pequenas empresas é
um dos quatro eixos do Progra-
ma Acredita, que pretende ampli-
ar o acesso ao crédito e estimular
a economia. Apesar de a renego-
ciação teoricamente ter entrado
em vigor na terça-feira (23), dia

da publicação da medida provi-
sória, os negócios de menor por-
te ainda não podiam pedir o refi-
nanciamento porque as regras
não estavam regulamentadas.

A partir da publicação da porta-
ria, as instituições financeiras po-
dem fazer os últimos ajustes opera-
cionais para começarem as renego-
ciações das dívidas. A previsão é
que as renegociações do Desenro-
la Pequenas Empresas comecem
efetivamente na próxima semana.

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios oferece incentivos
tributários para que bancos e ins-
tituições financeiras renegociem
dívidas de pequenas empresas.
As instituições que aderirem ao
programa terão direito a um cré-
dito presumido de impostos. Não
haverá custo para o governo nes-
te ano porque a apuração do cré-
dito presumido poderá ser reali-
zada entre 2025 e 2029.

Por meio do crédito presumi-
do, as instituições financeiras têm
direito a abater de tributos futu-
ros prejuízos em algum trimestre.
A portaria também regulamentou

o cálculo desses créditos.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, o crédito tributário será
calculado com base no menor
valor entre o saldo contábil bru-
to das operações de crédito re-
negociadas e o saldo contábil
dos créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias. As diferen-
ças temporárias são despesas ou
perdas contábeis que ainda não
podem ser deduzidas do Impos-
to de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
mas que podem ser aproveitadas
como crédito tributário no futu-
ro, o que é permitido pela legisla-
ção tributária.

A concessão de créditos tribu-
tários alavanca o capital dos ban-
cos para a concessão de novos
empréstimos. Esse incentivo não
gera nenhum gasto para 2024, e nos
próximos anos o custo máximo es-
timado em renúncia fiscal é muito
baixo, da ordem de R$ 18 milhões
em 2025, apenas R$ 3 milhões em
2026, e sem nenhum custo para o
governo em 2027. (Agência Brasil)

Imigrantes senegaleses denunciam
perseguição em São Paulo

Manifestantes reunidos no
centro da capital paulista, na
quinta-feira (25), pediram a in-
vestigação e punição dos polici-
ais militares envolvidos na morte
do imigrante senegalês Talla
Mbaye, devido à queda do sex-
to andar de um prédio. A queda
ocorreu durante ação policial no
local, na última terça-feira (23).

Os policiais militares entra-
ram no prédio sem autorização
judicial. Segundo os manifes-
tantes, a perseguição aos imi-
grantes senegaleses na região
central é recorrente. Eles reba-
tem a versão de que o senega-
lês estivesse envolvido em al-
gum crime.

“Eles estão sendo muito per-
seguidos já, muito antes desse
fato acontecer, eles já vinham
sendo muito perseguidos pela
polícia. Há muitas semanas, a
polícia está invadindo o prédio,
subindo de maneira bem alea-
tória, procurando os aparta-
mentos, abrindo as portas, in-

vadindo alguns apartamentos”,
afirmou em entrevista à Agên-
cia Brasil a antropóloga Aman-
da Amparo, que é pesquisado-
ra do território da Cracolândia,
Ela esteve no ato e recebeu re-
latos de familiares e pessoas
próximas à vítima.

Segundo relatos dos sene-
galeses, os policiais entraram no
prédio da Rua Guaianazes, abri-
ram várias portas de aparta-
mentos até chegar à casa de
Talla. Quando a vítima perce-
beu que os policiais estavam
forçando e que abririam a por-
ta, ele correu para a janela.

“O outro rapaz esperou um
pouco, a polícia entrou, mobi-
lizou ele, e foi atrás do Talla. E
aí esse é o momento que a gen-
te não sabe exatamente o que
aconteceu, mas que todos os
senegaleses que estavam lá no
ato estão me dizendo que não
tinha nenhuma dúvida que o
Talla jamais se jogaria e jamais
se colocaria em risco a ponto

de cair, porque ele tem dois fi-
lhos e porque essa é uma situ-
ação mais ou menos corriquei-
ra na região”, contou Amanda.

O grupo presente no pro-
testo cobrou ainda que a morte
de Talla não seja investigada de
forma isolada, porque, segun-
do os manifestantes, está rela-
cionada ao modelo de opressão
que a comunidade vem sofren-
do. “É importante que se levan-
te o problema, até porque o
medo deles é que outros sene-
galeses sejam mortos”, alertou
a antropóloga.

Em nota, a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) infor-
mou que “policiais militares fa-
ziam o patrulhamento no local
[rua Guaianases] e constataram
que, em um prédio na região,
era realizado o comércio de ce-
lulares roubados. Em diligênci-
as, os policiais viram um homem
com diversos celulares, no 6°
andar e deram ordem de parada
ao suspeito, que desobedeceu,

mas foi detido”.
Com o homem, teriam sido

apreendidos 44 celulares e mais
oito aparelhos eletrônicos, no
entanto, a SSP não respondeu
se os equipamentos eram resul-
tados de roubo ou furto. O ra-
paz foi liberado pelo delegado.
Segundo a SSP, “um segundo
homem tentou fugir pulando
pela marquise do prédio”, mas
morreu após a queda. O caso
foi registrado como receptação,
desobediência e morte aciden-
tal no 2° DP (Bom Retiro).

O advogado especialista em
direitos humanos e CEO na Fo-
rum Hub, Alisson Santos, afir-
mou que a criminalização dos
imigrantes viola os direitos hu-
manos fundamentais e contri-
bui para a marginalização soci-
al desses grupos, perpetuando
ciclos de estigmatização e ex-
clusão. A Forum Hub acompa-
nha processos de imigrantes e
confirmou que há relatos de
que tais ações da polícia são re-

correntes na região central.
“Infelizmente, os imigrantes,

especialmente africanos, fre-
quentemente enfrentam aborda-
gens racistas. Recebemos rela-
tos consistentes dessa realida-
de por parte da comunidade imi-
grante. Essas abordagens racis-
tas podem se manifestar de di-
versas formas, desde discrimi-
nação em espaços públicos até
tratamento desigual em institui-
ções governamentais e no mer-
cado de trabalho”, disse.

Alisson enfatiza que é cru-
cial reconhecer e confrontar o
racismo estrutural e institucio-
nal que afeta os imigrantes afri-
canos e outras comunidades
racializadas. “Muitos imigran-
tes expressam preocupações
com a discriminação e o trata-
mento desigual por parte das
autoridades locais, bem como
dificuldades para encontrar
emprego e moradia dignos”,
ressaltou.

Uma das garantias de direi-

tos fundamentais para a popu-
lação migrante que precisa ser
assegurada é o acesso à Justi-
ça. “Os imigrantes devem ter
acesso adequado à Justiça e a
mecanismos eficazes de prote-
ção de direitos, incluindo apoio
jurídico e acesso a recursos le-
gais”, apontou o advogado.

Para garantir plenamente os
direitos da população migran-
te, o advogado avalia que o
poder público precisa imple-
mentar políticas antidiscrimina-
tórias, assegurar acesso uni-
versal a serviços básicos, for-
talecer mecanismos de prote-
ção e assistência, promover
integração e participação cí-
vica, combater a xenofobia e
fortalecer a cooperação inter-
nacional. “Essas medidas são
essenciais para criar uma so-
ciedade mais justa e inclusi-
va para todos os residentes,
independentemente de sua
origem ou nacionalidade”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)

Brasil retoma produção de
insulina capaz de suprir

demanda nacional
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva participou, na sexta-fei-
ra (26), da inauguração da fábri-
ca de insulina da empresa Biomm,
em Nova Lima, Minas Gerais.
Com a nova unidade, o Brasil re-
toma a produção do hormônio no
país, com capacidade de suprir a
demanda nacional de insulina.

Durante discurso, Lula des-
tacou a importância da fábrica
para o acesso da população ao
insumo e homenageou o traba-
lho de Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-fundadores
e membro do conselho de admi-
nistração da Biomm. Com histó-
ria na política, Walfrido é amigo
de Lula e foi ministro durante os
dois primeiros mandatos do pre-
sidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença cau-
sada pela produção insuficiente
ou má absorção de insulina, hor-
mônio que regula a glicose no
sangue e garante energia para o
organismo. A insulina tem a fun-
ção de quebrar as moléculas de
glicose (açúcar) transformando-a
em energia para manutenção das
células do organismo. O diabetes
pode causar o aumento da glice-
mia e as altas taxas podem levar a
complicações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e nos
nervos. Em casos mais graves, o
diabetes pode levar à morte.

De acordo com a ministra da
Saúde, Nísia Trindade, há mais
de 20 anos o Brasil não tinha pro-
dução nacional de insulina e de-
pendia apenas de produtos im-
portados. “Para ter uma política
de ciência e tecnologia em saúde
que leve os produtos à popula-
ção, temos que ter política indus-
trial”, disse.

O investimento da empresa
biofarmacêutica na construção
da nova estrutura foi de R$ 800
milhões. A fábrica terá capacida-
de para 20 milhões de unidades
de refis de insulina glargina (de
ação prolongada) por ano - e, na
sequência, de canetas de insuli-
na. Além disso, poderá fabricar
20 milhões de frascos de outros
biomedicamentos, como a insuli-
na humana recombinante. A esti-
mativa é de que a unidade gere
300 empregos diretos e 1,2 mil
indiretos.

O Brasil é um dos países com
maior incidência de diabetes no
mundo, com 15,7 milhões de pa-
cientes adultos, segundo dados
do Atlas da Federação Internaci-
onal de Diabetes, divulgados pelo

governo. “O que se faz aqui é
garantia de vida para uma doen-
ça que nós temos que trabalhar
com prevenção, mas sabemos
que, em muitos casos, não fugi-
remos da medicação, da insulina
e de outros medicamentos que o
SUS já fornece na assistência far-
macêutica e Farmácia Popular”,
disse a ministra Nísia.

A insulina glargina é indica-
da para o tratamento de diabetes
mellitus tipos 1 e 2. No ano pas-
sado, em meio à risco de desa-
bastecimento, o Ministério da
Saúde fez uma compra emergen-
cial de 1,3 milhão de unidades
de insulina asparte (de ação rá-
pida) indicada para tratar diabe-
tes mellitus tipo 1, que concen-
tra de 5% a 10% das pessoas di-
agnosticadas com a doença. Na
ocasião, a pasta informou que
as demais insulinas regulares
mais consumidas estavam com
estoque adequado para atender
a rede do SUS.

A Biomm é considerada uma
pioneira no setor de biomedica-
mentos no Brasil e está inserida
na Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde
(CEIS), lançada pelo governo em
setembro de 2023. Até 2026, a pre-
visão é de R$ 42 bilhões em in-
vestimentos públicos e privados
neste setor industrial para redu-
zir a dependência do Brasil de
insumos, medicamentos, vacinas
e outros produtos de saúde es-
trangeiros.

No contexto da estratégia, a
empresa participa do Programa
de Parceria para o Desenvolvi-
mento Produtivo do Ministério
da Saúde, que envolve a articu-
lação do governo com o setor
privado. Fundada em 2001, a Bi-
omm é uma empresa brasileira e
atua na oferta de fármacos aces-
síveis para o tratamento de do-
enças crônicas no país.

Para implantar a nova unida-
de industrial em Nova Lima, a Bi-
omm obteve R$ 203 milhões de
crédito via Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), empre-
sa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), além de R$ 133 mi-
lhões aportados via equity (par-
ticipação acionária) pelo BNDES
e BDMG.  (Agência Brasil)
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TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. - CNPJ 14.914.786/0001-67(Continua...)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos acionistas e administradores da Talude Construções S.A. - Barueri – SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Talude Construções S.A. em 31 de dezembro de 2023 que compreendem o balanço patrimonial e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva” as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Talude Construções S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme a Nota Explicativa nº 7, há o resultado negativo de 
equivalência patrimonial no montante de R$ 11.663.702,12 (onze milhões, seiscentos e sessenta e três 
mil, setecentos e dois reais e doze centavos), relativos as SCPs 3050; 3053 e 3060 as quais a Companhia 
não é sócia ostensiva, dessa forma, as respectivas Sociedades de Conta em Participação não foram 
objeto de análise em nossa auditoria. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis” - 
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos e comunicar o fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da Administração sobre as demonstrações contábeis: 
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Com parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequado. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar 
dúvida significativa em relação a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação 
pública de um assunto, ou quando, em circunstância extremamente raras, determinamos que o assunto 
não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
poderiam, dentro de uma perspectiva razoável superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. Outros: Foram objetos de análise dessa auditoria as Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia controladora e suas controladas, as quais se dão através de Sociedade em 
Conta de Participação, atuando esta como Sócia Ostensiva nas sociedades cujo seguem relacionadas 
abaixo:

Participação total em sociedades em conta de participação Sócia Ostensiva (%) 
Controladas Participação
SCP - DER Lote 36 - 3048 70%
SCP - DER - 3049 - 5 Lagos - Vacina 68%
SCP - DER - 3056 - Campo Limpo - Vicinal 75%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - Km 22 - OS 75%
SCP - 3061 - ABV - TAXIS - PPD 65%
SCP - DER - 3062 - EMERGENCIAL - SP312 68%
Consórcio Viário Paulínia: Em atendimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1199, de 14 de 
outubro de 2011 em seu artigo 3º, inciso 5º; foi registrado nos próprios livros contábeis da Companhia 
intitulada Sede, a sua proporção das Receitas, Custos e Despesas incorridas no Consórcio Viário Paulínia.

Osasco, 24 de abril de 2024

Manoel Luiz Luciano Vieira
Contador - CRC/SP – CT 1SP 115.091/O-8 - IBRACON – 1172 - CPF 029.429.178-49

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série 
Única, da 22ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua 
Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos 
CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 16 de maio de 2024 às 10h00, de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme “Termo de Securitização de Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio da 22ª Emissão da Emissora” (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: (i) 
A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 
12.6, item (xxxviii) do Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (“CDCA”), com 
o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em razão do não atendimento, pela BLEND-
PAPER SECURITY PAPEIS ESPECIAIS S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de 
Salto, estado de São Paulo, na Rodovia da Convenção, nº 30, sala 1, bairro Salto de São 
José, CEP 13.324-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
02.364.069/0001-20, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300575385 (“Devedora”), dos Índices Financei-
ros previstos na cláusula 14.5, item “(mm)”, subitens “(1)”, “(2)”, “(3)”, “(4)” e “(5)” do 
Termo de Securitização, relativos aos 1º, 2º, 3º de 2021 e 2022, 1º e 2ª trimestres de 2023, 
assim como relativos aos exercícios sociais de 2021 e 2022; (ii) Em relação a apuração 
dos Índices Financeiros, aprovar: a) Anuência prévia para descumprimento temporário, 
nos termos da cláusula 14.5, item (mm) do Termo de Securitização, em razão de eventual 
inobservância dos Índices Financeiros relativos aos trimestres findos em 30/09/2023 e 
31/12/2023, esses ainda pendentes de apuração e envio pela Devedora à Emissora; b) 
Não atendimento dos Índices Financeiros, ainda não performados, limitados àqueles cuja 
apuração se dará exclusivamente ao longo do exercício de 2024, nos termos abaixo; e c) 
As novas condições de verificação a ocorrer a partir de 2025, desde que os índices finan-
ceiros de tais períodos, sejam atendidos conforme indicado abaixo: (1) Dívida Líquida/
EBITDA: menor ou igual a 3,75x para as verificações ocorridas no 1º trimestre de 2024, 
menor ou igual a 3,50x para as ocorridas no 2º trimestre de 2024, menor ou igual a 3,25x 
para as ocorridas no 3º trimestre de 2024 e menor ou igual a 3,00 para as verificações 
ocorridas para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que partir do 1º trimestre de 2025 em 
diante deverá ser observado 1,5x considerando, para o EBITDA, o valor acumulado dos 
últimos doze meses; (2) EBITDA/Despesas Financeiras: igual ou maior que 0,95x para o 1º 
trimestre de 2024, 1,00x para o 2º trimestre de 2024, 1,05x para o 3º trimestre de 2024 e 
1,10x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em 
diante deverá ser igual ou maior que 2,0x. Para o cálculo acima, deverão ser considerados 
os valores acumulados dos últimos 12 (doze) meses; (3) Ativo Corrente/Passivo Corrente 
Mínimo: igual ou maior que 0,90x para o 1º trimestre de 2024, 0,95x para o 2º trimestre 
de 2024, 1,00x para o 3º trimestre de 2024 e 1,05x para o 4º trimestre de 2024, sendo 
certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x; 
e (4) Margem EBITDA Mínima: 8,5% para o 1º trimestre de 2024, 9,00% para o 2º trimes-
tre de 2024, 9,00% para o 3º trimestre de 2024 e 9,00% para o 4º trimestre de 2024, 
sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser 15,0%, consideran-
do o valor acumulado dos últimos doze meses; e (5) Serviço de Cobertura da Dívida: igual 
ou maior que 0,25x para o 1º trimestre de 2024, 0,25x para o 2º trimestre de 2024, 0,35x 
para o 3º trimestre de 2024 e 0.35x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir 
do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x, considerando o 
valor acumulado dos últimos 12 (doze) meses. (iii) Aprovar a inobservância dos limites de 
contratação de novas dívidas impostos na cláusula 14.5, item (n) do Termo de Securitiza-
ção, referentes aos trimestres findos em 30/09/2023 e 31/12/2023, esses ainda pendentes 
de apuração e envio pela Devedora à Emissora; assim como anuir previamente com a 
majoração dos limites de contratação de novos dívidas pela Devedora e Avalistas para R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) para o exercício de 2024. (iv) A não declara-
ção do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do 
CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Ter-
mo de Securitização em razão da não realização do registro do Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária do Imóvel em Garantia e outras Avenças”, datado de 13 de janeiro 
de 2021 (conforme aditado de tempos em tempos, a “AFI”) sobre a Matrícula 453 e de 
seu respectivo aditamento, nos termos da assembleia geral de titulares dos CRA realizada 
em 11 de outubro de 2022, desde que tal registro seja obtido até 31/12/2024, sob pena 
de vencimento antecipado não automático das Obrigações Garantidas, conforme definido 
no Termo de Securitização; (v) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automá-
tico nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Anteci-
pado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securitização em razão do descum-
primento da data de apresentação dos Laudos de Avaliação previstos na AFI referente às 
matrículas 8.725 e 12.138 e no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Máqui-
nas e Equipamentos em Garantia e outras Avenças”, datado de 28 de outubro de 2020 
(conforme aditado de tempos em tempos, a “AF Equipamentos”), os quais deveriam ser 
apresentados anualmente (conforme cláusulas 4.2 da AFI e cláusula 5.1.2 da AF Equipa-
mentos), sendo certo que o Laudo de Avaliação de 2021 somente foi disponibilizado em 
fevereiro de 2022, e os Laudos de Avaliação de 2022 e 2023 não foram apresentados, 
desde que o Laudo de Avaliação de 2023 e, portanto, o mais atualizado, ou seja, mais apto 
a representar o valor conferido em garantia, seja apresentado até 30/06/2024; (vi) A não 
declaração do Vencimento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item 
(ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do 
Termo de Securitização, em razão do não envio do comprovante de notificação de comu-
nicação da Cessão Fiduciária aos Clientes A, vencida em 12/11/2020, nos moldes da cláu-
sula 3.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Decorren-
tes de Recebíveis Comerciais e Outras Avenças”, celebrado em 28 de outubro de 2020 
(conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária”) desde que 
tal evidência da notificação seja obtida até 30/06/2024; (vii) A não declaração do Venci-
mento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com 
o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securi-
tização em razão do não envio do comprovante de registro do “Primeiro Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, 
celebrado em 25 de novembro de 2020 (“Primeiro Aditamento à AF de Quotas”) no com-
petente Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos termos da cláusula 2.1 do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas; (viii) A não declaração do Vencimento Ante-
cipado Não Automático do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em 
razão do: (a) atraso na disponibilização das cópias digitalizadas do balanço gerencial de 
2020, 2021 e 2022; (b) das demonstrações financeiras trimestrais auditadas e do extrato 
da Conta Vinculada Cash Sweep referentes aos períodos de 4º trimestres de 2020, 2021, 
2022, já recepcionados pela Securitizadora no presente momento; e (c) do descumpri-

mento da obrigação de apresentar os mesmos documentos referente aos 3º e 4º trimestre 
de 2023, conforme previsto na cláusula 4.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios decorrentes do Cash Sweep”, celebrado em 28 de outubro de 
2020 (conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária Cash 
Sweep”) desde que as demonstrações financeiras trimestrais auditadas do 3º trimestre de 
2023 sejam obtidas até 29/03/2024 e as demonstrações financeiras trimestrais auditadas 
do 4º trimestre de 2023 sejam obtidas até 29/06/2024; (ix) A dispensa e, desse modo, a 
não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático do CDCA, com o consequente 
Resgate Antecipado dos CRA, em razão da não apresentação das demonstrações finan-
ceiras auditadas referentes ao 1º trimestre de 2023, sendo certo que as demais demons-
trações financeiras não apresentadas até o presente momento, serão entregues nos ter-
mos do item “vii” acima; (x) A autorização para que as partes promovam ajustes mera-
mente adaptativos e declaratórios no instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas da 
Devedora, o qual deverá passar a tratar da Alienação Fiduciária de Ações da Devedora, 
tendo em vista a alteração do tipo societário da Companhia para Sociedade Anônima, 
observado que a totalidade das ações de sua emissão estão e permanecerão oneradas 
seguindo os termos da Cláusula 3.1(iii) do Instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas, 
conforme atestam os documentos que acompanham esse edital; (xi) A autorização para 
que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, cele-
brem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetiva-
ção e implementação das matérias acima, caso aprovadas, incluindo, mas não se limitan-
do a realização de aditamento ao CDCA e Termo de Securitização, com objetivo de refletir 
as novas condições de atendimento dos Índices Financeiros, às exclusivas expensas da 
Devedora, em até 90 (noventa) Dias Corridos a contar da data de realização da Assem-
bleia. (xii) Caso aprovado todos os itens acima, aprovar o pagamento pela Devedora aos 
titulares do CRA de waiver fee equivalente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), via siste-
ma B3, a ser dividido pela quantidade de CRA em Circulação, considerando a posição 
constante no dia útil anterior à Data de Pagamento da Remuneração dos CRA (conforme 
previstas no Termo de Securitização), quando ocorrerá o desembolso periódico, tendo 
início a partir da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA imediatamente posterior 
à data de aprovação das matérias acima em Assembleia (inclusive) até a Data de Venci-
mento (inclusive), independentemente de novos descumprimentos pela Devedora, sob 
pena de as renúncias e concessões concedidas pelos titulares do CRA no âmbito da As-
sembleia serem revogadas e tornarem-se sem efeito. A esse respeito, fica esclarecido que 
o waiver fee será adicional a qualquer outro montante devido no âmbito do CDCA e/ou 
do Termo de Securitização; A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que 
a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA 
em circulação; e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 21.5 
do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, em primeira convocação, 
pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRA em circulação; e, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de 
Titulares dos CRA que representem a maioria dos CRA em circulação presentes, desde que 
o quórum de instalação não seja inferior a 20% (vinte por cento) dos CRA em circulação, 
nos termos do previsto na cláusula 14.8 do Termo de Securitização. Ademais, cumpre 
consignar que, na hipótese de não instalação da Assembleia ou da não manifestação dos 
Titulares dos CRA, o Vencimento Antecipado da CDCA deverá ser declarado, o que acarre-
tará, consequentemente, o resgate antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.8 do Termo 
de Securitização. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à 
plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
juridico@virgo.inc com cópia para o agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de iden-
tidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e có-
pia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên-
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifes-
tação de voto à distância, nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc com cópia para o 
agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declara-
ção a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as 
matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, confor-
me definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm-
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto 
serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos 
no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma 
prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assem-
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora 
utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signifi-
cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de 
Emissão). São Paulo, 26 de abril de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA SÉRIE ÚNICA DA 22ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

‘Portaria regulamenta
regras para Desenrola
Pequenos Negócios

Lançado na última segunda-
feira (22), o Desenrola Pequenos
Negócios, que permitirá a rene-
gociação de dívidas de pequenos
negócios e de microempreende-
dores individuais (MEI), teve as
regras regulamentadas na sexta-
feira (26). O Ministério da Fazen-
da publicou uma portaria que
define a participação dos bancos
nas renegociações.

Entrarão nas renegociações
dívidas vencidas há mais de 90
dias na data de lançamento do
programa, na última segunda.
Não haverá limites para o valor
da dívida nem de tempo máximo
de atraso. Segundo o Ministério
da Fazenda, isso incentiva a con-
cessão de descontos mais eleva-
dos para débitos mais antigos e
de valores mais altos.

A versão do Desenrola para
as micro e pequenas empresas é
um dos quatro eixos do Progra-
ma Acredita, que pretende ampli-
ar o acesso ao crédito e estimular
a economia. Apesar de a renego-
ciação teoricamente ter entrado
em vigor na terça-feira (23), dia

da publicação da medida provi-
sória, os negócios de menor por-
te ainda não podiam pedir o refi-
nanciamento porque as regras
não estavam regulamentadas.

A partir da publicação da porta-
ria, as instituições financeiras po-
dem fazer os últimos ajustes opera-
cionais para começarem as renego-
ciações das dívidas. A previsão é
que as renegociações do Desenro-
la Pequenas Empresas comecem
efetivamente na próxima semana.

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios oferece incentivos
tributários para que bancos e ins-
tituições financeiras renegociem
dívidas de pequenas empresas.
As instituições que aderirem ao
programa terão direito a um cré-
dito presumido de impostos. Não
haverá custo para o governo nes-
te ano porque a apuração do cré-
dito presumido poderá ser reali-
zada entre 2025 e 2029.

Por meio do crédito presumi-
do, as instituições financeiras têm
direito a abater de tributos futu-
ros prejuízos em algum trimestre.
A portaria também regulamentou

o cálculo desses créditos.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, o crédito tributário será
calculado com base no menor
valor entre o saldo contábil bru-
to das operações de crédito re-
negociadas e o saldo contábil
dos créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias. As diferen-
ças temporárias são despesas ou
perdas contábeis que ainda não
podem ser deduzidas do Impos-
to de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
mas que podem ser aproveitadas
como crédito tributário no futu-
ro, o que é permitido pela legisla-
ção tributária.

A concessão de créditos tribu-
tários alavanca o capital dos ban-
cos para a concessão de novos
empréstimos. Esse incentivo não
gera nenhum gasto para 2024, e nos
próximos anos o custo máximo es-
timado em renúncia fiscal é muito
baixo, da ordem de R$ 18 milhões
em 2025, apenas R$ 3 milhões em
2026, e sem nenhum custo para o
governo em 2027. (Agência Brasil)

Imigrantes senegaleses denunciam
perseguição em São Paulo

Manifestantes reunidos no
centro da capital paulista, na
quinta-feira (25), pediram a in-
vestigação e punição dos polici-
ais militares envolvidos na morte
do imigrante senegalês Talla
Mbaye, devido à queda do sex-
to andar de um prédio. A queda
ocorreu durante ação policial no
local, na última terça-feira (23).

Os policiais militares entra-
ram no prédio sem autorização
judicial. Segundo os manifes-
tantes, a perseguição aos imi-
grantes senegaleses na região
central é recorrente. Eles reba-
tem a versão de que o senega-
lês estivesse envolvido em al-
gum crime.

“Eles estão sendo muito per-
seguidos já, muito antes desse
fato acontecer, eles já vinham
sendo muito perseguidos pela
polícia. Há muitas semanas, a
polícia está invadindo o prédio,
subindo de maneira bem alea-
tória, procurando os aparta-
mentos, abrindo as portas, in-

vadindo alguns apartamentos”,
afirmou em entrevista à Agên-
cia Brasil a antropóloga Aman-
da Amparo, que é pesquisado-
ra do território da Cracolândia,
Ela esteve no ato e recebeu re-
latos de familiares e pessoas
próximas à vítima.

Segundo relatos dos sene-
galeses, os policiais entraram no
prédio da Rua Guaianazes, abri-
ram várias portas de aparta-
mentos até chegar à casa de
Talla. Quando a vítima perce-
beu que os policiais estavam
forçando e que abririam a por-
ta, ele correu para a janela.

“O outro rapaz esperou um
pouco, a polícia entrou, mobi-
lizou ele, e foi atrás do Talla. E
aí esse é o momento que a gen-
te não sabe exatamente o que
aconteceu, mas que todos os
senegaleses que estavam lá no
ato estão me dizendo que não
tinha nenhuma dúvida que o
Talla jamais se jogaria e jamais
se colocaria em risco a ponto

de cair, porque ele tem dois fi-
lhos e porque essa é uma situ-
ação mais ou menos corriquei-
ra na região”, contou Amanda.

O grupo presente no pro-
testo cobrou ainda que a morte
de Talla não seja investigada de
forma isolada, porque, segun-
do os manifestantes, está rela-
cionada ao modelo de opressão
que a comunidade vem sofren-
do. “É importante que se levan-
te o problema, até porque o
medo deles é que outros sene-
galeses sejam mortos”, alertou
a antropóloga.

Em nota, a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) infor-
mou que “policiais militares fa-
ziam o patrulhamento no local
[rua Guaianases] e constataram
que, em um prédio na região,
era realizado o comércio de ce-
lulares roubados. Em diligênci-
as, os policiais viram um homem
com diversos celulares, no 6°
andar e deram ordem de parada
ao suspeito, que desobedeceu,

mas foi detido”.
Com o homem, teriam sido

apreendidos 44 celulares e mais
oito aparelhos eletrônicos, no
entanto, a SSP não respondeu
se os equipamentos eram resul-
tados de roubo ou furto. O ra-
paz foi liberado pelo delegado.
Segundo a SSP, “um segundo
homem tentou fugir pulando
pela marquise do prédio”, mas
morreu após a queda. O caso
foi registrado como receptação,
desobediência e morte aciden-
tal no 2° DP (Bom Retiro).

O advogado especialista em
direitos humanos e CEO na Fo-
rum Hub, Alisson Santos, afir-
mou que a criminalização dos
imigrantes viola os direitos hu-
manos fundamentais e contri-
bui para a marginalização soci-
al desses grupos, perpetuando
ciclos de estigmatização e ex-
clusão. A Forum Hub acompa-
nha processos de imigrantes e
confirmou que há relatos de
que tais ações da polícia são re-

correntes na região central.
“Infelizmente, os imigrantes,

especialmente africanos, fre-
quentemente enfrentam aborda-
gens racistas. Recebemos rela-
tos consistentes dessa realida-
de por parte da comunidade imi-
grante. Essas abordagens racis-
tas podem se manifestar de di-
versas formas, desde discrimi-
nação em espaços públicos até
tratamento desigual em institui-
ções governamentais e no mer-
cado de trabalho”, disse.

Alisson enfatiza que é cru-
cial reconhecer e confrontar o
racismo estrutural e institucio-
nal que afeta os imigrantes afri-
canos e outras comunidades
racializadas. “Muitos imigran-
tes expressam preocupações
com a discriminação e o trata-
mento desigual por parte das
autoridades locais, bem como
dificuldades para encontrar
emprego e moradia dignos”,
ressaltou.

Uma das garantias de direi-

tos fundamentais para a popu-
lação migrante que precisa ser
assegurada é o acesso à Justi-
ça. “Os imigrantes devem ter
acesso adequado à Justiça e a
mecanismos eficazes de prote-
ção de direitos, incluindo apoio
jurídico e acesso a recursos le-
gais”, apontou o advogado.

Para garantir plenamente os
direitos da população migran-
te, o advogado avalia que o
poder público precisa imple-
mentar políticas antidiscrimina-
tórias, assegurar acesso uni-
versal a serviços básicos, for-
talecer mecanismos de prote-
ção e assistência, promover
integração e participação cí-
vica, combater a xenofobia e
fortalecer a cooperação inter-
nacional. “Essas medidas são
essenciais para criar uma so-
ciedade mais justa e inclusi-
va para todos os residentes,
independentemente de sua
origem ou nacionalidade”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)

Brasil retoma produção de
insulina capaz de suprir

demanda nacional
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva participou, na sexta-fei-
ra (26), da inauguração da fábri-
ca de insulina da empresa Biomm,
em Nova Lima, Minas Gerais.
Com a nova unidade, o Brasil re-
toma a produção do hormônio no
país, com capacidade de suprir a
demanda nacional de insulina.

Durante discurso, Lula des-
tacou a importância da fábrica
para o acesso da população ao
insumo e homenageou o traba-
lho de Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-fundadores
e membro do conselho de admi-
nistração da Biomm. Com histó-
ria na política, Walfrido é amigo
de Lula e foi ministro durante os
dois primeiros mandatos do pre-
sidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença cau-
sada pela produção insuficiente
ou má absorção de insulina, hor-
mônio que regula a glicose no
sangue e garante energia para o
organismo. A insulina tem a fun-
ção de quebrar as moléculas de
glicose (açúcar) transformando-a
em energia para manutenção das
células do organismo. O diabetes
pode causar o aumento da glice-
mia e as altas taxas podem levar a
complicações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e nos
nervos. Em casos mais graves, o
diabetes pode levar à morte.

De acordo com a ministra da
Saúde, Nísia Trindade, há mais
de 20 anos o Brasil não tinha pro-
dução nacional de insulina e de-
pendia apenas de produtos im-
portados. “Para ter uma política
de ciência e tecnologia em saúde
que leve os produtos à popula-
ção, temos que ter política indus-
trial”, disse.

O investimento da empresa
biofarmacêutica na construção
da nova estrutura foi de R$ 800
milhões. A fábrica terá capacida-
de para 20 milhões de unidades
de refis de insulina glargina (de
ação prolongada) por ano - e, na
sequência, de canetas de insuli-
na. Além disso, poderá fabricar
20 milhões de frascos de outros
biomedicamentos, como a insuli-
na humana recombinante. A esti-
mativa é de que a unidade gere
300 empregos diretos e 1,2 mil
indiretos.

O Brasil é um dos países com
maior incidência de diabetes no
mundo, com 15,7 milhões de pa-
cientes adultos, segundo dados
do Atlas da Federação Internaci-
onal de Diabetes, divulgados pelo

governo. “O que se faz aqui é
garantia de vida para uma doen-
ça que nós temos que trabalhar
com prevenção, mas sabemos
que, em muitos casos, não fugi-
remos da medicação, da insulina
e de outros medicamentos que o
SUS já fornece na assistência far-
macêutica e Farmácia Popular”,
disse a ministra Nísia.

A insulina glargina é indica-
da para o tratamento de diabetes
mellitus tipos 1 e 2. No ano pas-
sado, em meio à risco de desa-
bastecimento, o Ministério da
Saúde fez uma compra emergen-
cial de 1,3 milhão de unidades
de insulina asparte (de ação rá-
pida) indicada para tratar diabe-
tes mellitus tipo 1, que concen-
tra de 5% a 10% das pessoas di-
agnosticadas com a doença. Na
ocasião, a pasta informou que
as demais insulinas regulares
mais consumidas estavam com
estoque adequado para atender
a rede do SUS.

A Biomm é considerada uma
pioneira no setor de biomedica-
mentos no Brasil e está inserida
na Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde
(CEIS), lançada pelo governo em
setembro de 2023. Até 2026, a pre-
visão é de R$ 42 bilhões em in-
vestimentos públicos e privados
neste setor industrial para redu-
zir a dependência do Brasil de
insumos, medicamentos, vacinas
e outros produtos de saúde es-
trangeiros.

No contexto da estratégia, a
empresa participa do Programa
de Parceria para o Desenvolvi-
mento Produtivo do Ministério
da Saúde, que envolve a articu-
lação do governo com o setor
privado. Fundada em 2001, a Bi-
omm é uma empresa brasileira e
atua na oferta de fármacos aces-
síveis para o tratamento de do-
enças crônicas no país.

Para implantar a nova unida-
de industrial em Nova Lima, a Bi-
omm obteve R$ 203 milhões de
crédito via Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), empre-
sa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), além de R$ 133 mi-
lhões aportados via equity (par-
ticipação acionária) pelo BNDES
e BDMG.  (Agência Brasil)

continuação

continua

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Ativo/Circulante 232.207 239.816 237.485 246.998
 Caixa e equivalentes de caixa 5 59.576 87.284 62.441 89.060
 Contas a receber 6 76.148 73.778 76.823 76.153
 Imóveis a comercializar – – – 2.420 1.970
 Partes relacionadas 14.1 61.029 43.882 59.858 42.499
 Operações de construção a receber 7 17.066 20.613 17.066 20.613
 Adiantamentos a fornecedores – 3.001 3.607 3.004 3.609
 Tributos a recuperar – 6.335 6.823 6.349 6.836
 Despesas comerciais a apropriar – 577 206 577 206
 Outros créditos – 8.475 3.623 8.947 6.052
Não Circulante 82.889 80.026 83.144 82.611
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 6 – – 1.315 2.662
  Partes relacionadas 14.1 29.789 29.148 28.751 28.751
  Tributos diferidos 12.2 40.440 39.788 40.440 39.788
  Depósitos judiciais – 460 616 460 616

70.689 69.552 70.966 71.817
 Investimentos – 31 31 9 8
 Propriedades para investimentos – – – – 343
 Imobilizado 8 3.975 4.349 3.975 4.349
 Intangível 9 8.194 6.094 8.194 6.094
Total do Ativo 315.096 319.842 320.629 329.609

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Passivo/Circulante 80.372 74.802 84.400 81.363
 Fornecedores – 15.059 20.790 15.465 21.268
 Empréstimos e financiamentos 10 10.000 6.827 10.000 6.827
 Obrigações trabalhistas 11 16.017 13.865 16.018 13.866
 Obrigações tributárias 12.1 5.450 7.780 5.466 7.801
 Tributos diferidos 12.2 1.509 529 1.688 892
 Operações de construção a pagar 7 13.641 2.545 13.641 2.545
 Adiantamento de clientes 13 16.375 19.663 16.375 19.663
 Credores por imóveis compromissados – – – 727 1.013
 Partes relacionadas 14.1 654 1.278 1.488 2.823
 Contas a pagar – 1.667 1.525 3.532 4.665
Passivo/Não Circulante 36.618 53.347 38.237 56.774
 Empréstimos e financiamentos 10 8.444 13.766 8.444 13.766
 Partes relacionadas 14.1 – – 774 51
 Tributos diferidos 12.2 – – 88 179
 Credores por imóveis compromissados – – – 1.220 1.135
 Provisão para garantia 15 14.438 20.316 14.438 20.316
 Provisão para demandas judiciais 16 12.650 18.084 13.273 21.327
 Demais contas a pagar – 1.086 1.181 – –
Total do Passivo 116.990 128.149 122.637 138.137
Patrimônio Líquido 198.106 191.693 197.992 191.472
 Capital social 17 95.000 95.000 95.000 95.000
 Reserva de Lucros – 103.106 96.693 103.106 96.693
Patrimônio líquido do controlador 198.106 191.693 198.106 191.693
 Participação de não controladores – – – (114) (221)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 315.096 319.842 320.629 329.609

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 18 290.146 377.806 292.635 377.377
Custo incorrido nas unidades
 vendidas e nos serviços prestados – (244.956) (332.976) (244.935) (332.448)
Lucro bruto 45.190 44.830 47.700 44.929
Receitas e despesas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas 19 (44.680) (34.003) (44.895) (34.172)
 Despesas comerciais 20 (1.849) (3.765) (1.846) (3.768)
 Despesas tributárias – (859) (1.148) (867) (1.303)
 Resultado da equivalência patrimonial – 1.603 1.088 (179) –
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas – 3.823 (3.914) 4.612 (1.233)

(41.962) (41.742) (43.175) (40.476)
Lucro antes do resultado financeiro 3.228 3.088 4.525 4.453
Despesas Financeiras 21 (4.169) (814) (4.271) (899)
Receita Financeira 21 10.917 9.693 11.279 9.875

6.748 8.879 7.008 8.976
Lucro antes dos tributos s/o lucros 9.976 11.967 11.533 13.429
Tributos s/o lucros 12.3 (3.563) (3.097) (3.593) (3.157)
Lucro líquido do exercício 6.413 8.870 7.940 10.272
Atribuível a:
Controladores 6.413 8.870 6.413 8.870
Não Controladores – – 1.527 1.402
Lucro líquido do exercício 6.413 8.870 7.940 10.272
Não houve resultado abrangente nos exercícios divulgados, além do lucro líquido do exercício

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido

Atribuível aos quotistas 
da controladora

Partici- 
pação dos 

não contro- 
ladores

Patri- 
mônio 

líquido 
total

Capital 
social

Lucros 
acumulados Total

Em 31/12/2021 100.000 89.823 189.823 122.030 311.853
Participação de não controladores – – – (123.653) (123.653)
Cisão (5.000) – (5.000) – (5.000)
Lucro líquido do exercício – 8.870 8.870 1.402 10.272
Lucros distribuídos – (2.000) (2.000) – (2.000)
Em 31/12/2022 95.000 96.693 191.693 (221) 191.472
Participação de não controladores – – – (1.420) (1.420)
Lucro líquido do exercício – 6.413 6.413 1.527 7.940
Lucros distribuídos – – – – 0
Em 31/12/2023 95.000 103.106 198.106 (114) 197.992
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Das atividades operacionais: 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do Impostos e CS 9.976 11.967 11.533 13.429
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Depreciação e amortização 3.021 2.253 3.026 2.105
 Despesas comerciais a apropriar (371) (206) (371) 1.065
 Resultado da equivalência patrimonial (1.603) (1.088) 179 –
 Ajuste a valor presente – – – (2.641)
 Provisão para demandas judiciais (5.278) 2.070 (7.898) 801
 Provisão p/distrato – – (1.934) (6.524)
 Provisão para garantias (5.878) 1.991 (5.878) 1.991
 Encargos financeiros apropriados – – – (2.753)
 Imposto e contribuições diferidos 980 448 705 (6.903)

847 17.435 (638) 570
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (2.370) (25.012) 2.611 153.185
 Imóveis a comercializar – – (450) 346.324
 Impostos e contribuições a recuperar (1.311) (167) (1.183) 7.765
 Outros créditos (4.852) (1.866) (2.895) 26.235
 Conta corrente com
  parceiros nos empreendimentos 14.643 (3.798) 14.643 (5.616)
 Adiantamento a fornecedores 606 3.603 605 4.408
 Fornecedores (5.731) 846 (5.803) (9.684)
 Obrigações trabalhistas 2.152 52 2.152 (235)
 Obrigações tributárias (2.330) (191) (2.335) (3.638)
 Credores por imóveis compromissados – – (201) (165.390)
 Adiantamentos de clientes (3.288) 1.916 (3.288) 1.916
 Contas a pagar 47 (1.283) (1.133) (9.982)
 Propriedades para investimentos – – 343 26.006
Caixa líquido gerado (aplicado)
 pelas atividades operacionais (1.587) (8.465) 2.428 371.864
IR e CS pagos (2.416) (3.041) (2.575) (3.155)
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades operacionais (4.003) (11.506) (147) 368.709
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (4.747) (5.159) (4.752) 4.926
 Aportes e redução de capital, líquidos 1.603 (2.009) (180) 60.405
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de investimento (3.144) (7.168) (4.932) 65.331
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos,
  líquido dos pagamentos (2.149) 20.593 (2.149) (125.514)
 Participação de não controladores – – (1.420) (123.653)
 Partes relacionadas (18.412) 4.718 (17.971) (297.422)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de financiamento (20.561) 25.311 (21.540) (546.589)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (27.708) 6.637 (26.619) (112.549)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 87.284 80.647 89.060 201.609
 No final do exercício 59.576 87.284 62.441 89.060
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (27.708) 6.637 (26.619) (112.549)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A MPD Engenharia Ltda. (“Empresa”) é uma sociedade limitada 
constituída em 1982. Com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Empresa 
é uma sociedade atuante nos mercados de construção civil e incorporações imobiliárias, 
com expertise e capacidade para executar obras comerciais, hospitalares e industriais nos 
setores público e privado, e também consultorias técnicas relacionadas a projetos.  
A emissão dessas demonstrações contábeis foi aprovada pela diretoria em reunião no dia 
28 de março de 2024. 2. Declaração de conformidade, base de apresentação, práticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas: As demonstrações contábeis do 
exercício findo de 31 de dezembro 2023 foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis evidenciam todas as infor-
mações relevantes, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A moeda funcional da Empresa e de suas controladas é o real 
e todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão expressos em milhares 
de reais (moeda de apresentação), exceto quando indicado de outro modo. Não existem 
operações em moeda estrangeira. As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor das con-
traprestações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações contábeis requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. As 
estimativas são usadas para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipa-
mentos, provisões necessárias para passivos contingentes, estimativa de crédito de líqui-
dação duvidosa, os custos orçados para os empreendimentos, tributos e outros encargos 
similares. Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos resultados 
considerados por essas estimativas. A líquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas de-
monstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Empresa revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não 
superior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte da 
administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para a elaboração das demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 3. (a) De-
monstrações contábeis individuais: As demonstrações contábeis individuais da Contro-
ladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Nas demonstrações contábeis individuais, as 
controladas, controladas em conjunto e coligadas são contabilizadas pelo método de 
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contá-
beis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo 
resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As demonstrações 
contábeis das controladas, controladas em conjunto e coligadas, para fins de equivalência 
patrimonial, são elaboradas para o mesmo período de divulgação que a Empresa e, quando 
necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com 
as adotadas pela Empresa. A participação societária no resultado das controladas, contro-
ladas em conjunto e coligadas é demonstrada no resultado da controladora como equiva-
lência patrimonial, representando o lucro líquido da investida atribuível a Empresa. Após 
a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Empresa determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Empresa em sua 
sociedade controlada ou controlada em conjunto. A Empresa determina, em cada data de 
fechamento, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas, controla-
das em conjunto e coligadas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim 
for, a Empresa calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a dife-
rença entre o valor recuperável da controlada, controlada em conjunto ou coligada e o 
valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da Empresa. (b) De-
monstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Essas demonstrações contábeis consolidadas são compostas pelas demonstrações contá-
beis da MPD Engenharia Ltda. e empresas controladas. O controle sobre essas entidades é 
obtido quando a Empresa tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacio-
nais e tem a capacidade de auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. 
As demonstrações contábeis consolidadas incluem a consolidação das empresas controla-
das. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas 
incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas e o exercício social dessas sociedades 
coincide com o da Empresa. Na consolidação são eliminados os investimentos nas socie-
dades controladas, assim como os saldos a receber e a pagar e as receitas, as despesas e 
os lucros não realizados, decorrentes de transações entre as empresas, destacando-se a 
parcela de participação dos não controladores. (i) Transações com participações de não 
controladores: A Empresa trata as transações com participações de não controladores 
como transações com proprietários de ativos da Empresa e suas controladas. Para as 
compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contrapresta-
ção paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é regis-
trada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de 
não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
“Reserva de Lucros”. Quando a Empresa deixa de ter controle, qualquer participação retida 
na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhe-
cida no resultado. As participações minoritárias são demonstradas no patrimônio líquido. 
(ii) Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: Os investimentos em 
coligadas nas demonstrações contábeis consolidadas são contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial, de forma consistente com o critério utilizado nas demonstrações 
contábeis individuais. A Empresa e suas controladas possuem empreendimentos desenvol-
vidos em conjunto com terceiros, através de Sociedades em Conta de Participação - SCP, 
para desenvolvimento imobiliário. A operação em conjunto é contabilizada nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Empresa e das sociedades controladas, 
para representar seus direitos e as obrigações contratuais. Dessa forma, a participação nos 
ativos, passivos, receitas e despesas relacionados a operação em conjunto são refletidos 
individualmente nas correspondentes rubricas das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Empresa. O passivo correspondente as obrigações das devoluções dos re-
cursos aportados pelos sócios nas SCPs estão classificadas como passivos financeiros sob 
a rubrica de Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (Nota 8). 2.1. Resumo 
das principais políticas contábeis: 2.1.1. Prestação de serviço: A controladora presta 
serviços de administração de obras para as sociedades investidas e outras partes relacio-
nadas e serviços de construção para terceiros, mediante contrato de empreitada global, 
taxa de administração e gerenciamento de obras. Essas receitas são registradas conforme 
os serviços são executados, por regime de competência. 2.1.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignificante de mudança de seu valor. 2.1.3. Instrumentos financeiros: 
2.1.3.1 Classificação e mensuração: A Empresa classifica ativos financeiros não deriva-
tivos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado ou custo amortizado. Essa classificação tem como base as características dos 
fluxos de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da entidade, ou 
pode ser designado no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado de 
forma irrevogável. A Empresa mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: os 
fluxos de caixas contratuais serão mantidos até o final e que seu objetivo é tão somente 
do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas especificas, para mensura-
ção é utilizado o método da taxa efetiva de juros. A Empresa mensura os ativos financeiros 
pelo valor justo por meio de resultado quando o objetivo for a gestão imediata do seu 
“caixa”, de forma a ter a liberdade para venda ou não de seu ativo. Esses ativos são 
mantidos para receber fluxos de caixa contratuais e vender. 2.1.3.2. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valo-
res reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
líquidar o passivo simultaneamente. 2.1.3.3. Impairment de ativos financeiros: A Em-
presa avalia a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment, para todos ativos 
financeiros avaliados a custo amortizado. O valor da perda por impairment é mensurado 
como a diferença entre o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos à taxa de juros original dos ativos financeiros e seu valor contábil, sendo sua diferen-
ça reconhecida no resultado do exercício. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por impairment diminuir, a reversão dessa perda reconhecida anteriormente, também im-
pactará na demonstração do resultado. 2.1.4. Contas a receber: São provenientes de 
prestações de serviços de construção civil e, acrescidos de variação monetária e juros, lí-
quidos de ajuste a valor presente. 2.1.5. Adiantamentos para futuro aumento de capi-
tal: A Empresa efetua aportes de recursos nas sociedades investidas para posterior aumen-
to do capital social da mesma, objetivando o financiamento de suas operações, não 
possuindo prazo determinado para sua capitalização. Os aportes são efetuados mediante 
a determinação da quantidade de quotas em que os mesmos serão convertidos, motivo 
pelo qual referidos valores estão sendo apresentados em investimentos. 2.1.6. Imobiliza-
do: O ativo imobilizado é registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é 
calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 8. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e 
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício e, ajustados de forma prospectiva quando for o caso. 2.1.7. Intangível: Os 
gastos relacionados com a aquisição e implantação de sistemas de informação e licenças 
para utilização de software são registrados ao custo de aquisição, sendo amortizados de 
acordo com o seu prazo de vida útil estimado. 2.1.8. Avaliação do valor recuperável de 
ativos não financeiros (teste de “impairment”): Os ativos não financeiros são revisados 
para verificação de impairment sempre que eventos e mudanças nas circunstâncias indi-
cam que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual apresenta o 
maior valor entre o valor justo de um ativo, deduzido dos custos com a sua alienação, e o 
seu valor em uso, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
2.1.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Credores 
por imóveis compromissados são relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvi-
mento de projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar aos fornecedores é classi-
ficado como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano; caso 
contrário são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura/contrato correspondente e, quando aplicável, acrescidas dos encargos financeiros 
incorridos, sendo baixados pela líquidação das obrigações. 2.1.10. Empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos e financiamentos obtidos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financia-
mentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e 
juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis), deduzidos dos custos de 
captação com base nas variações monetárias e cambiais, quando aplicável. 2.1.11. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-la. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos financeiros incorridos. 2.1.12. Tributo sobre a renda e CS: As despesas de tri-
buto sobre a renda e CS do exercício compreendem os tributos corrente e diferido, ambos 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de tributo sobre a renda e CS 
corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data do ba-
lanço. Na controladora são calculados com base no Lucro Real e consideram a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de CS, para fins de determinação de exigibilidade, 
calculada pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% para o IR e de 
9% para a CS, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos 
pela legislação fiscal vigente. As controladas adotam a sistemática do lucro presumido, 
com presunção de 8% e 12% de base (IR e CSLL respectivamente), em que as receitas 
tributadas, à alíquota de 15% mais adicional de 10% para Tributo sobre a Renda e 9% para 
CS sobre o Lucro líquido. O tributo sobre a renda e CS diferidos são reconhecidos usando-se 
o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
Uma das principais diferenças corresponde ao critério de apuração das receitas pelo regime 
fiscal (regime de caixa) e societário (PoC). O tributo sobre a renda e CS diferidos ativo são 
reconhecidos somente se for provável de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual os prejuízos fiscais e as diferenças temporárias possam ser usados. Os tribu-
tos sobre a renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito 
exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 

impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária 
ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base lí-
quida. 2.1.13. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e di-
vulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (i) Ativos contingentes: são 
reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa, quando aplicável; (ii) Passivos contingentes: são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes 
estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da 
conclusão de todas as instâncias. 2.1.14. Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a 
Empresa espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reem-
bolso. 2.1.15 Receitas: (a) Receitas de construção: Para receita de construção, seus 
cálculos são auferidos através das medições físicas, que correspondem à evolução física da 
obra, como também receitas reconhecidas pela relação custo incorrido x custo orçado. 
(b) Gerenciamento de obras: Para os serviços de Administração e Gerenciamento, a re-
ceita é calculada aplicando-se a taxa contratual negociada. 2.1.16 Demonstrações dos 
fluxos de caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo mé-
todo indireto e estão apresentados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 3 (R2) 
- Demonstração dos fluxos de caixa. 2.1.17 Pronunciamentos novos ou revisados apli-
cados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no 
Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma 
IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e 
substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. 
A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização 
de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o 
mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 
17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de 
âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Compa-
nhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que 
a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais 
consolidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as 
divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar 
“práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações tam-
bém fornecem orientação sobre as circunstâncias em que a informação sobre política 
contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas 
alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demons-
trações contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas 
contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Imposto 
Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio 
de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de re-
conhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num ativo como um pas-
sivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da 
IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial 
de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tribu-
táveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contá-
beis anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do 
Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) divul-
gou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser uti-
lizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros 
de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas 
empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre 
as regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB 
sobre as potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, espe-
cialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do 
Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do 
Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 
2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconheci-
mento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados 
com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectiva-
mente. As alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz 
respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. 
d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 
Retificação de Erros; As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas 
contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de 
mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção 
de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades 
fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política con-
tábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstra-
ções contábeis consolidadas da Companhia. 2.1.18 Novas normas, revisões e interpre-
tações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para 
as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá im-
pactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações 
na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente para 
transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - 
esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante 
e não gcirculante - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações 
na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes 
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a líquidação de 
um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos ini-
ciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) 
- esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com in-
formações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos 
desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divul-
gação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis com-
preender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 
1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações contábeis da Empresa requer que a Administração faça julgamentos e esti-
mativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ati-
vos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das de-
monstrações contábeis. 3.1. Julgamentos: (a) Reconhecimento de receita: Construção: 
Para contratos de construção, seus cálculos são auferidos através de medições físicas, que 
correspondem à evolução física da obra, como também receitas reconhecidas pela relação 
custo incorrido x custo orçado. Gerenciamento de obras: Para os serviços de administração 
e gerenciamento de obras, a receita é calculada aplicando-se a taxa contratual negociada, 
sobre os custos incorridos na obra. 3.2. Estimativas e premissas: As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de in-
certeza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste signifi-
cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discu-
tidas a seguir: (a) Reconhecimento de receita e estimativa de margem de obra: A 
Empresa e suas controladas usam o método de Porcentagem de Conclusão (PoC) para 
contabilizar seus contratos de venda de unidades nos empreendimentos de incorporação 
imobiliária. O uso do método PoC requer que a Empresa estime os custos a serem incorridos 
até o término da construção e entrega das chaves das unidades imobiliárias pertencentes 
a cada empreendimento de incorporação imobiliária, para estabelecer uma proporção em 
relação aos custos já incorridos. Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorri-
dos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisa-
dos, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos 
resultados da Empresa de acordo com o método contábil utilizado. (b) Tributos/Contin-
gências: A Empresa e suas controladas estão sujeitas, no curso normal dos nossos negó-
cios, a investigações, fiscalizações, processos judiciais e procedimentos administrativos 
em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, 
entre outras. A Empresa e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes 
autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível 
garantir que essas autoridades não autuarão a Empresa e suas controladas, tampouco, que 
essas infrações não se converterão em processos administrativos e, posteriormente, em 
processos judiciais, tampouco, o resultado final dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para líquidar a 
contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento ju-
rídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajus-
tadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicá-
vel, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. (c) Garantias: São fornecidas garantias limita-
das pelo período de até cinco anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos 
imobiliários comercializados e obras referente aos serviços de construção. A garantia pela 
execução dos serviços (responsabilidades e custos) é de responsabilidade da construtora 
contratada para a construção dos empreendimentos. As provisões para garantias são esti-
madas com base no histórico de garantias dos últimos cinco anos dos empreendimentos. 
4. Gestão de risco financeiro: As atividades da Empresa e de suas controladas as expõem 
a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos 
de crédito imobiliário, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço de deter-
minados ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O programa 
de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Empresa e de suas 
controladas. A Empresa e suas controladas não têm como prática fazer uso de instrumen-
tos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada 
pela tesouraria central da Empresa, a qual identifica, avalia e protege a Empresa contra 
eventuais riscos financeiros em cooperação com as sociedades controladas. (a) Risco de 
mercado: A indústria de construção civil e incorporação imobiliária é cíclica e significati-
vamente influenciada por mudanças nas condições econômicas gerais e locais, como: 
• Níveis de emprego; • Crescimento populacional; • Confiança do consumidor e estabili-
dade dos níveis de renda; • Disponibilidade de financiamento para aquisição de áreas de 
terrenos residenciais; • Disponibilidade de empréstimos para construção e aquisição de 
imóveis; • Disponibilidade de propriedades para locação e venda; • Condições de revenda 
no mercado imobiliário. (b) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude da 
Empresa e suas controladas não possuírem ativos ou passivos denominados em moeda 
estrangeira, bem como não possuir dependência significativa de materiais importados em 
sua cadeia produtiva. Adicionalmente, a Empresa e suas controladas não efetuam vendas 
indexadas em moeda estrangeira. (c) Risco das taxas de juros: Os resultados da Empresa 
e suas controladoras estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre as 
aplicações financeiras, contas a receber e empréstimos e financiamentos. As taxas de juros 
sobre empréstimos e financiamentos estão na Nota 10. As taxas de juros contratadas sobre 
aplicação financeiras estão mencionadas na Nota 5. Sobre as contas a receber de imóveis 
concluídos, conforme Nota 6, incidem juros que variam de 9% a 12% a.a., ou IPCA + 
4,99% ao ano para novas vendas de unidades comerciais, apropriado “pro rata temporis”. 
Adicionalmente, como mencionado na Nota 14, parcela substancial dos saldos mantidos 
com partes relacionadas e os saldos mantidos com parceiros nos empreendimentos, não 
estão sujeitos a encargos financeiros. (d) Risco de crédito: O risco de crédito de a con-
traparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financei-
ro ou contrato com o cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Empresa está exposta 
ao risco em suas atividades operacionais (principalmente com relação a caixa e equivalen-
tes de caixa e contas a receber de clientes). O risco de crédito nas atividades operacionais 
da Empresa é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, análise de 
crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados pe-
riodicamente. A composição de caixa e equivalentes de caixa e o aging-list da carteira de 
contas a receber estão demonstrados nas Notas 5 e 6, respectivamente. (e) Risco de li-
quidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Empresa e suas controladas não 
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função de diferen-
tes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e 
o fluxo de caixa da Empresa e suas controladas são monitorados diariamente pelas áreas 
de gestão da Empresa, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu crono-
grama de compromissos, não gerando riscos de liquidez. (f) Gestão de capital: Os obje-
tivos da Empresa e de suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de sua continuidade operacional, fortalecendo seu rating de crédito perante 
as instituições financeiras, a fim de suportar os negócios e reduzir esse custo. Condizente 

com outras Empresas do setor, a Empresa e suas controladas monitoram o capital com base 
em índice que corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 
Referidos índices podem ser assim sumariados:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Empréstimos e financiamentos 18.444 20.593 18.444 20.593
Partes relacionadas 654 1.278 2.262 2.874

19.098 21.871 20.706 23.467
Caixa e equivalentes de caixa (59.576) (87.284) (62.441) (89.060)
Dívida líquida (40.478) (65.413) (41.735) (65.593)
Patrimônio líquido 198.106 191.693 197.992 191.472
Patrimônio líquido e dívida líquida 157.628 126.280 156.257 125.879
Percentual -26% -74% -27% 36%
(g) Analise de Sensibilidade: Análise de sensibilidade de variação em taxas de juros e 
outros indexadores dos ativos e passivos financeiros:
Passivo: Índice atrelado 31/12/2022 Provável 50% 75%
Empréstimo e
 financiamentos (NE 11) CDI 4 18.444 738 1.107 1.291
Credores por imóveis
 compromissados (NE 12) IGPM 8,98 1.947 175 262 306
Ativo: Provável 50% 75%
Aplicação Financeira CDI 4 60.649 2.426 1.213 606
Contas a Receber (NE 6)
Unidades concluídas IGPM 8,98 3.840 345 172 86
Unidades não concluídas CUB 8,14
Na análise de sensibilidade para os próximos 12 meses a Empresa classificou como prová-
vel as variações decorrentes dos indexadores CDI, IGP-M e CUB acumulados em 31 de de-
zembro de 2023 ou projeção divulgada pelo Boletim Focus, emitido pelo Banco central, 
para 2024. Nos cenários adicionais é contemplada, no caso dos ativos financeiros, a dete-
rioração das variações percentuais em 50% e 75%. Para os passivos financeiros, a análise 
contempla uma variação superior dos indexados em 50% e 75%. A Empresa procura não 
ter descasamentos em termos de moedas e taxas de juros. As obrigações estão atreladas 
majoritariamente à inflação, ao CDI ou à TR. Não há ativos nem passivos denominados em 
moeda estrangeira nem dependência significativa de materiais importados na cadeia pro-
dutiva. A Empresa procura manter um equilíbrio entre indexadores de passivos e ativos, 
mantendo os mútuos a receber e o caixa aplicado em CDI para balancear as obrigações 
financeiras e os recebíveis indexados ao INCC no lado ativo, para balancear o custo de 
construção a incorrer. 
5. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa 1.751 6.899 1.751 6.899
Bancos - conta movimento 37 2.104 41 3.489
Aplicações financeiras 57.788 78.281 60.649 78.672

59.576 87.284 62.441 89.060
Os saldos de Bancos e as aplicações financeiras estão concentradas nas Instituições Finan-
ceiras de primeira linha, apresentados acima. As aplicações financeiras estão substancial-
mente representadas por aplicações em fundos de investimentos privados RF FICFI e Cer-
tificados de Depósitos Bancários, remunerados pelas taxas médias de 98,64% à 109,06% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com liquidez imediata.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Prestação de serviços 76.148 73.778 76.310 73.940
Outros – – 1.828 4.875
Total das contas a receber 76.148 73.778 78.138 78.815
Circulante (76.148) (73.778) (76.823) (76.153)
Não circulante – – 1.315 2.662
7. Operações de construção: A Empresa executa serviços de construção e efetua o geren-
ciamento de caixa dos respectivos projetos, efetuando a prestação de contas aos clientes 
de forma sistemática. Os saldos ativos correspondem a recursos a serem reembolsados 
pelos clientes e os saldos passivos a adiantamentos recebidos por conta da execução das 
obras objeto do contrato de construção. Dentre as obras executadas, parcela corresponde 
a empreendimentos imobiliários e serviços de construção civil nos quais a Empresa tam-
bém possui participação através de sociedades de propósitos específicos (SPEs) ou Con-
sórcios. A composição dos saldos está a seguir demonstrada:

Ativo e Passivo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Hesa 84 Investimentos Imobiliários Ltda. 193 193 193 193
Hesa 66 - Concept Office (5) (5) (5) (5)
Hesa 157 Investimentos Imobiliários Ltda. 495 440 495 440
Hesa 109 - Landscape BY Helbor 473 473 473 473
Hesa 129 - Patteo Mogilar Sky Mall & Offices 16 16 16 16
Hesa 133 - Investimentos Imobiliários Ltda. 1.066 1.066 1.066 1.066
Hesa 136 - Investimentos Imobiliários (343) (343) (343) (343)
Hesa 139 - Investimentos Imobiliários (3.009) 102 (3.009) 102
SCP Hangar (249) 250 (249) 250
Hesa 52 Investimentos Imobiliários Ltda. (104) (104) (104) (104)
Meribaspe 3.049 2.462 3.049 2.462
SCP Hospital Alphaville 73 (143) 73 (143)
SCP Hospital Tribunal 295 – 295 –
SCP Hospital SBC (298) 298 (298) 298
Hesa 168 - Investimento Imobiliários SPE (6.489) 1.501 (6.489) 1.501
SCP Hospital Salvador (154) 187 (154) 187
Engeform Construções (34) (34) (34) (34)
Hesa 172 - Investimentos Imobiliários Ltda. 1.091 3.313 1.091 3.313
Ministério Público do Paraná – (597) – (597)
ALDEN 3 - Investimentos Imobiliários S.A. 300 (461) 300 (461)
Alden 1 38 1.972 38 1.972
HBR 35 Investimentos Imobiliários Ltda. 650 2.877 650 2.877
Rotterdan Empreendimento e
 Participações SPE Ltda. (5) (5) (5) (5)
Passareli Engenharia e Construção Ltda. 373 373 373 373
BSP Empreendimentos Imobiliários D127 Ltda. (129) (129) (129) (129)
SCP - HOSPITAL DE FRANCA 583 – 583 –
Butanta Pinheiros SPE
 Empreendimento Imobiliário Ltda. 4.801 3.386 4.801 3.386
Elasar 1.148 1.383 1.148 1.383
Hesa 208 – (1) – (1)
HBR 73 – (2) – (2)
Credores para adequação de Unidades AMZ (400) (400) (400) (400)

3.425 18.068 3.425 18.068
Ativo circulante 17.066 20.613 17.066 20.613
Passivo circulante (13.641) (2.545) (13.641) (2.545)

3.425 18.068 3.425 18.068
O contrato social das sociedades controladas prevê a distribuição desproporcional de lu-
cros em relação aos percentuais de participação no capital social. O valor a ser distribuído 
a cada sócio é determinado por ocasião da deliberação de sua distribuição, não havendo 
acordo formal estabelecendo regras definidas para sua efetivação. 
8. Imobilizado: % - Taxa de depre- 

ciação anual
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Móveis e utensílios 10 565 526 565 526
Máquinas e equipamentos 10 189 189 191 191
Equipamentos de informática 20 4.021 3.566 4.123 3.668
Benfeitorias em propriedades 
 de terceiros 4 2.284 2.284 2.284 2.284
Instalações 10 572 544 579 552
Equipamentos de telefonia 10 203 227 204 228
Aeronave compartilhada 10 2.041 2.241 2.041 2.241
Estande de vendas (a) – – 1.947 1.947

9.875 9.577 11.934 11.637
(–) Depreciação acumulada (5.900) (5.228) (7.959) (7.288)

3.975 4.349 3.975 4.349
(a) Os gastos com as construções dos estandes de venda e de apartamento-modelo, os 
quais são capitalizados apenas quando a expectativa de vida útil-econômica for superior 
a um ano e depreciados de acordo com o prazo de vida útil-econômica e baixados caso 
ocorra sua demolição antes do término da vida útil estimada. A movimentação do ativo 
imobilizado pode ser assim resumida: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No início do exercício 4.349 3.532 4.349 13.411
Adições 298 2.106 297 (29.286)
Baixas
Depreciação (672) (1.289) (671) 20.224
No fim do exercício 3.975 4.349 3.975 4.349
9. Intangível: % - Taxa de depre- 

ciação anual
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Software 5 16.396 12.074 1.947 12.074

16.381 12.074 16.381 12.074
(–) Amortização acumulada (8.187) (5.980) (8.187) (5.980)

8.194 6.094 8.194 6.094
A movimentação do ativo intangível pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No início do exercício 6.094 4.043 6.094 4.043
Adições 4.307 3.698 4.307 3.698
Depreciação (2.207) (1.647) (2.207) (1.647)
No fim do exercício 8.194 6.094 8.194 6.094
10. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
Tipo Taxa Vencimento 2023 2022 2023 2022
Capital de Giro 2,8%+ CDI 07/06/2025 18.444 20.593,00 18.444 20.593
Total 18.444 20.593,00 18.444 20.593
Circulante 10.000 6.827 10.000 6.827
Não circulante 8.444 13.766 8.444 13.766
O saldo corresponde a operações de financiamento, obedeceu a linha de reembolso de 
materiais, obtido através do FINAME/BNDS, com SWAP de IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo) + 8,04%a.a. para CDI (Certificados de Depósitos Interbancários) + 
2,80% a.a. A movimentação pode assim ser resumida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No início do exercício 20.593 – 20.593 –
Captações – 20.000 – 20.000
Pagamentos do principal (1.667) – (1.667) –
Encargos incorridos – 593 – 593
Encargos pagos (482) – (482) –
No fim do exercício 18.444 20.593 18.444 20.593
Os montantes classificados no não circulante têm a seguinte previsão de liquidação, por ano:

Consolidado
Ano 2023
2025 8.444
2026 em diante –

8.444
A Empresa possui cláusulas de covenants financeiros e não financeiros que em caso de não 
cumprimento, ensejará a classificação das dívidas para o passivo circulante. A Empresa 
declara que está adimplente com as cláusulas de covenants financeiros e não financeiros. 
11. Obrigações trabalhistas:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários a pagar 3.249 2.376 3.249 2.376
Obrigações sociais 4.880 4.633 4.880 4.634
Provisão de férias 8.005 6.883 8.005 6.883
Outros (117) (27) (116) (27)

16.017 13.865 16.018 13.866
12. Tributos e contribuições: 12.1 Obrigações tributárias:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
IRPJ/CSLL 949 713 965 729
PIS/COFINS 1.602 2.027 1.603 2.032
ISS 377 906 377 906
Contribuição ao INSS calculada sobre a receita 1.080 1.673 1.080 1.673
Impostos retidos 1.442 2.461 1.441 2.461
Total 5.450 7.780 5.466 7.801

12.2 Tributos e contribuições diferidos: O tributo sobre a renda, a CS, o PIS e a COFINS 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros decorrentes de diferenças 
temporárias entre a base de cálculo determinada em regime de caixa (Instrução Normativa 
SRF nº 84/79) e a apropriação contábil das receitas com base no PoC (Resolução CFC 
nº 963/03), como a seguir indicado:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
PIS diferido 102 50 128 102
COFINS diferido 472 229 592 471
CPRB diferido 114 171 114 171

688 450 834 744
IRPJ diferido (29.143) (29.200) (29.064) (29.038)
CSLL diferido (10.476) (10.509) (10.434) (10.423)

(39.619) (39.709) (39.498) (39.461)
Total (38.931) (39.259) (38.664) (38.717)
Ativo 40.440 39.788 40.440 39.788
Passivo (1.509) (529) (1.776) (1.071)
Total 38.931 39.259 38.664 38.717
O recolhimento efetivo destes tributos diferidos ocorre em prazo equivalente ao do recebimen-
to das parcelas de vendas resumido na Nota 6. (a) Tributo sobre a renda e CS diferidos ativo:

Ativo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano – – – –
PIS, COFINS e CPRB

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano 40.439 39.787 40.439 39.788
IR e CSLL 40.439 39.787 40.439 39.788
(b) Tributo sobre a renda e CS diferidos passivos:

Passivo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano 687 511 784 708
Acima de um ano – – 48 97
PIS, COFINS e CPRB 687 511 832 805

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano 821 17 902 183
Acima de um ano – – 41 83
IR e CSLL 821 17 943 266
Conforme mencionado na Nota 2.1.12, a sociedade controladora adota a sistemática do 
lucro real para apuração do tributo sobre a renda e da CS. Em 31 de dezembro de 2023, a 
controladora possuía provisões não dedutíveis temporariamente na determinação do tri-
butável e imposto diferido sobre prejuízo fiscal, para os quais foi constituído o correspon-
dente crédito tributário, no montante de R$ 3.053. 12.3 Reconciliação da despesa de 
tributo sobre a renda e CS: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquo-
tas fiscais do tributo sobre a renda e CS é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Resultado antes da tributação 9.976 11.967 11.533 13.429
Resultado da equivalência patrimonial (1.603) (1.088) 179
Base ajustada 8.373 10.879 11.712 13.429
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto pela alíquota nominal 2.847 3.699 3.982 4.566
Sobre adições permanentes de exercícios anteriores
Efeito obras tributadas pelo recebimento (372) (622) (927) (1)
Efeito das empresas tributadas
 pelo lucro presumido e RET 0 (405) 0 (465)
Demais itens 1.088 425 538 (943)
Impostos incidentes sobre o lucro
 (corrente e diferido) 3.563 3.097 3.593 3.157
Corrente (2.416) (3.041) (2.575) (3.155)
Diferido (1.147) (56) (1.018) (2)
Impostos incidentes sobre o lucro
 (corrente e diferido) (3.563) (3.097) (3.593) (3.157)
Alíquota efetiva 36% 26% 31% 24%
13. Adiantamentos de clientes: O saldo de adiantamento de clientes está representado 
pela parcela recebida dos clientes em montante superior à receita apropriada da venda, 
segundo o progresso de execução da obra.

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Adiantamento de cliente obra 16.375 19.663 16.375 19.663
Total 16.375 19.663 16.375 19.663
14. Partes Relacionadas: 14.1 - Saldos: Os saldos de operações com partes relacionadas 
não estão sujeitos a encargos financeiros e não possuem vencimento predeterminado e 
podem ser assim apresentados:

Ativo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
MPD Investimento Imobiliários Ltda. 88.609 71.250 88.609 71.250
Outros 2.209 1.780
Total 90.818 73.030 88.609 71.250
Circulante 61.029 43.882 59.858 42.499
Não circulante 29.789 29.148 28.751 28.751
A gestão de caixa das demais sociedades controladas é efetuada de forma unificada pela 
sociedade controladora, estando refletido no ativo circulante da sociedade controladora o 
fluxo de caixa a receber dos saldos mantidos com as sociedades controladas no período de 
até um ano. Os saldos a receber consolidados correspondem, substancialmente, a lucros a 
receber de sociedades coligadas, cujo recebimento é previsto ocorrer de acordo com o 
fluxo de caixa do empreendimento correspondente.

Passivo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
MPD Engenharia Ltda.
FKC Participacoes Ltda. 1.239 1.435
Mauro Santi 201 161
Engenharia Marco 168
Mauro Piccolotto Dottori (260) 322 (260) 322
Bromley Holding Participações Ltda. 498 540 498 540
Regina Helena Gerace Dottori 416 416 416 416
Total 654 1.278 2.262 2.874
Circulante 654 1.278 1.488 2.823
Não circulante – – 774 51
14.2 - Operações: Os montantes da receita de serviços de construção prestados em 2023 
para as sociedades controladas totalizaram R$ 143 (2022 - R$ 162), os quais foram elimi-
nados no processo de consolidação das demonstrações contábeis. 14.3 - Remuneração da 
administração: A administração está representada pela diretoria, a qual, em última ins-
tância, é composta pelos controladores. A remuneração paga e a pagar em 2023 totalizou 
R$73 (2022 - R$ 73), além dos lucros a eles distribuídos, na qualidade de sócios controla-
dores indiretos. 14.4 - Clientes: Na data-base de 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
mantinha um montante de R$16.917, representado por despesas administrativas, junto à 
MPD Investimentos Imobiliários Ltda. 
15. Provisão para garantia de obras: O cálculo da provisão de garantia é realizado com 
base no histórico dos gastos com reparos dos últimos cinco anos, assim como o prazo de 
garantia oferecido é de cinco anos a partir da entrega do empreendimento. A movimenta-
ção do saldo pode ser assim representada:

Controladora
Passivo 2023 2022
Saldo inicial 20.316 18.325
Constituições – 1.991
Reversões (5.878) –

14.438 20.316
16. Provisão para demandas judiciais: Com base na análise dos riscos identificados e 
assessorados pelos consultores legais, a Empresa constituiu provisão para demandas judi-
ciais para fazer face às eventuais demandas com probabilidade de perdas, composta da 
seguinte forma:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Trabalhista 9.380 10.451 9.380 10.451
Tributárias 929 991 1.139 1.179
Cíveis 2.341 6.642 2.754 9.697
Total 12.650 18.084 13.273 21.327
A movimentação da provisão pode ser assim representada:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 18.084 16.014 21.327 20.731
Provisão – 2.070 – 596
Reversão (5.434) – (8.054) –
Saldo Final 12.650 18.084 13.273 21.327
Em 2023, o saldo de processos passivos movidos contra a controladora, coligadas e con-
troladas, cuja expectativa de perda é considerada possível, totaliza R$ 22.493 (2022 - R$ 
19.869). 17. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social foi alterado conforme 
58º alteração registrado na junta e está representado por 95.000.000 quotas distribuídas 
como segue:
Acionistas Quotas 2023 2022
Mauro Piccolotto Dottori 5.700.000 5.700 5.700
Bromley Holding Participações Ltda. 19.000.000 19.000 19.000
Telpar Administração e Participações 70.300.000 70.300 70.300

95.000.000 95.000 95.000
b) Distribuição de lucros: De acordo com o contrato social, o lucro líquido será distribuído 
como deliberado pelos sócios. Em 2023 não houve destinação e 2022 os seguintes lucros 
foram creditados aos sócios (Nota 16) a título de distribuição antecipada de lucros:
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Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 da MPD Engenharia Ltda. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua
Acionistas Total
Mauro Piccolotto Dottori –
Regina Helena Gerace Dottori –
Bromley Holding Participações Ltda. –
Em 2023 –
Mauro Piccolotto Dottori 884
Regina Helena Gerace Dottori 416
Bromley Holding Participações Ltda. 700
Em 2022 2.000

18. Receita líquida:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita de serviços 314.902 406.690 314.817 406.931
Incorporação imobiliária – – 129 1.256
Prov. rescisões contratuais – – 2.451 (1.807)
Receita operacional bruta 314.902 406.690 317.397 406.380
Imposto e contribuições sobre a receita (24.756) (28.884) (24.762) (29.003)
Receita operacional líquida 290.146 377.806 292.635 377.377

19. Despesas gerais e administrativas:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários, pró-labore, férias (13.625) (6.561) (13.625) (6.564)
Encargos sociais (2.127) (2.374) (2.127) (2.374)
Assistência médica, odontológica (1.966) (1.737) (1.966) (1.737)
Contribuições sindical, associativas (186) (173) (186) (173)
Alimentação, refeição (2.672) (2.350) (2.672) (2.350)
Formação profissional (556) (612) (556) (612)
Telecomunicações (249) (286) (249) (286)
Aluguéis, condomínios (1.879) (1.590) (1.914) (1.573)
Viagens e estadias (1.101) (662) (1.102) (662)
Transportes e conduções (552) (565) (552) (565)
Locações (1.336) (626) (1.336) (626)
Doações, patrocínios (276) (300) (276) (300)
Serviços de assessoria (15.294) (15.158) (15.432) (15.446)
Serviços de informática (1.021) (784) (1.021) (784)
Serviços pessoa jurídica (159) (302) (159) (302)
Depreciação (736) (707) (741) (559)
Amortizações (2.286) (1.546) (2.286) (1.546)
Outras despesas 1.341 2.330 1.305 2.287

(44.680) (34.003) (44.895) (34.172)

20. Despesas comerciais:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Comissões sobre vendas – (91) – (91)
Anúncios e publicidades (720) (395) (721) (396)
Eventos de divulgação (715) (1.650) (715) (1.650)
Outras Despesas Comerciais (388) (1.522) (384) (1.522)
Materiais de manutenção e
 reparos estande de vendas (26) (107) (26) (109)

(1.849) (3.765) (1.846) (3.768)

21. Resultado financeiro líquido:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com juros (4.026) (674) (4.067) (677)
Despesas bancárias (71) (52) (72) (53)
Descontos concedidos – – (60) (81)
Outras despesas (72) (88) (72) (88)
Total despesas financeiras (4.169) (814) (4.271) (899)
Rendimento de aplicações financeiras 8.178 4.801 8.469 4.867
Variação monetária ativa 2.548 3.704 2.604 4.000
Juros e multa 4 8 19 48
Outras receitas 187 1.180 187 960
Total receitas financeiras 10.917 9.693 11.279 9.875
Resultado líquido 6.748 8.879 7.008 8.976

22. Seguros: A Empresa mantém seguros para todas as suas obras, sendo a 
cobertura considerada suficiente pela administração para cobrir os riscos de 
responsabilidade civil e construção. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de 
seguros consistentes com as outras Empresas de dimensão semelhante operando no 
setor. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 
23. Eventos subsequentes: Até a data de emissão do relatório não ocorreram 
transações que impactassem os saldos divulgados nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Administração

Milton Corrêa Meyer Filho

Contador

Marcelio Oliveira Pericinoto
CRC nº 1SP224311/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da MPD Engenharia Ltda. - São Paulo - SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da MPD Engenharia Ltda. 
(“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da MPD Engenharia Ltda. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades de incorporação 
imobiliária. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as entidades de incorporação 
imobiliária e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas; • 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 015165/0-8  Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

TERMINAL MARÍTIMO DO GUARUJÁ S.A. - TERMAG
C.N.P.J. 05.535.627/0001-60
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários. Guarujá (SP), abril de 2024 A administração.

A Diretoria  
Contador: Donisete Inacio Garcia Junior - CRC SP 315.228/O-0

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.441 1.010
Contas a receber de clientes 3.331 2.613
Estoques – 3.475
Impostos a recuperar 3.368 1.934
Partes relacionadas 25.818 12.796
Outras contas a receber 1.516 257
Total do ativo circulante 36.474 22.085

Não circulante
Impostos a recuperar 4.623 3.767
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.129 6.095
Depósitos judiciais e cauções 1.878 2.917
Partes relacionadas – 21.730
Imobilizado 196.177 188.970
Direito de uso 30.099 22.776
Intangível 8.528 1.282
Total do ativo não circulante 249.434 247.537

  
Total do ativo 285.908 269.622

Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022
Circulante
Fornecedores 12.488 12.847
Passivos de operações de arrendamento 8.848 6.926
Partes relacionadas 14.649 14.476
Empréstimos com partes relacionadas 46.943 –
Obrigações trabalhistas 8.621 8.549
Impostos a recolher 853 417
Dividendos a pagar – 4.018
Outras contas a pagar 1.734 5.471
Total do passivo circulante 94.136 52.704
Não circulante
Provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 3.904 4.198
Passivos de operações de arrendamento 26.588 20.512
Empréstimos com partes relacionadas 93.688 84.555
Provisão para desmobilização de ativos 1.123 974
Partes relacionadas 35.714 50.000
Outras contas a pagar – 21.872
Total do passivo não circulante 161.017 182.111
Patrimônio Líquido
Capital social 50 50
Reserva legal 10 10
Reserva de lucros 30.745 34.792
Outros resultados abrangentes (50) (45)
Total do patrimônio líquido 30.755 34.807
Total do passivo e do patrimônio líquido 285.908 269.622

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)
2023 2022

Receita líquida de serviços 134.547 142.612
Custo dos serviços prestados (121.783) (100.699)
Lucro bruto 12.764 41.913
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (1.666) (306)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (86) (349)

(1.752) (655)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 11.012 41.258

2023 2022
Resultado financeiro
Receitas financeiras 629 1.285
Despesas financeiras (17.890) (18.679)
Variação cambial, líquida 171 192

(17.090) (17.202)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social (6.078) 24.056
Imposto de renda e contribuição social - correntes – (9.695)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.031 1.709
Lucro líquido do exercício (4.047) 16.070

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022  
(Em milhares de reais - R$)

Dividendos Outros
Capital Reserva Reserva adicionais Lucros resultados
social legal de lucros propostas acumulados abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 50 10 22.740 – – (39) 22.761
Lucro líquido do exercício – – – – 16.070 – 16.070
Dividendos a pagar – – – – (4.018) – (4.018)
Perdas de mudanças de premissas atuariais líquido de imposto – – – – – (6) (6)
Constituição de reserva de lucros – – 12.053 – (12.053) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 50 10 34.792 – – (45) 34.807
Prejuízo líquido do exercício – – – – (4.047) – (4.047)
Perdas de mudanças de premissas atuariais líquido de imposto – – – – – (5) (5)
Constituição de reserva de lucros – – (4.047) – 4.047 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 50 10 30.745 – – (50) 30.755

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022  

(Em milhares de reais - R$)
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (4.047) 16.070
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
 do exercício com o caixa líquido gerado
  pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 36.317 24.703
 Juros e empréstimos com partes relacionadas 13.239 9.541
 Despesas de juros sobre operações
  de arrendamento 3.847 7.132
 Resultado na venda e baixa de imobilizados, 
  intangíveis e investimentos 1.376 207
 Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos (2.031) 7.986
 Provisão (reversão) para desmobilização
  de ativos 149 438
 Provisão (reversão) para perdas de peças de 
  reposição, classificadas no ativo imobilizado (138) 180
 Provisão para Participação nos
  Lucros e Resultados 4.255 4.172
 Provisão para benefícios e custos
  com aposentadoria (7) (9)
 Provisão (reversão) para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas (294) 893

52.666 71.313
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (718) 3.567
 Estoques 3.475 (582)
 Impostos a recuperar (4.331) (913)
 Outras contas a receber (1.259) 434
 Depósitos judiciais e cauções 1.039 (1.361)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (359) 251
 Obrigações trabalhistas (4.183) (2.632)
 Provisão para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas – (130)
 Impostos a recolher 5.233 528
 Outras contas a pagar (708) 361
 Partes relacionadas (32.171) (18.188)
 Caixa proveniente das operações 18.684 52.648
 Pagamento de juros sobre empréstimos – (248)
 Pagamento de juros sobre operações
  de arrendamento (3.867) (7.092)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.756) (11.509)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 12.061 33.799
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resultado de venda de ativos imobilizados 190 43
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (42.178) (30.067)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (41.988) (30.024)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Contraprestação paga de arrendamento (9.324) (4.761)
 Captação de empréstimos com
  partes relacionadas 44.700 –
 Pagamento de juros sobre o capital
  próprio e dividendos (4.018) (3.569)
 Pagamentos de principal de empréstimos
  com partes relacionadas – (3.111)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento 31.358 (11.441)
Aumento do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa 1.431 (7.666)
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldos no início do exercício 1.010 8.676
 Saldos no fim do exercício 2.441 1.010
Aumento do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa 1.431 (7.666)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: O Terminal Marítimo do Guarujá S.A. -  
Termag (“Termag” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capi-
tal fechado com sede no município de Guarujá, Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como objetos sociais e atividades preponderantes a 
implantação e operação de instalações portuárias em geral e o direito 
de concessão de exploração comercial de um terminal portuário locali-
zado na margem esquerda do Porto de Santos, para movimentação de 
granéis sólidos e de outras mercadorias afins e compatíveis. 2. Patri-
mônio Líquido: 2.a) Capital Social: O capital social subscrito da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022, é de R$50 representado 
por 500.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 300.000 ações 
ordinárias Classe A, 100.000 ações Classe B e 100.000 ações Classe 
C, todas com direito a voto. O capital integralizado é de R$50 e corres-
ponde a 10% do total subscrito, conforme quadro a seguir:

Valor %
Capital social subscrito 500 100
(–) Capital social a integralizar (450) 90
Capital social integralizado 50 10

A composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2023 está demonstrada como segue:

Acionista

Ações  
ordiná- 

rias %

Capital  
Social  

Subscrito

Capital  
a inte- 

gralizar

Capital  
integra- 

lizado
Fertimport S.A. 300.000 60 300 (270) 30
Bunge Fertilizantes S.A.100.000 20 100 (90) 10
Rumo Malho Norte S.A.100.000 20 100 (90) 10

500.000 100 500 (450) 50
2.b) Reserva de Lucros: 2.b.1 - Reserva Legal: Constituída inicial-
mente mediante a apropriação de 5% do lucro líquido no fim do 
exercício social limitada a 20% do capital social, em conformidade 
com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. 2.b.2 - Retenção de Lucros: 
Em conformidade com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76, a retenção 
de lucros no montante de R$ 30.745 (R$ 34.792 em 2022), está 
sujeita à destinação para atender aos planos de investimentos da 
Companhia, conforme orçamento de capital a ser deliberado em 
Assembleia Geral Ordinária.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35300370554

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Março de 2024
1. Data, Hora e Local: A reunião foi realizada às 7:00 horas do dia 25 de março de 2024, por  
videoconferência, na sede social da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia’”’) localizada na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1.996, 12º andar, conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04547-006. 2. Convocação: A convocação foi dispensada em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, conforme disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 4. Composição 
da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pelo 
Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social. 5. Ordem do Dia: 
Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos e solicitou a leitura da Ordem do Dia, a 
fim de examinar, discutir e votar a respeito da Emissão (conforme definido abaixo) de Notas (conforme 
definido abaixo) e da Tender Offer (conforme definido abaixo). 6. Deliberações: Preliminarmente, os 
acionistas aprovaram a lavratura da ata desta assembleia geral em forma de sumário dos fatos ocorridos, 
conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Após, instalada a assembleia, examinada e 
discutida a matéria constante da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram por unanimidade de votos, e 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, autorizar: (i) a realização e os termos e condições da emissão 
de notas (“Notas”) pela St. Marys Cement Inc. (Canada) (“Emissora” ou “St. Marys (Canada)”), empresa 
incorporada sob as leis de Ontario, no Canadá e subsidiária da Companhia, no valor total de até USD 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares americanos), com prazo de até 10 (dez) anos, com 
indicadores de performance de sustentabilidade, caracterizando a Emissão como um sustainability-
linked bond, sob regência de escritura de emissão (indenture) (“Emissão”). Fica delegada à Diretoria da 
Companhia a aprovação dos termos e condições finais da Emissão, incluindo, mas não se limitando, os 
juros remuneratórios a serem pagos aos titulares de Notas; (ii) a realização e os termos e condições da 
oferta de recompra por sua subsidiária St. Marys (Canada), na qualidade de ofertante, e pela Companhia, 
na qualidade de garantidora, de todas as Notes em circulação emitidas pela St. Marys (Canada), em 03 
de outubro de 2016, com vencimento em 2027 (5.750% Notes due 2027) (“Tender Offer”), com valor 
remanescente de principal de USD 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares americanos). Fica 
delegada à Diretoria da Companhia a aprovação dos termos e condições finais da Tender Offer, incluindo, 
mas não se limitando, o valor teto de recompra; (iii) a outorga de garantias fidejussórias, pela Companhia, 
em favor dos titulares das Notas emitidas no âmbito da Emissão, em garantia do pontual e integral 
cumprimento das obrigações da Emissora no âmbito da Emissão (“Garantia”); (iv) autorizar os Diretores 
da Companhia para que pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as 
medidas necessárias e/ou convenientes: (a) à concessão e formalização da Garantia e à realização, 
formalização, aperfeiçoamento e conclusão da Emissão e da Tender Offer, incluindo a celebração de 
todos os contratos e/ou instrumentos que fizerem necessários à implementação da Emissão e da Tender 
Offer, incluindo aditamentos; (b) a formalização e efetivação da contratação de instituição(ções) 
financeira(s) para intermediar e coordenar a Emissão e a Tender Offer, dos assessores legais e dos 
prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Tender Offer, (c) o estabelecimento 
e negociação de condições adicionais, praticando todos os atos necessários e firmando todos os 
documentos requeridos para a efetivação das deliberações previstas nos itens acima; e (v) a ratificação 
dos atos que já tenham sido praticados pela administração da Companhia, relacionados às deliberações 
acima. A Emissão aprovada acima será destinada à distribuição no mercado internacional apenas para 
investidores que não sejam residentes no Brasil e que sejam (1) compradores institucionais qualificados 
(dentro do significado da Rule 144a sob a lei de valores mobiliários dos Estados Unidos da América de 
1933, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários EUA”), nos Estados Unidos da América ou (2) 
investidores institucionais ou outros que não sejam pessoas estado-unidenses (dentro do significado da 
regulação da Lei de Valores Mobiliários EUA) localizados fora dos Estados Unidos da América e do Brasil 
e que não estejam adquirindo os títulos para a conta ou benefício de um pessoa estado-unidense com 
base na Regulation S e na Lei de Valores Mobiliários EUA. As Notas não serão registradas na Comissão 
de Valores Mobiliários e não poderão ser oferecidas ou vendidas no Brasil, exceto em circunstâncias que 
não constituam oferta pública ou distribuição não autorizada sob as leis e regulamentações brasileiras. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
Ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes, a saber: Sr. Luiz Antonio dos Santos 
Pretti - Presidente da Mesa e Presidente do Conselho de Administração; Sr. Pedro Cardoso Manduca 
Ferreira - Secretário da Mesa; Acionistas: Votorantim S.A. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres 
Domingues e Sérgio Augusto Malacrida Junior; e VP Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres 
Domingues e Sérgio Augusto Malacrida Junior. Certifico que a deliberação acima foi extraída e é cópia 
fiel daquela que consta na ata lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
São Paulo, 25 de março de 2024. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa. JUCESP 
nº 143.394/24-1 em 10/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/ME nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.3.0037055.4

Ata de Reunião Extraordinária da Diretoria Realizada em 1º de Abril de 2024
1. Data, hora e local da reunião: Realizada em 1º de abril de 2024, às 22h, na sede social da Votorantim 
Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1996, 12º andar, conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 2. Convocação e 
Presença: Foram dispensadas as formalidades de convocação da reunião em virtude da presença 
unânime dos membros da Diretoria, conforme artigo 32, §2º, do Estatuto Social da Companhia. 
3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Osvaldo Ayres Filho, Diretor da 
Companhia, e secretariados pelo Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira, indicado dentre os presentes, 
conforme artigo 32, §3º do Estatuto Social da Companhia. 4. Ordem do Dia: Composta a mesa, o 
Presidente declarou iniciados os trabalhos, solicitando a leitura da Ordem do Dia a fim de deliberar sobre 
a negociação dos termos e condições definitivos para formalizar a Emissão (conforme definido abaixo) 
de Notas (conforme definido abaixo) e a Tender Offer (conforme definido abaixo) no mercado 
internacional. 5. Deliberações: Preliminarmente, os membros da Diretoria da Companhia aprovaram a 
lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, 
parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Após, examinadas e debatidas as 
matérias constantes da Ordem do Dia, conforme autorizado em Assembléia Geral Extraordinária 
realizada em 25 de março de 2024, os membros da Diretoria da Companhia presentes deliberaram: 
(i) Condições definitivas da Emissão de Notas: com a recomendação do Comitê de Finanças (“CFIN”) 
e conforme material apresentado aos Diretores, aprovar a realização e outorga de garantia pela 
Companhia no âmbito da emissão de notas ligadas à sustentabilidade (“sustainabilty-linkec”) (“Emissão” 
e “Notas”) pela St. Marys Cement Inc. (Canada) (“Emissora” ou “St. Marys (Canada)”), empresa 
incorporada sob as leis de Ontàrio, no Canadá e subsidiária da Companhia, nos seguintes termos e 
condições finais: a) montante: USD 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América); b) custo: taxa de juros de 5,750%; c) prazo total: 10 anos, com vencimento em 2 de abril de 
2034; d) garantia: garantia fidejussória da Companhia; e) amortização: semestral, nos meses de abril e 
outubro de cada ano; f) ESG linked: as Notas possuem indicador de performance ambiental (KP1) 
associado a (i) intensidade de emissão de C02 líquida no escopo 1 (em C02/ton cimentícios produzido), 
e (ii) substituição térmica (em %), evidenciando o comprometimento da Companhia no processo de 
descarbonização, em convergência à implementação de suas metas de sustentabilidade a serem 
atingidas em 2030. Assim, as Notas caracterizam-se como sustainability-linked bonds de acordo com os 
princípios promulgados pela International Capital Markets Association. Será obtida de forma voluntária 
uma avaliação da emissão de parte independente (Second Pairty Opinion); g) Metas ESG: as metas de 
desempenho de sustentabilidade estão descritas no Offering Memorandum das Notas; h) Step-up de 
taxa: a partir de 2 de outubro de 2029, a taxa de juros a ser paga sobre as Notas será aumentada (i) em 
12,5 pontos-base ao ano, a menos que a Companhia tenha notificado ao agente fiduciário das Notas até 
30 de junho de 2029 (a “Data de Notificação”) que, em relação ao ano encerrado em 31 de dezembro de 
2028, a Meta de Desempenho de Sustentabilidade 1 (conforme descrita no Offering Memorandum das 
Notas) foi satisfeita e a satisfação da Meta de Desempenho de Sustentabilidade 1 foi confirmada pelo 
verificador externo de acordo com seus procedimentos habituais, e (ii) em 12,5 pontos-base ao ano, a 
menos que a Companhia tenha notificado ao agente fiduciário até a Data de Notificação que, em relação 
ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2028, a Meta de Desempenho de Sustentabilidade 2 (conforme 
descrita no Offering Memorandum das Notas) foi satisfeita e a satisfação da Meta de Desempenho de 
Sustentabilidade 2 foi confirmada pelo verificador externo de acordo com seus procedimentos habituais; 
e (ii) Condições definitivas da Tender Offer: com a recomendação do CFIN e conforme material 
apresentado aos Diretores, aprovar os termos e condições finais da oferta de recompra pela St. Marys 
(Canada), na qualidade de ofertante, e pela Companhia, na qualidade de garantidora, das Notes emitidas 
pela St. Marys (Canada), em 03 de outubro de 2016, com vencimento em 2027 (5.750% Notes due 2027) 
(“Tender Offer”): a) Notas a serem efetivamente recompradas: 261.303.000 (duzentas e sessenta e um 
milhões, trezentos e três mil) Notas recompradas e 850.000 (oitocentas e cinquenta mil) Notas previstas 
em avisos de entrega garantida; b) Preço de Recompra: USD 263.916.030,00 (duzentos e sessenta e 
três milhões, novecentos e dezesseis mil e trinta dólares americanos) relativo às Notas recompradas; e 
c) Juros acruados: USD 2.754.569,13 (dois milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e 
sessenta e nove dólares americanos e treze centavos). 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes, a saber: 
Sr. Osvaldo Ayres Filho - Presidente da Mesa; Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da 
Mesa; Diretores Presentes: Srs. Osvaldo Ayres Filho, Bianca Nasser Patrocinio, Eurídice Mason e Hugo 
Sogayar Armelin. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 1º de abril 
de 2024. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 143.393/24-8 em 
10/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.
CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 - NIRE 3530057567-9

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊN-
TURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIO-
NAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA VIADUTO 
SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024. Ficam convocados os Senhores Debentu-
ristas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
da Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissora” respectivamente), nos termos da Cláusula 
Nona do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2022 entre 
a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”) e dos artigos 71, §§ 1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações) 
a comparecerem na Assembleia Geral de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente online, sem a possibilidade 
de participação presencial, através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), coordenada pela Emissora, no dia 
15 de maio de 2024, às 15h, observadas as disposições da Lei das Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do 
dia: (i) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em 
função do descumprimento de obrigação não pecuniária constante da cláusula 7.1, (XX) (i), da Escritura de Emissão, o qual 
traz a obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas em até 90 (noventa dias) contados do 
término de cada exercício social ou de até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua efetiva divulgação, o que ocorrer primeiro; 
e (ii) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (XIII), instaurado em 
função da impossibilidade de medição dos Índices Financeiros, os quais não puderam ser determinados em função do 
descumprimento da obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas, impossibilitando as 
verifi cações os Índices Financeiros. Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas 
necessárias à formalização e efetivação das deliberações desta Assembleia. Informações Gerais: Para participarem da As-
sembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2 (dois) dias antes de sua realização, para os e-mails 
da Emissora: mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@greentech.log.br,  e do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
vortx.com.br e jma@vortx.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada do nome completo ou denominação 
social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos de investimentos, também 
informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados); (ii) a indicação dos representantes 
que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato; e (iii) as cópias 
dos respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) Quando Pessoa Física: Cópia digitalizada do 
documento de identidade com foto; (2) Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto ou contrato social consolidado, devida-
mente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, 
quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; (3) Quando Fundo de Investimento: 
(a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta co-
mercial competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos comprobatórios 
de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando apli-
cável; e (d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e (4) Quando Representado por Procurador: 
caso quaisquer Debenturistas indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específi cos de representação na AGD. A 
Emissora enviará, com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas, um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um 
dos Debenturistas que tiverem confi rmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula 
utilizados nesta ata que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Caso 
determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da AGD, deverá entrar em contato com a Emissora, por meio dos e-mails mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@
greentech.log.br, com cópia para o Agente Fiduciario, através do e-mail jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.
br. Os termos iniciados em letra maiúscula nesse edital e não defi nidos expressamente possuem o mesmo signifi cado que 
lhes é atribuído na Escritura de Emissão. Monte Mor/SP, 25 de abril de 2024. VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.

‘Portaria regulamenta
regras para Desenrola
Pequenos Negócios

Lançado na última segunda-
feira (22), o Desenrola Pequenos
Negócios, que permitirá a rene-
gociação de dívidas de pequenos
negócios e de microempreende-
dores individuais (MEI), teve as
regras regulamentadas na sexta-
feira (26). O Ministério da Fazen-
da publicou uma portaria que
define a participação dos bancos
nas renegociações.

Entrarão nas renegociações
dívidas vencidas há mais de 90
dias na data de lançamento do
programa, na última segunda.
Não haverá limites para o valor
da dívida nem de tempo máximo
de atraso. Segundo o Ministério
da Fazenda, isso incentiva a con-
cessão de descontos mais eleva-
dos para débitos mais antigos e
de valores mais altos.

A versão do Desenrola para
as micro e pequenas empresas é
um dos quatro eixos do Progra-
ma Acredita, que pretende ampli-
ar o acesso ao crédito e estimular
a economia. Apesar de a renego-
ciação teoricamente ter entrado
em vigor na terça-feira (23), dia

da publicação da medida provi-
sória, os negócios de menor por-
te ainda não podiam pedir o refi-
nanciamento porque as regras
não estavam regulamentadas.

A partir da publicação da porta-
ria, as instituições financeiras po-
dem fazer os últimos ajustes opera-
cionais para começarem as renego-
ciações das dívidas. A previsão é
que as renegociações do Desenro-
la Pequenas Empresas comecem
efetivamente na próxima semana.

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios oferece incentivos
tributários para que bancos e ins-
tituições financeiras renegociem
dívidas de pequenas empresas.
As instituições que aderirem ao
programa terão direito a um cré-
dito presumido de impostos. Não
haverá custo para o governo nes-
te ano porque a apuração do cré-
dito presumido poderá ser reali-
zada entre 2025 e 2029.

Por meio do crédito presumi-
do, as instituições financeiras têm
direito a abater de tributos futu-
ros prejuízos em algum trimestre.
A portaria também regulamentou

o cálculo desses créditos.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, o crédito tributário será
calculado com base no menor
valor entre o saldo contábil bru-
to das operações de crédito re-
negociadas e o saldo contábil
dos créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias. As diferen-
ças temporárias são despesas ou
perdas contábeis que ainda não
podem ser deduzidas do Impos-
to de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
mas que podem ser aproveitadas
como crédito tributário no futu-
ro, o que é permitido pela legisla-
ção tributária.

A concessão de créditos tribu-
tários alavanca o capital dos ban-
cos para a concessão de novos
empréstimos. Esse incentivo não
gera nenhum gasto para 2024, e nos
próximos anos o custo máximo es-
timado em renúncia fiscal é muito
baixo, da ordem de R$ 18 milhões
em 2025, apenas R$ 3 milhões em
2026, e sem nenhum custo para o
governo em 2027. (Agência Brasil)

Imigrantes senegaleses denunciam
perseguição em São Paulo

Manifestantes reunidos no
centro da capital paulista, na
quinta-feira (25), pediram a in-
vestigação e punição dos polici-
ais militares envolvidos na morte
do imigrante senegalês Talla
Mbaye, devido à queda do sex-
to andar de um prédio. A queda
ocorreu durante ação policial no
local, na última terça-feira (23).

Os policiais militares entra-
ram no prédio sem autorização
judicial. Segundo os manifes-
tantes, a perseguição aos imi-
grantes senegaleses na região
central é recorrente. Eles reba-
tem a versão de que o senega-
lês estivesse envolvido em al-
gum crime.

“Eles estão sendo muito per-
seguidos já, muito antes desse
fato acontecer, eles já vinham
sendo muito perseguidos pela
polícia. Há muitas semanas, a
polícia está invadindo o prédio,
subindo de maneira bem alea-
tória, procurando os aparta-
mentos, abrindo as portas, in-

vadindo alguns apartamentos”,
afirmou em entrevista à Agên-
cia Brasil a antropóloga Aman-
da Amparo, que é pesquisado-
ra do território da Cracolândia,
Ela esteve no ato e recebeu re-
latos de familiares e pessoas
próximas à vítima.

Segundo relatos dos sene-
galeses, os policiais entraram no
prédio da Rua Guaianazes, abri-
ram várias portas de aparta-
mentos até chegar à casa de
Talla. Quando a vítima perce-
beu que os policiais estavam
forçando e que abririam a por-
ta, ele correu para a janela.

“O outro rapaz esperou um
pouco, a polícia entrou, mobi-
lizou ele, e foi atrás do Talla. E
aí esse é o momento que a gen-
te não sabe exatamente o que
aconteceu, mas que todos os
senegaleses que estavam lá no
ato estão me dizendo que não
tinha nenhuma dúvida que o
Talla jamais se jogaria e jamais
se colocaria em risco a ponto

de cair, porque ele tem dois fi-
lhos e porque essa é uma situ-
ação mais ou menos corriquei-
ra na região”, contou Amanda.

O grupo presente no pro-
testo cobrou ainda que a morte
de Talla não seja investigada de
forma isolada, porque, segun-
do os manifestantes, está rela-
cionada ao modelo de opressão
que a comunidade vem sofren-
do. “É importante que se levan-
te o problema, até porque o
medo deles é que outros sene-
galeses sejam mortos”, alertou
a antropóloga.

Em nota, a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) infor-
mou que “policiais militares fa-
ziam o patrulhamento no local
[rua Guaianases] e constataram
que, em um prédio na região,
era realizado o comércio de ce-
lulares roubados. Em diligênci-
as, os policiais viram um homem
com diversos celulares, no 6°
andar e deram ordem de parada
ao suspeito, que desobedeceu,

mas foi detido”.
Com o homem, teriam sido

apreendidos 44 celulares e mais
oito aparelhos eletrônicos, no
entanto, a SSP não respondeu
se os equipamentos eram resul-
tados de roubo ou furto. O ra-
paz foi liberado pelo delegado.
Segundo a SSP, “um segundo
homem tentou fugir pulando
pela marquise do prédio”, mas
morreu após a queda. O caso
foi registrado como receptação,
desobediência e morte aciden-
tal no 2° DP (Bom Retiro).

O advogado especialista em
direitos humanos e CEO na Fo-
rum Hub, Alisson Santos, afir-
mou que a criminalização dos
imigrantes viola os direitos hu-
manos fundamentais e contri-
bui para a marginalização soci-
al desses grupos, perpetuando
ciclos de estigmatização e ex-
clusão. A Forum Hub acompa-
nha processos de imigrantes e
confirmou que há relatos de
que tais ações da polícia são re-

correntes na região central.
“Infelizmente, os imigrantes,

especialmente africanos, fre-
quentemente enfrentam aborda-
gens racistas. Recebemos rela-
tos consistentes dessa realida-
de por parte da comunidade imi-
grante. Essas abordagens racis-
tas podem se manifestar de di-
versas formas, desde discrimi-
nação em espaços públicos até
tratamento desigual em institui-
ções governamentais e no mer-
cado de trabalho”, disse.

Alisson enfatiza que é cru-
cial reconhecer e confrontar o
racismo estrutural e institucio-
nal que afeta os imigrantes afri-
canos e outras comunidades
racializadas. “Muitos imigran-
tes expressam preocupações
com a discriminação e o trata-
mento desigual por parte das
autoridades locais, bem como
dificuldades para encontrar
emprego e moradia dignos”,
ressaltou.

Uma das garantias de direi-

tos fundamentais para a popu-
lação migrante que precisa ser
assegurada é o acesso à Justi-
ça. “Os imigrantes devem ter
acesso adequado à Justiça e a
mecanismos eficazes de prote-
ção de direitos, incluindo apoio
jurídico e acesso a recursos le-
gais”, apontou o advogado.

Para garantir plenamente os
direitos da população migran-
te, o advogado avalia que o
poder público precisa imple-
mentar políticas antidiscrimina-
tórias, assegurar acesso uni-
versal a serviços básicos, for-
talecer mecanismos de prote-
ção e assistência, promover
integração e participação cí-
vica, combater a xenofobia e
fortalecer a cooperação inter-
nacional. “Essas medidas são
essenciais para criar uma so-
ciedade mais justa e inclusi-
va para todos os residentes,
independentemente de sua
origem ou nacionalidade”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)

Brasil retoma produção de
insulina capaz de suprir

demanda nacional
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva participou, na sexta-fei-
ra (26), da inauguração da fábri-
ca de insulina da empresa Biomm,
em Nova Lima, Minas Gerais.
Com a nova unidade, o Brasil re-
toma a produção do hormônio no
país, com capacidade de suprir a
demanda nacional de insulina.

Durante discurso, Lula des-
tacou a importância da fábrica
para o acesso da população ao
insumo e homenageou o traba-
lho de Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-fundadores
e membro do conselho de admi-
nistração da Biomm. Com histó-
ria na política, Walfrido é amigo
de Lula e foi ministro durante os
dois primeiros mandatos do pre-
sidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença cau-
sada pela produção insuficiente
ou má absorção de insulina, hor-
mônio que regula a glicose no
sangue e garante energia para o
organismo. A insulina tem a fun-
ção de quebrar as moléculas de
glicose (açúcar) transformando-a
em energia para manutenção das
células do organismo. O diabetes
pode causar o aumento da glice-
mia e as altas taxas podem levar a
complicações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e nos
nervos. Em casos mais graves, o
diabetes pode levar à morte.

De acordo com a ministra da
Saúde, Nísia Trindade, há mais
de 20 anos o Brasil não tinha pro-
dução nacional de insulina e de-
pendia apenas de produtos im-
portados. “Para ter uma política
de ciência e tecnologia em saúde
que leve os produtos à popula-
ção, temos que ter política indus-
trial”, disse.

O investimento da empresa
biofarmacêutica na construção
da nova estrutura foi de R$ 800
milhões. A fábrica terá capacida-
de para 20 milhões de unidades
de refis de insulina glargina (de
ação prolongada) por ano - e, na
sequência, de canetas de insuli-
na. Além disso, poderá fabricar
20 milhões de frascos de outros
biomedicamentos, como a insuli-
na humana recombinante. A esti-
mativa é de que a unidade gere
300 empregos diretos e 1,2 mil
indiretos.

O Brasil é um dos países com
maior incidência de diabetes no
mundo, com 15,7 milhões de pa-
cientes adultos, segundo dados
do Atlas da Federação Internaci-
onal de Diabetes, divulgados pelo

governo. “O que se faz aqui é
garantia de vida para uma doen-
ça que nós temos que trabalhar
com prevenção, mas sabemos
que, em muitos casos, não fugi-
remos da medicação, da insulina
e de outros medicamentos que o
SUS já fornece na assistência far-
macêutica e Farmácia Popular”,
disse a ministra Nísia.

A insulina glargina é indica-
da para o tratamento de diabetes
mellitus tipos 1 e 2. No ano pas-
sado, em meio à risco de desa-
bastecimento, o Ministério da
Saúde fez uma compra emergen-
cial de 1,3 milhão de unidades
de insulina asparte (de ação rá-
pida) indicada para tratar diabe-
tes mellitus tipo 1, que concen-
tra de 5% a 10% das pessoas di-
agnosticadas com a doença. Na
ocasião, a pasta informou que
as demais insulinas regulares
mais consumidas estavam com
estoque adequado para atender
a rede do SUS.

A Biomm é considerada uma
pioneira no setor de biomedica-
mentos no Brasil e está inserida
na Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde
(CEIS), lançada pelo governo em
setembro de 2023. Até 2026, a pre-
visão é de R$ 42 bilhões em in-
vestimentos públicos e privados
neste setor industrial para redu-
zir a dependência do Brasil de
insumos, medicamentos, vacinas
e outros produtos de saúde es-
trangeiros.

No contexto da estratégia, a
empresa participa do Programa
de Parceria para o Desenvolvi-
mento Produtivo do Ministério
da Saúde, que envolve a articu-
lação do governo com o setor
privado. Fundada em 2001, a Bi-
omm é uma empresa brasileira e
atua na oferta de fármacos aces-
síveis para o tratamento de do-
enças crônicas no país.

Para implantar a nova unida-
de industrial em Nova Lima, a Bi-
omm obteve R$ 203 milhões de
crédito via Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), empre-
sa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), além de R$ 133 mi-
lhões aportados via equity (par-
ticipação acionária) pelo BNDES
e BDMG.  (Agência Brasil)
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Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 2023 e 2022

    31/12/2023    31/12/2022
Fluxos de Caixa Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes 2.895.408,99 2.603.636,98
(-) Pagamentos a Fornecedores 488.604,56 658.415,84
(-) Pagamentos de Impostos 403.844,17 361.931,72
(-) Pagamentos de 
 Salários a Colaboradores 1.084.532,41 234.046,42
(-) Pagamentos de Juros 3.017,63 23.288,54
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Nas Atividades Operacionais 915.410,22 1.325.954,46
Fluxos de Caixa Atividades de Investimentos
Recebimentos Por 
 Vendas de Ativo Inv./Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00
Fluxos de Caixa 
 Atividades de Financiamentos
Integralização ou 
 Aumento de Capital Social 284.879,40 284.879,40
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Atividades Financiamentos 284.879,40 284.879,40
Aumento (Redução) 
 Nas Disponibilidades 1.200.289,62 1.610.833,86
Disponibilidades no Início do Período 1.410.039,59 1.136.018,91
Disponibilidades no Final do Período 1.620.602,32 1.410.039,59
Variação das Disponibilidades 210.562,73 274.020,68

    31/12/2023    31/12/2022
Ativo 4.860.554,22 3.690.997,48
Ativo Circulante 2.693.232,04 1.523.675,30
Disponibilidades 1.620.602,32 1.410.039,59
Caixa 220,42 266,86
Administradora de Recebimentos 1.620.381,90 1.409.772,73
Direitos Realizáveis A Curto
Prazo 1.072.629,72 113.635,71
Clientes Nacionais 1.056.740,58 0,00
Adiantamentos 15.889,14 113.635,71
Ativo Não Circulante 2.167.322,18 2.167.322,18
Imobilizado 2.167.197,18 2.167.197,18
Bens e Direitos em Uso 1.290.952,36 1.290.952,36
Bens em Construção 1.453.284,91 1.453.284,91
(-) Depreciação Acumulada (577.040,09) (577.040,09)
Ativo Intangível 125,00 125,00
Bens de Natureza Intangível 125,00 125,00

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstração do Fluxo de Caixa

    31/12/2023    31/12/2022
Passivo 4.860.554,22 3.690.997,48
Passivo Circulante 664.441,62 500.818,09
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Obrigações Trabalhistas 222.072,68 51.092,03
Folha de Pagamento de 179.095,81 9.880,75
Empregados
Encargos Sociais a Pagar 6.254,29 5.863,59
Provisões da Folha de 36.722,58 35.347,69
Pagamento
Obrigações Tributárias 85.156,96 75.934,94
Impostos Retidos a Recolher 2.821,00 2.523,67
Impostos e Contribuições 73.661,70 64.216,59
Sobre o Lucro
Impostos e Contribuições 8.674,26 9.194,68
S/Receitas
Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Demais Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Passivo Não Circulante 116.183,52 246.055,46
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Patrimônio Líquido 4.079.929,08 2.944.123,93
Capital 284.879,40 284.879,40
Capital Social 284.879,40 284.879,40
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Resultados Acumulados 2.738.309,10 2.659.244,53
Resultados Acumulados 1.916.983,87 1.916.983,87
Resultado do Exercício 821.325,23 742.260,66

       31/12/2023       31/12/2022
03. Receitas 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1 Receitas Operacionais 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1.1 Receita Bruta 
 Com Vendas e Serviços 2.895.408,99C 2.603.636,98C
03.1.2 Deduções das Receitas 
 C/Vendas e Serviço 105.682,45D 95.032,74D
04.1.4 = Lucro Operacional Bruto 2.789.726,54C 2.508.604,24C
05 Despesas 2.142.341,54D 1.675.819,23D
05.1 Despesas Operacionais 1.727.618,58D 1.424.804,01D
05.1.01 Despesas Trabalhistas 624.254,01D 164.419,80D
05.1.02 Encargos Sociais 55.981,18D 53.365,62D
05.1.03 Despesas de Viagens 5.133,28D 798,60D
05.1.04 Despesas Mensais 81.515,18D 73.582,18D
05.1.05 Despesas Gerais 960.734,93D 1.132.637,81D
05.2 Despesas 
 Operacionais Tributárias 414.722,96D 251.015,22D
05.2.01 Impostos 414.722,96D 251.015,22D
05.2.03 = Resultado Antes das 
 Despesas e Receitas Financeiras 647.385,00C 832.785,01C
06 Despesas 
 Operacionais Financeiras 6.045,62D 26.312,97D
06.02 Juros, Descontos e Tarifas 6.045,62D 26.312,97D
07.04.03 = Resultado Após as 
 Receitas e Despesas Financeiras 641.339,38C 806.472,04C
08.2.03 = Lucro ou 
 Prejuizo Operacional 641.339,38C 806.472,04C
09.03 = Resultado 
 Antes do IRPJ e CSLL 641.339,38C 806.472,04C
10 Contas de 
 Fechamento de Balanço 291.020,50D 259.275,71D
10.2 Provisões P/Impostos S/Lucro 291.020,50D 259.275,71D
10.2.01 Provisões 
 P/Impostos S/Lucros 207.632,73D 184.290,96D
10.2.02 Provisões 
 P/Contribuições S/Lucros 83.387,77D 74.984,75D
10.3 = Resultado 
 Liquido do Exercicio 350.318,88C 547.196,33C

    31/12/2023    31/12/2022
Saldo No Início do Período 2.944.123,93 2.593.884,96
Resultado Líquido do Exercício 1.097.876,33 944.514,81
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Saldo do Final do Período 4.079.929,08 2.944.123,93

Demonstração da mutação do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas
1 - Contexto Operacional - A companhia é uma entidade de di-
reito privado, constituída em 13 de Julho de 1972 e tem por objeto 
social o seguimento Aluguel e Administração de imóveis próprios. 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade normal dos negócios da Companhia, uma vez que a 
Administração tem expectativa quanto à manutenção de suas ativ-
idades e a distribuição de dividendos a seus acionistas de acordo 
com as demonstrações financeiras aqui apresentadas. 2 - Base Para 
Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
Políticas Contábeis - 2.1. Informações gerais - As demonstrações 
financeiras são de responsabilidade da Administração e foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, A escrituração contábil foi realizada com base no § 4º do art. 176 
da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), e nas disposições contidas na 
ITG 2000 - Escrituração Contábil. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Como o julgamento da Administração envolve a determinação de 
estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os re-
sultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. A 
Administração considera que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nesse princípio. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Compan-

hia e, também, a sua moeda de apresentação. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da 
Companhia. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis - 3.1. 
Apuração das receitas e despesas - As receitas e despesas das 
operações são reconhecidos em conformidade com o regime con-
tábil de competência. Para a apuração tributária as receitas foram 
reconhecidas no regime de caixa. 3.2. Base de mensuração - As 
Demonstrações financeiras foram preparadas utilizando-se o cus-
to histórico como base de valor. 3.3 Instrumentos financeiros - A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. A companhia não possui ativos finan-
ceiros classificados como mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. A seguir, demonstramos o resumo 
das principais práticas contábeis adotadas na contabilização e apre-
sentação dos ativos e passivos financeiros da Companhia: (I) Caixa 
e equivalentes de caixas Os equivalentes de caixa são mantidos 
com finalidade de atender a compromissos de caixa de curto pra-
zo, e não para investimentos ou outros fins. A Sociedade considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa estando sujeita um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data de contratação. (ii) Passivos financeiros 
Os passivos financeiros são reconhecidos, inicialmente, na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dis-
posições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro quando pago ou quando tem suas obrigações contratu-
ais retiradas, canceladas ou vencidas. Os passivos financeiros são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, ess-
es passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, ajusta-
dos com base nas variações monetárias e incluem os juros incorri-
dos até a data do balanço, baseados nos termos contratuais. 3.4. 
Ativos e passivos circulantes e não circulantes Os ativos são classi-
ficados como circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses 
seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos montantes nos quais eles serão liquidados considerando 
a data de cada balanço, incluindo juros provisionados e variações 
monetárias ou cambiais de acordo com as condições contratuais 4. 
Caixa e Equivalentes de Caixa - Representam os saldos em caixa, 
os depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de renda 

fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes de caixa), acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo 
ao valor de mercado. Os equivalentes de caixa são as aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor, as quais são 
mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. 5. Imobilizado 
- Os imobilizados são mensurado pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumula-
das de redução ao valor recuperável. Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são reg-
istradas como itens separados de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. 
As alíquotas de depreciação estão fundamentadas no tempo de uti-
lização dos referidos bens, não sendo estabelecido valor residual 
para fins de cálculo por meio do método linear, em conformidade 
com a NBC TG 27 (R3) e o Anexo III da Instrução Normativa RFB 
nº 1.700/2017 . Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos anualmente, a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 6. Fornecedores - Representam os 
valores a pagar pelos serviços prestados de terceiros ou produtos já 
entregues: 7. Capital Social - O capital social em 31 de dezembro 
de 2023 era composto de 284.879,40 quotas no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma. Sendo integralizado até 31 de dezembro de 
2023 R$ 284.300,00 (duzentos e oitenta e quatro mil oitocentos e 
setenta e nove reais e quarenta centavos): 8. Resultados Acumula-
dos - O Lucro do exercício e Lucros Acumulados foram apresenta-
dos nas demonstrações de resultado do exercício. 9. Eventos Sub-
sequentes - Os eventos subsequentes ao período contábil a que se 
referem às demonstrações financeiras incluem todos os eventos até 
a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas para 
emissão, mesmo que esses eventos ocorram após o anúncio público 
de lucros ou de outra informação financeira. De acordo com o dis-
posto na Seção 32 do CPC-PME, não houve eventos subsequentes 
relevantes que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.

Fernando Henrique Montali - 
Contador - CPF: 341.225.528-93 - CRC: 1SP297466/O-8

Adriano Julio de Barros Neto - Presidente - CPF: 197.236.108-25
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‘Portaria regulamenta
regras para Desenrola
Pequenos Negócios

Lançado na última segunda-
feira (22), o Desenrola Pequenos
Negócios, que permitirá a rene-
gociação de dívidas de pequenos
negócios e de microempreende-
dores individuais (MEI), teve as
regras regulamentadas na sexta-
feira (26). O Ministério da Fazen-
da publicou uma portaria que
define a participação dos bancos
nas renegociações.

Entrarão nas renegociações
dívidas vencidas há mais de 90
dias na data de lançamento do
programa, na última segunda.
Não haverá limites para o valor
da dívida nem de tempo máximo
de atraso. Segundo o Ministério
da Fazenda, isso incentiva a con-
cessão de descontos mais eleva-
dos para débitos mais antigos e
de valores mais altos.

A versão do Desenrola para
as micro e pequenas empresas é
um dos quatro eixos do Progra-
ma Acredita, que pretende ampli-
ar o acesso ao crédito e estimular
a economia. Apesar de a renego-
ciação teoricamente ter entrado
em vigor na terça-feira (23), dia

da publicação da medida provi-
sória, os negócios de menor por-
te ainda não podiam pedir o refi-
nanciamento porque as regras
não estavam regulamentadas.

A partir da publicação da porta-
ria, as instituições financeiras po-
dem fazer os últimos ajustes opera-
cionais para começarem as renego-
ciações das dívidas. A previsão é
que as renegociações do Desenro-
la Pequenas Empresas comecem
efetivamente na próxima semana.

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios oferece incentivos
tributários para que bancos e ins-
tituições financeiras renegociem
dívidas de pequenas empresas.
As instituições que aderirem ao
programa terão direito a um cré-
dito presumido de impostos. Não
haverá custo para o governo nes-
te ano porque a apuração do cré-
dito presumido poderá ser reali-
zada entre 2025 e 2029.

Por meio do crédito presumi-
do, as instituições financeiras têm
direito a abater de tributos futu-
ros prejuízos em algum trimestre.
A portaria também regulamentou

o cálculo desses créditos.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, o crédito tributário será
calculado com base no menor
valor entre o saldo contábil bru-
to das operações de crédito re-
negociadas e o saldo contábil
dos créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias. As diferen-
ças temporárias são despesas ou
perdas contábeis que ainda não
podem ser deduzidas do Impos-
to de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
mas que podem ser aproveitadas
como crédito tributário no futu-
ro, o que é permitido pela legisla-
ção tributária.

A concessão de créditos tribu-
tários alavanca o capital dos ban-
cos para a concessão de novos
empréstimos. Esse incentivo não
gera nenhum gasto para 2024, e nos
próximos anos o custo máximo es-
timado em renúncia fiscal é muito
baixo, da ordem de R$ 18 milhões
em 2025, apenas R$ 3 milhões em
2026, e sem nenhum custo para o
governo em 2027. (Agência Brasil)

Imigrantes senegaleses denunciam
perseguição em São Paulo

Manifestantes reunidos no
centro da capital paulista, na
quinta-feira (25), pediram a in-
vestigação e punição dos polici-
ais militares envolvidos na morte
do imigrante senegalês Talla
Mbaye, devido à queda do sex-
to andar de um prédio. A queda
ocorreu durante ação policial no
local, na última terça-feira (23).

Os policiais militares entra-
ram no prédio sem autorização
judicial. Segundo os manifes-
tantes, a perseguição aos imi-
grantes senegaleses na região
central é recorrente. Eles reba-
tem a versão de que o senega-
lês estivesse envolvido em al-
gum crime.

“Eles estão sendo muito per-
seguidos já, muito antes desse
fato acontecer, eles já vinham
sendo muito perseguidos pela
polícia. Há muitas semanas, a
polícia está invadindo o prédio,
subindo de maneira bem alea-
tória, procurando os aparta-
mentos, abrindo as portas, in-

vadindo alguns apartamentos”,
afirmou em entrevista à Agên-
cia Brasil a antropóloga Aman-
da Amparo, que é pesquisado-
ra do território da Cracolândia,
Ela esteve no ato e recebeu re-
latos de familiares e pessoas
próximas à vítima.

Segundo relatos dos sene-
galeses, os policiais entraram no
prédio da Rua Guaianazes, abri-
ram várias portas de aparta-
mentos até chegar à casa de
Talla. Quando a vítima perce-
beu que os policiais estavam
forçando e que abririam a por-
ta, ele correu para a janela.

“O outro rapaz esperou um
pouco, a polícia entrou, mobi-
lizou ele, e foi atrás do Talla. E
aí esse é o momento que a gen-
te não sabe exatamente o que
aconteceu, mas que todos os
senegaleses que estavam lá no
ato estão me dizendo que não
tinha nenhuma dúvida que o
Talla jamais se jogaria e jamais
se colocaria em risco a ponto

de cair, porque ele tem dois fi-
lhos e porque essa é uma situ-
ação mais ou menos corriquei-
ra na região”, contou Amanda.

O grupo presente no pro-
testo cobrou ainda que a morte
de Talla não seja investigada de
forma isolada, porque, segun-
do os manifestantes, está rela-
cionada ao modelo de opressão
que a comunidade vem sofren-
do. “É importante que se levan-
te o problema, até porque o
medo deles é que outros sene-
galeses sejam mortos”, alertou
a antropóloga.

Em nota, a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) infor-
mou que “policiais militares fa-
ziam o patrulhamento no local
[rua Guaianases] e constataram
que, em um prédio na região,
era realizado o comércio de ce-
lulares roubados. Em diligênci-
as, os policiais viram um homem
com diversos celulares, no 6°
andar e deram ordem de parada
ao suspeito, que desobedeceu,

mas foi detido”.
Com o homem, teriam sido

apreendidos 44 celulares e mais
oito aparelhos eletrônicos, no
entanto, a SSP não respondeu
se os equipamentos eram resul-
tados de roubo ou furto. O ra-
paz foi liberado pelo delegado.
Segundo a SSP, “um segundo
homem tentou fugir pulando
pela marquise do prédio”, mas
morreu após a queda. O caso
foi registrado como receptação,
desobediência e morte aciden-
tal no 2° DP (Bom Retiro).

O advogado especialista em
direitos humanos e CEO na Fo-
rum Hub, Alisson Santos, afir-
mou que a criminalização dos
imigrantes viola os direitos hu-
manos fundamentais e contri-
bui para a marginalização soci-
al desses grupos, perpetuando
ciclos de estigmatização e ex-
clusão. A Forum Hub acompa-
nha processos de imigrantes e
confirmou que há relatos de
que tais ações da polícia são re-

correntes na região central.
“Infelizmente, os imigrantes,

especialmente africanos, fre-
quentemente enfrentam aborda-
gens racistas. Recebemos rela-
tos consistentes dessa realida-
de por parte da comunidade imi-
grante. Essas abordagens racis-
tas podem se manifestar de di-
versas formas, desde discrimi-
nação em espaços públicos até
tratamento desigual em institui-
ções governamentais e no mer-
cado de trabalho”, disse.

Alisson enfatiza que é cru-
cial reconhecer e confrontar o
racismo estrutural e institucio-
nal que afeta os imigrantes afri-
canos e outras comunidades
racializadas. “Muitos imigran-
tes expressam preocupações
com a discriminação e o trata-
mento desigual por parte das
autoridades locais, bem como
dificuldades para encontrar
emprego e moradia dignos”,
ressaltou.

Uma das garantias de direi-

tos fundamentais para a popu-
lação migrante que precisa ser
assegurada é o acesso à Justi-
ça. “Os imigrantes devem ter
acesso adequado à Justiça e a
mecanismos eficazes de prote-
ção de direitos, incluindo apoio
jurídico e acesso a recursos le-
gais”, apontou o advogado.

Para garantir plenamente os
direitos da população migran-
te, o advogado avalia que o
poder público precisa imple-
mentar políticas antidiscrimina-
tórias, assegurar acesso uni-
versal a serviços básicos, for-
talecer mecanismos de prote-
ção e assistência, promover
integração e participação cí-
vica, combater a xenofobia e
fortalecer a cooperação inter-
nacional. “Essas medidas são
essenciais para criar uma so-
ciedade mais justa e inclusi-
va para todos os residentes,
independentemente de sua
origem ou nacionalidade”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)

Brasil retoma produção de
insulina capaz de suprir

demanda nacional
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva participou, na sexta-fei-
ra (26), da inauguração da fábri-
ca de insulina da empresa Biomm,
em Nova Lima, Minas Gerais.
Com a nova unidade, o Brasil re-
toma a produção do hormônio no
país, com capacidade de suprir a
demanda nacional de insulina.

Durante discurso, Lula des-
tacou a importância da fábrica
para o acesso da população ao
insumo e homenageou o traba-
lho de Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-fundadores
e membro do conselho de admi-
nistração da Biomm. Com histó-
ria na política, Walfrido é amigo
de Lula e foi ministro durante os
dois primeiros mandatos do pre-
sidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença cau-
sada pela produção insuficiente
ou má absorção de insulina, hor-
mônio que regula a glicose no
sangue e garante energia para o
organismo. A insulina tem a fun-
ção de quebrar as moléculas de
glicose (açúcar) transformando-a
em energia para manutenção das
células do organismo. O diabetes
pode causar o aumento da glice-
mia e as altas taxas podem levar a
complicações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e nos
nervos. Em casos mais graves, o
diabetes pode levar à morte.

De acordo com a ministra da
Saúde, Nísia Trindade, há mais
de 20 anos o Brasil não tinha pro-
dução nacional de insulina e de-
pendia apenas de produtos im-
portados. “Para ter uma política
de ciência e tecnologia em saúde
que leve os produtos à popula-
ção, temos que ter política indus-
trial”, disse.

O investimento da empresa
biofarmacêutica na construção
da nova estrutura foi de R$ 800
milhões. A fábrica terá capacida-
de para 20 milhões de unidades
de refis de insulina glargina (de
ação prolongada) por ano - e, na
sequência, de canetas de insuli-
na. Além disso, poderá fabricar
20 milhões de frascos de outros
biomedicamentos, como a insuli-
na humana recombinante. A esti-
mativa é de que a unidade gere
300 empregos diretos e 1,2 mil
indiretos.

O Brasil é um dos países com
maior incidência de diabetes no
mundo, com 15,7 milhões de pa-
cientes adultos, segundo dados
do Atlas da Federação Internaci-
onal de Diabetes, divulgados pelo

governo. “O que se faz aqui é
garantia de vida para uma doen-
ça que nós temos que trabalhar
com prevenção, mas sabemos
que, em muitos casos, não fugi-
remos da medicação, da insulina
e de outros medicamentos que o
SUS já fornece na assistência far-
macêutica e Farmácia Popular”,
disse a ministra Nísia.

A insulina glargina é indica-
da para o tratamento de diabetes
mellitus tipos 1 e 2. No ano pas-
sado, em meio à risco de desa-
bastecimento, o Ministério da
Saúde fez uma compra emergen-
cial de 1,3 milhão de unidades
de insulina asparte (de ação rá-
pida) indicada para tratar diabe-
tes mellitus tipo 1, que concen-
tra de 5% a 10% das pessoas di-
agnosticadas com a doença. Na
ocasião, a pasta informou que
as demais insulinas regulares
mais consumidas estavam com
estoque adequado para atender
a rede do SUS.

A Biomm é considerada uma
pioneira no setor de biomedica-
mentos no Brasil e está inserida
na Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde
(CEIS), lançada pelo governo em
setembro de 2023. Até 2026, a pre-
visão é de R$ 42 bilhões em in-
vestimentos públicos e privados
neste setor industrial para redu-
zir a dependência do Brasil de
insumos, medicamentos, vacinas
e outros produtos de saúde es-
trangeiros.

No contexto da estratégia, a
empresa participa do Programa
de Parceria para o Desenvolvi-
mento Produtivo do Ministério
da Saúde, que envolve a articu-
lação do governo com o setor
privado. Fundada em 2001, a Bi-
omm é uma empresa brasileira e
atua na oferta de fármacos aces-
síveis para o tratamento de do-
enças crônicas no país.

Para implantar a nova unida-
de industrial em Nova Lima, a Bi-
omm obteve R$ 203 milhões de
crédito via Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), empre-
sa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), além de R$ 133 mi-
lhões aportados via equity (par-
ticipação acionária) pelo BNDES
e BDMG.  (Agência Brasil)
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SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.
CNPJ nº 25.278.459/0001-82

Contexto operacional: Informações sobre a companhia: A Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. ("Companhia" ou "Segurpro"), 
uma sociedade anônima de capital fechado, está sediada em São Paulo, SP. A companhia é especializada em oferecer uma ampla 
gama de serviços de segurança, que incluem vigilância patrimonial armada e desarmada, escolta armada, e segurança pessoal pri-
vada a clientes públicos, privados e residenciais. Com 32 filiais espalhadas pelos 26 estados do Brasil e o Distrito Federal, a Segur-
pro emprega um total de 23.115 colaboradores, um aumento significativo em relação aos 19.960 do ano anterior, refletindo o cres-
cimento e expansão da empresa. A continuidade operacional da Companhia é robustecida pela melhoria constante nos indicadores 
financeiros e pelo suporte da controladora, que possui a intenção e capacidade financeira de sustentar as operações da Segurpro, 
garantindo assim a ausência de incertezas relevantes sobre sua capacidade de continuar honrando seus compromissos. Base de 
preparação das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, sendo integralmente aprovadas pela Diretoria em 23 de abril de 2024 
e exclusivamente destinadas a refletir as transações da Companhia. b) Base de elaboração: Estas estão baseadas no custo histórico, 
exceto para certos ativos e passivos financeiros que são avaliados a valor justo. Este método de avaliação proporciona uma base 
estável e confiável para a apresentação financeira, conforme detalhado nas políticas contábeis subsequentes. c) Moeda funcional 
e de apresentação: Os registros são mantidos em Reais (R$), a moeda funcional, refletindo o ambiente econômico principal no qual 
a Companhia opera. Todas as figuras financeiras são apresentadas em Reais, arredondadas para o milhar mais próximo. d) Uso de 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS RESUMIDAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em reais)

(Valores expressos em reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

BALANÇO PATRIMONIAL

(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE FORMA RESUMIDA

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 
financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: Jornal O Dia SP: https://www.
jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; Site da Prosegur: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Fabio Réus da Silva

Solange Simões
Luis Sergio Martins Oliveira Souza

DIRETORA FINANCEIRA
Graziella Figueiredo Ferreira

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Marcela Roque Leite 

Gerente de Contabilidade - CRC-MG 090101/O-7

estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi-
nanceiras requer que a administração faça julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
As revisões dessas estimativas são contínuas e baseadas em 
histórico de operações e expectativas de eventos futuros. e) 
Pronunciamentos contábeis: Relata-se sobre pronunciamentos 
emitidos mas ainda não efetivos, destacando as alterações no 
IFRS 16 e IAS 1, que não devem impactar significativamente as 
demonstrações financeiras da Companhia quando entrarem em 
vigor. Políticas contábeis significativas: Ativos Financeiros e 
Passivos Financeiros: Os ativos financeiros não derivativos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo de transação e subse-
quentemente medidos pelo custo amortizado usando o méto-
do dos juros efetivos, exceto aqueles designados a valor justo 
através do resultado. A descontinuação é registrada quando 
os direitos ao fluxo de caixa do ativo financeiro expiram ou são 
transferidos. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo 
valor justo e, após o reconhecimento inicial, são medidos pelo 
custo amortizado. Provisões e Contingências: A Companhia 
reconhece provisões quando existe uma obrigação presente 
como resultado de eventos passados, sendo provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o 
montante pode ser estimado de forma confiável. Provisões para 
riscos de crédito e litígios são baseadas em avaliações de perda 
provável baseadas no melhor conhecimento disponível.

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações estão disponíveis eletronica-
mente no endereço: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 
23 de abril de 2024, sem modificações.

Ativo 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 44.032 86.860
Contas a receber de clientes 364.849 317.188
Impostos a recuperar 33.272 31.028
Despesas antecipadas 1.458 1.459
Estoques 1.035 3.774
Créditos a receber de terceiros 8.197 8.145
Adiantamentos 15.379 5.441
Outros 9.342 9.647

 477.564 463.542

Não circulante
Valores a receber de 
 partes relacionadas 17.072 18.802
Ativo fiscal diferido 127.573 94.524
Depósitos judiciais 25.839 24.561
Depósitos vinculados 7.619 9.860
Investimentos 46.649 46.649
Imobilizado 20.222 19.862
Direitos de uso 16.550 13.614
Intangível 35.687 36.922

 297.211 264.794

  
Total do ativo 774.775 728.336

Passivo 2023 2022
Circulante

Fornecedores 33.043 72.364
Empréstimos e financiamentos 1.729 1.478
Passivo de arrendamento 9.678 6.812
Salários e encargos sociais 158.699 142.914
Impostos e contribuições 157.282 166.931
Provisões 471 377
Obrigações por compra 
 de participações 5.755 5.090
Outros 1.050 1.931

 367.707 397.897
Não circulante

Passivo de arrendamento 8.393 8.051
Impostos e Contribuições 122.410 –
Provisões 82.037 88.811
Empréstimos e financiamentos 3.782 4.870
Valores a pagar a partes relacionadas 66.618 106.790

 283.240 208.522
 650.947 606.419
Patrimônio líquido

Capital social 512.620 495.620
Reserva de capital (11.027) (11.027)
Outros resultados abrangentes 402 1.444
Prejuízos acumulados (378.167) (364.120)
 123.828 121.917

Total do passivo e patrimônio líquido 774.775 728.336

2023 2022
Receita Líquida 1.325.475 1.240.752
Custo dos serviços prestados (1.213.421) (1.117.288)
Lucro bruto 112.054 123.464
(Despesas) receita operacionais 

Despesas comerciais (51.897) (59.185)
Despesas gerais e administrativas (79.500) (93.398)
Outras receitas 
 (despesas) líquidas 3.997 8

 (127.400) (152.575)
Prejuízo antes do 
 resultado financeiro (15.346) (29.111)
Resultado financeiro, líquido (18.775) (17.467)
Prejuízo antes do imposto 
 de renda e contribuição social (34.121) (46.578)
Imposto de renda e 
 contribuição social

Diferido 33.050 17.571
Corrente (12.977) (6.976)

 20.073 10.595
Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)

2023 2022
Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)
Outros componentes do 
 resultado abrangente

Remensuração do passivo atuarial (1.041) 3.081
Resultado abrangente do exercício (15.089) (32.902)

Capital 
social

Reserva 
de Capital

Outros resultados 
abrangentes Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 475.620 (11.027) (1.637) (328.137) 134.819
Prejuízo do exercício – – – (35.983) (35.983)
Capital integralizado 20.000 – – – 20.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 3.081 – 3.081
Saldos em 31 de dezembro de 2022 495.620 (11.027) 1.443 (364.119) 121.917
Prejuízo do exercício – – – (14.048) (14.048)
Capital integralizado 17.000 – – – 17.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – (1.041) – (1.041)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 512.620 (11.027) 402 (378.167) 123.828

2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 26.130 23.066
Perdas esperadas para contas a receber (2.069) (421)
Provisão para obsolescência (23) (129)
Provisões para contingências 1.518 18.056
Provisões passivo atuarial 743 (2.304)
Impostos diferidos (20.073) (10.595)
Juros e variações monetárias líquidas (460) 12.117

(8.282) 3.807
(Aumento) redução de ativos

Contas a receber de clientes (45.592) (55.395)
Impostos a recuperar (2.244) 18.110
Estoques 2.762 2.787
Depósitos judiciais (4.079) (3.978)
Contas a receber de partes relacionadas 747 (3.078)
Outros (22.465) (3.836)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (39.321) 4.336
Salários e encargos sociais 15.785 (1.949)
Impostos e contribuições 90.263 36.483
Juros pagos (232) (5.414)
Impostos pagos 9.522 7.737
Pagamento de processos judiciais (17.370) (18.692)
Contas a pagar de partes relacionadas 1.600 (4.278)
Outros 2.327 1.174

Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais (16.579) (22.186)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível (13.288) (9.996)
Baixas de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível 119 1.568
Aumento de capital social 17.000 20.000

Fluxo de caixa (provenientes das) utili- 
 zados nas atividades de investimentos 3.831 11.572
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamento

Empréstimos tomados 769 6.650
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos (1.567) (45.981)
Recebimento de mútuos 
 entre partes relacionadas – 39.000
Pagamento de mútuos 
 entre partes relacionadas (29.282) –

Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (30.080) (331)
Aumento líquido do caixa 
 e equivalentes de caixa (42.828) (10.945)

Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 86.860 97.805
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fim do exercício 44.032 86.860

Aumento líquido do caixa 
 e equivalentes de caixa (42.828) (10.945)

QGP QUÍMICA GERAL S.A.
CNPJ nº 01.272.356/0001-47

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional: 1.1 A QGP Química Geral S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Laranjal 
Paulista, estado de São Paulo, e tem como principais atividades:  
a) Indústria e comércio de produtos químicos em geral;  
b) Industrialização para terceiros; c) Importação e exportação de 
produtos químicos em geral; d) Representação por conta própria e de 
terceiros; e) Comercialização de couros e derivados; f) Compra, 
venda e distribuição de solventes; g) Prestação de serviços  
a terceiros; h) Demais atividades conexas; i) Formulação agroquímica 
de terceiros, misturas de ativos agroquímicos, manipulação  
e industrialização de defensivos agrícolas e suas misturas;  
j) Fabricação e comercialização de adubos e fertilizantes 
organominerais e inorgânicos; k) Fabricação e comercialização de 
resinas termoplásticas e termofixas; l) Fabricação e comercialização 
de desinfetantes, domissanitários, sabões e detergentes sintéticos, 
produto de limpeza e polimento; m) Fabricação e comercialização de 
adesivos e selantes. 1.2. Houve alteração no quadro societário da 
empresa em 08/12/2023, a saída dos senhores Sr. José Henrique 
Santanna Bertin e Silvestre Custódio Neto, transferindo as quotas 
para a empresa Innospec Holding Brasil Ltda., detentora da  
totalidade das quotas da holding SFG Participações em Negócios, 
Administração, Planejamento e Gestão Empresarial Ltda.  
2. Principais práticas contábeis adotadas:  a) Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados 
ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo 
financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativo ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) custo 
amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado; e (iii) valor justo por 
meio do resultado abrangente. b) Contas a receber de clientes: São 
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das 
vendas de produtos, acrescidos de variações cambiais, quando 
aplicável. As Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa 
(PECLD) são constituídas com base em análise individual dos valores 
a receber, considerando: (i) o conceito de perda incorrida e perda 
esperada, levando em conta eventos de inadimplência que têm 
probabilidade de ocorrência nos 12 meses após a data de divulgação 
das referidas demonstrações contábeis; (ii) instrumentos financeiros 
que tiveram aumento significativo no risco de crédito e não 
apresentam evidência objetiva de impairment; e (iii) ativos financeiros 
que já apresentam evidência objetiva de impairment em 31/12/2023. 
As PECLD foram constituídas em montante considerado pela 

ATIVO Notas 2023 2022
Ativo circulante 76.103 131.927
Caixa e equivalentes de caixa 7 9.508 28.434
Contas a receber 8 37.933 57.476
Estoques de produtos e mercadorias 9 27.810 39.654
Impostos a recuperar – 562 3.381
Adiantamentos a fornecedores – 240 2.778
Outras contas a receber 11 50 204
Ativo não circulante 68.231 65.999
Depósitos judiciais 18 529 1.094
Impostos diferidos 26 504 315
Outras contas a receber 11 20.016 21.624
Imobilizado 10 47.182 42.966
Total do ativo 144.334 197.926

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Notas 2023 2022

Passivo circulante 28.278 68.481
Fornecedores 12 18.816 31.222
Empréstimos e financiamentos 13 – 8.906
Obrigações trabalhistas 15 4.154 3.503
Obrigações tributárias 16 2.932 5.580
Adiantamentos de clientes – 3 6
Outras contas a pagar 17 2.373 19.264
Passivo não circulante 18.108 16.304
Empréstimos e financiamentos 13 – 10.713
Provisão para riscos processuais 18 2.443 1.841
Impostos contribuições 26 3.484 3.750
Mútuo - Partes relacionadas 14 12.181 –
Patrimônio líquido 20 97.948 113.141
Capital social – 16.534 16.534
Reserva de avaliação patrimonial – 14.033 13.531
Reserva legal – 2.043 1.940
Reserva de lucros – 65.338 81.136
Total do passivo e do patrimônio líquido 144.334 197.926

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Notas 2023 2022

Receita operacional líquida 21 215.516 279.969
Custo dos produtos vendidos 22 (151.376) (193.211)
Lucro bruto 64.140 86.758
Despesas operacionais
Despesas comerciais 23 (12.428) (14.617)
Despesas gerais e administrativas 24 (22.558) (13.126)
Outros resultados operacionais – (3.227) 1.140
Resultado antes do resultado
   financeiro e impostos 25.927 60.155
Resultado financeiro 25 505 (538)
Resultado antes do impostos 26.432 59.617
Imposto de renda 26 (7.095) (12.355)
Contribuição social 26 (2.633) (4.631)
Resultado do exercício 16.704 42.631

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Resultado do exercício 16.704 42.631
Resultado abrangente do exercício 16.704 42.631

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva de
 reavaliação

Reserva de
 avaliação 

patrimonial
Reserva 

de lucros
Reserva 

de lucros
Resultado

 do exercício

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 01/01/2022 16.534 104 12.396 – 43.417 – 72.451
Realização da reserva de reavaliação – (104) 1.135 – (1.031) – –
Reserva legal – – – 1.940 – (1.940) –
Resultado do exercício – – – – – 42.631 42.631
Destinação do resultado – – – – 38.750 (40.691) (1.941)
Saldos em 31/12/2022 16.534 – 13.531 1.940 81.136 – 113.141
Realização da reserva de reavaliação – – 502 – (502) – –
Reserva legal – – – 103 (103) – –
Resultado do exercício – – – – – 16.704 16.704
Distribuição de lucros – – – – (32.000) – (32.000)
Destinação do resultado – – – – 16.807 (16.704) 103
Saldos em 31/12/2023 16.534 – 14.033 2.043 65.338 – 97.948

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do exercício 16.704 42.631
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício com
recursos provenientes de atividades operacionais
Depreciação 5.768 4.051
Provisão para créditos 1.664 –
Provisão para estoque 3.238 –
Baixa de ativos imobilizados (3.479) (1.278)
Contingências 602 67
Juros sobre empréstimos e financiamentos – 2.525

24.497 47.996
Variações nos ativos e passivos operacionais
Valores a receber de clientes 17.879 8.367
Estoques de produtos e mercadorias 8.606 (6.039)
Impostos a recuperar 2.630 (1.290)
Adiantamentos a fornecedores e diversos 2.538 (1.755)
Outros créditos 1.864 (2.390)
Depósitos judiciais 565 (185)
Fornecedores (12.406) (6.787)
Pessoal, encargos e benefícios sociais 651 288
Obrigações tributárias (2.914) (3.034)
Adiantamentos de clientes (3) (384)
Conta corrente mútuo 12.181 –
Outras obrigações (16.891) (3.352)
Pagamento de juros (2.333) (3.034)
Fluxo de caixa oriundo das
   atividades operacionais 36.864 28.401
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (6.504) (8.885)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
   de investimento (6.504) (8.885)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento dividendos (32.000) –
Pagamentos de empréstimos (17.286) (13.665)
Captações – 11.290
Fluxo de caixa proveniente das atividades
   de financiamento (49.286) (2.375)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (18.926) 17.141
Caixa e equivalentes de caixa 
   no início do exercício 28.434 11.293
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9.508 28.434
Redução de caixa e equivalentes de caixa (18.926) 17.141

Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos, os quais podem ser modificados em 
virtude da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou 
mudança na situação financeira de clientes. c) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do 
item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
ao componente fluirão para a Companhia e que seu custo puder ser 
medido de forma confiável. Custos subsequentes são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo. A depreciação é reconhecida no 
resultado com base nas vidas úteis societária de cada parte de um 
item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não 
ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao 
final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. d) Receita 
operacional líquida: O resultado das operações é apurado de acordo 
com o regime contábil de competência. A receita operacional é 
proveniente das atividades de vendas e é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e 
benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador. e) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. f) Receita financeira e 
despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A 
receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos 
juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas por 
equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento. g) IR e CS: 
O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 

tributável excedente de R$ 240 (base anual) para IR e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. h) Aspectos 
ambientais: As instalações de produção da Companhia estão sujeitas 
às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos 
associados com assuntos ambientais executando procedimentos 
operacionais e controles e investimentos em equipamentos de 
controle da poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma 
provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas leis e regulamentos em vigor. i) Decisão do 
STF sobre “coisa julgada” em matéria tributária: Em 08/02/2023, o 
Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o 
julgamento sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma 
continuada, definindo que a decisão proferida em controle difuso 
cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo 
julgamento, em sentido contrário, em ação direta de 
constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo Supremo. 
Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de 
efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores 
passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia 
avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto 
relevante nas demonstrações contábeis e na destinação do resultado 
do período em decorrência de tal decisão. 3) Determinação do valor 
justo: Os valores justos tem sido apurados para fins de mensuração 
e/ou divulgação com base nos métodos a seguir. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valões justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo 
ou passivo.

DIRETORIA
Bruno Lisboa Ferreira – Diretor Financeiro  Jeferson Leandro Furtado – Diretor Financeiro Contadora: Adriana Zani Paschoaloto – CRC/SP 177.737/O-2

CIA Copale de Administracao Comercio e Industria
CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE: 35.300.057.007

Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 2023 e 2022

    31/12/2023    31/12/2022
Fluxos de Caixa Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes 2.895.408,99 2.603.636,98
(-) Pagamentos a Fornecedores 488.604,56 658.415,84
(-) Pagamentos de Impostos 403.844,17 361.931,72
(-) Pagamentos de 
 Salários a Colaboradores 1.084.532,41 234.046,42
(-) Pagamentos de Juros 3.017,63 23.288,54
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Nas Atividades Operacionais 915.410,22 1.325.954,46
Fluxos de Caixa Atividades de Investimentos
Recebimentos Por 
 Vendas de Ativo Inv./Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00
Fluxos de Caixa 
 Atividades de Financiamentos
Integralização ou 
 Aumento de Capital Social 284.879,40 284.879,40
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Atividades Financiamentos 284.879,40 284.879,40
Aumento (Redução) 
 Nas Disponibilidades 1.200.289,62 1.610.833,86
Disponibilidades no Início do Período 1.410.039,59 1.136.018,91
Disponibilidades no Final do Período 1.620.602,32 1.410.039,59
Variação das Disponibilidades 210.562,73 274.020,68

    31/12/2023    31/12/2022
Ativo 4.860.554,22 3.690.997,48
Ativo Circulante 2.693.232,04 1.523.675,30
Disponibilidades 1.620.602,32 1.410.039,59
Caixa 220,42 266,86
Administradora de Recebimentos 1.620.381,90 1.409.772,73
Direitos Realizáveis A Curto
Prazo 1.072.629,72 113.635,71
Clientes Nacionais 1.056.740,58 0,00
Adiantamentos 15.889,14 113.635,71
Ativo Não Circulante 2.167.322,18 2.167.322,18
Imobilizado 2.167.197,18 2.167.197,18
Bens e Direitos em Uso 1.290.952,36 1.290.952,36
Bens em Construção 1.453.284,91 1.453.284,91
(-) Depreciação Acumulada (577.040,09) (577.040,09)
Ativo Intangível 125,00 125,00
Bens de Natureza Intangível 125,00 125,00

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstração do Fluxo de Caixa

    31/12/2023    31/12/2022
Passivo 4.860.554,22 3.690.997,48
Passivo Circulante 664.441,62 500.818,09
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Obrigações Trabalhistas 222.072,68 51.092,03
Folha de Pagamento de 179.095,81 9.880,75
Empregados
Encargos Sociais a Pagar 6.254,29 5.863,59
Provisões da Folha de 36.722,58 35.347,69
Pagamento
Obrigações Tributárias 85.156,96 75.934,94
Impostos Retidos a Recolher 2.821,00 2.523,67
Impostos e Contribuições 73.661,70 64.216,59
Sobre o Lucro
Impostos e Contribuições 8.674,26 9.194,68
S/Receitas
Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Demais Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Passivo Não Circulante 116.183,52 246.055,46
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Patrimônio Líquido 4.079.929,08 2.944.123,93
Capital 284.879,40 284.879,40
Capital Social 284.879,40 284.879,40
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Resultados Acumulados 2.738.309,10 2.659.244,53
Resultados Acumulados 1.916.983,87 1.916.983,87
Resultado do Exercício 821.325,23 742.260,66

       31/12/2023       31/12/2022
03. Receitas 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1 Receitas Operacionais 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1.1 Receita Bruta 
 Com Vendas e Serviços 2.895.408,99C 2.603.636,98C
03.1.2 Deduções das Receitas 
 C/Vendas e Serviço 105.682,45D 95.032,74D
04.1.4 = Lucro Operacional Bruto 2.789.726,54C 2.508.604,24C
05 Despesas 2.142.341,54D 1.675.819,23D
05.1 Despesas Operacionais 1.727.618,58D 1.424.804,01D
05.1.01 Despesas Trabalhistas 624.254,01D 164.419,80D
05.1.02 Encargos Sociais 55.981,18D 53.365,62D
05.1.03 Despesas de Viagens 5.133,28D 798,60D
05.1.04 Despesas Mensais 81.515,18D 73.582,18D
05.1.05 Despesas Gerais 960.734,93D 1.132.637,81D
05.2 Despesas 
 Operacionais Tributárias 414.722,96D 251.015,22D
05.2.01 Impostos 414.722,96D 251.015,22D
05.2.03 = Resultado Antes das 
 Despesas e Receitas Financeiras 647.385,00C 832.785,01C
06 Despesas 
 Operacionais Financeiras 6.045,62D 26.312,97D
06.02 Juros, Descontos e Tarifas 6.045,62D 26.312,97D
07.04.03 = Resultado Após as 
 Receitas e Despesas Financeiras 641.339,38C 806.472,04C
08.2.03 = Lucro ou 
 Prejuizo Operacional 641.339,38C 806.472,04C
09.03 = Resultado 
 Antes do IRPJ e CSLL 641.339,38C 806.472,04C
10 Contas de 
 Fechamento de Balanço 291.020,50D 259.275,71D
10.2 Provisões P/Impostos S/Lucro 291.020,50D 259.275,71D
10.2.01 Provisões 
 P/Impostos S/Lucros 207.632,73D 184.290,96D
10.2.02 Provisões 
 P/Contribuições S/Lucros 83.387,77D 74.984,75D
10.3 = Resultado 
 Liquido do Exercicio 350.318,88C 547.196,33C

    31/12/2023    31/12/2022
Saldo No Início do Período 2.944.123,93 2.593.884,96
Resultado Líquido do Exercício 1.097.876,33 944.514,81
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Saldo do Final do Período 4.079.929,08 2.944.123,93

Demonstração da mutação do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas
1 - Contexto Operacional - A companhia é uma entidade de di-
reito privado, constituída em 13 de Julho de 1972 e tem por objeto 
social o seguimento Aluguel e Administração de imóveis próprios. 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade normal dos negócios da Companhia, uma vez que a 
Administração tem expectativa quanto à manutenção de suas ativ-
idades e a distribuição de dividendos a seus acionistas de acordo 
com as demonstrações financeiras aqui apresentadas. 2 - Base Para 
Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
Políticas Contábeis - 2.1. Informações gerais - As demonstrações 
financeiras são de responsabilidade da Administração e foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, A escrituração contábil foi realizada com base no § 4º do art. 176 
da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), e nas disposições contidas na 
ITG 2000 - Escrituração Contábil. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Como o julgamento da Administração envolve a determinação de 
estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os re-
sultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. A 
Administração considera que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nesse princípio. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Compan-

hia e, também, a sua moeda de apresentação. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da 
Companhia. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis - 3.1. 
Apuração das receitas e despesas - As receitas e despesas das 
operações são reconhecidos em conformidade com o regime con-
tábil de competência. Para a apuração tributária as receitas foram 
reconhecidas no regime de caixa. 3.2. Base de mensuração - As 
Demonstrações financeiras foram preparadas utilizando-se o cus-
to histórico como base de valor. 3.3 Instrumentos financeiros - A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. A companhia não possui ativos finan-
ceiros classificados como mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. A seguir, demonstramos o resumo 
das principais práticas contábeis adotadas na contabilização e apre-
sentação dos ativos e passivos financeiros da Companhia: (I) Caixa 
e equivalentes de caixas Os equivalentes de caixa são mantidos 
com finalidade de atender a compromissos de caixa de curto pra-
zo, e não para investimentos ou outros fins. A Sociedade considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa estando sujeita um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data de contratação. (ii) Passivos financeiros 
Os passivos financeiros são reconhecidos, inicialmente, na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dis-
posições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro quando pago ou quando tem suas obrigações contratu-
ais retiradas, canceladas ou vencidas. Os passivos financeiros são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, ess-
es passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, ajusta-
dos com base nas variações monetárias e incluem os juros incorri-
dos até a data do balanço, baseados nos termos contratuais. 3.4. 
Ativos e passivos circulantes e não circulantes Os ativos são classi-
ficados como circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses 
seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos montantes nos quais eles serão liquidados considerando 
a data de cada balanço, incluindo juros provisionados e variações 
monetárias ou cambiais de acordo com as condições contratuais 4. 
Caixa e Equivalentes de Caixa - Representam os saldos em caixa, 
os depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de renda 

fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes de caixa), acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo 
ao valor de mercado. Os equivalentes de caixa são as aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor, as quais são 
mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. 5. Imobilizado 
- Os imobilizados são mensurado pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumula-
das de redução ao valor recuperável. Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são reg-
istradas como itens separados de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. 
As alíquotas de depreciação estão fundamentadas no tempo de uti-
lização dos referidos bens, não sendo estabelecido valor residual 
para fins de cálculo por meio do método linear, em conformidade 
com a NBC TG 27 (R3) e o Anexo III da Instrução Normativa RFB 
nº 1.700/2017 . Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos anualmente, a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 6. Fornecedores - Representam os 
valores a pagar pelos serviços prestados de terceiros ou produtos já 
entregues: 7. Capital Social - O capital social em 31 de dezembro 
de 2023 era composto de 284.879,40 quotas no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma. Sendo integralizado até 31 de dezembro de 
2023 R$ 284.300,00 (duzentos e oitenta e quatro mil oitocentos e 
setenta e nove reais e quarenta centavos): 8. Resultados Acumula-
dos - O Lucro do exercício e Lucros Acumulados foram apresenta-
dos nas demonstrações de resultado do exercício. 9. Eventos Sub-
sequentes - Os eventos subsequentes ao período contábil a que se 
referem às demonstrações financeiras incluem todos os eventos até 
a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas para 
emissão, mesmo que esses eventos ocorram após o anúncio público 
de lucros ou de outra informação financeira. De acordo com o dis-
posto na Seção 32 do CPC-PME, não houve eventos subsequentes 
relevantes que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.

Fernando Henrique Montali - 
Contador - CPF: 341.225.528-93 - CRC: 1SP297466/O-8

Adriano Julio de Barros Neto - Presidente - CPF: 197.236.108-25

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Abril de 2024
1. Data, hora e local: Realizada no dia 01 de abril de 2024, às 18:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., localizada 
na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 do Acordo de Acionistas vigente e 
arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: Sr. Gilles Andre Coccoli. 
Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a exoneração do membro da Diretoria (ii) a 
autorização para a administração praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações a 
serem tomadas, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a 
discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem qualquer 
ressalva ou restrição, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar a exoneração do Sr. Marcelo Fernandes Roboredo, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.872.603-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 090.547.058-33, 
no cargo de Diretor sem Designação Específica. 5.1.1. Consignar que a Companhia, o Diretor retirante, os acionistas e 
os membros do Conselho de Administração, outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável 
quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos 
atos praticados pelo Diretor retirante. 5.2. Em razão das deliberações tomadas nos itens acima, ratificar a composição 
da Diretoria, a qual é composta pelos seguintes membros: (i) Sr. Alexandre Rappaport, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador de cédula de identidade RG nº 23.102.640-7, inscrito no CPF/ME sob o nº 261.852.188-95, no 
cargo de Diretor Presidente; (ii) Sr. Alaor Barra Aguirre, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
cédula de identidade RG nº 27.828.629-X SSP/SP e do CPF/ME sob o nº 228.920.951-15, no cargo de Diretor de 
Marketing e Relações Institucionais; (iii) Sr. Philippe Pierre Marie Blecon, francês, economista, passaporte nº 
21FV03767, inscrito no CPF/ME sob o nº 024.034.898-24, ao cargo de Diretor Financeiro, sendo todos os diretores 
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
nº 7.815, Torre II, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP e com mandato até 18 de fevereiro de 2027.  
5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização da 
deliberação acima tomada, inclusive perante os órgãos públicos e terceiros em geral, nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia. 6. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a 
Reunião da qual se lavrou a Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos 
membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - 
Secretário. Membros do Conselho de Administração: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Julien Tanguy; (iii) Arnaud Erulin;  
(iv) Ângelo Russomano; e (v) Alexandre Rappaport. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 
São Paulo, SP, 01 de abril de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP 
nº 153.829/24-2 em 16/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES,  
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA,  
DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 06 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 
13 de maio de 2024, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações 
financeiras do patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e  (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.
br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio 
a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, 
se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de abril de 2024.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

SECID - Sociedade Educacional
Cidade de São Paulo S.A.

CNPJ/ME n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35300517725
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 

Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., Realizada em 09/04/2024

09/04/2024, às 18 horas, coordenada pela Companhia. Presença: Presentes representantes: (i) da Emissora; (ii) do 
Debenturista; e (iii) os representantes da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade 
de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). Mesa: Presidente: Fabiola Paiva Gama e Secretário: Maurício R. 
Fernandes. Deliberações: Instalada validamente a assembleia e, após a discussão das matérias da “Ordem do Dia”, foi 
aprovada, sem qualquer restrição e/ou ressalva, pelo Debenturista: a. a realização, pela Emissora, do Resgate 
Antecipado Facultativo da totalidade das Debêntures, até 19/04/2024, nos termos da Cláusula 5.19.1 da Escritura de 
Emissão, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração devida e não paga até 
a data da realização do Resgate Antecipado Facultativo, observada a Condição Suspensiva, sendo certo que o Resgate 
Antecipado Facultativo será realizado através do ambiente B3 S.A.; b. dispensa do pagamento do Prêmio, nos termos 
da Cláusula 5.19.1, “ii” da Escritura de Emissão, observada a Condição Suspensiva; e c. Autorização para que a Emissora 
e o Agente Fiduciário adotem todas as medidas e providências necessárias para celebrar todos os documentos 
necessários ao fiel cumprimento das deliberações constantes da Ordem do Dia. A Emissora comparece a esta Assembleia 
e concorda com todas as deliberações tomadas pelo Debenturista na presente data. O Presidente e o Secretário 
informam que a presente Assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para a sua 
realização, conforme determina a Resolução 81. Os termos iniciados com letra maiúscula estejam no plural ou no 
singular, que não estiverem aqui expressamente definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de 
Emissão. Ficam ratificados todos os demais termos e condições da Escritura não alterados nos termos desta Assembleia, 
bem como todos os demais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali 
previstas. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos 
para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81, com a dispensa de videoconferência, em razão da 
presença do Debenturista representando 100% das Debêntures em circulação. Os signatários reconhecem como válidas 
e eficazes as ferramentas de assinatura digital disponibilizadas para a assinatura da presente ata, bem como de todos 
os demais documentos assinados, por si ou por seus representantes legais, conforme aplicável, por meio de tais 
ferramentas, e declaram-se cientes e de acordo que esta ata e todos os demais documentos assinados eletronicamente 
serão considerados, para todos os efeitos, válidos e exequíveis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 09/04/2024. 
Mesa: Fabiola Paiva Gama - Presidente; Maurício R. Fernandes - Secretário. Emissora: Nome: Felipe Coragem Negrão - 
Cargo: Diretor Financeiro e Administrativo; Nome: Luis Felipe Silva Bresaola - Cargo: Diretor sem designação específica. 
Agente Fiduciário: Nome: Maurício R. Fernandes - Cargo: Procurador. Banco Bradesco S.A. - Nome: Fabiola Paiva Gama 
- Cargo: Procuradora; Nome: Nilson Oliveira Paes - Cargo: Procurador. JUCESP nº 154.790/24-2 em 18/04/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 07 de maio de 2024, às 11h com encerramento
às 11h15 - 2º LEILÃO: 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária
DJS FOMENTO MERCANTIL - EIRELI, inscrita no CNPJ sob n° 22.436.864/0001-93, com sede na Rua da Tuberosas,
118, sala 03, CEP 03144-030, Vila Lúcia, São Paulo/SP, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Bem
Imóveis em Garantia e Outras Avenças, datado de 18/10/2017, firmado com a Fiduciante AUDAX EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07.125.148/0001-00, com sede em Piracicaba/SP, na Av. Dr. João
Teodoro, 1234, Vila Rezende – CEP 13405-240, representada pela sua sócia Fernanda Galvani Antonelli Molina,
inscrita no CPF n° 289.608.958-65, portadora da cédula de identidade RG nº 29.985141-2, brasileira, casada sob
o regime da separação total de bens, empresária, residente e domiciliada na Av. Torquato da Silva Leitão, 270, apto.
191, Bairro de São Dimas, CEP 13416-210, Piracicaba/SP, no dia 07 de maio de 2024, às 11h, com encerramento
às 11h15, através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual
ou superior a R$423.673,00 (quatrocentos e vinte e três mil, seiscentos e setenta e três reais), os imóveis
matriculado sob os nºs 63.731 e 63.732, ambos do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Título e Documentos
e Civil das Pessoas Jurídicas de Piracicaba/SP, com propriedades consolidadas em Av. 22, da matrícula 63.731,
e Av. 21, da matrícula 63.732. Descrição contida em matrícula nº 63.731: Um terreno com frente para a Rua
Catorze em Piracicaba, compreendendo o lote nº 11da Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra
Verde, situado no bairro do Rolador, que assim se descreve: mede oito metros e sete centímetros (8,07m) de frente
para a Rua 14: mede oito metros (8,00m) nos fundos fazendo divisa com a Rua 09; mede trinta e seis metros e
dezesseis centímetros (36,16m) de quem do lado direito de quem da rua olha para o imóvel e confronta com o lote
10; mede trinta e cinco metros e dez centímetros (35,10m) do lado esquerdo e confronta com o lote 12, encerrando
o perímetro com uma área de 285,04m², situado a 72,99 metros do início da curvatura em confluência das Ruas 06
e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas 06, 09, 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matrícula
nº 63.731 que o imóvel se encontra cadastrado no setor 52, quadra 0100, lote 0094, sub-lote 0000 e CPD nº
1435884; 2.  Consta do R. 09 da matrícula 63.731, constituição da propriedade fiduciária em favor da credora DJS
Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001-93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.731 distribuição de
Ação de Execução, processo nº 1005691-90.2017.8.26.0451, promovido por AFF Empreendimentos Imobiliários e
Participações Ltda., CNPJ nº 08.863.141/0001-40, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de
Piracicaba; 4. Consta da Av. 11 da matrícula nº 63.731 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº
0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite perante
a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.731 retificação da
averbação nº 11, para ficar constando como objeto da penhora “os direitos e obrigações decorrentes da propriedade
fiduciária registrada sob o nº 9; 6. Consta da Av. 13 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações
decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365-
78.2018.8.26.0451, promovido por Odair Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1ª Vara Cível
do Foro da Comarca de Piracicaba; 7. Consta da Av. 14 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax
Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de
Piracicaba, processo nº 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36;
8. Consta da Av. 17 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba, processo nº
0003964-45.2019.8.26.0451, promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 9. Consta da
Av. 18 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob
nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos
Penteado, CPF nº 377.825.0008-69, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 10.
Consta da Av. 19 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário
José Quintino, CPF nº 392.414.718-32, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 11.
Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.731 indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 12. Consta da Av. 21 da matrícula
nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da
Ação de Execução, processo nº 0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº
10.542.424/0001-31, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 13. Consta da Av. 22
da matrícula nº 63.731, a consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli; 14.
Em consulta ao site da Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$33.708,96.
Descrição contida em matrícula nº 63.732: Um terreno com frente para a Rua Catorze em Piracicaba, compreendendo
o lote nº 12 da Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra Verde, situado no bairro do Rolador, que
assim se descreve: mede oito metros e sete centímetros (8,07m) de frente para a Rua 14: mede oito metros (8,00m)
nos fundos fazendo divisa com a Rua 09; mede trinta e seis metros e dezesseis centímetros (35,10m) de quem do
lado direito de quem da rua olha para o imóvel e confronta com o lote 11; mede trinta e cinco metros e dez centímetros
(34,04m) do lado esquerdo e confronta com o lote 13, encerrando o perímetro com uma área de 276,56m², situado
a 81,06 metros do início da curvatura em confluência das Ruas 06 e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas
06, 09, 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matrícula nº 63.732 que o imóvel se encontra cadastrado
no setor 52, quadra 0100, lote 0102, sub-lote 0000 e CPD nº 1435892; 2.  Consta do R. 09 da matrícula 63.732,
constituição da propriedade fiduciária em favor da credora DJS Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001-
93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.732 distribuição de Ação de Execução, processo nº 1005691-
90.2017.8.26.0451, promovido por AFF Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., CNPJ nº 08.863.141/
0001-40, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 4. Consta da Av. 11 da matrícula
nº 63.732 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe
de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba;
5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365-78.2018.8.26.0451, promovido por Odair
Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 6.
Consta da Av. 13 da matrícula 63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 7. Consta da Av. 16 da matrícula
63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por
determinação da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba, processo nº 0003964-45.2019.8.26.0451,
promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 8. Consta da Av. 17 da matrícula nº 63.732
penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de
Execução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos Penteado, CPF nº 377.825.0008-
69, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 9. Consta da Av. 18 da matrícula nº 63.732
penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de
Execução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário José Quintino, CPF nº 392.414.718-32,
em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 10. Consta da Av. 19 da matrícula nº 63.732
indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por
determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por
Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 11. Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e
obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº
0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº 10.542.424/0001-31, em trâmite
perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 12. Consta da Av. 21 da matrícula nº 63.732, a
consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli. 13. Em consulta ao site da
Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$37.689,70. Caso não haja
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15,
através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, onde ocorreu o primeiro leilão, para realização do SEGUNDO
LEILÃO, pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida corrigida e acréscimos contratuais,
correspondente ao valor de R$358.792,27 (trezentos e cinquenta e oito mil, setecentos e noventa e dois reais
e vinte e sete centavos) – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/97 (custas cartorárias, valor da dívida, honorários
advocatícios, IPTU, e demais despesas previstas em lei). Os interessados em participar do leilão devem efetuar
cadastro prévio no site do gestor www.faroonline.com.br, encaminhando a documentação necessária. Eventuais
dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/
SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. O arrematante deverá efetuar o
pagamento integral do preço do imóvel arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo de 24h do
encerramento do leilão. A título de comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance ofertado,
a ser depositada diretamente na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro.  Nos termos do disposto no
parágrafo 2-B art. 27, da Lei 9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na
aquisição do imóvel, até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não
exercício da preferência pelos devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes,
estes deverão efetuar o pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua
dívida, somados aos encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de
pagamento da comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a
ser pago pelos devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais
encargos, nas condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência
do exercício de preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele
que ofertou maior lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a
venda/arrematação será desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão
cobrados, por via executiva, como dívida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem
prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso.Será de responsabilidade
do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transferência do referido imóvel.
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Motos

Toyota lança Novo Corolla Cross
A linha 2025 do Novo Corolla Cross

chegou às concessionárias da Toyota em seis
versões: XRX Hybrid, XRV Hybrid, GR-
Sport, XRX, XRE e XR (direcionado para
o mercado de Vendas Diretas).

O Novo Corolla Cross 2025 passa
por sua primeira grande reestilização vi-
sual, recebe mais equipamentos e itens
de comodidade, sem abrir mão do siste-
ma híbrido flex.

O Novo Corolla Cross 2025 traz a dian-
teira totalmente renovada, com destaque para
a nova grade em estilo colmeia. O conjunto
óptico ganhou novo design nas versões XRX
Hybrid, GR-Sport e XRX, combinando de
forma ainda mais integrada farol alto e de
baixa intensidade em lente única, com assi-
natura em LED e indicadores de direção se-
quencial tridimensional.

As novas rodas de liga leve de 18’’, des-
de a versão XRE, chegam também com novo
design tridimensional para as configurações
XRX e XRX Hybrid. Já as lanternas trasei-
ras foram redesenhadas e conferem ao SUV
uma presença ainda mais marcante.

O Novo Corolla Cross recebeu refina-
mentos internos. Um dos principais desta-
ques é o novo painel digital de 12,3 polega-
das, presente em todas as versões a partir
da XRE, com três menus configuráveis para
acesso intuitivo as informações essenciais
de condução.

Toda a linha 2025 do SUV recebe itens
de conveniência como freio de estacionamen-
to eletrônico, carregador de celular por in-
dução nas versões XRE, XRX, GR-SPORT
e XRX Hybrid, além do sistema elétrico de
abertura e fechamento do porta-malas para
as configurações XRX, GR-SPORT e XRX
Hybrid. Este mecanismo também pode ser

acionado com os pés por meio de sensores
(kick sensor), proporcionando conveniên-
cia adicional ao motorista.

Os novos acabamentos internos am-
pliam a percepção de uma categoria supe-
rior, incluindo novo forro de teto em teci-
do, novas capas dos assentos e detalhes
de combinação de cores e texturas de ban-
cos, portas, console e painel. A ilumina-
ção ambiente agora está disponível desde
a versão XRE.

O SUV ainda oferece direção eletroas-
sistida progressiva, ar-condicionado digital
automático com saída traseira - com sistema
Dual Zone e S-Flow para as versões XRX,
GR-Sport e XRX Hybrid -, banco do moto-
rista com seis regulagens para altura, distân-
cia e inclinação, além de ajustes para inclina-
ção do encosto e do assento nas mesmas
três versões acima; banco do passageiro di-
anteiro com regulagem manual para quatro
ajustes de distância e inclinação, entre ou-
tros itens que trazem conforto ao motorista
e passageiros.

Motorização
O Novo Corolla Cross se mantém como

o SUV flex mais econômico do país e o se-
gundo carro flex mais econômico do merca-
do brasileiro, atrás apenas do Corolla sedã.
O modelo ainda se destaca como o único
SUV híbrido flex produzido no Brasil.

As versões híbridas flex XRX Hybrid e
XRV do Novo Corolla Cross são equipadas
com o motor 1.8L VVT-i 16V de ciclo Atkin-
son flex, que entrega 101 cv quando abaste-
cido com etanol e 98 cv quando abastecido
com gasolina, com 14,5 kgf.m de torque (com
etanol ou gasolina). Esse motor funciona em
conjunto com dois motores elétricos (MG1
e MG2) de 72 cv de potência e 16,6 kgf.m

de torque, garantindo respostas rápidas e
condução aprimorada.

A versão híbrida flex é equipada com a
transmissão Hybrid Transaxle, que opera
por meio de planetária com engrenagem, eli-
minando perdas e atritos. Este tipo de trans-
missão entrega aceleração linear, simulando
marchas de acordo com a demanda do motor
sem desperdiçar energia e contribuindo para
a eficiência de combustível.

Os híbridos flex da Toyota têm um
consumo 30% menor em comparação com
as versões não eletrificadas e emitem até
70% menos CO quando abastecidos com
etanol.

As versões equipadas com o motor flex

2.0 Dynamic Force Dual VVT-iE 16V
DOHC, que entregam até 175 cv e torque
de 20,8 kgfm, receberam a implementação
do sistema ORVR (On Board Refueling
Vapor Recovery). A transmissão Direct
Shift dessas configurações simula dez mar-
chas, combinando a suavidade de uma
transmissão CVT convencional com uma
sensação de aceleração direta, graças a uma
engrenagem mecânica que atua na arranca-
da do veículo, melhorando a aceleração em
primeira marcha. O resultado é uma trans-
missão altamente eficiente em qualquer
faixa de velocidade.

Segundo o INMETRO, o Corolla Cross
híbrido é capaz de rodar 14,6 km/l na estra-

da e 17,7 km/l na cidade quando abastecido
com gasolina. Com etanol, o modelo roda
10,1 km/l na estrada e 12,5 km/l na cidade.

Segurança
O Corolla Cross já chegou ao mercado

como um dos mais bem equipados em itens
de segurança de seu segmento. Na linha 2025,
o modelo traz Controle de Velocidade de
Cruzeiro Adaptativo (ACC) para todas as
velocidades, adicionando mais comodidade
e segurança nas viagens, juntamente com o
suporte à frenagem de estacionamento
(PKSB) disponível nas configurações XRX
Hybrid, GR-Sport e XRX. Além disso, dois
novos sensores dianteiros de estacionamen-
to foram incorporados para garantir mais
segurança e precisão ao manobrar.

O SUV é ainda equipado de série com o
sistema de segurança ativa Toyota Safety
Sense (TSS). O pacote contempla recursos
como: Sistema de Pré-Colisão Frontal
(PCS); Sistema de Assistência de Permanên-
cia de Faixa (LTA); Faróis altos automáti-
cos (AHB); Controle de Cruzeiro Adaptati-
vo (ACC).

O Novo Corolla Cross 2025 tem garan-
tia de 5 anos, com o acréscimo de 3 anos em
garantia para o sistema híbrido/elétrico, sem
limite de quilometragem no uso particular,
enquanto para uso comercial o limite é de
200 mil Km, prevalecendo o que ocorrer
primeiro (tempo ou quilometragem).

Tabela de preços:
 XRX Hybrid: R$ 210.990
XRV Hybrid: R$ 202.690
GR-Sport (Dualtone): R$ 197.790
GR-Sport (Monotone): R$ 199.690
XRX FFV: R$ 191.790
XRE FFV: R$ 178.590
XR FFV: R$ 164.990

Importados

Audi RS 6 Avant Performance no Brasil
O novo Audi RS 6 Avant Performance

chegou ao Brasil com novo visual, mais equi-
pamentos e ajustes dinâmicos que reduzi-
ram o seu peso total e deixaram o seu de-
sempenho ainda mais esportivo. A chegada
da renovada stationwagon “puro-sangue”
integra a série de lançamentos que a marca
das quatro argolas realizará ao longo deste
ano em comemoração ao seu aniversário de
30 anos no mercado brasileiro. O modelo
está disponível na rede de concessionárias
da fabricante no país, com garantia amplia-
da de três anos e preço sugerido a partir de
R$ 1.213.990 na modalidade venda direta.

O propulsor 4.0 litros TFSI V8 biturbo
recebeu turbo-compressores maiores, au-
mento da pressão máxima - que subiu para
2,6 bar, contra 2,4 bar do anterior - e um
ajuste fino de software de controle do mo-
tor e transmissão para respostas ainda mais
rápidas.

A potência subiu de 600 para 630 cv,
entre 6.000 a 6.250 rpm, e o torque de 800
para 850 Nm, de 2.050 a 4.500 rpm. Tal
potência do propulsor flui por meio da trans-
missão tiptronic de oito velocidades para o
sistema de tração integral permanente quat-
tro, que permite ao motorista superar com
tranquilidade terrenos acidentados e esco-
lher entre os modos de condução do Audi
drive select - Comfort, Efficiency e Auto,
Dynamic, além dos dois modos customizá-
veis RS1 e RS2.

Esse conjunto permite ao superesporti-
vo acelerar de 0 a 100 km/h em somente 3,4
segundos - 0,2s mais rápido do que o mode-
lo anterior. Já o 0 a 200 km/h é feito em 11,7
segundos. A velocidade máxima é de 280 km/
h. Além disso, há um novo sistema de exaus-
tão para intensificar a experiência sonora.

O novo diferencial central autoblocante
é mais leve e compacto, com a força motriz
direcionada na proporção de 40:60 aos ei-
xos dianteiro e traseiro. Se necessário, auto-
maticamente mais torque é direcionado ao

eixo com melhor tração. Até 70% pode fluir
para as rodas dianteiras e até 85% para as
rodas traseiras.

Por fim, a tecnologia de assistência elé-
trica, composta por uma bateria de íons de
lítio e um alternador de correia (BAS) em
um sistema elétrico primário de 48 volts,
combina desempenho, eficiência e redução
no nível de emissão de poluentes. Por meio
dele, o modelo pode se deslocar em veloci-
dades entre 55 e 160 km/h com o motor
desligado e, em seguida, o BAS reinicia o
propulsor rápida e confortavelmente. Du-
rante a desaceleração, o BAS pode recupe-
rar até 12 kW de energia. O sistema start-
stop começa a funcionar em 22 km/h.

O modelo oferece ainda a tecnologia do
eixo traseiro dinâmico, que possibilita girar
as rodas traseiras em até cinco graus. Em
baixa velocidade, elas viram na direção oposta
às rodas dianteiras, reduzindo o diâmetro de
giro. Em alta velocidade, elas viram na mes-
ma direção do eixo dianteiro, reforçando a
estabilidade durante as mudanças de faixa.

Externamente, o RS 6 Avant performan-
ce ostenta a icônica - e cada vez mais exclu-
siva - carroceria stationwagon, que demons-
tra em suas linhas agressivas e vincos proe-
minentes a vocação esportiva do modelo.
Na dianteira, as amplas tomadas de ar e os
faróis Full LED Matrix de série, com luz de
direção dinâmica e Audi Laser Light, sepa-
ram a grade singleframe hexagonal em estru-
tura de colmeia.

Saias laterais emolduram a porção meri-
dional do bólido, criando uma silhueta que
instiga os olhos e acelera o coração. Na tra-
seira, as lanternas em LED que invadem a
tampa do porta-malas e as duas saídas de
escapamento ovais completam de forma
harmoniosa o visual.

O cliente pode escolher, como opção de
customização livre em substituição ao pa-
cote Alumínio (cromado), o novo pacote
exterior em cinza fosco, que aplica essa to-

nalidade a elementos da carroceria como ca-
pas dos retrovisores, molduras da janelas e
entradas de ar frontais, barras no teto e saias
laterais.

O cliente pode escolher quatro modelos
de rodas disponíveis, entre unidades com
acabamento preto brilhante, cinza fosco e
preto fosco.

Requinte interno
Internamente, conforto, esportividade e

sofisticação. O ambiente digital abraça o
motorista com telas sensíveis ao toque inte-
gradas ao painel de instrumentos e console
central. A tela superior com 10,1 polegadas
oferece o sistema MMI com inúmeras in-
formações e opções de personalização do
veículo, sistema de som e entretenimento, e
interface com smartphones por meio dos
sistemas Android e iOS.

O display inferior de 8,6 polegadas, por
sua vez, é esculpido sobre o console central
e permite acesso aos controles de climatiza-
ção, conforto e entradas de texto. Um “cli-
ck” de confirmação é sentido e ouvido quan-
do uma função é selecionada pelo toque.

Em frente ao motorista surge o Audi Vir-
tual Cockpit com layout RS e novas barras
coloridas. O painel exibe inúmeros dados
sobre o veículo, desde a temperatura e pres-
são dos pneus, torque, potência e tempera-
tura do óleo do motor, até os tempos de
voltas, medições de aceleração e forças “G”.
No modo manual, uma luz indicativa sinali-
za ao condutor o momento ideal para troca
de marcha. O head-up display possibilita
ao condutor visualizar as principais infor-
mações sem desviar os olhos do caminho.

O novo RS 6 Avant performance possui
acabamento interno primoroso e pensado
nos mínimos detalhes, combinando materi-
ais nobres como Alcântara, couro e fibra de
carbono. Os bancos em couro com costura
vermelha e a sigla RS no encosto possuem
abas laterais generosas que conferem firme-
za aos ocupantes mesmo nas curvas mais

sinuosas.
Entre os itens de série são oferecidos ar-

condicionado automático de quatro zonas,
pacote de luzes customizáveis com 30 op-
ções de cores, volante multifuncional com
regulagem elétrica e aquecimento, controle
de cruzeiro adaptativo com aviso de saída
de faixa, park assist, Audi Phone Box Light
(que carrega o celular por indução) e sistema
de som Bang & Olufsen.

Além disso, o modelo conta ainda com
diferencial esportivo quattro, eixo traseiro
dinâmico, suspensão RS plus com Dyna-
mic Ride Control (DRC)a ar adaptativa e
esportiva, pinças de freio na cor vermelha,
teto solar panorâmico e faróis Full LED
Matrix HD com laser lights, luz de direção
dinâmica e câmera 360º.

O desempenho esportivo coexiste com
a aptidão familiar do veículo, que se revela
no excelente espaço para o ocupante e ao
generoso porta-malas - são 565 litros de ca-
pacidade, tamanho suficiente para as malas
durante as viagens. Em relação às dimen-

sões, o modelo tem 4.995 mm de compri-
mento, 2.110 mm de largura, 1.487 mm de
altura e 2.930 mm de distância entre-eixos.
A capacidade do tanque de combustível é de
73 litros.

Entre as opções de cores da carroceria,
há as tonalidades Cinza Nardo (Sólida); Azul
Ascari, Branco Geleira, Prata Florete, Ver-
melho Granadina, Preto Mito (Metálicas);
Cinza Daytona (Perolizada); e Preto Sebring
(Efeito Cristal).  O cliente pode escolher
ainda cores das linhas Audi Exclusive e Audi
Exclusive Fosco, pelos valores adicionais de
R$ 57 mil e R$ 85 mil, respectivamente.

Campanha especial de vendas
Em celebração aos 30 anos da Audi no

Brasil, a marca das quatro argolas anuncia uma
campanha especial de vendas em sua linha de
veículos. As condições especiais consistem em
bônus de R$ 30 mil de supervalorização no
Audi seminovo utilizado para a compra de um
veículo zero quilômetro da fabricante. Além
disso, a fabricante oferece taxa zero (60% de
entrada em 24 vezes sem juros).
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Expediente

Pré-venda da Royal Enfield Super Meteor 650
Já estão em produção as Super Meteor

650. Isso mesmo, o CKD da Royal Enfield
em Manaus já está montando as primeiras
unidades do lançamento cruiser da indiana
centenária. A pré-venda de 650 unidades é
com reserva online.

A Super Meteor 650, que passa a ser a
motocicleta premium da linha e é um mode-
lo criado para a estrada com muita força e
estilo, complementando a família das 650
junto com Continental GT e Interceptor, as
Twins.

A marca principal é o design clássico, a
estética tradicional das estradeiras, que na
Royal Enfield começaram com a 500 twin e
depois com a Meteor 700 em 1952 até a
Meteor 350 em 2022. Isso demonstra a
empresa tem muita experiência em projeto e
design de cruisers emblemáticas, nas motos
que abraçam as longas distâncias e primam
por estilo e estética.

Essa é uma moto robusta, que entrega
um bom torque e desempenho com moder-
nidade e possibilidade para muitos perfis
físicos de piloto. Prática, de pilotagem gos-
tosa e acessível, a Super Meteor 650 che-
gam em três versões com um total de 7 cores
diferentes:

A versão de entrada é a Astral, que tem

as cores Astral Blue, Astral Black e Astral
Green. Nela o tanque é de cor única com
grafismo e tem o badge premium e clássico
da Royal Enfield para compor o look crui-
ser. Preço inicial de R$ 33.990.

Já a versão Interstellar tem tanque bico-
lor com o mesmo emblema clássico da mar-
ca e as cores Interstellar Green e Interstellar
Gray. Preço inicial de R$ 34.490.

Por último a versão mais completa se
chama Celestial. Essa além do tanque bico-
lor e emblema premium, tem um banco de-
luxe touring, a bolha na frente e o encosto de
coluna para garupa. São 2 cores disponí-
veis: Celestial Blue e Celestial Red. Preço
inicial de R$ 34.990.

Toda as versões do lançamento da Royal
Enfield possui uma ampla linha de acessóri-

os e peças para personalizar e tornar cada
unidade única, além de uma vasta coleção de
roupas e equipamentos.

Versões da Super Meteor 650: Astral,
Interstellar e Celestial

A fase de pré-venda vai até 7 de maio com
disponibilidade de 650 unidades da Super
Meteor 650. Vale reforçar que os preços anun-
ciados são para esse lote especificamente. Os
interessados em adquirir algum dos modelos
devem acessar o site
www.supermeteor650.com.br, preencher o
cadastro e seguir as instruções. Toda a rede
concessionária está preparada para dar todo
auxílio e a partir de meados de maio entregar as
motocicletas. Mas quem não conseguir reser-
var uma moto agora, poderá ir até as lojas fa-
zer o test ride na segunda quinzena de maio.


